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9Prefácio
 A presente publicação congrega artigos escolhidos que pretendem contribuir para uma perspectiva 
sobre ciência e tecnologia, na sequência do 4º Encontro Nacional de História das Ciências e da 
Tecnologia. A organização do presente volume integra, na abertura, a reflexão de Maria de Fátima Nunes 
sobre práticas científicas e culturais em congressos internacionais e o contributo de Leoncio López-Ocón 
relativo ao património de institutos e liceus históricos como fonte para os historiadores da ciência.
Seguem-se quatro secções que congregam vários contributos, agrupados em Actores e Práticas 
Científicas; Ciência, Poder e Regulamentação; Ciência, Educação e Instituições e ainda Tecnologia e 
Sociedade.
Em Actores e Práticas Científicas, Elfrida Ralha e Fernanda Estrada elaboram em torno da obra de Álvaro 
Tomás (1509) em particular sobre os conceitos de número irracional e razão composta. O trabalho de 
Reijer Hooykaas relativo a Portugal na pré-modernidade e seu contributo para a ciência moderna é 
analisado por Antonio Sánchez, seguindo-se, com as palavras de António Andrade, a trajectória de 
Conrad Gesner e a sua edição do livro de Brudo Lusitano sobre dietética (século XVI). Cecilia Veracini 
introduz-nos na obra de Ulisse Aldrovandi e a sua descrição de primatas não-humanos para realçar os 
seus aspectos de inovação e tradição. Joana Costa desenvolve sobre a questão da mania na obra de 
Filipe Montalto. Luís Albuquerque apresenta-nos reflexões sobre o cálculo leibniziano, seguindo-se a 
abordagem de Fernando Figueiredo sobre as críticas e propostas de José Monteiro da Rocha aos métodos 
de determinação da longitude no mar. A descoberta de um texto inédito de João Jacinto de Magalhães 
e sua relação com um padrão de toesa feito em Inglaterra para a Academia das Ciências de Lisboa são 
objecto do artigo de Isabel Malaquias. O estudo dos gases no início do século XIX e as medidas de alta 
precisão levadas a cabo por Victor Regnault são abordados por João Príncipe, seguindo-se o contributo 
de Vítor Bonifácio em torno do astrónomo amador Narciso de Lacerda e facetas da sua vida.
A esta secção, mais focada no papel dos indivíduos e suas práticas, abre-se caminho a um segundo 
incidindo sobre a interligação entre a ciência, o poder e o papel da regulamentação. É encabeçado pelo 
trabalho de reflexão de Ana Simões, Ana Carneiro e Maria Paula Diogo em torno do papel dos reitores 
cientistas da Universidade de Lisboa e o seu papel de liderança na criação de hegemonia cultural, 
segundo uma perspetiva gramsciana. Sandra Abelha elabora sobre a I Exposição Colonial Portuguesa e 
os seus Congressos em 1934. Discutindo a difusão da organização do trabalho em Portugal, Ana Carina 
Azevedo aborda a ligação entre o INII e a Presidência do Conselho durante o Estado Novo. A evolução 
jurídico-científica do conceito de temibilidade e a sua aplicabilidade no primeiro quarto de século XX 
em Portugal são objecto de dissertação de Inês Pinto da Cruz. Segue-se a análise do papel consultivo 
desempenhado pelo IPHAN, na década de 90 do século passado, relativo à preservação do património 
brasileiro, trabalho desenvolvido por Daniela Sophia e Mayla Saldanha. Os três últimos artigos deste 
capítulo abordam ainda, no período relativo ao século XX, e a Portugal, a divulgação da vacina contra 
a poliomielite na década de 50-60, por Sandrine Pinto, J. R. Pita e A. L. Pereira, o papel desempenhado 
pela DGAF, até ao INFARMED, na regulamentação do medicamento, desenvolvido por Micaela Sousa, J. 
R. Pita e A. L. Pereira e a relação entre a ciência médica oficial e as práticas e discursos não convencionais, 
por Sara Repolho.
O terceiro capítulo, Ciência, Educação e Instituições, integra o trabalho de Teresa Santos e Jaime 
Carvalho e Silva sobre os jogos matemáticos no tempo de Alcuíno de Iorque, os contributos de Catarina 
Reis e Paulo Trincão sobre o Jardim Botânico da Universidade de Coimbra, o artigo de Filomena Amador 
sobre a articulação história da ciência - didática e os levantamentos batimétricos do litoral português ao 
tempo de D. Carlos. Uma perspectiva histórica sobre os modelos de estrutura interna da Terra, através 
de manuais escolares, é apresentada no artigo de Joana Torres e Filomena Amador, seguindo-se o artigo 
de A. Soares de Andrade e Luís Marques sobre a emergência do modelo de tectónica de placas e o 
desafio da tectónica global. A criação e desenvolvimento da Academia Politécnica do Porto são objecto 
do artigo de Hélder Pinto, seguindo-se o contributo de M. João Carvalhal e Marisa Monteiro sobre o 
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papel de Álvaro Machado no desenvolvimento da física experimental no Porto, e a singularidade da 
prancha de acessórios no modelo didáctico de um galvanómetro de Bourbouze, por Marisa Monteiro. 
Abordam-se na sequência: o desenvolvimento das ciências fisioterápicas e farmacêuticas através da 
revista Fisioterapia, por Armanda Rodrigues, J. R. Pita e A. L. Pereira, o papel de Vicente Gonçalves e 
da Revista da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa na internacionalização da matemática 
portuguesa, por Cecília Costa, e ainda o estabelecimento de redes de internacionalização através do 
laboratório de Farmacognosia da Universidade de Coimbra, por Célia Cabral, J. R. Pita e A. L. Pereira.
O quarto capítulo engloba aspectos de Tecnologia e Sociedade, com as colaborações reflexivas de M. 
Luísa Sousa em estradas, turismo automóvel e comemorações centenárias, José Barros Rodrigues e 
as iniciativas frustradas de passagem da concepção de protótipos de veículos à sua industrialização. 
Manuel Ferreira Rodrigues pondera sobre o património associado ao abastecimento de água em Aveiro. 
O artigo de Ana Cardoso de Matos e Ana Malveiro aborda as exposições de rádio e electricidade a 
jusante das exposições universais. A análise do património documental e o papel dos naturalistas do 
Museu Bocage nas redes internacionais são objecto da análise de Ana Rita Saldanha, M. Fátima Nunes 
e José Pedro Sousa Dias. Ana Cardoso de Matos e Maria da Luz Sampaio reflectem sobre o papel duplo 
dos objectos industriais como fontes para a história e como bens patrimoniais. Francisco Henriques traz 
à colação o papel de Robert Clarke nos estudos sobre a caça e biologia do cachalote no período de 1949 
a 1957. Os circuitos e redes de distribuição da penicilina, entre 1944 e 1946, são objecto do artigo de 
Victoria Bell, J. R. Pita e A. L. Pereira. Luiz A. Teixeira e Letícia Pumar debruçam-se sobre a implementação 
no Brasil do teste de papanicolau, o surgimento da profissão de citotécnicos e os debates entre os 
diferentes grupos profissionais envolvidos. Patrícia Conde, Ana Cristina Martins e J. C. Senna-Martinez 
falam-nos de arqueologia em contexto colonial, casos de Moçambique e Angola, entre a indiferença 
e a internacionalização e Manuel Correia da acomodação problemática de Egas Moniz na História da 
Ciência. 
Aveiro, dezembro de 2015
Isabel Malaquias
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Congressos Internacionais: práticas científicas e culturais
International Congress: scientific and cultural practices
Maria de Fátima Nunes
Universidade de Évora - IHC-CEHFCi da U.E.
mfn@uevora.pt
Resumo
Em 1880,  uma parte de uma Europa científica marca encontro em Lisboa, no XV Congresso 
Internacional de Antropologia e Arqueologia Pré-Histórica, coincidindo com a euforia europeia 
de nacionalismo, de cientismo e de colonialismo científico. Um Congresso Científico permite 
olhar para práticas científicas e culturais decorrentes da rede de organização de congresso 
científicos internacionais, como «parlamentos científicos itinerantes» que mobilizam cidades 
e Estados. Este focus permite convergir para uma história da ciência em áreas de interface 
de prática científica: diplomacia e relações internacionais; ciência, cientistas e construção de 
identidades exibidas e propagandeadas nos programas sociais, nas visitas de turismo, nas 
sessões de abertura e de encerramento ou de receções festivas. Cada um dos focus de 
parlamentarismo científico itinerante funcionaram também como  instrumentos de construção 
do publico entendimento da ciência, numa clara afirmação da importância do capital científico 
da primeira metade do século XX!
Palavras-Chave: Congressos Científicos; práticas científicas; práticas culturais
Abstract
In 1880, Lisbon received  the participants of a large  International scientific meeting: the XV 
International Congress of Anthropology and Prehistoric Archaeology, a scientific part of  the 
European nationalism euphoria based on scientism and scientific colonialism. A scientific 
congress leads us to  scientific and cultural practices arising from the international network of 
congress organization, as “itinerant scientific parliaments” mobilizing cities and States. This 
focus allows us to have  a history of science in areas of scientific practice interface: diplomacy 
and international relations; science, scientists and construction of identities displayed and 
advertised on social programs, the tour visits, openings and closing sessions, receptions. 
Each of the traveling scientific parliamentary focus also worked as public construction tools 
for the understanding of science, a clear statement of the importance of scientific capital in the 
construction in the first half of the  20th century.
Keywords: Scientific Congress, scientific pratices, cultural practices
Introdução 
A realização de Congressos Científicos, como parlamentos de ciência itinerantes (Miskell 
2012; 2013) constituem, a par das Exposições Internacionais  (Matos, 2012; 2013; Souto, 
2011; Heizer, 2009) práticas de intervenção nas cidades, com visível capacidade para captar 
ambientes culturais, intelectuais, políticos. Esta temática foi também abordada em  agenda de 
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«Science Gender» por  Donna Haraway como corpos internacionais vs. corpos reguladores de 
disciplina(s) científicas, a fim de  fixar  classificações,  cristalizando em «congresso» agendas 
já suscitadas anteriormente  (Haraway, 2004), facto que Maria Margaret Lopes tem vindo a 
enfatizar publicamente em conferências e seminários internacionais, onde cruza agenda de 
PAGU com investigação de Produtividade e Pesquisa do CNPq (Lopes, 2011).  Desafio que 
nos encoraja a diluir fronteiras de construção de práticas ideológicas nacionais, dialogar com 
relações entre de Estados, agenda assaz interessante para o fim do século XIX e a primeira 
metade do século XX (Bennet 1988; 1995; Corkill, 2009). Por outro lado, a itinerância de 
Congressos científicos em Portugal - Lisboa, Porto, Coimbra, é sem dúvida uma das marcas do 
papel de protagonismo que as cidades - urbes de capital simbólico -  procuram ter no desenrolar 
dos programas destes fóruns em «viagem de parlamentarismo científico» (Nunes, 2013; 2004; 
2009; 2010; 2011; 2012). Congressos são ainda  corpos internacionais (Lopes, 2013, 2014) 
que determinam fixar novos poderes de saber científico, que exibem polémicas e tensões,  que 
veiculam ideologia científica e a ideologia dos cientistas, recuperando a matriz de abordagem 
de  Georges Caguilhem (Caponi, 1997). Congressos  científicos permitem também ultrapassar 
fronteiras epistemológicas de história e filosofia da ciência, de museus e coleções cientificas, de 
políticas científicas (Lopes, 2000, 2011, 2012, 2013).  Um território com  molduras flexíveis  no 
qual a temática congressos científicos implica agenda de comparativismo (Ron,2011); assim, 
podemos inserir o  focus Portugal nos  parlamentos científicos em itinerância pela Europa, 
conjugando o consórcio de «Congressos Científicos & Exposições Internacionais», de modo 
a cruzar também com a historia, memória  e identidade urbanas (Bennet, 1988; Osiris, 2009; 
Suppo, 2003; Vargaftig, 2001). 
Narrativas dispersas...
Após o Congresso Internacional de Arqueologia, em Lisboa, 1880, o arqueólogo José Leite 
de Vasconcelos, em Outubro de 1912, encontra-se na cidade de Roma, a fim de participar 
na terceira sessão do Congresso Internacional de Arqueologia. Uma prática comum a 
outros diretores de museus europeus e latino-americanos: trocar conhecimentos, analisar 
e mostrar objetos e coleções, aprofundar o papel da (re) descoberta do passado longínquo 
(arqueológico e geológico). O diretor do Museu Nacional de Arqueologia  integrava-se, pois, 
na comunidade científica internacional, divulgando objetos e aferindo teorias explicativas sobre 
as várias dimensões da construção científica em torno da identidade arqueológica do (novo) 
«Homem Português» e do seu papel no concerto das nações, uma identidade construída 
também em coligação científica com uma Geologia ao serviço do Estado nacional (Bennet 
1995; Carneiro, 2014). Num outro registo temporal, o Estado português de 1930 é anfitrião 
científico e diplomático do Congresso que vai ocorrer no território geográfico da finisterra da 
Europa, fronteira de abertura ao Atlântico e ao mundo para além da América, numa escala 
de impérios coloniais, com a presença de António Augusto Esteves Mendes Correia. Trata-se 
do XV Congresso Internacional de Antropologia e Arqueologia Pré-histórica num contexto de 
edificar uma política científica para o Estado Novo: Junta de Educação Nacional (Costa, 1939; 
Fitas, 2008; 2012; 2013; Rollo, 2011; 2012). 
Viajemos para o ano 1941, para a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, na 
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Rua da Escola Politécnica, para marcar encontro com os protagonistas do I Congresso 
Nacional de  Ciências Naturais (CNCN), com Celestino da Costa a referenciar a importância 
destes parlamentos itinerantes científicos, como «admiráveis instrumentos de intercâmbio 
científico» (CNCN, 1941). Nestes grandes foros de novas regulações científicas existe 
também a  necessidade de construir tradições, em articulação político-científica alcançadas 
em outros contextos. Pois, em 1941 o referente de excelência, para Celestino da Costa, foi 
o XV Congresso Internacional de Medicina, Lisboa, 1906  (Lopes, 2011; Nunes 2002) que 
debateu inúmeros temas como: tuberculose, sífilis, lepra, higiene, homogeneização das 
linguagens unificação das nomenclaturas.  Um dos temas de destaque foi também a mudança 
da denominação de «medicina colonial e naval» para medicina tropical, para além da proposta 
de criação da Sociedade Portuguesa de Ciências Naturais, traduzindo a aspiração científica 
de muitos naturalistas e biólogos em Portugal (Lopes, 2012). Ainda neste registo temporal 
regressivo deparamos com o facto de os vínculos entre o XII Congresso Internacional de 
Zoologia realizado em Lisboa em 1935 e o I Congresso de Nacional de Ciências Naturais são 
muito próximos.  O convite do Governo Português, para que o XII Congresso se realizasse em 
Lisboa, teria sido aceito por unanimidade no XI Congresso de Pádua, sob a influência científica 
de Arthur Ricardo Jorge (1886-1972), professor da Faculdade de Ciências de Lisboa, Diretor da 
Secção Zoológica e Antropológica (Museu Bocage) do Museu Nacional de História Natural, já 
havia participado no X Congresso, Budapeste 1927 (Saldanha, 2014). Um quadro disperso de 
narrativas para fabricar alguns elos para  entender o papel de Portugal nestas  itinerâncias de 
congressos científicos internacionais, como se pudesse tratar de um laboratório experimental a 
aplicar a Ciências da Natureza (Kohler, 2002; Lopes, 2014). Paradoxos,  ou uma nova agulha 
de agenda de investigação, em  alternativa ao topos «centro - periferia»?
Ciência, Turismo e Identidades
A realização de Congressos desencadeou igualmente mecanismos culturais e de  sociabilidades 
científicas ritualizadas, uma vez que os congressistas eram brindados com programas 
culturais que amenizavam a  «aridez das discussões científicas».  Os programas sociais 
permitiam mudar a fisionomia da cidade – caso da colina de Santa’Ana, em Lisboa, 1906, por 
ocasião do XV Congresso Internacional de Medicina, confluindo para a Sala de Portugal da 
Sociedade de Geografia de Lisboa uma multidão composta pela entourage da elite científica 
médica presente em Lisboa. Fotógrafos, jornalistas nacionais e estrangeiros, publicações de 
sociedades médicas, revistas sociais e de divulgação cultural estiveram presentes e deixaram 
memória material e colecionável demonstrativa das sequências fotográficas e musicais sobre 
a amplitude geográfica e cultural do território do Estado português. A organização da soirée na 
Sala de Portugal da Sociedade de Geografia (Programme, 1906) demonstra profissionalismo 
na construção de uma identidade cultural e científica, onde se cruzavam os anseios e os 
sonhos de África (Amaral, 2013).  Sinal claro de existir um colonialismo científico em marcha 
(Vargafit, 2010; Amaral, 2013; Nunes, 2014). 
O Congresso Internacional de Zoologia (Lisboa,1935) teve lugar durante os anos de 
consolidação do Estado Novo, num ambiente marcado pela construção do nacionalismo, no 
contexto patriótico do Império Colonial Português, num contexto de fazer desabrochar uma 
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política científica de investigação, decorrente da existência da jovem Junta de Educação 
Nacional - criada em 1929 (Costa, 1929; Fitas, 2012, 2013; Rollo 2011). Se o território do 
Portugal continental era relativamente restrito, grande era a «Nação». Acontecimentos que 
são galvanizados e difundidos, com forte impacto psicológico sobre os congressistas e 
acompanhantes, peças jornalísticas e fotográficas por excelência que se propagam pelas 
páginas dos jornais informativos e pela imprensa cultural e científica (Saldanha, 2014). 
O programa científico do um congresso é habitualmente completado pelo programa social, as 
visitas guiadas, as excursões científicas a sítios ou museus, as recepções formais localizadas 
em espaços de consagração da identidade científica, mas também da identidade cultural e 
ideológica de quem recebe os visitantes, como o Salão Nobre de uma Universidade, a Sala 
de Portugal da Sociedade de Geografia de Lisboa ou os Paços do Concelho dos municípios 
de Lisboa, de Coimbra ou do Porto! Os congressos tiveram um papel operatório como 
placas giratórias entre sociedade - comunidade científica - Estado, numa clara construção 
de identidades científicas e culturais (Nunes, 2012; Jesus, 2014). Uma primeira linha de 
agrupamento científico e de geração que se enquadra no lema «ciência e nação» - medicina e 
ciências. Em 1906 a cidade de Lisboa mudou de fisionomia com a edificação da Escola Médico-
Cirúrgica, no coração da colina de Sant’Ana,  onde se encontrava o Real Instituto Bacteriológico, 
a rede de hospitais que se erguiam no pós hospital de Todos os Santos, destruído pelo 
terramoto de 1755! Neste grupo de congressos úteis à Nação e ao Estado  encontram-se áreas 
com fortes tradições científicas internacionais na construção das nacionalidades de 1900, 
na Europa e na América: Arqueologia, Ciências Coloniais, Antropologia, Geologia, Ciências 
Naturais, Medicina e Medicina Tropical. Redutos do saber facilitadores de usos público de 
«ciência e nação» (Osiris, 2009) , com retóricas de discurso de «ciência e pátria» para Portugal 
e colónias, envolvendo as Universidades, a Sociedade de Geografia de Lisboa, a Academia 
das Ciências de Lisboa e as demais instituições científicas modeladoras da Colina da Ciência, 
no eixo da Escola Politécnica de Lisboa, Faculdade de Ciências, no Congresso Internacional 
Zoologia de 1935. 
Parlamentos  Científicos: consolidar disciplinas 
Em final de Setembro de 1934 a cidade do Porto - em animação urbana pela realização de 
Exposição e Cortejo Colonial (Nunes, 2014) - recebe os congressistas nacionais e internacionais 
para III Congresso Internacional de História da Ciência; o I em  Paris, 1929, e o II em 
Londres,1931. Esta itinerância portuguesa deve-se à rede internacional  do Grupo Português 
de História da Ciência, filiado na rede internacional do Comité de História da Ciência (Nunes, 
2009; 2012). Este Congresso foi marcado pela presença de vários historiadores da ciência da 
época, com particular destaque para Georges Sarton, diretor da revista Isis, constituindo um 
marco importante para a construção da identidade científica da disciplina (Isis, 2009). Apesar 
de Portugal ter proporcionado um programa de turismo cultural pesado - facto registado por 
Sarton na Isis de 1935 - não deixou de ser o território ideal para constituir uma alternativa a 
Berlim, onde o III congresso deveria ter ocorrido. Mas, pensar em liberdade intelectual ciência 
e história da ciência não eram compatíveis com o ambiente ideológico da Alemanha dessa 
época, tendo em conta a origem judaica de alguns dos membros do Comité Internacional de 
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História da Ciência (Fitas, 2008). 
O I Congresso Nacional de Ciências Naturais (1941) - na senda do sucesso do «parlamento 
cientifico» do XII Congresso Internacional de Zoologia (1935) - dinamizou sectores da 
comunidade científica portuguesa para consolidar e divulgar publicamente as bases de 
uma política de institucionalização de atividades científicas de Ciências da Natureza. Nos 
objetivos previstos incluíam-se dinamizar as missões coloniais científicas, viabilizando uma 
atualização bibliográfica em Ciências Naturais em Portugal, para além de buscar práticas de 
«desenvolvimento da cultura nos domínios da História Natural»,  contando com o apoio de 
congressistas presentes:  Mark Athias, Celestino da Costa, Mendes Correia, Fernando Frade, 
Eusébio Tamagnini, Telles Palhinha, Seomara da Costa Primo (Lopes, 2012).
Em síntese. i. Congressos constituem laboratórios para consolidar políticas científicas e 
campos disciplinares, balões de ensaios internacionais e com projeção nacional; ii. O público 
entendimento da sociedade nos  Congressos, através da atenção que deve ser dada a roteiros 
turísticos, a programas socias e culturais (Exposições; Coleções; Museus), como pegadas 
científicas utilitárias; iii. Congressos como janelas abertas para uma agenda de Ciência, 
Diplomacia e Relações Internacionais;  iv. Congressos como uma opção de integrar Portugal na 
estratégia internacional de construção de Ciência: trocas e circulação de saberes, envolvendo 
coleções, agentes e atores, instituições e políticas científicas. 
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El patrimonio de los institutos y liceos históricos ibéricos: un reto para los 
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Resumen
Los institutos y liceos históricos de España y Portugal pueden considerarse importantes lugares 
de la memoria de la ciencia. La historiografía ha prestado poca atención a los  procesos de 
producción, circulación y apropiación de conocimientos que se han desarrollado en ellos. Esos 
procesos se pueden estudiar a partir de una variada cultura material que aún pervive. Está 
presente en sus aulas, gabinetes de historia natural y laboratorios.
Este texto tiene un triple objetivo. En primer lugar se explican las razones del desarrollo en 
los últimos años de un interés por la herencia cultural depositada en esos centros educativos. 
En segundo lugar se aborda la interrelación, durante la segunda mitad del siglo XIX y primer 
tercio del siglo XX, entre el impulso a una educación experimental en la enseñanza secundaria 
y la cultura material de los institutos españoles y liceos portugueses. Finalmente se presentan 
algunas iniciativas llevadas a cabo para preservar ese patrimonio científico-educativo y 
ponerlo en valor. Entre ellas se  destacan el uso del patrimonio como recurso educativo, o la 
creación de museos virtuales mediante el uso de las nuevas tecnologías de la información y la 
comunicación.
Palabras clave: Enseñanza secundaria; Patrimonio; Cultura material; Laboratorios; 
Gabinetes de Historia natural; Institutos; Liceos; España; Portugal.
Abstract
Historical institutes in Spain and “liceos” in Portugal  can be considered important sites of 
memory for the science studies. Historians have paid little attention to the processes of 
production, circulation and appropriation of knowledge that have been developed in them. 
These processes can be analyzed from a variety of material culture that still survives. It is 
present in their classrooms, natural history cabinets and laboratories.
The main purpose of this text is to provide an overview about three principal issues. First, we 
try to explain why in recent years, there has been an increased interest for the cultural heritage 
deposited in these high schools. Secondly, we analyze the relationship between material culture 
in the Spanish and Portuguese secondary schools and the development of an experimental 
teaching during the second half of the nineteenth and the early twentieth century. Finally, we 
try to show some initiatives that have been undertaken in order to preserve that scientific-
educational heritage and put it in value. Among them, there can be mention the use of cultural 
heritage as an educational resource; or the creation of virtual museums through the use of the 
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new information and communications technology.
Keywords: Secondary education; Heritage; Material Culture; laboratories; Cabinet of Natural 
History; Institutes; Lyceum; Spain; Portugal.
Consideraciones preliminares
A lo largo de su historia los centros educativos en los que se ha impartido la enseñanza 
secundaria en Portugal y España se han ido poblando de una significativa cultura material 
formada por objetos muy diversos y heterogéneos, desde microscopios y colecciones científicas 
a mapas y revistas científicas. 
Esta cultura material se ha ido convirtiendo en un hecho patrimonial en tanto en cuanto una 
serie de especialistas, adscritos principalmente a las áreas de conocimiento de la historia de 
la ciencia y de la educación, han mostrado interés por su estudio, conservación y presentación 
al público.  
Gracias a esta labor se han generado las condiciones  que favorecen la “patrimonialización” 
de esos objetos como son las siguientes: la existencia de un interés social, protagonizado por 
connaisseurs, sean expertos profesionales o amateurs; actividades científicas que permiten 
su conocimiento y certificación; una instancia con capacidad de declarar el nuevo estatuto del 
objeto, y estructuras sociales que permiten su exposición y transmisión 2. 
En ese trabajo de reapropiación de un objeto para transformarlo en hecho patrimonial y por 
tanto en bien común cumplen un papel fundamental los historiadores. Son ellos quienes con sus 
investigaciones logran cambiar el status social y simbólico de los objetos al permitir establecer 
una comunicación entre los objetos del pasado y el mundo del presente. Son, en cierta medida, 
los responsables de que el objeto transformado en patrimonio forme parte simbólicamente 
de la comunidad de aquellos que le reconocen ciertos valores, como el de ser portadores de 
saberes, y también el de ser fragmentos del pasado que están presentes en el momento actual. 
A continuación se expondrán brevemente algunas actuaciones efectuadas en Portugal y 
España para estudiar, conservar y presentar al público la cultura material acumulada en sus 
liceos e institutos históricos. Pero antes conviene ofrecer un breve análisis de los paralelismos 
en la evolución histórica de la enseñanza secundaria en ambos países para explicar cómo se 
formó un ajuar científico en esos centros educativos. 
Los paralelismos de la enseñanza secundaria en los países ibéricos 
Siguiendo el modelo de los liceos franceses creados por Napoleón en 1802 los regímenes 
liberales de España y Portugal establecieron la segunda enseñanza a lo largo de la primera 
mitad del siglo XIX para satisfacer la demanda de una educación moderna por parte de las 
nuevas elites burguesas y emergentes clases medias. Sus destinatarios, en efecto, fueron 
definidos así en 1855 por Antonio Gil de Zárate (1796-1861), un alto funcionario de la España 
liberal, de esta manera: “La segunda enseñanza se dirige a las clases altas y medias, esto 
es a las más activas y emprendedoras, a las que se hallan apoderadas de los principales 
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puestos del Estado y de las profesiones que más capacidad requieren;  a las que legislan y 
gobiernan; a las que escriben, inventan, dirigen y dan impulso a la sociedad, conduciéndola 
por las diferentes vías de la civilización; en suma, a las que son el alma de las naciones, 
conmueven a los pueblos y causan su felicidad o desgracia”.
Esas  escuelas secundarias, que recibieron el nombre de Liceos en Portugal y de Institutos 
en España, estaban situadas por tanto en medio del sistema educativo, entre la enseñanza 
primaria y la universitaria. Con el transcurso del tiempo se convirtieron en poderosos 
instrumentos educativos al abarcar el más amplio período de escolaridad, que comprendía entre 
siete y ocho años. Su implantación y desarrollo generó amplias consecuencias educativas y 
sociales. Produjo profundos cambios en el ámbito curricular redefiniendo espacios educativos, 
profesionalizando profesores, sistematizando planes de estudio. Su impacto social fue 
duradero pues la implantación del bachillerato, el grado académico impartido por esas escuelas 
secundarias, modeló el carácter y la formación de la nueva burguesía liberal. No obstante su 
radio de acción no era muy amplio, pues su creación tuvo un carácter limitado. En el caso 
portugués el decreto de 1836 de Passos Manuel confinó la apertura de los liceos a “cada una 
das capitais dos distritos administrativos”. En España el plan Pidal de 1845 estableció también 
un modelo uniprovincial en la creación de institutos, con alguna que otra excepción como el 
de la ciudad de Madrid donde se implantaron dos. El alumnado de esa red de institutos en sus 
primeras décadas de existencia, como se aprecia en el siguiente cuadro3, no fue muy numeroso 
:
Curso Nº Alumnos España
Nº Alumnos 
Portugal
Nº Alumnas 
España
Nº 
Alumnas 
Portugal
Total
1876-1877 29.788 2.191
29.788 
España
2.191 
Portugal
1915 47.377 1.373 48.750 España
1916-1917 9.046 2.781 11.827 Portugal
Desde la puesta en marcha de esos centros educativos, a lo largo del segundo cuarto del siglo 
XIX, se intentó potenciar la orientación científico-técnica y práctica de sus enseñanzas. Así en 
el caso español la ley de Instrucción Pública de 1857 de Claudio Moyano que ha tenido una 
larga influencia, establecía que en los institutos debía de haber: “una colección de sólidos y 
los instrumentos necesarios para la enseñanza de la topografía; los globos, mapas y demás 
objetos para el estudio de la Geografía y los cuadros sinópticos para la Historia; un Gabinete 
de Física y un laboratorio químico con los instrumentos imprescindibles; una colección de 
mineralogía, otra de zoología en la que existan las principales especies y, cuando no, láminas 
que las representen y, también un jardín botánico y un herbario”. 
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Siguiendo estas directrices aulas, gabinetes y laboratorios de los institutos españoles se 
fueron poblando de material científico a lo largo de la segunda mitad del siglo XIX, aunque 
en un movimiento oscilante, dependiente de coyunturas políticas y económicas. Los liceos 
portugueses también fueron incorporando paulatinamente un ajuar variopinto formado por 
instrumentos, material simbólico, como láminas y mapas, material de seres vivos (herbarios, 
colecciones zoológicas), instrumentos para observar material vivo como microscopios, y 
manuales. Así, gracias a las investigaciones de Fernando Rosado y Mariana Valente, sabemos 
que colecciones de objetos de física, química e historia natural llegaron al liceo de Evora en 
1864, procedentes de Francia, como una balanza hidrostática del fabricante J. Salleron. Otras 
compras, sugeridas por los profesores, y financiadas con el presupuesto del liceo, se efectuaron 
en 1867 y 1881. Los aparatos e instrumentos, entre los que abundan los destinados a estudiar 
la electricidad y a hacer actividades experimentales de Acústica, se producen mayoritariamente 
en Francia por fabricantes como E. Ducret et Cie.  
En el tránsito del siglo XIX al XX cobra un nuevo impulso la orientación científico-técnica y 
práctica de la enseñanza secundaria como se aprecia con la reforma de Jaime Moniz de 1894-
1895 en Portugal, y con las decisiones tomadas en España por los primeros responsables 
del Ministerio de Instrucción Pública y Bellas Artes creado en 1900. Se revitalizó entonces la 
práctica experimental en las aulas y el desarrollo de ejercicios prácticos por los alumnos. Y se 
decidió incrementar los recursos para la adquisición de material científico, renovándolo. Así en 
Portugal el preámbulo de la reforma de instrucción secundaria de 1905 exponía la conveniencia 
de incrementar la dotación de los Liceos con partidas presupuestarias para la conservación 
y desarrollo de sus gabinetes de estudio experimental. Simultáneamente en España en ese 
mismo año de 1905 un gobierno liberal decidió destinar una consignación extraordinaria 
en los presupuestos del Estado para la adquisición de material científico destinado a los 
establecimientos docentes estatales. Esa medida se mantuvo en los años siguientes hasta 
que se creó en 1911 un Instituto de Material Científico, presidido por Santiago Ramón y Cajal. 
De esta manera entre 1906 y 1912 los Institutos españoles dispusieron de cuantiosos recursos 
para mejorar las dotaciones de material científico de sus institutos. Agrupándolos por distritos 
universitarios estas son las cantidades que recibieron esos centros de enseñanza: Barcelona: 
59.319 ptas; Granada: 40.967 ptas; Madrid: 81.583 ptas; Oviedo: 21.640 ptas; .Salamanca: 
39.870 ptas.; Santiago: 47.938 ptas; Sevilla: 82.553 ptas.: Valencia: 53.020 ptas; Valladolid: 
67.738 ptas.: Zaragoza: 45.929 ptas. Para valorar lo que supuso esa inyección de recursos 
hay que considerar que un estuche de mineralogía costaba 250 ptas., o una balanza de Mohr-
Westphal para determinar las densidades de líquidos 100 ptas 4. Analizando esas adquisiciones 
lo que se constata es que los principales centros proveedores de material científico en ese 
período de tiempo fueron casas alemanas, destacando en el abastecimiento de instrumentos 
de física la gran empresa de Max Kohl de Chemnitz.
 Gran parte de ese material científico adquirido en diversos momentos de la segunda mitad del 
siglo XIX y primer tercio del siglo XX para los liceos portugueses e institutos españoles se sigue 
conservando. Recientemente  ha empezado a ser objeto de estudio por historiadores de la 
ciencia y de la educación que encuentran en él valiosas e insustituibles fuentes de información 
sobre los instrumentos y mecanismos de transmisión de conocimientos –en tanto en cuanto 
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son mediadores de la comprensión de los fenómenos de la naturaleza entre los científicos y los 
alumnos- y sobre las prácticas pedagógicas y estilos de enseñanza. 
Un creciente interés sobre el estudio del patrimonio científico de los institutos españoles 
y liceos portugueses
Diversas iniciativas han surgido, en efecto, en los países ibéricos para conservar y estudiar el 
patrimonio científico-educativo custodiado en los centros de enseñanza secundaria.
En el caso español cabe mencionar la meritoria labor de dos asociaciones como la Sociedad 
Española para el Estudio del Patrimonio Histórico-Educativo (SEPHE), constituida en 2004, que 
acaba de celebrar sus sextas jornadas, y la Asociación Nacional para la Defensa del Patrimonio 
de los Institutos Históricos, constituida oficialmente en el año 2010, y organizadora también de 
seis jornadas en las que sus participantes, fundamentalmente profesores de instituto, explican 
las iniciativas que están llevando a cabo para ordenar, restaurar, estudiar y poner en valor los 
bienes patrimoniales de esos centros educativos.  También conviene destacar los resultados 
de diversos proyectos de investigación. Por una parte los llevados a cabo en Valencia por 
diversos historiadores de la ciencia, como José Ramón Bertomeu, Josep Simon y Mar Cuenca-
Lorente, entre otros, quienes concentraron su atención fundamentalmente en el estudio de los 
instrumentos y las prácticas de enseñanza de las ciencias físicas y químicas en institutos del 
siglo XIX. Su esfuerzo ha permitido crear la red COMIC. Comissió d’Instruments Cientifics. Els 
instruments cientifics. Un catàleg col-lectiu del patrimoni cientific y la elaboración de diversas 
publicaciones. Por otro lado los generados en torno al programa de investigación CEIMES 
coordinado por el autor de esta comunicación y financiado por la Comunidad de Madrid entre 
2008 y 2012. Durante su desarrollo se han catalogado las colecciones científicas de los gabinetes 
de historia natural de los dos institutos madrileños del siglo XIX –el Cardenal Cisneros y el San 
Isidro-, y de otros dos creados entre 1918 y 1929: el Instituto-Escuela, sección Retiro, creado 
por la JAE como laboratorio pedagógico, y el Instituto Cervantes, fundado en 1929. Los miles 
de ejemplares catalogados están accesibles en la Mediateca del sitio web www.ceimes.es. En 
ella se puede consultar 5.848 registros de una amplia base de datos. El visitante de ese website 
podrá acceder también a un museo virtual que muestra una antología del patrimonio científico 
de esos cuatro institutos, y en la sección Aula actual podrá contemplar el uso pedagógico por 
parte de los profesores de ese patrimonio histórico. Asimismo los integrantes de este proyecto 
han generado diversas publicaciones entre las que destaca el libro Aulas con memoria, del que 
se ofrecen más detalles en la bibliografía. 
En el caso portugués hay que destacar el gran proyecto de varios historiadores de la educación, 
culminado en 2003, para hacer “um levantamento documental dos Arquivos Históricos de 35 
Escolas Secundárias“ que dio lugar al libro coordinado por António Nóvoa y Ana Teresa Santa-
Clara, Liceus de Portugal. Histórias. Arquivos. Memorias y las investigaciones efectuadas 
por diversos historiadores de la ciencia. Entre estas cabe destacar las llevadas a cabo por 
investigadores de las Universidades de Aveiro y Coimbra junto a profesores de enseñanza 
secundaria para estudiar los instrumentos antiguos de Física y Química existentes en las 
escuelas secundarias más antiguas o liceos, coordinados por la profesora Isabel Malaquías. 
Como resultado de ese esfuerzo disponemos del catálogo Baú da Física e Química. 
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Instrumentos antigos de Física e Química de Escolas Secundarias em Portugal y del sitio web 
http://baudafisica.web.ua.pt/default.aspx. Ese trabajo se complementó con el llevado a cabo en 
Evora, hacia 2008, por un equipo coordinado por Fernando Rosado para analizar la utilización 
pedagógica de los instrumentos de enseñanza de la Física del antiguo Liceu Nacional de 
Évora, fundado en 1841, antecedente de la Escola Secundaria André de Gouveia (ESAG). 
Como resultado de ese esfuerzo disponemos del libro O olho e a mao, también catálogo de 
una exposición.  
Estas iniciativas ibéricas forman parte de un amplio movimiento de salvaguardia del patrimonio 
científico-educativo, como el que promueve en Francia la organización ASEISTE (Association 
de sauvegarde e d’étude des instruments scientifiques et techniques de l’enseignement. 
http://www.aseiste.org/), y de estudio de la cultura material de las aulas, en el que convergen 
historiadores de la ciencia y de la educación, museólogos, didactas de las ciencias. Así se 
constata en publicaciones recientes como el libro Learning by Doing, mencionado en la 
bibliografía, y el número monográfico de la revista Science and Education sobre “An Historical 
Perspective on Instruments and Experiments in Science Education”. En ellos se ofrecen 
numerosos estudios de caso sobre los usos educativos de instrumentos científicos en diversos 
contextos históricos. 
Conclusiones
Tanto en España y Portugal existen unos singulares lugares de la memoria de la ciencia. Se 
trata de los institutos y liceos históricos, centros de educación donde se han formado miles 
de bachilleres de los países ibéricos a lo largo de la época contemporánea. En sus aulas, 
gabinetes y laboratorios se ha ido concentrando una compleja y heterogénea cultura material 
que ha empezado recientemente a ser tomada en consideración por los historiadores. En 
particular los historiadores de la ciencia tienen ante sí un considerable desafío para esclarecer 
las singularidades de esas colecciones y dotarlas de sentido y utilidad en las experiencias 
didácticas de hoy en día. Quizás una vía apropiada para afrontar ese desafío sea abordar el 
estudio de esa cultura material desde una doble perspectiva como sugiere Santiago Aragón 
(2012): concentrándose en la materialidad del objeto, pero intentando captar también el 
potencial evocador que todo objeto posee y el vínculo intelectual y emocional que liga objeto 
y usuario.; y  considerando al objeto como la manifestación de un complejo entramado de 
interacciones sociales, en las que desempeñan un papel fundamental los profesores y 
alumnos,. Ese entramado se puede rastrear fundamentalmente a través de los exámenes, 
cuadernos y trabajos escolares.
Probablemente estos desafíos que son comunes a los historiadores de la ciencia de Portugal 
y España, donde las colecciones científicas de sus instituciones educativas de enseñanza 
secundaria son muy semejantes según hemos intentado mostrar en estas páginas, puedan 
ser abordados mejor en nuestros países si se efectúan a través de acciones conjuntas y 
coordinadas. La cultura material de los institutos y liceos ibéricos puede servir de vínculo entre 
diversos grupos académicos interesados en favorecer nuevos usos de esos objetos no sólo 
como piezas de museo, sino también como herramientas didácticas y fuentes materiales para 
la historia de la ciencia y de la educación.
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3  Las cifras para Portugal proceden de Nóvoa y Santa-Clara, coords., 2003. Pp.28-29. Para la España del 
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Explicación del mapa nº 20 “Cultura”. 
4  Ver al respecto los datos que ofrezco en esta entrada de mi blog sobre las reformas educativas y 
científicas de la era de Cajal: http://jaeinnova.wordpress.com/2014/10/19/un-lustro-de-bonanza-para-el-
material-cientifico-del-instituto-de-murcia-entre-1906-y-1910/
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Resumo 
O português Álvaro Tomás foi-nos apresentado, em 1926, por Rey Pastor como um sutil ingenio 
precursor de Pedro Nunes e, na sua obra (única, tanto quanto sabemos) intitulada Liber de 
Triplici Motu proportionibus annexis… que foi publicada em Paris, em 1509, aborda a teoria do 
movimento e usa, com maestria reconhecida, séries numéricas. 
Neste nosso estudo apresentaremos uma parte da obra Liber de Triplici Motu e procuraremos 
situá-la, na tradição medieval, quer em termos científicos, quer em termos pedagógicos.
Centraremos, todavia, a nossa atenção, em particular, no 3º capítulo da parte 1 onde Álvaro 
Tomás abordou a teoria das razões/proporções e nos oferece uma demonstração, no mínimo 
invulgar, da irracionalidade de . Recordaremos ainda o conceito de razão composta, a partir 
dos Elementos de Euclides, em particular das definições V,9, V,10 e VI, 5 e das controvérsias 
por elas levantadas. Mostraremos finalmente como o 5º capítulo, da parte 2, é um exemplo 
curioso desta argumentação matemático-filosófica, com argumentos “pró” e “contra” a tese 
proposta.
Palavras-Chave: Álvaro Tomás, razão/proporção, número irracional, razão composta
Abstract 
The portuguese Alvarus Thomas was introduced by Rey Pastor, in 1926, as a sutil ingenio 
precursor de Pedro Nunes and, in his treatise Liber de Triplici Motu proportionibus annexis… 
published in Paris, in 1509, he studies the motion theory and deals skillfully with numerical series.
In this article, we study a part of the book Liber de Triplici Motu related to ratios/proportions, 
integrating it in the medieval tradition, under scientific and pedagogical terms.
We will focus, however, our attention, in particular, in Chapter 3 of Part 1, where Alvarus Thomas 
gives us a very curious proof and at least unusual of  the irrationality of . We will also remember 
the concept of compounding ratios from the Euclid’s Elements, in particular, the definitions V, 9; 
1 As autoras foram parcialmente financiadas pelo CMAT - Centro de Matemática da Universidade do Minho, 
através de fundos do FEDER pelo Programa Operacional Factores de Competitividade - COMPETE e pela 
FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, Projeto Est-C/MAT/UI0013/2011.
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V, 10 and VI, 5 and the controversies raised by them. Finally, we will show how the Chapter 5, 
Part 2 , is a curious example  of the mathematical-philosophical argumentation with arguments 
“pro” and “against” the proposed thesis.
Keywords: Alvarus Thomas, ratio/proportion, irrational number, compounding ratios.
Introdução
Em 1914, H. Wieleitner relatava2 a importância da obra do escolástico português, ÁLVARO 
TOMÁS impressa em Paris, em 1509 com o título de Liber de triplici motu proportionibus 
annexis magistri Alvari Thomae Ulixbonensis philosophicas Suiseth calculationes ex parte 
declarans. Declarou, nessa altura, Wieleitner que, em particular, estaríamos “perante uma 
exposição sistemática da utilização das séries infinitas” o que, por si só e dada a raridade do 
tratamento do assunto na Idade Média, justificaria “ser divulgado a um público alargado”.
Desde então foram já muitos os estudiosos que, nacional e internacionalmente, se debruçaram 
sobre este tratado sem que, apesar disso, se encontre já integralmente traduzido para português.
Aspectos biográficos
Uma informação biográfica concisa encontra-se aposta na própria obra onde, no colofão, 
podemos ficar a saber que Álvaro Tomás, o seu autor, nasceu em Lisboa e que, no início do 
século XVI (1509, mais precisamente) ensinava no Colégio (universitário) Coqueret, em Paris3.
Aspectos bibliográficos
Podemos seguramente reportar que, contrariamente ao que Wieleitner registou há cem anos 
atrás, o Liber de triplici motu não parece, na verdade, ser uma obra muito rara já que estarão, 
hoje em dia, identificadas mais de 30 exemplares da obra, espalhados pelo mundo ocidental 
mas, sobretudo, na Europa o que, por si só, nos permite julgar da importância que, mesmo à 
época em que foi impressa, já se lhe atribuiu.
O exemplar por nós estudado é o da Biblioteca Nacional4 que Carlos Vilar tem, diligentemente, 
traduzido e cujo texto anotado, esperamos, possa, brevemente, ser publicado afim de que 
um público cada vez mais amplo o possa conhecer e estudar: trata-se de uma obra, escrita 
em latim,  constituída por 139 fólios impressos a duas colunas em caracteres góticos e sem 
espaços entra as linhas com páginas manualmente numeradas de 1 a 278. 
A complexidade da leitura, e consequentemente da tradução deste texto, aumenta porquanto, 
para além do latim medieval em que se encontra escrito, contem inúmeras abreviaturas cuja 
decifração raramente é óbvia. Dedicada, por Álvaro Tomás, a D. Pedro de Menezes apresenta, 
logo na 2ª página, dois poemas laudatórios.
O Liber de triplici motu insere-se, como de resto também sugere o próprio título, na dita tradição 
2 O artigo original, escrito em alemão e publicado na Biblioteca Mathematica, III. Folge, vol.14, 1914, 
pp.150-168, foi traduzido por S. Gessner.
3 Veja-se H. Leitão.
4 Biblioteca Nacional, com cota res-1572-v (da versão digitalizada).
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calculadora, da época, do Merton College em Oxford e compõe-se de um prólogo e três partes: 
as duas primeiras sobre a teoria das proporções e a última sobre os três tipos de movimento 
(“local”, “aumentação” e “alteração”, na nomenclatura da época).
O presente estudo
Neste artigo dedicamo-nos a estudar dois problemas reportados por Álvaro Tomás: no primeiro 
deles – tratado no 3º capítulo da parte 1 – apresentamos uma demonstração da irracionalidade 
de . Analisaremos, com particular cuidado, a demonstração que, tanto quanto sabemos, 
não se encontra nas já conhecidas demonstrações da incomensurabilidade entre a diagonal e 
o lado de um quadrado. É, de resto, o próprio Álvaro Tomás que, sugestivamente, intitula este 
seu capítulo de “Capítulo Terceiro no qual se mostra e demonstra que existe a razão irracional”, 
isto é, nas palavras do autor uma razão – à qual, hoje em dia, associamos imediatamente o 
conceito de número racional – também pode ser irracional.
No segundo problema selecionamos – no 5º capítulo do parte 2 – a composição de razões onde 
Álvaro Tomás mostra, num discurso dialético característico das disputas medievais, os erros 
cometidos por Basanus Politus. Mostraremos como esses erros resultam, na nossa opinião, do 
facto de Basanus Politus não se ter exprimido na mesma terminologia aditiva que usa A. Tomás. 
Como “se mostra e demonstra que existe a razão irracional”
Remonta ao século V a. C., a julgar pela descrição que Platão nos deixou em Parménides, 
um estudo desenvolvido por Zenão (de Eleia) sobre o movimento e que, ainda hoje, usamos 
quer como exemplo de uma argumentação, dita, de “redução ao absurdo”, quer como desafio 
intelectual associado aos, tradicionalmente denominados, “paradoxos de Zenão”. Refletir sobre 
o movimento estava, por conseguinte, entre as preocupações dos matemáticos/filósofos que 
antecederam Álvaro Tomás em mais de dois milénios e argumentar dialeticamente sobre o 
tema também; estava igualmente entre as preocupações dos matemáticos gregos o conceito 
de “infinito” associado, de múltiplas formas, a muitas destas discussões recorrentes ao 
longo dos tempos: e nos tempos ainda mais remotos da escola Pitagórica pressupunha-se a 
comensurabilidade de duas grandezas quaisquer.
Dizemos que duas grandezas são comensuráveis quando admitem uma grandeza em 
comum. Assim: classificar duas grandezas,  e  (necessariamente do mesmo tipo), como 
comensuráveis significa dizer que admitem uma medida comum, isto é, significa a existência 
de uma terceira grandeza,  (ainda do mesmo tipo de  e de ) e de dois números naturais  
e  de tal forma que  e . A descoberta de grandezas “incomensuráveis” 
atribui-se aos próprios geómetras Pitagóricos na procura de uma medida comum para o lado e 
a diagonal, em um quadrado.
Apresentamos, de seguida, a abordagem feita por Álvaro Tomás para este mesmo problema: 
o de estudar a razão que existe entre os dois segmentos de reta em questão no quadrado. 
Relevemos, desde já, que, apesar da terminologia medieval, do cariz pedagógico, e do forte 
pendor lógico de difícil seguimento, uma resolução muito interessante, de natureza aritmética 
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e, tanto quanto conhecemos, atípica para o problema.
“Começam as razões” 
É no capítulo 1, da parte I, que Álvaro Tomás trata De proportione et eius divisione, isto é, “da 
razão e das suas divisões” e, começa assim:
“Qualquer número –e, analogamente, qualquer quantidade – referido a outro número (como diz 
Nicómaco e também Boécio) ou é igual a este ou é desigual. Se é igual constitui uma razão de 
igualdade; se é desigual resulta numa razão de desigualdade [e] das razões de desigualdade 
uma é de maior desigualdade (na relação de uma quantidade maior para outra menor) e outra, 
porém, de menor. A razão de desigualdade é dúplice porque uma é racional e outra irracional.”
Álvaro Tomás aponta, pois, desde o início da sua obra para o problema da comensurabilidade 
das duas quantidades envolvidas em uma razão e de seguida, fiel a Euclides, reafirma ainda 
na primeira página:
“razão é uma certa relação de dois números, ou de duas quantidades, de uma para a outra”, 
esclarecendo também os seus leitores de que: 
“Razão é, pois, um termo colectivo, que se usa para duas coisas e designadamente para duas 
quantidades ou para várias, exprimindo que elas próprias são iguais, ou que uma excede a 
outra por alguma diferença. 
Mais à frente, acrescenta:
“Razão racional é aquela razão que se denomina imediatamente por algum número exacto, 
ou por um número com uma fracção, por exemplo a dupla, a sesquiáltera, etc. De outro modo, 
razão racional é [uma razão] de duas quantidades que estão entre si de tal modo que uma 
mesma coisa é parte alíquota5 de uma e outra”.
“Razão irracional, por outro lado, é a que não é designada imediatamente por algum número. 
De outro modo, razão irracional é [uma razão] de duas quantidades, que estão entre si de tal 
modo, que nenhuma parte alíquota de uma é parte alíquota da outra; por exemplo a razão que 
existe entre a diagonal e o lado do seu quadrado, porquanto a diagonal excede o lado, mas não 
algumas vezes, nem por alguma parte alíquota, ou por algumas partes alíquotas, como, mais 
abaixo, se provará, no capítulo sobre a razão irracional”.
Apresentamos a seguir uma sistematização da classificação, feita por A. Tomás, para as razões 
racionais (de maior desigualdade), com uma tradução simbólica atual e alguns exemplos:
5  “Parte alíquota é a que, tomada algumas vezes, reproduz exactamente o seu todo; por exemplo, a 
unidade é parte alíquota do número três”.
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Conclusão
O interesse destes dois capítulos que selecionámos reside, para nós, no facto de termos podido 
revisitar um tema tão importante como é o das razões (das proporções e das suas operações 
aritméticas) à luz de um matemático português que escreveu há mais de 500 anos mas cujo 
texto ainda não está acessível. Fizemos este estudo com a convicção de que, deste modo, 
podemos compreender melhor a evolução deste tópico matemático que chegou até aos nossos 
dias com um cariz elementar. Reconhecemos, através de leituras como as que acabámos de 
apresentar, que muitos destes conceitos são, hoje em dia, porventura precocemente ensinados 
já que os registos históricos como os que A. Tomás nos deixou são tão polémicos, tão confusos 
e foram, apesar da sua importância –por exemplo em temas como o do estudo do movimento– 
seguramente, tão difíceis de ensinar e de aprender. Assim, com a ajuda preciosa do nosso 
tradutor, Carlos Vilar, pudemos reler este texto difícil, que tem uma terminologia algo arcaica 
mas tão descritiva e que ilustra bem o modo como a linguagem matemática se foi alterando ao 
longo do tempo, mudando até o significado dos termos; deparámo-nos, pela mão de A. Tomás, 
com um rigor lógico algo prolixo mas que devemos entender à luz da função pedagógica que 
esta obra também terá tido. 
Contudo, quando nos propomos interpretar os dois episódios que escolhemos para o presente 
artigo, recebemos, ainda hoje, lições valiosas ao nível de resoluções alternativas (no caso do 
3º capítulo, da 1ª parte) para o problema da incomensurabilidade entre a diagonal e lado de um 
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quadrado ou (no cado do 5º capítulo, da 2ª parte) ao nível do reconhecimento de que cada um 
dos autores tinha concepções diferentes em relação à composição das razões. Álvaro Tomás 
usa a tradição aditiva e Basanus usa a tradição multiplicativa, operando directamente sobre os 
valores numéricos das razões. 
Reconhecemos, pelo que fomos descrevendo ao longo deste nosso relato, o quão difícil é, 
muitas vezes, ler um texto antigo; este exige-nos sempre uma abordagem rigorosa, profunda e 
dentro do contexto em que foi escrito, se não queremos ser conduzidos a conclusões erróneas.
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Resumo
Este texto tenta esclarecer qual foi o contributo português para a história da ciência moderna e 
para as origens da modernidade europeia com base nos trabalhos de Reijer Hooykaas (1906-
1994), um reputado historiador da ciência holandês. A  realidade portuguesa do século XVI 
modificou a percepção  das raízes da ciência moderna, e mostrou no panorama internacional o 
papel desempenhado pelos descobrimentos geográficos e pela expansão marítima portuguesa, 
e sobretudo, a novidade do seu método empírico para o mundo do conhecimento. A revolução 
geográfica precedeu em uma centúria a revolução das ciências, e isto não aconteceu por acaso. 
Ao contrário de outros historiadores que tradicionalmente tem excluído o mundo português 
sem o conhecer, Hooykaas ficou surpreendido pela evidência empírica dos documentos e das 
fontes portuguesas da idade moderna, assim como pela força explicativa que estes tinham 
para uma disciplina jovem como era a história da ciência. Da mesma forma que Hooykaas se 
referiu à ciência no estilo manuelino para explicar o contexto em que Portugal contribuiu para 
o aparecimento de uma nova ciência, estas páginas tentam clarificar os principais argumentos 
oferecidos por Hooykaas sobre a forma como a ciência da expansão portuguesa contribuiu 
para uma renovada visão do mundo. 
Palavras-Chave: Hooykaas; história da ciência; Portugal; expansão marítima; navegação; 
experiência; Europa moderna
Abstract 
Building on the works of Reijer Hooykaas (1906-1994), a renowned Dutch historian of science, 
this paper attempts to clarify the Portuguese contribution to the history of modern science and 
the origins of European modernity. The Portuguese reality of the sixteenth century changed 
Hooykaas perception of the roots of modern science. He tried to show the role of geographical 
discoveries and the Portuguese maritime expansion, and above all, the novelty of his empirical 
method to the world of knowledge to the international community. The geographic revolution 
preceded the revolution of the sciences, and this did not happen by chance, by a century. 
Unlike other historians who have traditionally excluded the Portuguese world before studying 
it, Hooykaas was surprised by the empirical evidence he found on Portuguese documents 
and sources on the modern age, as well as to the explanatory power they offered to a young 
discipline such as History of Science. Just as Hooykaas referred to ‘science in Manueline 
style’ to explain the context in which Portugal contributed to the emergence of a new science, 
these pages attempt to clarify the main arguments offered by Hooykaas on how the science of 
Portuguese expansion contributed to a renewed worldview.
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Além dos seus contributos para a história da geologia, o historiador da ciência holandês Reijer 
Hooykaas ocupou-se de dois grandes temas da história da ciência moderna que, segundo 
ele, contribuíram para as suas origens: a Reforma protestante e as viagens das descobertas. 
Contudo, as suas publicações sobre ciência e religião são mais citadas que aquelas sobre a 
expansão marítima portuguesa1. Neste texto analisarei a tese de Hooykaas sobre o impacto 
epistemológico que as viagens ultramarinas tiveram na emergência da ciência moderna 
e recuperá-la-ei no âmbito do novo contexto historiográfico sobre o papel que a chamada 
‘ciência ibérica’ ocupou no marco da modernidade científica europeia, superando as limitações 
enfrentadas pelo próprio Hooykaas. Da mesma forma que ele se referiu aos trabalhos de D. 
João de Castro como ‘science in Manueline style’, chamarei “história da ciência ao estilo de 
Hooykaas” à interpretação que ele oferece sobre os descobrimentos portugueses.
A tese de Hooykaas conecta o surgimento da ciência moderna com o trabalho desenvolvido 
pelos navegantes portugueses durante os séculos XV e XVI quando, navegando ao sul, 
questionaram ‘involuntariamente’ a autoridade dos antigos e priorizaram um método empírico 
baseado na observação e na experiência, um método que oferecia uma visão renovada do 
mundo. Segundo Hooykaas, uma das características fundamentais da ciência moderna é o 
desenvolvimento do empirismo crítico e racional contra o racionalismo escolástico, e esta 
tendência metodológica no conhecimento da natureza foi iniciada pela navegação portuguesa 
nos finais do século XV, princípios do século XVI.
Hooykaas defende que a ciência portuguesa do século XVI representada pelo navegante e 
vice-rei do ‘Estado da India’, João de Castro, manteve uma grande analogia com a arquitectura 
gótica de estilo manuelino desenvolvida em Portugal durante o reinado de D. Manuel I. Da 
mesma forma que os prédios de estilo manuelino se caracterizavam pela incorporação de 
novos elementos ornamentais sobre uma estrutura de tradição medieval, os estudos sobre o 
magnetismo terrestre de Castro, a botânica de Garcia de Orta ou as matemáticas de Pedro 
Nunes, ofereciam novos dados procedentes da nova informação geográfica, conservando no 
entanto as suas raízes na tradição medieval2. 
1 Sobre a vida intelectual de Hooykaas e a sua relação com a história da ciência em Portugal durante os 
anos sessenta ver Albuquerque, L. de., 1977. Professor R. Hooykaas and the history of sciences in Portugal. 
Janus, (64), 1-13; Floris Cohen, H., 1994. The Scientific Revolution: A Historiographical Inquiry. Chicago, 
The University of Chicago Press; Floris Cohen, H., 1998. Eloge: Reijer Hooykaas, 1 August 1906-4 January 
1994. Isis, 89(1), 181-184, p. 181; Barclay, O. R., 1994. Obituary: Professor Reijer Hooykaas. Science and 
Christian Belief, 6, 129-132; Leegwater, Arie., 1996. Reijer Hooykaas (1906-1994): A modern advocate for 
Philosophia Libera. Perspective on Science & Christian Faith, 48, 98-103; Homburg, E., 2008. Boundaries 
and audiences of national histories of science: insights from the history of science and technology of the 
Netherlands. Nuncius, 23(2), 309-345; e Simões, A., Carneiro, A. and Diogo, M. P., 2008. Perspectives on 
Contemporary History of Science in Portugal. Nuncius, 23(2), 237-263. Ver também Flipse, A., 2013. Reijer 
Hooykaas (1906-1994). Studium: tĳdschrift voor wetenschaps- en universiteitsgeschiedenis, 6(3/4), 287-291.
2 Hooykaas, R., 1981. Science in Manueline Style. In Cortesão, A. e Albuquerque, L. de (eds.). Obras Com-
pletas de D. João de Castro, Vol. IV, Coimbra, Academia Internacional da Cultura Portuguesa, 1981, pp. 
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No fundo, Hooykaas faz uma dura crítica à contribuição portuguesa à história da ciência que 
também deixa de fora problemas essenciais. Ele afirmou que os navegantes portugueses 
questionaram a autoridade dos antigos fortuitamente e centra o seu discurso no trabalho 
‘genial’ de figuras como Castro, Nunes ou Orta. Mas basta dizer que no primeiro caso os 
navegantes portugueses foram os primeiros que conscientemente enfrentaram o problema e 
tentaram resolvê-lo. No segundo caso, Castro, Nunes e Orta foram simplesmente a parte visível 
dum problema social e global a grande escala. É aqui onde a história da ciência praticada por 
Hooykaas é uma história com novos ingredientes, mas inserida no marco conceptual da história 
intelectual, que nos anos sessenta e setenta ainda tinha apoio maioritário. 
Como epílogo ao seu percurso académico, num artigo publicado em 1987 no British Journal for 
the History of Science, Hooykaas perguntava-se quando e porque teve lugar a grande mudança 
científica na modernidade, problema para o qual trabalhou grande parte da sua vida. A sua 
resposta foi muito eloquente. 
The rise of modern science had two major causes: firstly, the new natural history and the 
methodological and epistemological changes connected with it; and secondly, the transition from 
an organistic to a mechanistic view of the world, a change closely connected with experimental 
philosophy and the contribution made to it by engineers, physicians, alchemists, cartographers, 
pilots and instrument makers3.
O seu interesse não era atribuir o surgimento da ciência moderna a eventos singulares, mas 
demonstrar que a grande mudança dependeu, como foi anunciado por Bacon, dum novo olhar, 
dum novo método que nos aproximou do mundo natural. A mudança dependeu duma viragem 
epistemológica antecipada por figuras que pensavam com as suas mãos. Esta questão foi no 
fundo uma tentativa de responder plausivelmente a outra pergunta: qual foi o motivo pelo qual 
estas figuras foram deslocadas. 
Hooykaas surpreendeu-se pelo facto de Portugal não ter contribuído para a construção teórica 
do mundo moderno. Segundo ele, “as pessoas que divulgaram o segundo mundo, isto é, o 
novo mundo geográfico – o primeiro foi o mundo antigo - não foram admitidas no terceiro, 
isto é, o novo mundo intelectual”. Hooykaas reconhecia assim que a história intelectual tinha 
vencido a batalha historiográfica, uma guerra na qual o mundo artesanal estava condenado 
antecipadamente. Na sua análise o próprio Hooykaas torna-se um vassalo da historiografia 
construída em torno do terceiro mundo. Quando afirmava que a cooperação entre eruditos e 
artesãos teria sido insuficiente para o progresso científico ele estava claudicando perante os 
vencedores do novo mundo intelectual. Segundo Hooykaas, Portugal restringiu a liberdade de 
teorizar quando os jesuítas monopolizaram a educação. Esta foi, segundo ele, a razão pela 
qual Portugal não contribuiu para a construção do terceiro mundo. Hoje, toda a gente sabe que 
isto é simplesmente falso. No entanto, este parece ser um problema de focagem. 
O erro é tentar ler os planos do Infante D. Henrique em tom intelectual. A revolução levada 
a cabo pelas descobertas foi principalmente económica e social. Pouquíssimos filósofos 
231-426, p. 422
3 Hooykaas, R., 1987. The Rise of Modern Science: When and Why?. British Journal for the History of Sci-
ence, 20, 453-473, p. 471.
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e cientistas modernos dedicaram algumas palavras à expansão. Encontramos, no entanto, 
uma infinidade de referências na literatura ibérica e estrangeira, a Camões, Lope de Vega, 
Cervantes, Angelo Poliziano, Petrus Ramus ou Lancelot Voisin de la Popelinière. A pergunta 
não é porque Portugal não contribuiu para a construção teórica da ciência moderna, mas de 
que maneira a ciência portuguesa contribuiu para o desenvolvimento dum novo olhar que hoje 
consideramos moderno e europeu. Segundo Hooykaas, os contemporâneos de Copérnico 
estavam mais impressionados pelas notícias que chegavam das viagens ultramarinos que pela 
revolução astronómica. Esse novo olhar proporcionou factores que não podem ser excluídos 
do ambiente modernizador que reinava na Europa. Não se trata de um olhar ingénuo, mas 
antes consciente e aberto à novidade que examinava a natureza com um interesse renovado, 
cheio de optimismo nas capacidades que os novos actores tinham para conhecer e compreender os seus 
segredos. Este olhar foi uma resposta ousada perante uma mudança de escala ao nível físico e mental.
Hooykaas destacou um aspecto descartado pela historiografia tradicional: a nova viragem 
metodológica e epistemológica introduzida pelas primeiras viagens oceânicas. Segundo ele, as 
viagens entraram no debate entre razão e experiência, invertendo os termos. Desde o século XV 
que o problema não era “colocar a experiência à prova da razão teórica, mas submeter a razão 
teórica ao exame da experiência”. Para os artífices destas viagens o conhecimento depende e 
avança em função de factos observados e não de preconceitos adquiridos. “Na altura em que o 
humanismo estava penetrando em Portugal”, diz Hooykaas, “a sua própria experiência ensinou 
aos navegantes que os gloriosos e quase-infalíveis antigos eram tão falíveis e tão humanos 
como os seus contemporâneos”. Esta nova forma de abordar os problemas indica, segundo 
Hooykaas, o inicio duma ‘nova tendência empirista e não racionalista em ciência’. A aparição 
deste novo método experimental coincidiu historicamente com a emancipação dos artesãos da burguesia4. 
Hooykaas afirmou que a nova filosofia natural do século XVII foi uma consequência não só do 
trabalho dos filósofos mas também dos artesãos e navegantes, cujo contributo foi ensombrado 
pelo programa baconiano. Na sua argumentação, Hooykaas considera Bacon o sintetizador da 
tradição racionalista. Concorda com Bacon quando este defende que a emergência da ciência 
moderna respondeu a uma “mudança geral e gradual do clima intelectual” e a uma “mudança 
de visão do mundo que não se restringe a uma ciência particular, mas que afecta todas as 
disciplinas científicas”.
The great change […] occurred when, not incidentally but in principle and in practice, the 
scientists definitively recognized the priority of Experience. The change of attitude caused 
by the voyages of discovery is a landmark affecting not only geography and cartography, but 
the whole of ‘natural history’. It led to a reform of all scientific disciplines - (not only of the 
mathematical-physical) - because it influenced the method of all the sciences, however much 
their mathematization might be delayed (as was the case, for example, with chemistry)5. 
Hooykaas considera que Bacon estabeleceu uma ponte entre os descobrimentos e a filosofia 
natural que explica da seguinte forma: “as viagens das descobertas (que chamaram a atenção 
4 Smith, P. H., 2004. The Body of the Artisan: Art and Experience in the Scientific Revolution. Chicago, Uni-
versity of Chicago Press. 
5 Hooykaas, R., The Rise of Modern Science, p. 472.
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de todo o mundo!) originaram uma nova ciência, inicialmente quase imperceptível (ou pelo 
menos ainda não perceptível pela multidão)”. O tempo que passou entre as grandes viagens 
e o surgimento dos grandes nomes da ciência foi, nas palavras de Hooykaas, um período 
de incubação que permitiu o desenvolvimento da nova filosofia. Gilbert e Kepler colocaram 
a palavra nova nos seus trabalhos, mas “a revolução geográfica precedeu-os de um século”. 
Nessa altura, fazia já muitas décadas que novos dados tinham sido incorporados nas edições 
da Geographia de Ptolomeu. 
As suas estadias em Portugal e a imagem oferecida pelos documentos do século XVI, 
especialmente através do encontro com a obra de D. João de Castro, modificaram a percepção 
que Hooykaas tinha sobre as raízes da ciência moderna. No entanto, esta mudança não 
teve lugar na historiografia, que acolheu pusilânime a resposta de Hooykaas. Ele pretendeu, 
sobretudo, mostrar a novidade do método empírico operado pela expansão. Os seus 
protagonistas não só questionaram a autoridade, incompleta e errada, das fontes antigas, 
como despoletaram uma nova forma de aproximação ao mundo natural. 
Our thesis now is that the Portuguese seafarers and scientists of the 15th and 16th centuries 
made an important contribution to the rise of modern science by unintentionally undermining 
the belief in scientific authorities and by strengthening the confidence in an empirical, natural 
historical, method6.
Mas, segundo as palavras de Hooykaas, parece que a contribuição portuguesa foi totalmente 
fortuita. É verdade que Gil Eanes, Diogo Cão e muitos outros não tinham a intenção de pôr em 
causa a autoridade dos antigos, mas antes esperar encontrar aquilo que eles anunciavam, e ao 
fazê-lo descobriram novos perigos e novos mundos pela primeira vez. Esta tarefa de confronto 
com desconhecido não foi em caso algum um exercício inconsciente, mas antes uma atitude 
cheia de confiança nas capacidades cognitivas do ser humano.   
Os exploradores portugueses que a partir de 1434 navegaram para o sul do temido Cabo 
Bojador não só mostraram as limitações da navegação estimada e da cartografia portulana do 
Mediterrâneo durante a Idade Media, como também fabricaram as bases dum novo imaginário 
colectivo chamado modernidade. Esta atitude provocou uma grande contradição. Se por um 
lado reinava uma atmosfera de admiração pela Antiguidade, ao mesmo tempo chegavam 
dados de todas as partes do mundo que a punham em causa. Segundo Hooykaas, Portugal 
respondeu ao problema da tradição com uma dupla solução metodológica, a saber: “seguir a 
natureza onde quer que ela possa levar e respeitar a tradição sempre que fosse possível sem 
violar a primeira premissa”. O paradoxo reside no facto de que a dúvida portuguesa não chegou 
quando a tradição estava num período de declive, mas quando o humanismo estava chegando 
ao seu zénite. Não só se verificou que era possível habitar a zona tórrida como também que 
era possível ultrapassar a linha equinocial e chegar até as antípodas. As novidades já não eram 
lidas nas obras greco-romanas, mas antes chegavam a Lisboa e a Sevilha a bordo de barcos 
procedentes de Goa, Brasil ou Castilha do Ouro. 
6 Hooykaas, R., 1966. The Portuguese Discoveries and the Rise of Modern Science. Boletim da Academia 
Internacional da Cultura Portuguesa, 2, 87-107. Este artigo foi publicado posteriormente em Hooykaas, R., 
1983. Selected Studies in History of Science. Coimbra, Universidade de Coimbra, 1983, pp. 579-598, p. 580.
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Dizer, como afirmava Hooykaas, que a resposta portuguesa à tradição não foi intencional só 
pode ser aceitável até chegar a primeira evidência empírica que mostrava que o mundo era de 
facto muito diferente da descrição dos antigos. À margem das citações clássicas de Pacheco 
Pereira, Nunes, Barros ou Orta, são muitas as provas que constatam este facto, caso de Diogo 
Gomes, Damião de Gois ou Lopes de Castanheda. 
If any literature ever fulfilled the task of being a faithful mirror of the civilization from which 
it sprang forth, this was the Portuguese literature of the 16th century. It shows the birth of 
a new science and even of a new epoch in world history: the sea, which had separated the 
several branches of humanity, now began to unite them and it is by the Portuguese that this new 
development has been started7.
Pilotos, cronistas e escritores chegaram à mesma conclusão. Encontramos citações 
semelhantes em autores espanhóis como Nebrija, Enciso, Oviedo ou Acosta, mas também 
em autores estrangeiros como Waldseemüller, Bacon, Louis Le Roy o Sir Christopher Michael 
Wren, uns dos fundadores da Royal Society. 
O sentimento de confiança nas novas descobertas em relação ao mundo antigo e a atmosfera 
geral de entusiasmo perante a descoberta de importantes novidades em todos os sectores da 
vida humana era comum nas sociedades Ibéricas da expansão. Um piloto sem formação, sem 
necessidade de fazer uso de silogismos lógicos ou raciocínios dedutivos e, claro, sem ter lido 
nenhum autor grego ou romano, era capaz de desafiar através da evidência empírica ambos, 
os textos antigos e a autoridade dos seus autores, que ocupavam o lugar mais elevado na 
hierarquia de credibilidade sobre o mundo natural.
Qual foi, então, o método praticado pelos exploradores portugueses para superar a 
incompletude e os erros dos antigos? Seguindo os Roteiros de João de Castro, Hooykaas 
assevera que “a razão tem de se render à realidade. [...] Nem a razão, nem autoridade, mas a 
experiência, deve ser a pedra de toque da Verdade”. Este foi, segundo o seu discípulo Floris 
Cohen, o tema de maior interesse para ele, a dicotomia razão/experiência. Da mesma maneira 
que outros autores, nomeadamente Joaquim Barradas de Carvalho, Hooykaas viu na categoria 
de experiência o ponto central do empirismo moderno iniciado com as descobertas. Desde 
a sua habitual abordagem intelectual, Hooykaas desenvolveu uma minuciosa historicidade 
da experiência no Portugal do século XVI a partir da sua exegese da obra de Castro e de 
outros autores quinhentistas como Camões ou Pacheco Pereira, na forma da epistemologia 
histórica contemporânea. O dito estudo historicista, apesar de ser avaliado num período de 
tempo limitado, permitiu a Hooykaas perceber as transformações que sofreu a categoria de 
experiência ao longo do século. Enquanto Pacheco Pereira se referiu à experiência individual 
-humana e vital- afirmando no seu Esmeraldo que a experiência era a mãe de todas as coisas, 
João de Castro acreditava que o curso de acção do método experimental é semelhante ao 
da ciência. A experiência tem a sua própria maneira de conhecer e em caso nenhum é uma 
empregada da ciência. O método experimental praticado por Castro para saber as causas 
da variação da declinação magnética e resolver os problemas que colocava na navegação 
7 Hooykaas, R., 1970. The Impact of the Voyages of Discovery on Portuguese Humanist Literature. Separata 
da Revista da Universidade de Coimbra, 24, 1-16, p. 13
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oceânica dependeu não apenas na observação directa, mas também de erros humanos, de 
imprecisões instrumentais e da influência dos fenómenos físicos e ambientais. 
Segundo Hooykaas, as descobertas criaram um novo clima de pensamento, onde a natureza 
era um agente activo que tinha a sua própria voz e que não podia ser reduzida ao mundo das 
construções racionais a priori. E este foi, certamente, um novo método empírico baseado na 
experiência real. A categoria de experiência presente na literatura portuguesa do século XVI é 
uma experiência prática e não uma experiência teórica fabricada pela razão dos antigos. Esta 
experiência real é o resultado de uma dupla dúvida metódica, ou seja, duvidar da autoridade 
dos antigos e dos humanistas contemporâneos, e certamente também da razão dos seus 
próprios modos de saber. Os protagonistas de esta atitude dubitativa mantiveram também uma 
atitude crítica em relação à especulação teórica e às fábulas antigas como uma condição sine 
qua non para a prática científica representada pela construção naval, a navegação oceânica, a 
astronomia e a cartografia náuticas, a nova história natural e o desenvolvimento de farmacopeia 
e as práticas médicas a ele associadas.
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Resumo
O naturalista Conrad Gesner teve conhecimento do manuscrito do tratado de dietética de 
Manuel Brudo Lusitano, um cristão-novo que exerceu medicina durante vários anos em 
Inglaterra, antes de se ter estabelecido primeiro em Veneza e mais tarde em Istambul. O sábio 
de Zurique apreciou tanto os comentários inspirados em Hipócrates do médico português, 
que manifestou, desde logo, através de uma carta elogiosa, um enorme interesse em editar o 
tratado. No entanto, malgrado as excelentes condições oferecidas ao autor, a primeira edição 
do livro de Brudo acabaria por ser dada à estampa em Veneza, em 1544, ostentando entre os 
textos preambulares, decerto como estratégia publicitária, a referida carta do médico suíço. 
Gesner manuseou mais tarde este livro, cuja qualidade lhe mereceu as maiores reservas, pelos 
inúmeros erros tipográficos de que estava pejado. Por isso, não perdeu de vista a sua intenção 
de o editar, por considerar o trabalho de Brudo uma obra merecedora de melhor tratamento. 
Assim, acabou por tomar a seu cargo a segunda edição do livro, dada à estampa em Zurique, 
em 1555.
É nosso objectivo fazer a contextualização e análise deste episódio no quadro da medicina 
humanista e da história do livro científico no século XVI.
Palavras-chave: Manuel Brudo Lusitano; Conrad Gesner; Dietética; Humanismo Médico; 
História do Livro Científico.
Abstract
Conrad Gesner, Zurich’s famous naturalist, read with particular interest Manuel Brudo Lusitano 
manuscript on dietetics. Brudo was a New Christian that practiced medicine in England, for 
several years, before moving to Venice and later to Istanbul.  Gesner enjoyed the Portuguese 
physician’s comments so much that he immediately expressed, through a letter, his interest in 
editing the manuscript. However, and despite the excellent conditions offered to the author, the 
first edition of the book was published in Venice in 1544. The previously mentioned letter from 
the Swiss doctor printed between the preamble texts. On handling the book Gesner expressed 
concerns about its editorial quality due to the innumerable typographical errors present. Not 
losing sight of its original idea Gesner was eventually responsible for the book second edition 
printed in Zurich in 1555. 
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This study intends to contextualise and analyse this interesting episode within the framework of 
Medical Humanism and 16th century scientific book publishing.
Keywords: Manuel Brudo Lusitano; Conrad Gesner; Dietetics; Medical Humanism; History of 
scientific publication
Introdução
Conrad Gesner, o famoso naturalista de Zurique, leu com particular interesse o manuscrito do 
tratado de dietética de Manuel Brudo Lusitano, um cristão-novo que exerceu medicina durante 
vários anos em Inglaterra, antes de se ter estabelecido primeiro em Antuérpia e Veneza e mais 
tarde em Istambul. Apreciou tanto os comentários do médico português que manifestou através 
de uma carta o seu interesse em editar o manuscrito. No entanto, a primeira edição do livro 
acabaria por ser dada à estampa por outro editor em Veneza, em 1544, ostentando entre os 
textos preambulares a referida carta do médico suíço:
Manuel Brudo, Liber de ratione victus in singulis febribus secundum Hippoc. Brudo Lusitano 
autore ad Anglos. Venetiis, [apud haeredes Petri Ravani et socios. Mense Aprilis], 1544 (figura 1).
Gesner teve mais tarde conhecimento deste livro, cuja qualidade editorial lhe mereceu as 
maiores reservas pelos inúmeros erros tipográficos. Ainda assim, não perdeu de vista a sua 
intenção inicial, acabando por tomar a seu cargo a segunda edição do livro, dada à estampa 
em Zurique, em 1555, num volume em que reuniu três tratados médicos:
Conrad Gesner (ed.), Enchiridion rei medicae triplicis. Illius primum quae signa ex pulsibus 
et urinis diiudicat. Deinde therapeuticae de omni morborum genere curando singillatim.Tertio 
diaeteticae vel de ratione victus, praesertim in febribus.Tiguri, per Andream Gessnerum F. et 
Iacobum Gessnerum fratres, 1555 (figura 2).
Este trabalho pretende fazer a contextualização e análise deste interessante episódio no 
quadro da medicina humanista e da história do livro científico no século XVI.
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Fig. 1                                                                            Fig. 2
Frontispício do tratado de Brudo Lusitano 
(Veneza, 1544)
München, Bayerische Staatsbibliothek (A.gr.b. 
1540#Beibd.1)        
As peripécias da edição do tratado de Manuel Brudo Lusitano
No decurso de uma visita à célebre Feira do Livro de Francoforte, na Primavera de 1543, o 
naturalista suíço Conrad Gesner (1516-60), acompanhado pelo impressor Christoph Froschauer, 
encontrou-se com o humanista Arnoldus Peralxylus Arlenius, que então exercia a função de 
bibliotecário do riquíssimo acervo de Diego Hurtado de Mendoza, embaixador de Carlos V 
em Veneza (Wellisch, 1975; Serrai, 1990). Este encontro marcaria o início de uma intensa 
e prolongada colaboração de pendor bibliográfico entre ambos os humanistas, unidos pela 
paixão comum pelos manuscritos e pelos livros. Em resposta a um convite do próprio Arlenius, 
Gesner deslocou-se a Veneza nesse mesmo ano de 1543, tendo ficado hospedado durante 
algum tempo no palácio do ilustre embaixador castelhano, onde teve acesso privilegiado aos 
seus preciosos códices gregos, como o do Florilegium de Estobeu, editado pelo próprio Gesner, 
e às demais raridades da sua extraordinária biblioteca (Hobson, 1999).
Frontispício da 1.ª edição de Conrad Gesner 
(Zurique, 1555)
Regensburg, Staatliche Bibliothek (999/
Med.379)
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Ora, foi precisamente durante esta estada em Veneza que Conrad Gesner teve um outro 
encontro marcante, desta vez com um médico cristão-novo conhecido pelo nome de Manuel 
Brudo ou simplesmente por Brudo Lusitano (Wolf, 1934; Friedenwald, 1939; Roth, 1955-59). O 
sábio de Zurique encontrou-se pessoalmente com o médico português, que lhe causou, desde 
logo, uma excelente impressão, tanto pelo trato afável como pela erudição, fama e distinção 
de que usufruía entre os médicos em Veneza. Brudo Lusitano terá dado a conhecer ao colega 
suíço o manuscrito de um tratado de dietética que estava a ultimar, no qual manifestava um 
conhecimento sólido da matéria alicerçado nos autores clássicos, sobretudo Hipócrates e 
Galeno, sem descurar os árabes e contemporâneos. A dietética (diaita) na medicina grega não 
estava circunscrita apenas à alimentação (comidas e bebidas), mas compreendia também o 
exercício físico e, por vezes, os banhos e as relações sexuais (Jouanna, 2012: 137-45). Não 
terá escapado a Gesner a qualidade e a novidade do estudo de Brudo Lusitano sobre o regime 
a prescrever aos doentes febris, muito bem sustentado no comentário dos textos gregos e, 
acima de tudo, na larga e diversificada experiência clínica acumulada pelo autor em Portugal, 
na Inglaterra e na Flandres. De facto, Brudo Lusitano exerceu medicina durante vários anos 
em Inglaterra e Antuérpia, depois de ter abandonado Portugal em meados da década de trinta, 
tendo-se depois estabelecido nos primeiros anos da década seguinte em Veneza, onde teve 
lugar o referido encontro entre os médicos português e suíço.
Gesner apreciou tanto os comentários de Brudo Lusitano, inspirados sobretudo em Hipócrates, 
que manifestou, pouco depois, através de uma carta escrita de Zurique, o seu vivo interesse 
em editar o tratado de dietética do médico português. No entanto, malgrado as excelentes 
condições oferecidas ao autor nessa carta elogiosa, a primeira edição do livro de Brudo acabaria 
por ser dada à estampa por outrem em Veneza, no mês de Abril de 1544, ostentando à cabeça, 
decerto como estratégia publicitária, a referida carta do médico suíço, que viu assim malogrado 
o seu desejo de editar o livro. Gesner desfia na sua carta uma série de garantias e promessas, 
a fim de conseguir convencer Brudo Lusitano a confiar-lhe a edição do manuscrito do tratado. 
O editor apresenta em pormenor as suas condições ao autor, como se de um contrato de 
edição se tratasse, fazendo apelo a todas as qualidades e competências que costumam ser 
valorizadas no exercício da sua função.
Assim, Gesner prontifica-se a tratar o manuscrito do livro com o maior cuidado, por forma a evitar 
a ocorrência de gralhas indesejáveis; oferece ao autor o número de exemplares do livro que ele 
quiser e tudo o mais que ele solicitar; promete que usará tipos e papel de excelente qualidade 
na feitura do livro; garante que tratará da edição sem demora e que dará início ao trabalho, 
logo que o médico português lhe enviar o original; dá indicações exactas, a esse respeito, 
sobre qual a forma mais expedita de o autor lhe fazer chegar às mãos o manuscrito através 
de mercadores em trânsito de Veneza para Francoforte, o que poderá ser acertado através do 
impressor veneziano Vincenzo Valgrisi ou do seu amigo Arlenius, o referido bibliotecário de 
Diego Hurtado de Mendoza; dá garantias em seu nome pessoal e do seu tipógrafo Christoph 
Froschauer da solidez e da valia da proposta de edição do livro:
“Si librum tuum de ratione victus iam absolvisti, et apud nos eum imprimi placet, dabis huic 
tabellioni, curabimus summa fide, ac diligentia, ut egregiis characteribus, elegante charta, sine 
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ullis mendis in publicum exeat, ita ut nunquam poeniteat librum nostro praelo commisisse. 
Exemplaria quot quot voles tibi dono mittemus, et sine mora aeditionem maturabimus. Et si 
quid aliud petieris tuo nomine libenter praestabimus. Sin hoc tempore absolutus non est, fac 
ut saltem intra tres menses ad umbilicum perducatur. Tunc ad nos commode mitti poterit per 
mercatores, qui Francofordiam petunt, qua de re ex domino Vincentio bibliopola ad signum 
Erasmi Roterodami certior fieri potest, vel ex domino Arlenio nostro. Haec ad te cum meo tum 
typographi nostri Christophori Froscoueri nomine scribere volui. Meo quidem, quoniam librum 
adeo doctum et utilem cito ac bene publicari cupio, quod commodius atque in urbe nostra fieri 
vix potest. Typographi autem, quoniam ille meis consiliis uti solet, in excudendis libris quos 
vendibiles fore existimem.” (Manuel Brudo, Liber de ratione victus, 1544, fl. *8r-v)
Naturalmente, Gesner assinala, desta forma generosa, o seu interesse em editar o tratado de 
Brudo Lusitano por entender tratar-se de um livro de uma qualidade inegável, capaz de atrair 
a atenção do público interessado na matéria e de ser vendável. Malgrado todas as garantias 
de Gesner, o tratado acabaria por não lhe ser enviado para Zurique, conforme era seu desejo, 
tendo sido publicado pela primeira vez em 1544, nos prelos venezianos dos herdeiros de Pietro 
di Ravani e sócios, ostentando no início a referida carta de Gesner. Esta primeira edição do livro 
revelou-se de péssima qualidade, estando muito longe dos padrões de exigência propostos ao 
autor pelo médico de Zurique. Bastará referir, para o comprovar, a existência no início do livro 
de uma extensa errata com três páginas repletas de correcções de toda a ordem.
Algum tempo depois, o livro de Brudo chegou às mãos de Gesner, que não terá ficado satisfeito, 
evidentemente, por ter perdido a oportunidade de o editar e, muito menos, quando viu a sua 
própria carta publicada como forma de abonação do trabalho e de promoção da sua venda. Ao 
contrário do que seria lícito supor, mesmo depois deste revés, Gesner não perdeu de vista a sua 
intenção de editar o livro, por considerar o trabalho do médico português merecedor de melhor 
tratamento. Assim, acabou por tomar a seu cargo a segunda edição do livro, dada à estampa 
em Zurique, em 1555, numa obra em que agrupou três tratados de autores distintos sob o título 
comum de Enchiridion rei medicae triplicis. Na carta dedicatória deste volume, endereçada ao 
médico Achilles Pirmin Gasser (1505-77), Gesner explana pormenorizadamente as razões que 
o levaram a editar o tratado de Brudo Lusitano, esclarecendo de algum modo as peripécias por 
que passou, desde o início, todo este processo editorial.
Gesner assinala que a qualidade da primeira edição do tratado de Brudo (1544), ocorrida dez 
anos antes, lhe mereceu as maiores reservas pelo péssimo trabalho realizado pelos tipógrafos, 
a tal ponto que não havia página do livro que não estivesse pejada de erros, atinentes não só à 
ortografia, o que era de somenos, mas também à distinção das proposições através de pontos 
e vírgulas. O problema assumia uma tal gravidade, acentua o editor, que muitas vezes era 
quase impossível determinar onde começavam e acabavam as frases. Deste modo, continuava 
a justificar-se, segundo Gesner, a necessidade de dar cumprimento à sua proposta inicial de 
edição do tratado, patenteada alguns anos antes na carta dirigida ao autor, tanto mais que ele 
havia saudado em Veneza o próprio Brudo, tendo tido ocasião de verificar que era um homem 
muito versado na arte médica, tanto pelo discurso familiar como pelo testemunho abonatório 
dos restantes médicos:
50
ATORES E PRÁTICAS CIENTÍFICAS
“Nam Brudi Lusitani libri Venetiis ante anos decem excusi, adeo ab imperitissimis librariis 
depravati et male tractati erant, ut nulla non pagina multis scateret mendis, non modo qui 
ortographiam atinente et tolerari facilius possunt, innumeris, sed etiam quod ad sententiarum 
per punctos et commata distinctionem, ita ut saepissime nec initium nec finis sententiae 
appareret. Atqui vulgo fertur librum bene distinctum vice commentarii esse.  Ego igitur cum 
superioribus annis libros hos legendos mihi in manus sumpsissem, ut eorum lectione me 
exercerem atque proficierem, obiter etiam istis vitiis mederi volui, ut typographis aliquando 
diligentioribus traderem atque hoc eo feci libentius, quod Brudum ipsum Venetiis salutaveram, 
et hominem cum ex familiari colloquio tum testimonio doctorum rei medicae consultissimum 
esse cognoveram: et publicandi etiam hos libros author ipsi hortatorque fueram, quod praefixa 
Venetae aeditioni mea ad se epistola testatus est.” (Conrad Gesner, Enchiridion rei medicae 
triplicis, 1555, fol. *2r-v)
Gesner estava certo na avaliação do interesse editorial do estudo de Brudo Lusitano, porque 
o tratado alcançaria, de facto, algum sucesso durante o século XVI, tanto através de edição 
individualizada, à semelhança da editio princeps (Veneza, 1544), como em edição conjunta 
com outras obras, à imagem da edição de Gesner (Zurique, 1555). Assim, no primeiro caso, 
assinalam-se três edições venezianas em 1544, 1558/1559 e 1578; no segundo, importa referir 
a edição de Gesner, publicada em Zurique, em 1555 e em 1581 (figura 3), bem como um outro 
livro contendo também várias obras, mas diferente dos restantes, publicado em Colónia, em 
1579 (figura 4):
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Ainda que esteja fora do alcance deste trabalho proceder a um estudo aprofundado do conteúdo 
do tratado de Brudo Lusitano, convém notar que o livro está dividido em três partes distintas: 
a primeira trata genericamente do tipo de alimentação (fols. 4r-58r); a segunda, da quantidade 
e qualidade da alimentação e do número e hora da administração (fols. 58v-100r); na terceira 
discute-se o regime mais conveniente em cada uma das febres e o que deve ser adoptado 
segundo a natureza dos sintomas (fols. 100v-163r). O autor fundamenta e enriquece os seus 
comentários com dados recolhidos directamente da sua rica e diversificada experiência clínica 
tanto em Portugal e Antuérpia, como sobretudo em Inglaterra sob o reinado de Henrique VIII (a 
segunda e terceira partes do tratado são dedicadas aos Ingleses), confrontando muitas vezes 
as teorias e práticas dietéticas dominantes entre os habitantes e os médicos de cada um desses espaços.
A seguir à referida carta de Gesner publicada unicamente na primeira edição do tratado 
(Veneza, 1544) surge um prefácio do autor, em cujo título Brudo declara orgulhosamente ser 
filho do médico Dionísio (Brudi Lusitani Dionysii medici filii de victu febricitantium secundum 
mentem Hyp. ad Anglos). A encerrar este texto encontra-se precisamente um interessante 
Fig. 4
Frontispício de livro com o tratado de Brudo 
(Colónia, 1579)
Österreichische Nationalbibliothek (*69.J.233)
Fig. 3
Frontispício da 2.ª edição de Conrad Gesner 
(Zurique, 1581)
Zentralbibliothek Zürich (cota Md J 550)
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diálogo travado entre estes mesmos dois médicos, pai e filho (Dionysius medicus et Brudo 
eius filius interlocutores). A forma, o sentido e a razão deste diálogo entre pai e filho apenas 
é compreensível à luz do conhecimento da família Rodrigues-Brudo, nomeadamente sobre 
quem são realmente estes dois médicos cristãos-novos e sobre o caminho seguido pela família 
desde Portugal até Veneza (Di Leone Leoni, 2005 e 2011; Andrade, 2014 e 2015). Gesner 
conclui precisamente a apreciação da obra do médico português, na carta dedicatória da sua 
edição, afirmando que Brudo Lusitano recebeu o saber da arte médica como herança do pai 
e do avô, médicos ilustríssimos e de grande erudição em Portugal, tendo dado continuidade a 
esse legado familiar através do exercício da medicina entre portugueses, ingleses e italianos:
 “Accepit ille rei medicae scientiam velut haereditariam a patre et avo doctissimis clarissimisque 
in Lusitania medicis: eiusdemque usum ipse postea magna cum laude apud Lusitanos, Britannos 
et Italos exercendo confirmavit.” (Gesner, Enchiridion rei medicae triplicis, 1555, fol. *2v)
As peripécias por que passou a edição do tratado de Manuel Brudo evidenciam, naturalmente, 
a complexidade inerente à edição do livro científico no século XVI, pondo a nu a disputa 
acesa entre os editores e os tipógrafos pelas obras que eram consideradas mais vendáveis. 
Conrad Gesner não desistiu perante o revés de não ter conseguido publicar pela primeira 
vez o tratado do médico português, logrando publicar em 1555 a segunda edição do tratado, 
revista e emendada de acordo com os seus elevados padrões de qualidade. Naturalmente, 
Gesner reconhecia interesse à obra e mérito ao seu autor, cujo profundo saber e diversificada 
experiência clínica, em diversos países europeus, são demonstrados a cada passo no livro. 
Manuel Brudo é, de facto, herdeiro de uma geração de médicos ilustres de ascendência judaica, 
cujo percurso e acção dignificaram sobremaneira a arte médica originária da Península Ibérica.
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Resumo 
O século XVI é considerado um ponto de viragem para as ciências naturais porque a história 
natural surgiu como uma disciplina reconhecida. Novas informações de primeira mão chegaram 
à Europa e foram progressivamente incorporadas no trabalho dos naturalistas europeus, cujas 
obras se baseavam  principalmente nos autores Clássicos. O italiano Ulisse Aldrovandi (1522 
- 1605) incluiu os primatas não humanos então descobertos em África e na América no seu 
sistema natural, tentando adequar a classificação aristotélica a estas novas formas. No seu 
livro De quadrupedibus digitatis viviparis (1637) os primatas são divididos em quatro capítulos 
(“categorias”): De Simia identifica uma categoria ampla e segue a tradição clássica assim como o 
capítulo De cynocephalo que inclui os babuínos; o capítulo De Cercopitheco inclui as descrições 
dos símios do Novo Mundo juntamente com alguns cercopitecídeos africanos. O capítulo De 
Papione é dedicado a um mandril que chegou em Augsburg (Mandrillus leucocephalus) e que 
já tinha sido descrito por Konrad Gesner (Thierbuch, 1551). Aldrovandi classificou os símios 
tendo por base as características morfológicas comuns mas também considerando as suas 
proveniências, quando possível. Concluindo, pode-se afirmar que a contribuição de Aldrovandi 
sobre os primatas não humanos parece lógica e coerente, sendo uma summa do conhecimento 
disponível até então. 
Palavras chaves: História da primatologia; Rinascimento; Classificação dos primatas 
Abstract
The 16th century is considered a critical turn point for natural sciences because natural history 
emerged as a recognized discipline. New, awkward first-hand information reached Europe and 
were progressively incorporated by the work of the European naturalists whose works were 
mainly based on the texts of the Classical authors. The Italian Ulisse Aldrovandi (1522 – 1605) 
included the recent discovered African and American primates in his natural system trying to 
adequate the Aristotelian classification to these new forms. In his book De quadrupedibus 
digitatis viviparis (1637) non-human primates are divided in four chapters or “categories”: De 
Simia identifies a wide category and follows the Classical tradition as well as the De cynocephalo 
chapter that includes baboons; the chapter De Cercopitheco includes the new descriptions and 
pictures of the New World monkeys together with some African cercopithecids. The chapter 
De Papione is dedicated to a drill arrived in Augsburg (Mandrillus leucocephalus) already 
described by Konrad Gesner in the Thierbuch (1551). Aldrovandi classifies monkeys on the 
basis of external criteria and common features, but also on their provenance when available. In 
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conclusions Aldrovandi’s contribution on primates seems logical and coherent being a summa 
of knowledge about monkeys available so far. 
Keywords: History of Primatology; Renaissance; Primate classification 
Aldrovandi e as ciências naturais no século XVI.
O século XVI é considerado um ponto crítico para as ciências naturais porque a história natural 
surgiu como uma disciplina reconhecida. Ogilvie (2006, pp: 1-6) observou que “a história 
natural começa no Renascimento. Em meados de Quinhentos os naturalistas começaram a 
pensar em praticar uma disciplina que, embora sempre relacionada com a medicina e filosofia 
natural, foi distinta destas”. A Europa tinha chegado ao século XVI, ainda mergulhada nos 
clássicos que eram o centro da cultura na Idade Média. Nesta altura não existiam géneros que 
podiam chamar-se devidamente “histórias naturais” e para interpretar a natureza eram usadas 
as fontes clássicas, como, entre outros, De animalibus de Aristóteles, Naturalis Historia de 
Plínio-o-Velho, bestiários, enciclopédias sobre a natureza e a qualidades das coisas, manuais 
de orações e tratados de caça. Em meados do século XVI surgiu um grupo de eruditos e 
estudiosos da natureza que, facilitados por um século de reprodução tipográfica que lhes 
proporcionava edições mais completas e filologicamente mais precisas dos textos dos grandes 
naturalistas da antiguidade (cf. Eisenstein, 1979, p. 150), tentou recolher e transmitir a summa 
do conhecimento sobre o mundo natural que havia sido produzido até então. O trabalho que 
estes naturalistas levavam a cabo visava reunir o conhecimento transmitido pelos Antigos, 
cujas distorções provocadas pela tradição medieval tentavam agora corrigir. Igualmente, 
procuravam veicular os novos conhecimentos fornecidos pela investigação contemporânea 
sobre a natureza local, mas também as informações relatadas por viajantes que exploravam as 
novas terras recentemente descobertas e que entravam em contato direto com muitas novas 
espécies de animais da África e da América. A inclusão e incorporação na cultura ocidental 
destas novas informações não foi um processo fácil (Olmi, 1992, pag. 37). Os fundamentos da 
cultura científica europeia baseada nos ensinamentos de Aristóteles, Teofrasto, Dioscórides, 
Plínio, Galeno e Ptolomeu foram abalados pelos novos conhecimentos astronómicos, pelas 
novas plantas e animais desconhecidos encontrados nas novas terras exploradas. Os animais 
do Novo Mundo, em particular, tornaram-se um desafio para os filósofos naturais, porque 
aquelas espécies que não podiam ser associadas a quaisquer referências clássicas, tiveram 
um poder destrutivo sobre a ordem estabelecida (cf. Asua & French, 2005). 
Ulisse Aldrovandi (1522–1605), filósofo enciclopédico, médico, naturalista da Universidade de 
Bolonha estudou Letras e Filosofia, Lógica e Medicina (Montalenti, 1960, vol.2, pp.118-24). 
Teve uma intensa atividade como docente de medicina e paralelamente levou a cabo uma 
profícua atividade de investigação empírica. Participou ativamente no debate sobre os estudos 
das coisas naturais que envolvia a discussão sobre as interpretações dos escritos aristotélicos, 
nomeadamente o debate sobre a necessidade de um estudo da natureza iuxta propria principia, 
sem influências da religião e da metafísica. Recolheu pessoalmente amostras enquanto outras 
lhe eram fornecidas pelos amigos e conhecidos, pois beneficiou de uma grande rede social e 
da proteção e estima de personagens poderosas como o Grão-duque de Florença, Francisco I 
(cf. Mattirolo, 1905). Aldrovandi tratou e estudou quase todas as disciplinas naturais. Organizou 
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um museu de curiosidades naturais que foi um dos maiores do seu tempo. Imaginou-o como 
o “Theatro di Natura”, quer dizer uma representação integral do mundo natural. Continha 
8.000 ilustrações em aguarelas e gravuras, 11.000 animais e minerais e 7.000 plantas secas 
(Olmi, 1985, pp: 5-16). O naturalista bolonhês pode ser considerado um representante daquela 
tradição naturalística clássica que se vai atualizando por novos critérios metodológicos e 
interesses experimentais surgidos durante o Renascimento. A sua obra é emblemática do 
esforço dos naturalistas do século XVI que, enquanto tentavam compreender a nova realidade 
que se estava a desencadear, queriam conciliá-la com o conhecimento transmitido pelos 
clássicos, sobretudo Aristóteles. Aldrovandi introduziu nos seus trabalhos muitos dos relatos 
dos exploradores do Novo Mundo e de África e recolheu no seu museu espécies exóticas 
que descreveu com precisão. Embora vinculado à autoridade dos clássicos, muitas vezes 
emendou-os com base na sua observação da natureza e comparação empírica dos “objetos 
naturais” que possuía (cf. Tugnoli Pattaro, 1980, pp.173-232). Na tentativa de ter uma ideia 
global do mundo natural começou um trabalho de classificação e catalogação de tudo o que 
podia ser conhecido. Neste sentido, ele encarna o verdadeiro naturalista do século XVI que teve 
o papel de descrever o mundo natural e catalogar todos os seus maravilhosos produtos.
O conhecimento e a classificação dos primatas não-humanos antes de Aldrovandi
Os primatas são conhecidos no mundo mediterrânico desde a antiguidade (cf. Groves, 2008, 
pp. 18-42). A Ordem dos Primatas tem sido estudada por cientistas e autores clássicos como 
Aristóteles (c. 384 a.C., 322 a.C. ), Estrabão (ca. 62 a.C.  – ca.24), Diodoro Sículo (ca. 90 a.C. – 
27 a.C.),  Galeno de Pérgamo (129 – 216), e  Plínio-o-Velho (23 - 79) entre os outros. Aristóteles 
e Hipócrates nos séculos IV e III a.C. reconheceram a semelhança dos seres humanos com 
os primatas, mas foi Galeno que demonstrou a proximidade anatómica entre os símios e os 
seres humanos (Galeno, 165-195). Nenhum destes primeiros cientistas viram algum significado 
evolutivo na semelhança dos seres humanos com os símios, considerando este facto como 
mera coincidência. É importante salientar que a primeira tentativa de classificação dos primatas 
foi redigida por Aristóteles; ele conhecia somente algumas espécies de símios africanos e 
do Médio Oriente e dividiu os primatas em três grupos: a) simos (σίμος), que significa nariz 
achatado. Indicava provavelmente o macaco da Berbéria (Macaca sylvanus) que não tem 
cauda; b) kepos (κήπος ) ou também kebos (κήβος) em forma latina cebus, os símios com 
cauda; c) kynokephalos (κυνοκέφαλος) em forma latina cynocephalus: cabeça de cão (da 
κυν=cão + κέφαλος=testa), os babuínos. Aristóteles pôs os primatas juntamente com outros 
animais quadrúpedes e considerou–os animais intermédios entre nós e os demais animais 
(Aristóteles, 347 -343 a.C., Livro II, parte 8). Esta classificação constituirá a base do trabalho 
de muitos autores incluindo o próprio Aldrovandi. Outros autores clássicos descreveram e 
relataram macacos quer africanos quer indianos, mas sem trazer inovações a este esquema. 
Alberto Magno (1206-1280) o Doctor Universalis do século XIII no seu livro De animalibus 
colocou o ser humano entre os símios de um lado e os “animais” no outro (Albertus Magnus, 
1999). Todavia não recebeu muita atenção porque na Idade Média a zoologia foi considerada 
uma ciência semelhante à teologia. Só no período renascentista, com o desenvolvimento de 
uma atitude mais empírica para o conhecimento das coisas naturais, é que encontramos o 
trabalho de Vesalio que publicou uma anatomia comparada do ser humano e dos “macacos” 
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(Vesalio, 1543), a fim de conferir os preceitos de Galeno. 
A Classificação dos primatas não humanos por Aldrovandi 
Ulisse Aldrovandi compilou uma exposição inovadora no campo da classificação dos animais em 
relação aos trabalhos anteriores; escreveu 13 volumes dedicados à história natural, dos quais 
os mais famosos foram o De animalibus insectis, De ornitologia e o De quadrupedibus digitatibus 
viviparis (Aldrovandi, 1637) que inclui os símios. A diferença do seu quase contemporâneo, o 
naturalista suíço Konrad Gesner que em 1551 escreveu a Historia animalium onde os animais 
conhecidos eram elencados por ordem alfabética, Aldrovandi dividiu os mamíferos em Feras, 
Semiferas (ou pequenos animais) e animais domésticos. Os ungulados tiveram um livro à parte. 
Os primatas foram incluídos no Capitulo II com as Semiferas, nomeadamente raposas, lontras, 
outros pequenos carnívoros e roedores como coelhos, lebres etc. Em relação à classificação 
dos primatas Aldrovandi adequou a classificação aristotélica, que vimos antes, aos novos 
conhecimentos adquiridos devido à exploração de outros continentes. Os trabalhos sobre os 
primatas não humanos de Aldrovandi consistem em: 10 aguarelas (Tavole) e os Capítulos 
De Simia, De cercopitheco, De cynocephalo, De papione do livro De quadrupedibus digitatis 
viviparis, publicado postumamente em 1637. Algumas das aguarelas serão gravadas e depois 
incluídas no De quadrupedibus digitatibus viviparis como um complemento ao texto. Nas 
aguarelas foram descritos nove taxa de primatas diferentes: cinco macacos africanos (géneros 
Papio, Cercopithecus, Macaca e Chlorocebus) e quatro neotropicais (géneros Callithrix, Cebus 
e Sapajus) (cf. Veracini, 2011, pp. 89-91). Aldrovandi descreveu os primatas em quatro capítulos 
cujos títulos distinguem quatro categorias ou grupos.
a) O primeiro capítulo De Simia é uma colação das informações que existiam até então sobre 
o animal cuja designação tinha sido usada nas fontes clássicas e medievais como “símio”1, 
Simia é uma categoria em que caem as diversas referências que se desenvolveram desde os 
tempos antigos, sem qualquer referência específica a uma determinada classe de macacos, 
sem nenhuma caracterização anatómica precisa. As fontes de Aldrovandi incluem inúmeros 
autores clássicos e medievais (Sirianni, 2008) e também o quase contemporâneo naturalista 
suíço Konrad Gesner, cujo tratado Historia animalium de 1551 pode ser considerado de 
grande inspiração para o naturalista bolonhês. No capítulo dos símios, Gesner tinha incluído 
também muitos primatas fantásticos que provinham da tradição medieval (e.g. o Pilosus, 
Rauch Waldenmannlein, pequeno homem híspido da floresta, o “Baaben ou Sfrobelkopffe”, 
um babuíno com um pau na mão, o “Von dem Forstteufel”, um diabo das florestas com orelhas 
e barba compridas) enquanto Aldrovandi trata a maioria destas formas no livro Monstrorum 
história (Aldrovandi, 1642), cujo sentido era relatar as formas estranhas, as que saíam da 
normalidade e que não eram necessariamente monstruosas no sentido atual da palavra. Como 
já tinha feito Gesner, incluirá os sinónimos dos símios, os seus nomes em todos os idiomas, 
os seus hábitos, o seu comportamento, a distribuição diatópica, a sua possível utilidade como 
alimentos e medicamentos, as lendas e os símbolos associados. Estas características serão 
salientadas e divididas por parágrafos também nas categorias de primatas descritas nos outros 
capítulos. 
b) O capitulo De Cercopitheco2: pode ser considerado a parte mais interessante pois Aldrovandi 
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demostra aqui a capacidade de elaboração e abertura relativamente às novas informações 
que chegavam dos Novos Mundos. Inclui aqui as novas espécies dos símios que acabavam 
de ser descobertas em África e na América. Ele une duas categorias taxonómicas – as dos 
cercopitecídeos africanos e dos símios americanos, que hoje sabemos serem separadas – 
por terem uma longa cauda, terem dimensões reduzidas e agilidade em comparação com os 
babuínos, e por virem das “Indias”. Ele descreve a grande variedade dos macacos com cauda 
e resume todos os nomes e sinónimos usados nos vários idiomas até então: 
“De Cercopitheco. Synonyma, eorumque etymum. “Cepus igitur in genere Cercopithecum 
significat Gallis dicitur Marmot, quasi Marmona, idest maris Simia, Mona enim Hispanis Simia 
est Germanis vocatur Meergatz, idest Catus marinus, nam quaecumque peregrina sunt, marina 
salent, appellari, Anglis Marmuset. Denique in nonnullis Italiae Ionis non solum Gatti Maimoni, 
sed etiam Michi, & Bertucij nuncupatur”. De Quadrup. Digit. Vivip. Lib II. [245].
Uma parte considerável deste capítulo é reservada aos “cercopitecos” das “Índias ocidentais” 
cujas descrições eram encontradas nas crónicas americanas (e.g. Pedro Mártir de Anghiera, 
Fernández de Oviedo, López de Gomara, Hans Staden, Jean Lery, Thevet André e os jesuítas 
José de Acosta e José Anchieta entre outros). Ele descreve os seus hábitos, a sua variedade 
e morfologia e uso por parte dos nativos. Nas aguarelas (Tavole) encontramos varias espécies 
interessantes que proveem da América e África. Em particular encontramos pela primeira 
vez representados na Europa um espécime de Callithrix geoffroyi e de Cebus capucinus e 
uma rara representação de Sapajus xanthosternos (Fig. 1). Aldrovandi amava com ardor as 
criaturas do Novo Mundo. Num manuscrito intitulado “Discurso Naturale”, escrito quando tinha 
47 anos, confessa o seu grande desejo de visitar as “Índias Ocidentais” e organizar uma grande 
expedição e como “novo Colombo descobrir os seus recursos naturais, plantas e animais que, 
por causa do clima, são completamente diferentes dos europeus” (cf. Cermentati, 1906, p. 
361). No capítulo De cercopitheco encontramos o Cercopithecus formae rarae, meio homem 
– meio macaco, cuja imagem foi copiada de Konrad Gesner. Esta é uma criatura fantástica 
medieval cuja proveniência é o livro de Breidenbach de 1486 (cf. Barsanti, 2009, p. 15). Esta 
criatura assim como a lenda do homem do bosque ficaram na imaginação e nos textos dos 
naturalistas até o século XVIII (e.g. Lineu), embora os primatas antropomorfos começassem a 
ser conhecidos desde 1600 (Barsanti, 2009).
59
ATORES E PRÁTICAS CIENTÍFICAS
 Fig. 1. U. Aldrovandi. BUB, Tavole. vol I, c. 83, p. 113.
c) No capitulo De Cynocephalo Aldrovandi descreve as variedades de babuínos seguindo a 
classifi cação e as informações sobre os comportamentos e hábitos, que provinham de uma 
longa tradição enraizada nos trabalhos dos autores antigos e medievais como Aristóteles, 
Avicena, Aeliano, Alberto Magno etc. Ele resume os termos usados até então: Cepos, 
Cynocephali species, Cynoprosopos, Simia porcaria. 
d) O último capítulo sobre os símios, De Papione, é dedicado a um animal que chegou a 
Augsburg e “causou grande sensação” (cf. Gesner, 1551). Trata-se de um espécime de macho 
adulto de Mandrillus leucophaeus, uma espécie da Subfamília Cercopitecinae (Tribe Papionini) 
que vive na África equatorial. Os símios da África ocidental começaram a ser transportados 
pelos Portugueses para a Europa a partir do séc. XV. (Veracini & Casanova, 2014). 
Consequentemente, muitos chegaram ao norte da Europa no contexto de um profícuo tráfi co de 
animais exóticos organizado pelos Fugger, importante família alemã de mercadores  (Gorgas, 
2007). Este animal já tinha aparecido em Roma nas primeiras décadas do séc. XVI (cf. 
Raff aello Sanzio, Logge Vaticane), todavia Aldrovandi copiou a imagem do “papione” que 
aparece no livro da Historia animalium de Gesner. Gesner, embora tivesse observado que este 
animal poderia ser semelhante a um babuíno, inseriu-o no capítulo dos lobos, “Van der wolf”, 
juntamente com outros grandes carnívoros. Aldrovandi, que não teve possibilidade de observá-
lo pessoalmente, usando a descrição recebida, classifi ca-o como primata e anota a sua grande 
semelhança com os babuínos, o que é de facto confi rmado pela ciência contemporânea. 
Conclusões 
A análise da obra de Aldrovandi mostra que ele ordenou os primatas seguindo a classifi cação 
aristotélica, na qual fez algumas alterações úteis para incluir as recentes aquisições cognitivas. 
Incluiu as novas espécies da África e do Novo Mundo nas categorias mais apropriadas 
para atender aos seus critérios de classifi cação relacionados com a morfologia externa e a 
proveniência dos animais. A sua abordagem, embora imbuída de toda a tradição clássica e 
medieval, nesta parte do seu tratado raramente incluiu formas fantásticas, enquanto muito 
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espaço é dado às informações obtidas a partir de observações empíricas dos exploradores. 
Aldrovandi deixou-nos a summa dos conhecimentos adquiridos até então sobre os símios. Ele 
pertenceu àquele grupo de estudiosos que no século XVI usaram a compilação das fontes para 
fazer um balanço dos estudos anteriores. Recolheram o “conhecido” para depois estudá-lo sob 
uma nova perspectiva e assim codificaram o estudo das ciências naturais. Por esta razão, a 
contribuição dada ao conhecimento dos primatas por Aldrovandi tem um valor que ultrapassa o 
seu tempo e pode ser muito útil para a história da primatologia atual. 
Notas
1  Este termo é encontrado nos textos latinos antigos e deriva como vimos de uma palavra grega σίμος (em 
latim simus ou simos) que significa nariz achatado. Esta designação é usada por Isidoro de Sevilha (560-636) 
no seu livro “De animalibus” compilado a partir de um grande número de fontes, incluindo Plínio e Solino e 
relatado por Alberto Magno. Na Idade Média o termo foi usado para os macacos (com ou sem cauda), mas, 
em geral, está sempre associado aos macacos de Berbéria (Macaca sylvanus). 
2  O termo refere-se a um macaco com cauda. Kerkopithecus = cercopithecus (da κέρκος = coda + πίθηκος 
=pithekos). O termo pithekos é encontrado em grego (πίθηκος) e latinizado como pithecus. A origem da 
palavra pithekos é obscura, embora as hipóteses possam ser rastreadas numa arcaica origem Indo-
Europeia ou proto Berbera-Chadica (cf. Groves, 2008). Os símios com cauda, como vimos na classificação 
de Aristóteles, eram também chamados kepos (κήπος ), embora Groves (2008, p. 29) afirme que este termo 
podia identificar um macaco africano em particular: Erytrocebos patas. 
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“Humanas miserias pertractantibus, earumque medelam procurantibus.”  — 
A discussão da mania por Filipe Montalto
“Humanas miserias pertractantibus, earumque medelam procurantibus.”  — 
The discussion of the mania according to Filipe Montalto
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Resumo
Num momento em que a ciência não mais prescinde da feraz perspetiva da sua história e no 
ano em que se contam quatro séculos sobre a publicação da Archipathologia, urge, mais do 
que nunca, um demorado olhar sobre esta empresa de Filipe Montalto, anunciadora desse 
ramo da medicina que haveria de consagrar-se ao estudo aprofundado dos males da mente 
humana e à demanda das respetivas curas. 
Legatário da milenar indagação médica, mas, também, filosófica e literária que, sobre a mania, 
haviam principiado os Gregos, o iátrico português constrói o seu contributo, dedicando a esse 
particular transtorno neuropsiquiátrico o sexto dos dezoito tratados da obra, no qual intenta 
uma nosologia da mania ou furor. 
O objetivo do presente trabalho, ao delinear a disquisição da mania constante na 
Archipathologia, é, a um tempo, contribuir para a história da categorização desta enfermidade 
e para o reconhecimento da participação de Montalto no percurso histórico da medicina.
Palavras-chave: Mania; Afeção Neuropsiquiátrica; Archipathologia; Filipe Montalto
Abstract
At a time in which science no longer prescinds from the prolific perspective of its history and in 
the year in which four centuries are counted on the publication of the Archipathologia, is urging, 
more than ever, a lingering glance over this project of Filipe Montalto, herald of that branch of 
medicine that would be devoted to the profound study of the troubles of the human mind and to 
the investigation of their respective cures. 
Legatee of the millennial medical, but also philosophical and literary, inquiries that on the mania 
had initiated the Greeks, the Portuguese iatric builds his contribution, dedicating to this particular 
neuropsychiatric disorder the sixth of the eighteen treaties of the opus, in which he endeavours 
a nosology of the mania or furor. 
The aim of the present work, while delineating the disquisition of the mania extant in the 
Archipathologia, is to contribute, simultaneously, to the history of this disease categorization 
and to the recognition of Montalto’s participation in the historical course of medicine.
Keywords: Mania; Neuropsychiatric Affection; Archipathologia; Filipe Montalto
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Ὲρέω τε δηὖτε κοὐκ ἐρέω,
καὶ μαίνομαι κοὐ μαίνομαι.
(Amo e não amo,
Estou louco e não estou louco.1)
Mania: uma antiga questão literária, filosófica e científica
Motivada por um sentimento excessivo, esta loucura que assume o sujeito poético do fragmento 
46 do grego Anacreonte, em epígrafe, também a relatariam Homero, na Ilíada, ou Ésquilo, em 
Os Sete contra Tebas, ou Aristófanes, em As mulheres que celebram as Tesmofórias. O mesmo 
Homero, na sua epopeia bélica, descreve, além do que motivaria uma paixão violenta, um furor 
guerreiro e um outro divino e, na Odisseia, imputa-o, ainda, à ebriedade. 
Ora, sem caráter de exaustividade e sequer sem sair da Hélade, constata-se que da poesia 
lírica à épica, passando pelo drama, seja trágico ou cómico, se sentiam os vates inspirados 
por este motivo. Seriam, porém, Hipócrates e Platão (e mais o iátrico do que o filósofo) que, 
primeiro, se debruçariam de forma sistemática sobre a mania, procurando estudar a fundo 
este mal humano. Depois deles, sobre ela, se alongariam quase todos os grandes esculápios 
posteriores, designadamente, Celso, Areteu, Arquígenes, Galeno, Posidónio, Célio Aureliano, 
Aécio de Amida, Alexandre de Trales ou Avicena. No final do século XVII, João Curvo Semedo 
legar-nos-ia, na sua Polyanthea Medicinal, uma longuíssima lista de clínicos, quase todos da 
Renascença europeia, cujo traço comum era haverem escrito da mania. 
Filipe Montalto: do esculápio português ao cientista europeu
Curiosamente e apesar de ter dedicado à mania ou furor o Tratado VI da sua Archipathologia, 
ficou excluído da precedente relação o nome de Filipe Montalto, vulto a quem Curvo Semedo 
não é, no entanto, alheio na sua obra e que a quem também Bento de Castro dedicaria, 
em Flagellum Calumniatium de 1631, elogiosas palavras. E, além dos círculos dos iátricos 
portugueses, haveria a Europa de reconhecer as suas consecuções: Robert Burton, por 
exemplo, cita-o frequentes vezes, em The Anatomy of Melancholy de 1621.
Revelou-se, todavia, incapaz de evitar um olvido de cerca de quatrocentos anos o panegírico dos 
seus coetâneos a um esculápio que trilhou um percurso notável, apesar dos constrangimentos 
que conheceram, ao tempo, os médicos judeus portugueses, intra muros, mas, também, um 
pouco por toda a Europa. Com efeito, se, aqui, os acometia a perseguição inquisitorial, lá, 
aguardavam-nos as contingências que de ordinário acarreta a expatriação, acrescidas da 
ostracização a que chegavam a ser votados os médicos de origem e/ou de confissão judaicas, 
acusados de atentarem contra os seus pacientes cristãos, por meio da sua prática clínica.
A verdade é que, em Montalto, o anseio de liberdade do homem e a curiosidade humanista 
do esculápio conduziram a um auspicioso resultado. Afinal, Montalto logrou alcançar uma 
invejável posição entre as mais proeminentes cortes europeias, mormente na francesa, sob 
a égide da regente Maria de Médicis.  Ademais, enquanto iátrico, empenhado em estudar a 
fundo os males humanos e em ocupar-se da cura deles — conforme palavras do próprio, as 
quais titulam, aliás, este estudo —, ousou uma abordagem diferenciada para a mania e para os 
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demais distúrbios neuropsiquiátricos que elenca a sua obra. 
Ainda que amplamente perspetivada pela Ciência ou, como vimos, pela Literatura, a mania 
não passava de uma forma de alienação, geradora da degradação — literal ou figurada — da 
saúde. É, com efeito, à Archipathologia, cuja primeira edição parisiense data de 1614, que a 
mania deve uma verdadeira preocupação conceptual, enquanto patologia mental. Na verdade, 
através da sua obra-mestra, Filipe Montalto proporia para a mania ou furor, bem como para as 
demais doenças e perturbações da mente, uma nosologia, antecipando-se àquele que viria a 
ser reconhecido como o inaugurador da moderna psiquiatria, Philippe Pinel. Portanto, a própria 
atualização da história da medicina obriga a perscrutar o legado de Montalto.
A discussão da mania por Filipe Montalto
O sexto dos dezoito tratados, que, na senda da descrição, estudo e classificação dos transtornos 
neuropsiquiátricos, completam a Archipathologia, dedica-o o iátrico a uma disquisição “sobre a 
mania ou furor”. Conquanto seja uma forma de patologia mental entre várias, a mania ocuparia 
um lugar tão fundamental que, em 1801, Pinel titulou a sua obra fundadora Tratado Médico-
Filosófico sobre a Alienação Mental ou a Mania.
Montalto procura a caracterização da mania e, sobretudo, a sistematização dos tratamentos 
adequados. Assim, o tratado sexto desdobra-se em onze capítulos que minudenciam o nome, 
a natureza da paixão e da região afetada, a causa interna e imediata da afeção, as causas 
mediatas, o prognóstico da mania futura, os indícios da mania presente, o prognóstico do bom 
e do mau resultado, a cura, em primeiro lugar, pelo regime alimentar comum a todos os insanos, 
a cura da mania gerada pelo sangue quente e abundante, a cura da mania dependente do 
sangue bilioso ou da simples bílis amarela ou da mesma degenerescente em negra, e a cura do 
furor dependente da premida seiva melancólica. Este rigoroso labor justificá-lo-ia a convicção 
do seu autor de que pertencia à medicina o trunfo contra as perturbações da natureza, nas 
quais estavam incluídas as desordens mentais, como a mania ou furor.
A categorização da patologia descerra o tratado, pelo que, nos quatro capítulos iniciais, 
Montalto se propõe indagar-lhe a nomenclatura, determinar-lhe a essência e apontar-lhe as 
causas, imediatas e mediatas. As palavras de abertura do primeiro capítulo pronto revelam um 
estudo sistemático, exaustivo e fundamentado:
Diz Platão no Fedro serem duas as espécies de mania, isto é, de furor: uma [provinda] das 
doenças humanas, a outra [originária] de uma alienação divina, pela qual alguém é arrebatado 
para fora da natureza costumada da vida. Em virtude do furor doentio, o homem é derrubado 
abaixo da condição de homem e, de certa maneira, é transformado de homem em animal 
irracional. Em consequência do [furor] divino, [o homem] eleva-se acima da natureza de homem 
e, de algum modo, acaba por ser participante da [natureza] divina. (p. 390)
Efetivamente, a perspetiva de Montalto vai-se esboçando à medida que ratifica ou refuta as de 
terceiros e só se torna inteligível depois de ter confrontado todas quantas julgue merecedoras 
de apreciação. A mania surge, então, no capítulo segundo, descrita como uma alienação da 
totalidade da mente, caracterizada pela sua durabilidade e pela ausência de febre, e distinta, 
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por isso, da melancolia, dos delírios e da amência motivados pela ingestão de álcool ou de 
psicotrópicos ou pela ocorrência de febres agudas, da frenite, da fatuidade, da estultícia e 
do oblívio. Da explanação de Montalto decorre que a essência do furor residiria na corrupção 
das três faculdades principais — imaginação, memória e razão —, aditando, ainda, o autor ao 
remate do seu detalhadíssimo e meticulosamente justificado excurso:
Além disso, é o mais poderoso o dano sobre a razão; [e] sendo também três as suas funções, 
subsiste de alguma maneira a apreensão, são completamente pervertidos o juízo e o discurso.
É evidente que a sede afetada, na mania, é o cérebro, porque esse órgão é o opífice das 
funções principais; [...]. (p. 393)
A causa interna e imediata desta afeção é apresentada de forma inequívoca, logo na abertura 
do terceiro capítulo:
A doença, causa desta paixão, é uma intempérie do cérebro muito quente e seca, produzida a 
partir de um humor muito quente e mordente. (p. 394)
Intentando escrutar a origem remota deste destempero, o quarto capítulo dedica-o Montalto 
ao escrutínio das causas mediatas. Segundo conclui o esculápio, a mania tanto pode ser uma 
afeção inata quanto pode contrair-se por acidente, sendo que, no primeiro dos casos, a sua 
génese dever-se-ia imputar à hereditariedade e, no segundo deles, o principal motor seria o 
clima e, em estreita correlação com ele, as condições meteorológicas:
[...] o calor excessivo do ar associa-se à secura, quer por um defeito natural da região quer 
por um extrínseco. Daqui resulta que a zona tórrida e os territórios limítrofes geram povos 
indomáveis, ferozes e selvagens, como são os Etíopes e os Nigerinos. Do mesmo modo, a 
intemperança estival e outonal: aquela, certamente, por tornar os humores ferventes e provocar 
a adustão, [e], na verdade, esta [última] porque, ao recebê-los comprimidos pelo verão, impede 
que se dispersem por causa do frio e, ao comprimi-los internamente, impele-os para a cabeça 
e, além disso, promove, pela inconstância das disposições, a génese da bílis negra e o dano 
do cérebro. (p. 396)
Grandes fatores de risco seriam, ainda, a concussão ou a percussão da cabeça, as vigílias 
contínuas, o amor desassossegado, a exaltação, os terrores assaz incutidos, a tristeza ingente 
ou por muito tempo premente, as grandes perturbações do ânimo, a superstição excessiva, a 
imoderada tensão e a inquietação dos sentidos e da mente, a desregrada exposição solar, a 
crápula e, em especial, a decorrente do vinho de boa qualidade, a inédia, o uso excessivo dos 
aromas, as beberagens medicamentosas, de modo particular, aquelas que são preparadas 
pelas bruxas por causa de harmonizar artificialmente o amor, as mordeduras das aranhas 
venenosas ou, por exemplo, uma frenite pregressa. Nas mulheres, também a supressão da 
menstruação se deve incluir entre as causas ativas desta afeção. 
Não é claro se Montalto estaria absolutamente convicto de que todos estes agentes, tão 
díspares na essência e, como se intui, nas fontes, constituíssem um perigo efetivo ou, pelo 
menos, comportassem um risco semelhante. Contudo, quando, no capítulo seguinte, se ocupa 
do prognóstico da mania futura, aconselha a que todas as causas mediatas elencadas sejam 
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consideradas sem exceção, e, além delas, a propensão para as doenças melancólicas e, até, 
a idade:
[...] esta paixão produz-se mais frequentemente nos jovens e nos de meia idade, porquanto, 
neles, o sangue não apenas abunda, como, também, é mais quente e mais seco, fervente, não 
isento de acidez e mais inclinado para a conflagração [...]. (p. 400)
Porém, o curso da história da medicina e a observação de histórias clínicas parecem ditar que 
a condição preponderante seja a natureza do próprio indivíduo. Assim, elucida o autor:
Para a previsão da mania futura, importa, antes de tudo, observar a natureza do homem; com 
efeito, os magros, os negros, os rudes e os que têm grandes veias pendem mais para esta 
afeção do que os restantes; efetivamente, esta compleição revela uma natureza demasiado 
quente e seca e, portanto, acumuladora de sangue atrabiliário. (p. 398)
Além destes, acrescenta, num segundo momento:
[...] estão, sem dúvida, expostos a este vício aqueles que, por natureza, são iracundos e 
fortemente inflamados. [E] não apenas os iracundos são vulneráveis a esta paixão, mas, 
também, os irrisores, que possuem um riso encarniçado e intempestivo, os intratáveis, os 
avaros, os suspeitosos, os pensativos e todos os que são perturbados, com facilidade e em 
demasia, pelas paixões animais. (pp. 399-400)
Todavia manifestações há, que, pela sua proporção imediata, fazem prever a iminência da 
mania futura: debilidade, languidez, dardejamento da cabeça, insónias estranhas e molestas, 
sonos diminutos e leves, imaginações horrendas, agitação do ânimo e inquietação, iracúndia, 
riso imoderado e sem razão; alucinações visuais e auditivas, apetites molestos, olhar cavo 
e intenso, taciturnidade, ensimesmamento, tendência para soliloquiar. O elenco dos sinais 
da mania presente, no capítulo sexto, deixa, aliás, transparecer a agudização destas 
exteriorizações, cujo desfecho, é, não raro, fatal:
[...] então, efetivamente, uma cólera indomável ocupa a mente, a tal ponto que atacam com 
veemência quantos vão ao seu encontro, rasgam as próprias vestes e, ainda mais, impelem 
sobre si as violentas mãos ou, de outro modo, suicidam-se. (pp. 403-404)
Sobressai do estudo de Montalto um irrefutável intuito de eficácia curativa. Disto mesmo 
fazem prova não apenas os quatro capítulos finais dedicados às possibilidades de cura e 
os seus detalhadíssimos elencos terapêuticos, como, também, aquele que de imediato os 
antecede e cujo objetivo é a promoção da adequada leitura dos indícios da enfermidade, de 
modo a assegurar, tanto quanto possível, um fidedigno horizonte de expectativas, quanto aos 
resultados. A verdade é que a probabilidade de superação da doença depende, também, da 
sua severidade e das duas anteriores a opção curativa.
As terapêuticas para a mania, a serem usadas alternativa ou cumulativamente, são, como 
o próprio Montalto explicita, mais numerosas ainda do que os autores que se demoraram 
sobre esta afeção. Este esculápio, porém, enfeixa-as em três vias apenas e elenca um único 
propósito:
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Comummente, tratarás de modo semelhante os maníacos e os melancólicos. O objetivo é 
evacuar o humor, matéria da doença, afagar e embotar o fervor e a acidez do mesmo, e, 
sobretudo, humedecer bem como arrefecer o cérebro, previamente seco e, por fim, muito 
inflamado. É útil que estas [coisas] se realizem por meio da alimentação, dos fármacos e da 
cirurgia. (p. 411)
Montalto não é, no entanto, omisso quanto às dificuldades da sua tenção:
Na verdade, em geral, a cura desta paixão é extremamente difícil, não só por causa da condição 
resistente da doença, mas, também, em virtude da desobediência do paciente e do seu ânimo 
hostil aos médicos. (pp. 410-411)
Porém, o esquema e o escopo deste e de cada um dos demais Tratados da sua Archipathologia 
revelam a confiança do médico na arte que pratica e a consciência de que a perturbação 
mental, sendo uma doença, é passível de cura e, ademais, de que o amente deveria ser 
considerado e tratado como doente.
O lugar da Archipathologia na renovação de paradigmas
A novidade de Montalto decorre da sua capacidade de debruçar-se sobre uma nosologia 
neuropsiquiátrica, sem descurar a tradição médica sucessivamente burilada pelos esculápios 
da Grécia e de Roma, como, também e em particular durante a Idade Média, de Bizâncio 
e da Pérsia, mas fazendo jus ao humanismo europeu e ao próprio porvir. Montalto, ao (re)
considerar a afeção mental e o cuidado do amente, participou na construção da ciência do seu 
tempo, deixando, no mundo, uma indelével marca, à qual a contemporaneidade deve, ainda, o 
merecido reconhecimento histórico. 
Com efeito, uma mais integral (re)leitura da história da psiquiatria, máxime, dos primórdios da 
história da neuropsiquiatria portuguesa terá, por condição, o estudo do legado de Montalto e, 
por corolário, uma mais promitente construção da ciência e do mundo.
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Notas
1 Todas as traduções apresentadas, quer a dos versos de Anacreonte quer as dos excertos da Archipathologia, 
são da autoria de Joana Mestre Costa. Estas últimas integrarão a edição da obra que se prepara, para o ano 
de 2015, no âmbito do projeto «Arte médica e inteligibilidade científica na Archipathologia de Filipe Montalto» 
do Centro de História da Cultura da Universidade Nova de Lisboa, coordenado por Adelino Cardoso e que 
conta com o apoio da Fundação Calouste Gulbenkian, cuja equipa de tradutores a autora integra.
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Resumo 
Neste trabalho apresentamos a teoria de Zermelo-Fraenkel Leibnitz que é uma versão fraca da 
Análise Não standard que permite a introdução de infinitesimais e de ordens de grandeza na 
Análise de forma rigorosa e intuitiva o que poderá facilitar os processos de transição didáctica.
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Abstract
In this work we present Zermelo-Fraenkel Leibnitz  theory which is a weak version of Non Standard 
Analysis that allows the introduction of the notion of infinitesimals and orders of magnitude in a 
rigorous and intuitive way which can facilitate the process of didactic transposition. 
Keywords: Infinitesimals, orders of magnitude, Non Standard Analysis
Introdução
O objetivo do presente trabalho é evidenciar como a teoria de teoria de Zermelo-Fraenkel 
Leibnitz permite reconstruir de forma rigorosa e intuitiva o Cálculo Infinitesimal tal como foi 
formulado por Gottfried W. Leibnitz (1646-1716). Em paralelo procuramos chamar a atenção 
para as potencialidades didácticas que este tipo de abordagem pode assumir nos últimos anos 
pré-universitários e nos primeiros anos do ensino superior.
Assim, começamos por apresentar a teoria de Zermelo-Fraenkel Leibnitz (ZFL) que é uma 
versão fraca da Análise Não Standard e permite a introdução de infinitesimais e de ordens de 
grandeza na Análise, efectuando reconstruções racionais do Cálculo de Leibnitz o que poderá 
facilitar os processos de transposição didáctica.
Este texto está organizado em 5 tópicos. Numa primeira fase, procede-se a uma breve 
apresentação da teoria de ZFL, a qual na fase seguinte é aplicada a alguns exemplos 
ilustrativos, oriundos da História do Cálculo.
Breve apresentação da teoria de Zermelo-Fraenkel Leibnitz
As primeiras versões  da Análise Não Standard,  formuladas  por Abraham Robinson (1918-1974) 
nos anos 60 do século passado,  exigiam  um forte domínio das técnicas de Lógica Matemática 
o que as tornavam  pouco apelativas  do ponto de vista das aplicações (Lutz e Albuquerque, 
2003). Uma primeira  axiomatização (Internal Set Theory) foi apresentada  por Edward Nelson 
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(1932-2014), em 1977,  sendo  muito mais próxima da prática matemática usual. Nos anos 80, 
Georges Reeb (1920-1993) propôs uma simplificação radical da teoria de Edward Nelson, com 
base na seguinte observação: os naturais intuitivos não esgotam os números naturais. Um 
natural intuitivo pode ser caracterizado mediante as seguintes instruções: i) desenhar um traço, 
ii) tendo desenhado uns tantos traços acrescentar um outro. Existem modelos do conjunto  dos 
números naturais  designados por modelos não standard nos quais existem elementos que não 
são naturais intuitivos, tais números naturais são, bem entendido, idealizações matemáticas. A 
teoria que se desenvolveu a partir desta observação  denominada teoria ZFL foi  apresentada 
por Robert Lutz e Jean Louis Callot de que seguida damos uma breve apresentação. 
Não sendo possível caracterizar o conceito de natural intuitivo em termos formais uma vez que 
tal implica uma frase infinitamente longa: n é um número natural intuitivo se e somente se n 
igual a 1 ou n igual a 2 e assim sucesivamente, introduz-se uma axiomática com o conceito de 
número limitado que procura caracterizar os naturais intuitivos. De seguida apresentamos as 
bases da teoria ZFL.
ZFL consiste numa extensão da teoria de conjuntos ZF mediante a introdução de um novo 
símbolo predicativo unário indefinido “limitado” que se aplica aos números naturais e cujo uso 
é regulamentado pelos seguintes axiomas:
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Observações finais
A versão da Análise Não Standard que apresentámos (ZFL) mostra-se mais bem adaptada que as 
outras versões aos processos de reconstrução racional do Cálculo, tal como foi formulado nos seus 
primórdios. Sendo assim consideramos que se poderão realizar novas leituras da história deste 
domínio com base neste tipo de ferramentas. Além disso, a aplicação desta teoria na análise de 
exemplos históricos permite com maior facilidade detectar erros que na época eram cometidos.
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Resumo
Na década de 1760 o debate sobre a solução para o problema de determinar a longitude no 
mar está no seu auge. Duas soluções estão em cima da mesa, a solução mecânica (o relógio) 
e a solução astronómica (baseada no movimento da Lua).
O ex-jesuíta português José Monteiro da Rocha (1734-1819) está ciente do debate e num 
manuscrito escrito por volta de 1765-66 (que infelizmente não chega a publicar) faz uma 
análise crítica desta questão propondo uma modificação do método das distâncias lunares, 
proposto anteriormente (1759) por Nicolas Louis de La Caille (1713-1762) e mais tarde adotado 
pelo astrónomo real inglês Nevil Maskelyne (1732-1811) para o inglês Nautical Almanac 
(1766) e que também anos mais tarde, em 1772, Jérôme Lalande (1732-1807) copia para o 
Connaissance des Temps pour l’année 1774. 
Neste artigo apresentaremos este manuscrito – ‘Methodo de achar a Longitude Geográfica no 
mar’ – tentando compreender como o mesmo se enquaixa num dos maiores debates técnico-
científicos que se travaram no século XVIII. 
Palavras-chave: século XVIII; longitudes; metodo das distâncias lunares; Lacaille, Maskelyne; 
José Monteiro da Rocha
Abstract
In the 1760s the debate about the solution of determination of lontitude ate sea of the is at its 
peak. 
Two solutions are on the table, a mechanical solution (the clock) and the astronomical solution 
(based on the Moon’s motion). 
The Portuguese ex-Jesuit José Monteiro da Rocha (1734-1819) is aware of this debate and 
on a manuscript (which unfortunately he fails to publish) written around 1765-66 he presents 
a critical analysis of the problem, proposing a modification of the method of lunar distances 
proposed by Nicolas Louis de Lacaille (1713- 1762), in 1759, and later adopted by the Royal 
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Astronomer Nevil Maskelyne English (1732-1811) for the English Nautical Almanac (1766), and 
which some years later, in 1772, Jérôme Lalande (1732-1807) will copy for the Connaissance 
des Temps pour l’année 1774. 
In this article we will present this work of Monteiro da Rocha and trying to understand how it 
fits on one of the largest technical and scientific debates which take place in the 18th century.
Keywords: 18th century; longitudes; lunar distances method; Lacaille, Maskelyne; José 
Monteiro da Rocha
Introdução
O problema da determinação da longitude no mar foi até aos finais do século XVIII um dos 
maiores problemas técnico-científicos enfrentados pelos astrónomos e matemáticos1. As duas 
soluções – a mecânica (o relógio) e a astronómica (baseada no movimento da Lua) – que em 
meados do século XVIII irão efectivamente resolver a questão foram sugeridas nas primeiras 
décadas do século XVI. 
Embora a historiografia refira o matemático e astrónomo Gemma Frisius (1508-1555) como 
o primeiro a propor em 1530 a construção de um relógio que permitisse ‘transportar’ a bordo 
com precisão a hora do porto de partida, na realidade já Fernando Colombo (1488-1539) o 
havia proposto em 1524, na Junta de Badajoz-Elvas. O método astronómico foi apresentado 
sensivelmente na mesma altura. Em 1514 o matemático alemão Johann Werner (1468-1522) no 
seu In hoc opere haec cotinentur (Nuremberga, 1514) sugere o uso da distância da Lua a uma 
estrela para a solução do problema das longitudes, e também apresenta uma técnica usando 
a balestilha para medição da requerida distância lunar. Os preceitos técnicos serão depois 
desenvolvidos por Peter Apian (1495-1552) e pelo próprio Gemma Frisius (1508-1555)2. Porém 
só cerca de um século mais tarde, em 1633, com Jean-Baptiste Morin (1583-1656), o método 
das distâncias lunares será verdadeiramente formalizado. O procedimento sugerido por Morin 
para a determinação das longitudes no mar usando precisamente as distâncias lunares consistia 
em observar, simultaneamente, a altura da Lua e a altura das estrelas, bem como as distâncias 
da Lua a essas mesmas estrelas, e depois compará-las com dados fornecidos por tabelas 
astronómicas (efemérides) previamente calculados para certo meridiano de referência e assim 
pela diferença horária determinar a diferença de longitudes do lugar. Infelizmente dificuldades 
técnico-científicas limitavam-no grandemente. O procedimento requeria a existência de bons 
e precisos instrumentos de observação a bordo, de bons catalogos estelares e requeria ainda 
que as efemérides astronómicas fornecessem os lugares da Lua com uma precisão que na 
altura de todo alcançavam. Só no século XVIII estes problemas serão finalmente ultrapassados. 
O supreendente desenvolvimento da teoria da gravitação de Isaac Newton (1643-1727) e 
da ‘Teórica da Lua’ (assim era designado na altura o problema dos 3 corpos, Sol-Terra-Lua) 
levado a cabo por matemáticos e astrónomos como Leonard Euler (1707-1783), Jean le Rond 
d’Alembert (1717-1783), Nicolas Louis de Lacaille (1713-1762), Alexis Claude de Clairaut 
(1713-1765) e Tobias Mayer (1723-1762) vai possibilitar o cálculo e a elaboração de tabelas 
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lunares e solares muito fiáveis. Em 1729 o astrónomo real inglês John Flamsteed (1646-1719) 
publica o Atlas Coelestis, onde cataloga cerca de 3300 estrelas. Considerado o primeiro 
atlas celeste moderno será complementado por Lacaille na década de 1750, com estrelas do 
hemisfério sul. É também no século XVIII que se dá um grande salto tecnológico na construção 
de lentes de muito boa qualidade e de espelhos com muito bons índices de reflexão, bem como 
no aperfeiçoamento das escalas de medição dos instrumentos. Em 1731 John Hadley (1682-
1744) inventa o octante, precursor do sextante (c.1770). Com estes instrumentos náuticos as 
precisões das medições a bordo passam de valores de cerca de 1° para 1’ de arco. É também é 
neste século que a ideia mecânica se concretiza, e se torna ela mesma uma séria concorrente 
aos métodos astronómicos, com uma série de relógios construídos pelo artesão mecânico 
inglês John Harrison (1693-1776). 
A todos estes progressos científicos e técnicos não são alheios o estímulo proporcionado 
pelo prémio de £20000 que o governo inglês instituiu em 1714 no Longitud Act, para quem 
contribuisse e solucionasse o problema da determinação da longitude no mar com uma 
precisão inferior a meio grau. 
A resolução do problema das longitudes: a década de 1760 
Na década de 1760 atinge-se o auge do debate sobre o problema da determinação das 
longitudes no mar. As primitivas ideias de Apiano e Frisius são agora uma concreta e efectiva realidade. 
Em 1760, depois de quarenta anos de trabalho, Harrison conseguiu construir uma maravilha 
técnica, o seu relógio marítimo H4 (1760). Testado pela primeira vez numa viagem à Jamaica, 
tendo partido de Inglaterra no dia 18 Novembro de 1761, chegou ao destino no dia 27 de 
Janeiro de 1762 com um atraso apenas de 5 segundos. Numa segunda viagem realizada entre 
28 Março e 18 Julho de 1764, desta feita com destino aos Barbados, o H4 foi três vezes mais 
preciso que o estipulado pelo Longitud Act (o máximo de uma variação de dois minutos em 60 dias).
Do lado astronómico a publicação por Lacaille em 1759 da ‘Mémoire sur l’observation des 
longitudes en mer par le moyen de la Lune’ é decisiva e marcante. Neste trabalho publicado na 
Académie Royale des Sciences de Paris, Lacaille propõe um protocolo de observação e cálculo 
verdadeiramente rigoroso para aplicação e observação do método das distâncias lunares.
O método de Lacaille proponha que se calculasse um ‘Almanaque Náutico’, em que o piloto 
tivesse tabeladas, de 3 em 3 horas, as distâncias da Lua a determinadas estrelas para todos 
os dias do ano. O piloto deveria fazer as observações necessárias para a regulação do 
seu relógio (i.e. determinação da hora local pela altura do Sol ou das estrelas), observar a 
distância da Lua às estrelas do ‘Almanaque’, e reduzir essa distância observada à verdadeira. 
Seguidamente na posse desse valor e consultando nas efemérides do Almanaque os valores 
das distâncias lunares tabeladas determinava a hora no meridiano de referência. A longitude do 
lugar determinava-se pela diferença horária.
Uma das dificuldades que se colocava ao método das distancias lunares era como reduzir as 
observações dos efeitos da refracção e paralaxe para determinar a distância lunar ‘verdadeira’. 
O que exigia proceder a uma série de cálculos fastidiosos e complicados para a maior parte dos 
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pilotos, que na generalidade tinham fracas competências astronómicas e matemáticas, e que 
envolviam o uso de várias tabelas auxiliares, de métodos gráficos e de trigonometria esférica. 
Assim, apesar do método proposto por Lacaille ter sido adoptado pelo astrónomo real inglês 
Nevil Maskelyne (1732-1811) em 1766 para o Nautical Almanac, que passa a publicar tabelas 
de distâncias lunares, serão precisos ainda alguns anos até à sua introdução e aplicação 
prática e efectiva a bordo. O que só se verificará a partir da década de 1780, depois de Jean-
Charles de Borda (1733-1799) ver publicado em 1779 por Pierre Lévêque (1746-1814) um 
protocolo por si estabelecido relativamente simples para a redução das observações. 
As longitudes em Portugal 
Desde o tempo das suas grandes descobertas marítimas que o problema da orientação no alto 
mar era questão central da ciência náutica portuguesa. Portugal, como país de forte vocação 
marítima e possuidor de um território colonial que se distribuía amplamente pelos continentes 
africano, asiático e americano, tinha, evidentemente, uma preocupação séria com questões 
relacionadas com as rotas e segurança dos seus navios mercantes e militares, bem como 
questões relacionadas com a cartografia desses mesmos territórios.
Nos finais de Quatrocentos os marinheiros portugueses já haviam solucionado o problema da 
determinação da latitude. E no que diz respeito à longitude várias soluções foram sendo ensaiadas.
Em 1514 João de Lisboa (?-1525) no seu Tratado da Agulha de Marear propõe um método 
de determinação da longitude pela variação magnética (ou declinação magnética). A agulha 
magnética da bússola aponta para o norte magnético que não coincide com o norte geográfico, 
a declinação magnética mediria assim a diferença entre estas duas direcções. Pedro Nunes 
(1502-1578), o principal responsável pela transformação da náutica em verdadeira ciência, 
baseada em principios matemáticos e astronómicos, sugere para além do uso dos eclipses 
da Lua para a determinação da longitude, a construção de um instrumento de sombras para 
determinação da variação magnética. Porém veio-se a descobrir que não há lei alguma para 
a declinação magnética, e consequentemente esta não nos permite determinar a longitude de um lugar.
Ao longo do século XVI e XVII são escritos vários tratados de náutica onde são abordadas 
questões práticas de navegação ligadas à orientação astronómica em alto mar. 
Em 1755, Xavier do Rego publica um Tratado de Navegação, porém não aborda os métodos 
lunares para determinação da longitude. Três anos mais tarde Eusébio da Veiga (1717-1798), 
o último professor a leccionar (1753-59) a Aula da Esfera do Colégio jesuíta de Santo Antão, 
publica o Planetário Lusitano (1758), com efemérides do Sol, da Lua e dos planetas para os 
anos de 1758, 1759 e 1760, para uso da ‘Náutica, e Astronomia em Portugal e suas Conquistas’. 
Contudo o único método astronómico sugerido por Euzébio da Veiga para a determinação das 
longitudes é o dos eclipses dos satélites de Júpiter, inadequado para uso em alto mar. Sobre o 
método das distâncias lunares e respectivo debate internacional Euzébio da Veiga nada refere.
Ao contrário de Euzébio da Veiga, José Monteiro da Rocha, um ex-jesuíta que mais tarde se 
tornará um dos pilares da Reforma Pombalina da Universidade de Coimbra (1772), mostra-se 
perfeitamente a par desta problemática. Em 1766 Monteiro da Rocha regressa do Brasil com 
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o firme propósito de publicar um manuscrito (o que infelizmente não chega a suceder) sobre o 
problema das longitudes – «O Problema das Longitudes, em que interessa tanto a Segurança 
da Navegação, é o objecto grande deste pequeno Tratado». O ‘Methodo de achar a Longitude 
Geográfica no mar y na terra Pelas observaçõens y cálculos da Lua Para o uso da Navegação 
Portugueza. Pelo P. Jozé Monteiro da Rocha’ é o primeiro trabalho de um português sobre a 
problemática das longitudes no contexto do debate internacional que se trava na década de 1760.
O ‘Methodo de achar a Longitude’ de José Monteiro da Rocha 
A escrita do manuscrito foi iniciada ainda no Brasil, e talvez aí em grande parte desenvolvida 
sendo, porém ultimada e concluída já em Portugal (embora sem data, é relativamente fácil 
pelas informações recolhidas ao longo do texto datá-lo como tendo sido escrito por volta 
dos anos 1765-66). Dedicado «Ao Ilustríssimo e Exmo. Senhor Conde de Oeiras, Ministro e 
Secretário dos Negócios do Reino», o mesmo é dizer a Sebastião José de Carvalho e Melo 
(1699-1782), futuro Marquês de Pombal, e a quem pede auxílio para a publicação. Monteiro 
da Rocha compara Sebastião José ao Cardeal de Richelieu (1585-1642), ministro de Luís XIII 
(1601-1643), que na sua época havia subsidiado os trabalhos de Morin e «só com o patrocínio 
de V. Exa podem executar-se em Portugal», escreve Monteiro da Rocha. A dedicatória termina 
em superlativo elogio: «Não me engano em considerar, que tudo isto resultava da felicidade em 
que me acho de ter um Mecenas maior do que a mesma Longitude do Orbe».
Fig. 1. Folha de rosto do manuscrito de José Monteiro da Rocha
No ‘Methodo de achar a Longitude’ Monteiro da Rocha pretende fornecer aos pilotos nacionais 
uma série de técnicas e práticas de observação astronómica, bem como de procedimentos de 
cálculo, para a determinação da longitude no mar, numa clara tentativa de contribuir para a 
«utilidade pública da Navegação Portuguesa» que «faz a maior parte dos interesses públicos, 
e fará sempre glorioso o nome dos Portugueses». Por isso o texto é escrito com grandes 
preocupações didácticas, pois o seu objectivo é instruir os pilotos e marinheiros na prática de 
métodos astronómicos que tinham por base as distâncias lunares, e que lhes eram praticamente 
desconhecidos. Por isso o cuidado e a clareza do discurso é uma constante ao longo de todo 
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o manuscrito. Monteiro da Rocha preocupa-se de sobremaneira com a inteligibilidade daquilo 
que escreve, explicitando os conceitos técnicos e matemáticos necessários às aplicações dos 
métodos. Porém, e apesar destas preocupações didáticas, o manuscrito não é um mero texto 
de ensino. Longe disso. É sim um tratado de investigação e reflexão, é um trabalho técnico-
científico, sobre um dos problemas mais importantes e actuais da astronomia náutica da 
época, e que, como vimos se encontrava ainda em aberto envolvendo a comunidade científica 
internacional. Note-se que à data em que foi escrito ainda Maskelyne não tinha publicado o Nautical Almanac.
Monteiro da Rocha mostra-se inteiramente a par das principais questões científicas e técnicas 
que envolvem o problema. Ao longo do texto faz 21 referências bibliográficas directas aos 
autores mais relevantes e actuais, citando, por exemplo, os trabalhos dos astrónomos franceses 
Monnier (1715-1799), Pingré (1711-1792) e Lacaille e do astrónomo real britânico Maskelyne. 
Está a par dos sucessos do H4 de Harrisson, mas firmemente convicto de que a questão das 
longitudes passa pela solução astronómica. Monteiro da Rocha considera que não se dispunham 
ainda de dados incondicionais que atestassem da fiabilidade e precisão dos relógios, carecendo 
de mais estudo e experimentação as influências das variações de temperatura, da humidade 
e da gravidade. Se o relógio mecânico não serve, servirá então o ‘relógio astronómico’ como 
solução para a determinação da longitude no mar – «O relógio é uma máquina cujo artifício e 
complicação de fabrico expõem ao risco de qualquer acidente lhe embaraçar a regularidade 
[...]. Pelo contrário as observações astronómicas têm a vantagem de se verificarem uma pelas 
outras [...] e por isso se se tiver cometido erro em uma, logo se conhece pela uniformidade das 
outras [...]. O seu grau de certeza é sempre o mesmo, no princípio e no fim das mais longas 
viagens. Funda-se no movimento natural dos astros, cuja constante duração não pode competir 
aos artefactos dos homens.» (fl.12). 
Contudo, considera que o método proposto por Lacaille tem uma grande desvantagem, a de 
«estar ligado a uma estrela determinada ao arbitrio do autor do Almanach». Nesse sentido os 
métodos que irá propor (são cinco, sendo os dois primeiros variantes do método das alturas e 
os outros três do método das distâncias lunares) não fazem uso de tabelas pré-calculadas de 
distâncias lunares, mas sim de longitudes (celestes) da Lua. Usar a longitude da Lua e não a 
distância lunar tinha, em sua opinião, a vantagem de poder generalizar o método das distâncias 
lunares, não se ficando ‘preso’ a um reduzido número de estrelas para as quais previamente 
se tinham que elaborar as efemérides; ficando assim «ao arbítrio do piloto escolher aquela 
que conhecer e estiver na melhor situação para fazer a sua observação […] Consiste pois este 
método em ter o piloto uma Efeméride náutica com os lugares [longitudes] da Lua calculados 
com exacção de quatro em quatro horas para o meridiano de Lisboa». 
Monteiro da Rocha fornece ainda um ‘Exemplo da Efeméride Náutica calculada ao Tempo 
Médio do Meridiano de Lisboa’, onde são tabeladas (de 4 em 4 horas) para os dias 25, 27, 29 e 
31 de Dezembro de 1767 e «do mesmo modo se hão-de continuar para os anos futuros». Uma 
intenção que não passou disso mesmo. 
Para a elaboração da ‘Efeméride Náutica’ Monteiro da Rocha afirma que as calculou 
directamente das tabelas astronómicas, tendo usado para as efemérides do Sol as tabelas de 
ATORES E PRÁTICAS CIENTÍFICAS
82
Lacaille, «Para os cálculos do Sol nos servimos das Taboas do Abade Lacaille, atendendo às 
mesmas equações miúdas, que ultimamente se descobriu pela teoria da acção dos planetas 
sobre a Terra», e para as da Lua as tabelas de Clairaut. 
Monteiro da Rocha está perfeitamente a par dos problemas teóricos subjacentes à ‘teórica da 
Lua’ e à construção das respectivas tabelas astronómicas. Para a construção das efemérides 
da Lua usou as tabelas de Clairaut, embora para determinados dias tenha também recorrido às 
tabelas de Mayer e Halley – «Para os cálculos da Lua preferimos as Tábuas de M. Clairaut, de 
cuja exacção temos experiência, e cuja feliz disposição nos suaviza mais a multidão de cálculos 
que são precisos, para ordenar uma Efeméride deste género. Porém em alguns dias de cada 
mês não somente calcularemos o lugar da Lua pelas Tábuas de Clairaut, mas também pelas 
de Mayer, e pelas de Halley com a sua equação empírica, tomando depois o meio aritmético 
do resultado dos três cálculos diversos. Os dias pois calculados com esta paciência; e todos os 
outros em qua a Lua estiver nos pontos da sua órbita, em que é mais exacta a determinação 
dos cálculos, irão notados na Efeméride com o sinal *. E nestes dias pode haver segurança, 
que da parte de Efeméride não influência na Longitude geográfica mais incerta, do que até 10’ 
ou 12’ de um grau».
As tábuas de Clairaut a que se refere Monteiro da Rocha haviam sido publicadas em 1754 
(em 1752 Clairaut havia publicado o seu Theorie da la Lune). As tábuas de Mayer são de 1755 
(e foram construídas com base nos considerandos teóricos de Euler expostos no Novae et 
correctae tabulae ad loca lunae computanda and Tabulae astronomicae solis & lunae (1745 e 
1746)). As tábuas de Halley haviam sido publicadas em 1746, com tradução francesa em em 
1754. Em 1765 parte do prémio do Longitud Act é atribuido a Mayer pelas suas tabelas. Euler 
também recebe uma pequena parte e Clairaut reclama, sem êxito, nesse mesmo ano, uma 
parcela do mesmo.
O manuscrito acaba com um catálogo estelar de cerca de 70 estrelas (ascensão recta, 
declinação e variação anual).
Quanto aos métodos apresentados por Monteiro da Rocha são 5, sendo os dois primeiros 
variantes do método das alturas e os outros três do método das distâncias lunares. Todos eles 
se baseiam na determinação (cálculo) da longitude celeste da Lua aquando da observação 
e da comparação desse valor com o tabelado na ‘Efemeride Nautica’ para determinar a hora 
correspondente no meridiano de Lisboa. Os métodos propostos por Monteiro da Rocha diferem 
assim daqueles que na época se começavam a estabelecer: no caso do método da altura da 
Lua proponham a determinação da ascensão recta e no caso das distâncias lunares propunham 
a determinação da distância lunar verdadeira a uma estrela ou ao Sol.
Considerações finais 
Em termos gerais este manuscrito de Monteiro da Rocha levanta algumas questões e 
fornece outras tantas pistas acerca de alguns temas que têm sido alvo priveligiado da nossa 
investigação. Um deles relaciona-se com a biografia científica de José Monteiro da Rocha 
– um dos principais responsáveis pela institucionalização da ciência moderna em Portugal, 
nomeadamente da matemática e da astronomia – e das redes de transmissão e circulação 
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do saber entre os ditos centros de produção de conhecimento e os países receptores da 
periferia, nomeadamente no que diz respeito à ciência astronómia dos finais do século XVIII. 
O manuscrito levanta questões também interessantes acerca do ensino e da ciência jesuitíca 
e dos seus canais de transmissão e difusão dentro da própria Assistência portuguesa, com 
especial relevância para os jesuítas do Brasil. 
O manuscrito ‘Método de achar a longitude geográfica’ é por isso mesmo interessantíssimo a 
vários níveis, podendo até contribuir para um debate historiográfico que actualmente ocorre 
em torno da prioridade inglesa ou francesa do método das distâncias lunares. Tal decorre 
do facto de ser escrito numa altura (≈1766) em que o debate internacional sobre o método 
das distâncias lunares como solução satisfatória para o problema das longitudes se debatia 
e começava a implementar na comunidade científica internacional. Tanto quanto sabemos, 
será o primeiro trabalho moderno sobre métodos astronómicos de distâncias lunares realizado 
em Portugal, um país periférico no contexto da história científica europeia do século XVIII. 
Também no panorama da nossa historiografia este trabalho revela-se de particular interesse, 
pois revela-nos um aspecto até agora, intuído é certo, mas não perfeitamente substanciado 
e apreendido: a excelente formação científica de Monteiro da Rocha obtida no contexto 
formativo da Companhia de Jesus e que se evidencia na sua obra matemática e astronómica 
de juventude; obra essa até agora praticamente desconhecida e do qual este manuscrito das 
longitudes faz parte. 
Monteiro da Rocha tem um conhecimento profundo da questão das longitudes que não é só 
teórico, é também um conhecimento prático assente nas suas próprias experiencias pessoais 
realizadas «várias vezes no mar, e na terra». Isto evidencia-se no modo como manipula as 
ferramentas de cálculo matemático, necessárias para o estabelecimento dos algoritmos dos 
vários métodos, e que são destinadas, sobretudo, aos marinheiros cujo domínio matemático é 
muito reduzido. Ao longo de todo o manuscrito é constante o cuidado e a clareza do discurso, 
ficando bem patente a vertente didáctico-pedagógica de Monteiro da Rocha, bem como uma 
visão da dimensão prática da matemática e a sua aplicabilidade na resolução de problemas 
concretos do dia-a-dia. Duas características que o acompanharão ao longo de toda a sua obra 
científica posterior, e que se manifesta de forma bem clara na elaboração e redacção dos 
Estatutos da Faculdade de Matemática (1772).
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Resumo 
Os grandes programas científicos setecentistas incluíram expedições de carácter astronómico 
e geodésico. Para essas expedições, houve necessidade de recorrer a um padrão para 
medição do comprimento, que era, inicialmente, a toesa de Châtelet, padrão incerto, usado 
pelos académicos franceses na medição do grau do meridiano terrestre, na Lapónia e no Perú, 
proclamando-se no final a toesa do Perú como referência, a 16 de Maio de 1766. Em 1778, as 
Cortes de Portugal e Espanha acordaram um tratado de paz e de limites que conduziu, entre 
outros, à ratificação das fronteiras sul-americanas dos dois estados. Ainda em Portugal, por 
volta de 1787, iniciavam-se os preparativos para a triangulação do Reino e criação de novos 
mapas, na sequência do programa de medições entre Paris e Greenwich (1784), que conduziu 
à medição do arco de meridiano.  
Comissário supervisor de diferentes encomendas de instrumentos de astronomia e física, 
João Jacinto de Magalhães (1722-1790) era reconhecido internacionalmente pelo seu saber, 
relacionado com a instrumentação científica moderna, produzida em Londres, de que foi arauto 
junto de várias personalidades europeias de relevo na época, quer do campo científico quer 
do campo político. Escreveu também sobre instrumentos científicos, entre outras matérias 
relacionadas com ciência. 
Na presente comunicação reportar-nos-emos a um escrito seu que julgamos inédito, em 
que nos dá conhecimento da construção de um padrão de toesa para a Real Academia das 
Ciências de Lisboa, que supervisionou, produzido em Londres na afamada oficina de John e 
Edward Troughton e às pesquisas realizadas no sentido de localizar este padrão de medida 
setecentista em instituições portuguesas. 
Palavras-chave: Toesa; João Jacinto de Magalhães; Memória inédita; Património científico; 
Triangulação de Portugal. 
 
Abstract 
Large eighteenth-century scientific programs included astronomical and geodetic expeditions. A 
length standard was needed for those expeditions. Initially the Châtelet fathom (toise) was used 
by French scholars in the measurement of the Earth’s meridian degree, in Lapland and in Peru. 
Revealed as an uncertain standard this led to proclamation, on May 16, 1766, of Peru’s fathom 
as reference. In 1778, the courts of Portugal and Spain agreed on a peace and limits treaty that 
led to the ratification of the South American borders between the two states. A few years later 
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in Portugal, by 1787, preparations were initiated for the triangulation of the Kingdom and the 
creation of new maps, following the measurements programme between Paris and Greenwich 
(1784) that led to the measurement of the meridian arc.  
John Hyacinth de Magellan (1722-1790) was internationally recognized for his knowledge of 
modern scientific instrumentation. Magellan heralded, more than one European prominent 
personality at the time, the qualities of London instruments to both other men of science or 
politicians. Magellan supervised several foreign orders of astronomical and physics instruments 
and also wrote about scientific instruments, among other matters related to science. Magellan 
also wrote about scientific instruments, among other matters related to science.  
In this paper we will report to a memoir that we think is still unheard, that gives us knowledge of 
the production of a standard fathom (toise) for the Lisbon Royal Academy of Sciences that had 
Magellan’s supervision and was built in London at the renowned John and Edward Troughton’s 
workshop. We still refer to the research conducted to locate this eighteenth-century standard in 
Portuguese institutions. 
Keywords: fathom, John Hyacinth de Magellan, Umprecedented memory; Scientific heritage; 
Triangulation of Portugal. 
1. Contexto para uma controvérsia 
A Teoria da Gravitação de Newton previa que a Terra deveria ser um esferóide achatado nos 
pólos da ordem de 1:229. Uma outra consequência da forma oblata da Terra era o valor de um 
grau de latitude dever ser mais comprido à medida que nos deslocássemos do Equador para 
os pólos. Jean Picard (1620-1682) realizou a primeira medição de um grau no arco meridiano 
que atravessava o Observatório de Paris, entre 1669 e 1670. Mediu uma linha de base com 
a ajuda de hastes de madeira e utilizou um telescópio para as medidas angulares calculadas 
com logaritmos. [1] Giovanni Cassini (1625-1712) e depois o seu filho Jacques Cassini (1677-
1756) continuaram a medição do arco de Picard alargando-o para o norte a partir de Paris e 
para o sul de Dunquerque até à fronteira espanhola. Quando calculado o comprimento de um 
grau em ambas as partes, descobriu que o seu comprimento, na parte norte da cadeia, era 
menor do que no sul o que apontava para que a Terra tivesse a forma de um  esferóide prolato 
em vez da forma oblata prevista pelos cálculos de Newton e de Christiaan Huygens (1629-
1693). O astrónomo francês Joseph-Nicolas Delisle (1688–1768) foi um dos que desafiou esta 
conclusão na época, considerando que a diferença pretendida se situava na gama dos erros 
observacionais. Pierre Louis Maupertuis (1698-1759), defensor dos princípios newtonianos e 
perante esta situação controversa, propôs à Académie Royale de Sciences de Paris, em 1733, 
que a forma da Terra fosse investigada mediante medições geodésicas. A Académie mandou 
proceder à realização de duas expedições, uma a Meänmaa (Torne Valley), junto ao círculo 
Árctico liderada por Maupertuis (1736-1737), e outra ao Peru perto da linha do equador, na 
América do Sul, dirigida por Pierre Bouguer (1698-1758), que ali trabalhou entre 1735 e 1749. O 
objectivo era proceder a medições apuradas que conduzissem a uma conclusão sobre o valor 
de um grau de meridiano (cerca de 111 km), pondo fim à controvérsia pública desencadeada 
com as medições feitas anteriormente por Picard e por Cassini.  
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As medições de Maupertuis permitiram concluir que a Terra era mesmo achatada nos pólos. 
Assim, veio a concluir-se que a aproximação à verdadeira figura da Terra era a do elipsóide 
oblongo de revolução. Deste modo, a discussão científica sobre a forma da Terra implicou 
simultaneamente a produção de um padrão de comprimento fiável bem como a de diferentes 
instrumentos onde os melhores e mais sofisticados detalhes pudessem dar-lhes a melhor 
precisão. 
O tratado de Santo Ildefonso (1778) estabelecido em as Cortes de Portugal e Espanha 
visava uma actualização do antigo Tratado de Tordesilhas (1494), com reflexos fundamentais 
na ratificação das fronteiras entre o Brasil e as diferentes colónias espanholas que com ele 
confinavam. Deste tratado, resultou um programa notável de geodesia e cartografia para o qual 
foram adquiridos pelas duas Cortes diferentes instrumentos de astronomia, geodesia e física 
nas melhores oficinas londrinas da época. Este programa desenvolveu-se por vários anos até 
final do século.[2] 
Reportando-nos ao caso português, regista-se ainda que, por volta de 1787, se dá início aos 
trabalhos de Triangulação Fundamental, para a consequente elaboração da Carta Geográfica 
do Reino, que foram liderados pela Academia Real de Marinha, tendo sido, para esse efeito 
também, adquiridos instrumentos de precisão específicos.[3] 
Tendo fixado residência em Londres, desde finais de 1763, João Jacinto de Magalhães (1722-
1790) era desde há vários anos uma figura proeminente no campo das ciências e instrumentação, 
membro de várias sociedades científicas e animador de uma vasta correspondência com os 
homens de ciência do seu tempo, tendo como interlocutores também diversas personalidades 
políticas. A dinâmica da comunicação epistolar abriu caminho à divulgação do que de melhor 
se ia fazendo no campo da instrumentação de precisão londrina, com aplicação à astronomia, 
náutica, física e química.[4] No apogeu do seu reconhecimento sobre estas matérias, foi 
contactado pela Corte Portuguesa, e logo de seguida pela Corte Espanhola, no sentido de 
adquirir e supervisionar a construção, e alterações se necessárias, de equipamentos destinados 
ao programa geodésico já referido. Fez acompanhar esses instrumentos de descrições, sobre 
a sua constituição e funcionamento, que foram publicadas também no mais importante jornal 
de ciência à época, o Observations sur la physique, sur l’histoire naturelle et sur les arts de 
Rozier.[6] O escrito, a que iremos fazer referência de seguida foi descoberto casualmente e do 
mesmo conhecemos até ao momento apenas duas cópias impressas. 
 
2. Um escrito desconhecido de João Jacinto de Magalhães 
Deparamo-nos a primeira vez com este trabalho de Magalhães, quando pesquisávamos em 
Harvard e apareceu um título nunca anteriormente encontrado. Tratava-se de uma pequena 
brochura impressa, de 16 páginas em oitavo, escrita em inglês, intitulada - Description of the 
French Toise, undertaken by Order of the Royal Academy of Sciences of Lisbon, and performed 
in London, by J. and E. Troughton, under the Inspection of J. H. de Magellan, Member of the 
same Academy, and those Petersburg, Berlin, Harlem, London, Manchester, Brussels, Paris, 
Madrid, and Philadelphia. [w/d or place]. 
Rapidamente, procuramos aceder à mesma e perceber do que constava.
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Tendo em conta os trabalhos de Magalhães que vieram a público, salienta-se que poucas 
são as publicações surgidas em inglês, dado aquele referir que, tendo fixado a sua residência 
em Londres numa idade já avançada, dominava melhor as línguas do sul da Europa. 
Regista-se, no entanto, também escrito naquela língua, um trabalho de relevo que publicou em 
1788 - a segunda edição, traduzida e largamente anotada, de An Essay Towards A System of 
Mineralogy do sueco Axel Cronstedt.[5] As suas restantes publicações aparecem em francês, 
língua de circulação internacional ao tempo o que lhe deu vantagem no âmbito da sua rede de 
contactos, mediando nesta última língua, para os continentais, o conhecimento da ciência que 
se fazia em terras inglesas.  
A estrutura deste opúsculo é constituída por uma Previous Note e pela descrição do que 
designou por The Performance que inclui um subtítulo intitulado The Method of taking the true 
Distance of any Number of Inches and Fractions, upon the Standard.   
Na emergência do sistema decimal – questões de precisão instrumental 
Na Nota Prévia, Magalhães refere-se à toesa existente em Paris e às cópias levadas por 
ambas as expedições de académicos franceses ao Peru e vizinhanças de “Torned”, na 
Lapónia, com o objectivo de procederem à medição de um grau de meridiano terrestre com 
vista à determinação da figura da Terra. Na continuação, faz referência à diferença obtida na 
comparação dos resultados obtidos das duas expedições com o padrão que permanecera em 
Paris, indicando que se observou uma diferença sensível de “mais de um décimo de linha”,1 
tornando-se impossível decidir qual dos três padrões deveria ser preferido. A decisão foi 
efectuada por decreto real. 
Em seguida, detalha os pormenores da produção do padrão de Toesa para a Academia das 
Ciências de Lisboa, feito a partir de uma barra plana do melhor latão cromado, com mais de 
seis pés franceses de comprimento, sobre a qual terão sido traçados, com o maior cuidado, 
dois traços paralelos, longitudinais diríamos, sobre os quais foram feitos 72 orifícios, acima e 
abaixo de cada uma das linhas, com meia profundidade e à distância de uma polegada francesa 
cada um (2,707 cm x 72= 194,904 cm). Os mesmos foram depois cravados com ouro sólido, 
aplainados e polidos até ficarem nivelados com a superfície superior da barra. As operações 
seguintes foram levadas a cabo em tempos posteriores, assegurando-se cuidadosamente o 
equilíbrio térmico das ferramentas, operador e padrão. Fez-se uso de diferentes compassos de 
haste para o estabelecimento de determinadas distâncias como 64, 32, 16 polegadas, tendo-se 
o cuidado de não manusear os mesmos, mas tendo sido colocados sobre suportes, que seriam 
movimentáveis. Cada compasso de haste devia ser colocado muito próximo da medida a que 
se destinava. Informa que, da peça total, se retiraram 3 polegadas para construção do nónio, 
procedendo-se depois à marcação com os compassos da distância de 64 polegadas francesas, 
que se bissectou sucessivamente. Ao atingir as 8 polegadas, acrescentou-se esta distância à 
de 64 polegadas para obter as 72 polegadas (6 pés contidos na toesa francesa). Prosseguindo 
a bissecção, atinge-se com precisão o comprimento de uma polegada. 
Menciona que a linha superior foi numerada em seis vezes 12 polegadas e a linha inferior 
foi contada a partir do zero de acordo com a progressão aritmética para as 72 polegadas. 
1 1 linha = 1/12 polegada francesa ; 1 polegada francesa = 2,707 cm 
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Concluída esta parte, adaptou-se uma peça de correr, com parafuso de dedo, à extremidade 
direita, para lá do zero da régua, tendo o artista formado um nónio duplo para cada linha. O 
nónio superior respondendo a cada meia linha de polegada francesa, e o nónio inferior, a cada 
meio décimo (ou 20º) da mesma polegada. A propósito destas divisões, Magalhães indica que: 
“Cada meia linha mostra as outras décimas e centésimas para além de 50, que ambas de 
facto dão 12 centésimos, ou 1200 milésimas de uma polegada francesa.” 
Para afirmar de seguida a bondade do sistema decimal em detrimento do sistema 
sexagesimal. 
“Qualquer um percebe quão inconvenientes são as subdivisões em dozeavos, ou por 
qualquer outra parte alíquota do velho sistema sexagesimal de cálculo. Por esta razão, 
os calculadores ingleses empregam tanto quanto possível, o sistema decimal nas suas 
operações. E em consequência desta consideração, o conjunto de subdivisões, na linha 
inferior deste padrão, for feito de acordo com o sistema decimal como segue.” 
Magalhães aproveita para relembrar que foi a partir deste novo padrão estabelecido para 
a toesa francesa, que John Bird (1709-1776), o famoso instrumentalista inglês, procedeu à 
comparação desta com o padrão inglês (“fathom”) que se encontrava guardado em Exchequer 
(Londres). Bird terá verificado na altura que a proporção real entre o pé francês e o pé inglês 
era de “106.575 para 100.000 ou tal como 10.000 para 0,9383”. E foi baseado nesta premissa 
que, diz-nos, o “novo padrão da Toesa francesa, para a Academia Real de Lisboa, foi executado 
pelo melhor artista que agora existe em Londres, e pode-se dizer também, em toda a Europa”. 
Refere-se Magalhães à oficina de John e Edward Troughton (c.1739-1807; 1753-1835), tal 
como indicado no título do escrito em referência. Irmão de John e seu sócio, Edward veio a ser 
considerado o melhor fabricante de instrumentos de navegação, astronomia e geodesia em 
Inglaterra. 
3. No rasto de um padrão desaparecido 
Fizemos várias tentativas para localizar a toesa padrão que veio para a Academia das 
Ciências de Lisboa, sem que tivéssemos tido qualquer sucesso. Na Academia, as informações 
procuradas não permitiram concluir sobre a sua existência e o mesmo aconteceu no Arquivo 
Histórico Militar e Instituto Geográfico Português, suscitando-nos também surpresa a aparente 
falta de referências escritas.  
Mais recentemente, e quase por acaso, deparamo-nos com uma cópia dos Annaes das 
Sciencias, das Artes e das Letras e, subitamente, com uma menção em rodapé,[6] à toesa 
vinda para a Academia das Ciências. Registava-se aqui a vinda efectiva da toesa e o facto 
de o “Dr. Ciera” (Francisco Miguel) ter recorrido “a todas as administrações publicas para 
obter o padrão exacto da nossa braça de 10 palmos”. Tendo verificado várias discrepâncias 
e incertezas, lembrara-se da toesa da Academia “e considerou 25 toesas medidas por ella 
iguaes a 22 braças”. E o articulista adianta em nota, que a toesa da Academia tinha sido feita 
em Londres por Troughton e que fora enviada para Paris antes de ser dividida, para que J. 
Lalande (1732-1807), o astrónomo, a pudesse aferir com a dita toesa do Perú. De novo enviada 
para Londres, foi dividida e enviada para a Academia das Ciências de Lisboa, cerca de 1787.  
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Esta nota preciosa adianta um pouco mais sobre a brochura que encontramos redigida por 
Magalhães, e justifica, segundo nos parece, o facto de nos termos defrontado também com 
esta publicação exactamente no Observatório de Paris. De notar contudo que, na descrição 
produzida por Magalhães, a toesa referida tem já o processo de divisão realizado, não se 
fazendo menção a esta deslocação a Paris, especificada pelo articulista dos Annaes, apenas 
ao modo como se poderá proceder se se pretender obter uma cópia do padrão. 
4. Considerações finais 
A terminar, estamos esperançados que a toesa padrão de que temos vindo a falar possa ainda 
existir, como pudemos verificar que acontece com as várias medidas lineares padrão de então 
(a braça e a meia-braça de Ciera e a régua de 5 palmos) e que, juntamente com este escrito 
que julgamos raro e praticamente inédito de João Jacinto de Magalhães, se consiga resgatar 
do esquecimento, iluminando um pouco mais a importância da instrumentação e precisão das 
medidas em finais do século XVIII. 
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Resumo
O objetivo deste artigo é apresentar uma síntese histórica dos estudos de propriedades 
estáticas de gases reais feitas pelo experimentalista francês Regnault e estabelecer a sua 
relação com a recepção francesa da teoria cinética dos gases durante a segunda metade do 
século XIX, notando a sua relevância epistemológica. Com este caso histórico ilustra-se a 
complexa relação entre a teoria e a experimentação.
Palavras-chave: Física francesa no sec. XIX, Regnault, agnosticismo teórico, gases reais, 
teoria cinética 
Abstract
The purpose of this paper is to give a historical and epistemological overview of studies of static 
properties of real gases made by the French experimentalist Regnault and to establish their 
relationship with the French reception of the kinetic theory of gases during the second half of 
the nineteenth century. With this historical case I illustrate the complex relationship between 
theory and experiment.
Keywords: XIXth century French physics, Regnault, theoretical agnosticism, real gases, kinetic 
theory 
Introdução
Depois de se ter destacado enquanto aluno da l’École Polytechnique e da École des Mines, 
Henri-Victor Regnault (1810-1878) rapidamente estabeleceu uma reputação enquanto químico; 
por isso, ele foi eleito antes do seu 30º aniversário, a 6 de Julho de 1840, para a Académie 
des Sciences (Secção VI - Química), e nesse mesmo ano ele sucedeu a Gay-Lussac, como 
professor na École Polytechnique. Quase simultaneamente, o Collège de France contratou 
Regnault para a cadeira onde se haviam sentado Savart e Ampère. Regnault estabeleceu 
uma sólida reputação internacional como experimentalista mas a sua reputação foi muito para 
além dos domínios da Quimica e da Física, estendendo-se à tecnologia e à arte da fotografia. 
Em 1852, Regnault foi escolhido para chefiar a Manufacture Nationale de Sèvres, empresa 
especializada na produção de cerâmica e cujas porcelanas possuiam reputação mundial; 
entre as suas inovações tecnológicas conta-se o uso do vácuo para a moldagem de grandes 
peças de cerâmica. Quanto à técnica e arte fotográfica, pelas qual se interessou desde o fim 
da década de 1830, Regnault desenvolveu a calotipia, inventada por Fox Talbot, e praticou 
a fotografia artística de um modo discreto, mas obtendo uma reputação que o levou a ser 
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escolhido para presidir à Société Française de Photographie, em 1854. Pode-se assim dizer 
que o elevado estatuto social de Regnault no quadro da sociedade françesa resultou em 
primeiro lugar do seu esforço pessoal no quadro meritocrático das Grandes Écoles e depois da 
convergência dos seus trabalhos científicos, do seu interesse pela construção de instrumentos 
de alta precisão, do seu interesse pela tecnologia lato sensu e também do seu interesse pela 
recente arte ‘objectiva’ da fotografia. Passo agora a tratar de um aspecto bem mais específico: 
o da atitude de Regnault face à experimentação e à teoria. 
Victor Regnault inaugura uma tradição de medidas de alta precisão 
Na sequência da sua eleição para professor de Física experimental no Collège de France em 
1841, a Administration des Travaux publics, muito interessada nas leis das máquinas a vapor, 
encarregou Regnault do estabelecimento das principais leis físicas e dados numéricos utilizados 
no cálculo desses dispositivos. Estudando as condições sob as quais variam a tensão do vapor 
de água, Regnault recomeçou todas as experiências de seus antecessores para expressar a 
acção do calor e da pressão sobre os fluidos elásticos, aumentando a precisão das medições 
e variando até ao infinito as condições experimentais, não hesitando em as complicar mais, 
para evitar as causas de erro que entrevia. A expansão dos fluidos elásticos, a medição da 
temperatura, as condições de dilatação do vidro e o mercúrio, a compressibilidade dos gases, 
dos vapores e dos líquidos, a tensão do vapor de água, o seu calor latente a várias pressões, e 
finalmente a variação do calor específico da água com a temperatura atrairam a atenção. Com 
suas medições de alta precisão o seu laboratório do Collège de France ganhou fama universal; 
aí se viu viu sucessivamente as leis de Mariotte, Gay-Lussac, e de Dulong e Petit, perderem o 
seu caráter de rigor absoluto, tranformando-se em meras expressões de circunstâncias ideais 
específicas para gases perfeitos; Estes trabalho foram publicados em 1847 nas Mémoires 
de l’Académie des Sciences (sous le titre: Relation des expériences entreprises par ordre du 
Ministre des Travaux publics et sur la proposition de la Commission centrale des machines 
à vapeur). Para dar um exemplo do seu prestígio internacional: O jovem William Thomson, 
depois de terminar os seus estudos em Cambridge, instalou-se em Paris em 1845, e por 
conselho de J. B. Biot, que julgava Regnault o mais distinto dos físicos parisienses, foi trabalhar 
no laboratório de Regnault ; mais tarde, elogiou Regnault nos termos seguintes : « a faultless technique, a 
love of precision in all things, and the highest virtue of the experimenter – patience », (Smith and Wise 1989, 108).
O que caracterizava a novidade do ideal experimental de Regnault? Ela consistia em abolir as 
correcções a posteriori (fontes de erro de cálculo), típica da tradição de física experimental, 
envolvendo experiências com fenómenos complexos, feitas com instrumentos simples, cuja 
construção é baseada em várias suposições e leis. O ‘método directo’ de Regnault, consistiu 
em trabalhar sobre fenómenos simples com instrumentos complexos, o que permitiu não 
ser obrigado a corrigir os dados obtidos. Esta preferência também se viu justificada pela 
posição agnóstica em relação às teorias. Como nota Matthias Dörries: “Regnault ’s emphasis 
lay therefore on physical rather than mathematical or theoretical techniques. Purification for 
him meant the elimination of theory by way of technology : to make as little use of theoretical 
assumptions as possible by measuring the quantity under consideration as directly as possible 
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. As long as physicists knew so little about the physical constitution of matter, Regnault decreed 
it more appropriate to work with minimal theoretical assumptions”, (Dörries 2001, 239).
O caso da termometria ilustra bem a perspectiva minimalista de Regnault, a qual foi bem 
analisada por Hasok Chang. Antes do estabelecimento da segunda lei da Termodinâmica e 
da definição de Temperatura absoluta por Lord Kelvin, as incertezas sobre a natureza do calor 
faziam com que a justificação da suposta proporcionalidade directa da elevação da temperatura 
com a variação do volume da substância termométrica (mistura de alcóol, mercúrio, ou ar, p. ex.) 
fosse pouco aceitável (implicando hipóteses sobre a natureza do calórico, sobre a constância 
dos calores específicos ou sobre a conservação do calor); além de que, após o estabelecimento 
de dois pontos fixos (digamos o zero e o cem da escala centigrada) os diferentes termómetros 
exibiam variações na leitura dos pontos intermédios ou na zona das altas temperaturas 
(algumas centenas de graus).  A attitude de empirismo austero de Regnault levou-o à escolha 
de um critério simples e minimalista para a escolha do melhor tipo de termómetro – esse critério 
foi o da comparabilidade, isto é: uma quantidade física real deve apresentar um valor único para 
cada dada situação; instrumentos supostos idênticos mas que apresentam valores diversos 
para uma mesma situação são de descartar. Com este critério, que tem algo de pragmático 
(uma vez que atende ao estado da arte de então) demonstrou, ao longo de sucessivos ensaios 
que exibiram grande virtuosismo experimental) a superioridade do termómetro a ar sobre os 
termómetros que usavam ‘espíritos’ (alcoóis a diversas concentrações como hoje diríamos) ou 
sobre o termómetro a mercúrio. Regnault estabeleceu a comparabilidade dos termómetros a 
ar, a hidrogénio e a gás carbónico (CO2) mas o seu cepticismo permitiu-lhe não identificar a 
comparabilidade com a verdade, adoptando aquilo que se descreveria na linguagem de Karl 
Popper como uma attitude falsacionista, ou na linguagem de Hasok Chang como uma estratégia 
de sobre-determinação minimalista (por sobre-determinação entende-se uma estratégia onde o 
critério que permite identificar uma certa quantidade como sendo real é o da convergência ou 
acordo de múltiplas determinações da mesma, Chang 2002, 8).
Contudo o caso da termometria é um caso limite. Como Matthias Dörries mostrou o virtuosismo 
experimental do método directo de Regnault não permitiu a realização absoluta de seu 
ideal de eliminação da teoria. Não é por acaso que Duhem, que elogiou as qualidades de 
Regnault como experimentalista (Duhem 1899, 392), deu muito relevo ao holismo envolvido 
em determinações experimentais. Além disso o carácter monolítico da perspectiva empirista, 
minimalista de Regnault, teve um efeito no destino da física francesa e na posteridade da sua 
reputação, assunto da secção seguinte.
Agnosticismo teórico 
Apesar da notoriedade de sua obra, que prosseguiu nos anos 1850-1870, Regnault não teve 
quaisquer contribuições teóricas para os novos campos de termodinâmica e da teoria cinética 
dos gases. Tal foi o resultado de uma posição explicitamente agnóstico em relação às teorias. 
Dou alguns exemplos desta situação e de seus efeitos.
Jean-Baptiste Biot, em 1848, formulou várias objecções ao Cours de Chimie de Regnault, que 
acabava de ser publicado; Regnault apresentara várias teorias mutuamente exclusivas, mas 
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sem desenvolver o seu próprio ponto de vista e sem cuidar da história da ciência. De facto, 
Regnault julgou que as várias teorias representavam apenas um acúmulo de preconceitos e 
de erros; Biot afirmou que o estilo de apresentação de seu antigo discípulo era estéril: “Il y a 
là un vide manifeste”, observou Biot (Dörries 2001, 244). Na sexta edição do Curso elementar 
de Química (1868), depois de ter esboçado a idéia de átomo (“Supõe-se que os corpos são 
feitos de moléculas, indivisíveis por meios mecânicos, a que foi dado o nome de átomos “) e de 
ter enunciado a hipótese de Avogadro “todos os gases elementares contêm o mesmo número 
de átomos em volumes iguais”, Regnault escreveu “adoptamos neste trabalho a notação dos 
equivalente” (Regnault 1868 I, 123-4). 
Le Cours de physique de l’École Polytechnique de Henri de Sénarmont, um especialista 
no estudo dos cristais e predecessor de Émile Verdet na École Polytechnique, demonstra 
um grande cepticismo sobre a questão da natureza do calor (1862). De Sénarmont coloca 
o princípio da equivalência (calor-trabalho) à cabeça da sua apresentação e salienta que a 
articulação dos fenómenos sob a égide desse princípio, continua por completar.  Henri de 
Senarmont é muito minucioso na descrição das experiências. Isto é devido em parte ao clima 
empirista promovida pelo prestígio de Regnault. De Sénarmont escreve o seu curso debaixo do 
clima de ‘pavor’ causado pelo caos teórico devido ao estabelecimento do carácter aproximado 
de algumas das leis estabelecidas por seus antecessores sobre os fenômenos de calor, caso 
da lei de Dulong e Petit sobre o calor específico (De Sénarmont enuncia esta lei na linguagem 
dos equivalentes: «Les quantités totales de chaleur nécessaires pour élever de un degré une 
quantité de chaque corps proportionnelle à son équivalent chimique s’obtient en multipliant 
l’équivalent par la chaleur spécifique correspondante ; pour les corps simples, ces produits 
sont tous égaux ou en rapports très simples », De Sénarmont 1862, 100). Para ele, a lei possui 
carácter aproximado pois os calores específicos variam com a pressão e com a temperatura; 
se para os sólidos e os líquidos a lei é praticamente válida, para os gases a não validade da lei 
de Mariotte implica o seu desaparecimento. A validade absoluta do princípio da conservação 
de energia também foi alvo de dúvida. Depois de descrever várias experiências favoráveis 
à identidade calor e trabalho, De Sénarmont termina a sua apresentação, apontando novas 
experiências (à época) de Regnault, segundo as quais a equivalência só se manifestaria de 
modo regular por intermédio dos gases, e desde que eles cumpram as leis de Mariotte e Gay-
Lussac. Estas dúvidas de Regnault foram removidas dos cursos posteriores (por exemplo o de Jules Jamin).
Se a posição de Regnault favoreceu a desconfiança em relação aos átomos dos químicos, a 
sua posição autera foi-lhe nitidamente prejudicial no que toca à termodinâmica dos princípios. 
Jules Moutier, répétiteur na l’École Polytechnique, no seu tratado elementar de termodinâmica 
de 1885, depois de ter descrito os trabalhos de Regnault relativos à compressibilidade dos 
gases, afirma: « Regnault ne s’était pas préoccupé des corrélations entre les diverses propriétés 
des gaz : il avait signalé l’influence de la pression sur la dilatation des gaz, sans chercher 
à relier ce résultat d’expériences aux autres propriétés des gaz », (Moutier 1885, 44). Por 
‘correlações’, Moutier quer significar a existência de relações funcionais entre os coeficientes 
que caracterizam um fluido que obbedece a uma lei funcional do tipo ( ) 0,, =Tvpϕ  (as 
chamadas relações de Maxwell). 
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Se se define o coeficiente de compressibilidade isotérmica por: 
 
(1)                                                                       ,
o coeficiente de dilatação por :
          
(2)                                                                   ,
e um terceiro coeficiente γ por :
          
(3)                                                                   
então, pelas regras do cálculo diferencial, segue-se a relação seguinte, entre três grandezas 
mensuráveis:
4)
Moutier nota que Regnault não testou a relação acima, apesar de ter os dados suficientes para isso.
A atitude e os trabalhos de Regnault foram também desfavoráveis no que concerne à 
recepção francesa da teoria cinética dos gases: apesar de o paradigma da física molecular 
laplaciano continuar a ter adeptos ao longo de todo o século XIX, as experiências de Victor 
Regnault mostravam a complexidade do comportamento dos gases reais. Por exemplo, na 
sua memória de 1857, Clausius admite que as moléculas de um gás teem movimento de 
translação, movimento de rotação e de vibração. No estado estacionário as fracções de cada 
uma destas energias são bem determinada o que implica que os dois calores específicos, a 
pressão cte e a volume cte., sejam constantes, o seu quociente sendo uma constante para 
cada gás (não dependendo da temperatura). En 1862, Victor Regnault mostrará que esta 
hipótese é verdadeira para intervalos amplos de temperatura e de pressão, desde que os gases 
obedeçam à lei de Boyle-Mariotte, (Regnault 1862). No quadro do debate sobre o atomismo 
na Académie des Sciences (1877), Berthelot observa que, se se aceita, como uma hipótese, a 
validade dos experimentos de Kundt e Warburg sobre vapor de mercúrio (1875), o valor de γ = 
5/3 significa que o vapor de mercúrio é formado por átomos pontuais. Na fórmula de Clausius 
os calores específicos são independentes da temperatura, (Príncipe 2008, caps. 3, 6 e 7). 
Mas nota Berthelot, para a maioria dos gases, cujos calores específicos foram estudados em 
faixas de temperatura estensas, isso é falso, como mostram as experiências de Regnault e de 
Gustav Wiedemann. A teoria cinética não leva em conta a variação da relação dos dois calores 
específicos. Berthelot, portanto, partilha do cepticismo de Regnault, quanto à possibilidade 
de utilizar uma teoria geral: “O conhecimento físico dos calores específicos está muito pouco 
avançado para permitir-lhes aplicar uma teoria matemática geral ... talvez seja preferível 
continuar a investigação experimental dos factos”  (Berthelot 1876, 1227). 
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Conclusão
Não se pode tirar uma lição simples deste caso. Com os trabalhos de Regnault sobre os 
gases, desde os anos de 1840 que a experiência estava em avanço sobre a teoria, situação 
cujos ‘perigos’ foram amiúde reconhecidos como notou Poincaré: « C’est un malheur pour une 
science de prendre naissance trop tard, quand les moyens d’observation sont devenus trop 
parfaits. », (Poincaré 1902, fim do cap. X). Mesmo depois do trabalho de Van der Waals, a 
elaboração de equações para os gases reais continuou a ter, mesmo ao longo so século XX, 
uma forte componente empírica.
O empirismo austero de Regnault permitiu-lhe desenvolver um ideal de precisão que deixou 
traços na física experimental e na tecnologia que lhe sucedeu. Mas o monolitismo das suas 
estratégias minimalistas, o seu agnosticismo extremo, comprometeram a possibilidade de 
Regnault se actualizar sobre o ponto de vista teórico, precisamente numa altura, o meio do 
século, onde um novo tipo de física – a física dos princípios veio contornar as dificuldades do 
paradigma laplaciano, submerso em hipóteses intestáveis sobre a realidade molecular.
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Resumo 
Ao longo do tempo os astrónomos amadores efectuaram contribuições fundamentais para o 
progresso da astronomia. No entanto, a crescente profissionalização das ciências ao longo do 
século XIX, implicou a redefinição quer da relação entre astrónomos amadores e profissionais 
quer dos interesses de ambas as comunidades. Nomeadamente, a partir da década de 1880, 
são fundadas várias sociedades visando responder às necessidades de um número crescente 
de entusiastas. Na mesma época aparecem, igualmente, em Portugal alguns observadores 
astronómicos possivelmente como consequência da expansão do sistema de ensino e da 
permeabilidade das nossas elites aos desenvolvimentos internacionais. 
Neste artigo analisaremos a vida e obra de Narciso de Lacerda (1858-1913) focando-nos nos 
seus interesses científicos. Poeta, tradutor, dramaturgo, funcionário público, divulgador da 
ciência e, durante um breve período, observador do céu, Lacerda desempenhou um papel 
pioneiro no âmbito da astronomia portuguesa. Narciso de Lacerda foi o primeiro astrofotógrafo 
amador português conhecido bem como o primeiro astrónomo amador nacional a publicar, no 
século XIX, um artigo numa revista especializada estrangeira. 
Palavras chave: Amadores; Astronomia; Astrofotografia; Narciso de Lacerda; Divulgação 
Científica 
Abstract 
Over time amateur astronomers made key contributions to the advancement of astronomy. 
The drive towards the professionalization of science throughout the nineteenth century led to a 
redefinition of the relationship between amateur and professional astronomers and a redefinition 
of both communities’ research interests. In particular, from the 1880s, several amateur 
astronomical societies appear to cater for the needs of a growing number of enthusiasts. At 
the same time appeared in Portugal a handful of amateur astronomical observers possibly as 
a consequence of the expansion of the education system and the permeability of our elites to 
international developments. 
In this paper we present the life and work of Narciso de Lacerda (1858-1913) emphasising his 
scientific interests and activities. Poet, translator, playwright, civil servant, science populariser, 
and for a brief period, a sky observer, Lacerda played a pioneering role in the context of the 
Portuguese astronomy. He was the first known Portuguese astrophotographer as well as the 
first Portuguese amateur astrophotographer to publish, in the nineteenth century, an article in a 
foreign specialised journal. 
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1. Introdução 
Durante o século XIX as elites portuguesas estavam a par dos desenvolvimentos que ocorriam 
para lá das fronteiras nacionais nas mais diversas áreas do saber (Matos 2000; Gomes 
2007). Nos estudos astronómicos falhou a implementação de uma estrutura que permitisse a 
produção de conhecimento científico com nível internacional (Bonifácio 2009). As comparações 
desfavoráveis entre a realidade nacional e esse outro mundo, vibrante e cosmopolita, são 
recorrentes dos discursos científicos aos políticos. No seu conhecido poema de 1880 “O 
Sentimento dum Ocidental”, Cesário Verde indicia esta “malaise” autóctone nos versos 
“Batem os carros de aluguer ao fundo, 
Levando à via férrea, os que se vão. Felizes! 
Ocorrem-me em revista exposições, países: 
Madrid, Paris, Berlim, S. Petersburgo, o mundo!” 
O número extraordinário do Jornal de Viagens comemorativo do tricentenário do falecimento 
de Luís Vaz de Camões (ca. 1524–1580) que deu à estampa “O Sentimento dum Ocidental” 
continha igualmente o soneto “Na Penumbra” assinado por Narciso de Lacerda. Estes dois 
autores partilharam a amizade do jornalista e homem de letras António José da Silva Pinto 
(1848–1911), “um descontente, um revoltado, um azêdo, um monge trapista da Liberdade, do 
Amor e da Justiça”, e a ele devem a sua actual reputação (Anónimo 1927, p. 8) Silva Pinto 
coligiu, prefaciou e custeou a edição do Livro de Cesário Verde após a morte do poeta. Da 
sua amizade com Narciso de Lacerda, com quem aparentemente partilhou alojamento durante 
mais de trinta anos, resultaram alguns livros de poesia, um livro de divulgação científica e o 
primeiro astrónomo amador português da segunda metade do século XIX. 
2. Vida e obra
Narciso de Lacerda (figura 1) nasceu no Porto no nº 151 da rua de Santo António, actual rua 
31 de Janeiro, a 1 de Abril de 1858, filho do alferes do exército Manoel Joaquim Correia de 
Lacerda e de Dona Paulina Maria dos Anjos (Baptismos). Lacerda frequentou no Porto o liceu e 
aos “14 annos foi para o Brazil, por indicação de seu pae, para se entregar á vida commercial. 
Porém a sua vocação para a poesia, afastou-o d’esta careira, e poucos mezes depois de estar 
no Brazil, alistou-se no exercito brasileiro. Teve, comtudo, de abandonar esta nova carreira, 
porque o ministro portuguez no Brazil, a pedido da sua familia o requisitou. Regressou então 
a Portugal com 17 annos e foi, até 1879, sucessivamente empregado nos caminhos de ferro e 
nos correios”(Figueiredo 1881, p. 380). 
Em 1874 aquele que viria a ser o seu mentor, o temido polemista Silva Pinto, encontrando-se 
na penúria aceitou ir trabalhar, como jornalista, no jornal portuense A Actualidade então prestes 
a ser publicado. Foi nesta cidade que Narciso de Lacerda lhe apareceu “um dia, ahi por 1877, 
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lendo-me versos seus, que me surprehenderam” (Pinto 1900, p. 56).
Fig. 1. Narciso de Lacerda em 1880. Excerto de um retrato executado por Raphael Bordallo Pinheiro (1880)
Nos anos seguintes, Narciso de Lacerda publicou os livros de poesia Canticos da Aurora 
(1880), Poesia do mysterio (1882) e Trechos de um poema (1883) (Pereira and Rodrigues 
1909), Nos “intervallos dos seus versos, traduz Põe [sic.] e Hoffmann: doces venenos! Não há 
fanático assim de um ideal, e difficilmente poderão encontrar quem traduza o seu fanatismo 
tão elevada e primorosamente” (Figueiredo 1881, p. 283). Entre outros publica, em 1881, o 
poema de Poe “Ulalume” na Revista do Norte dirigida por Silva Pinto, o provável autor da 
citação precedente. Sobre a poesia de Narciso de Lacerda lê-se, com proveito, o trabalho de 
Margarida Vale de Gato, o único estudo contemporâneo que conhecemos que analisa a sua 
produção poética (Gato 2008). 
Desconhece-se o momento em que se Lacerda se interessou pela astronomia, em geral, e 
por realizar observações astronómicas, em particular. Sabemos, no entanto, que tal deverá 
ter ocorrido o mais tardar em 1883 altura em que publica um pequeno livro, de 74 páginas, 
intitulado Nos varios mundos. Este livro, fortemente inspirado pelas publicações francesas de 
Camille Flammarion (1842-1925) Astronomie Populaire e Les Étoiles et les Curiosités du Ciel, 
tem a particularidade de ser o primeiro escrito por um português especificamente destinado a 
possíveis astrónomos amadores. Nos varios mundos abordava os seguintes conteúdos: 
•	  “Os livros em que ao leitor será dado adquirir com extrema facilidade as noções tendentes  a despertar n’elle o amor da sciencia astronomica;  
•	  As bellezas dos diversos planetas, e principaes observações a fazer sobre cada um d’elles;  
•	    As estrellas duplas mais notaveis;  
•	  Finalmente, os instrumentos necessarios ao estudo practico da Astronomia, e que hoje, por sua extrema barateza, estão ao alcance de todos [Lista reproduzida do livro Les     
    Étoiles et les Curiosités du Ciel].”  
e, segundo o seu autor, não era destinado a sábios. Nesta altura Lacerda possuía um 
telescópio refractor Bardou de 108 milímetros de diâmetro com oculares de 100, 160 e 250 
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vezes que já utilizava na observação de, pelo menos manchas solares (Lacerda 1883, p. 17 e 
54). A bibliografia aconselhada Nos varios mundos indicia provavelmente as fontes nas quais 
Lacerda adquiriu os seus conhecimentos de astronomia, já que se lhe desconhece qualquer 
outro tipo de formação para além da frequência do curso lineal da época. Assim para além de 
várias obras de Flammarion e Amédée Guillemin (1826-1893) Lacerda aconselha dois livros de 
autores ingleses, Descriptive Astrononomy de George F. Chambers (1841-1915) e The Moon 
de James Nasmyth (1808-1890) e James Carpenter (1840-1899), hoje considerados clássicos, 
apesar da língua inglesa estar “pouco vulgarisada entre nós” (Lacerda 1883, p. 24). Segundo 
Silva Pinto, foi por esta altura que Lacerda abandonou a poesia dedicando-se “a estudos de 
Astronomia, estabelecendo correspondência e collaboração com Camillo Flamarion, Gaston 
Tissandier, Eugène Vimont e outros” (Pinto 1900). A tabela 1 resume as observações conhecidas 
efectuadas por Lacerda e as publicações que, pela primeira vez, as referem.
Table 1. Observações de Narciso de Lacerda e respectivas referências. 
Data Observação Tipo Referência
1884 Manchas solares Referência Anónimo 1884
1884, Set. - Out.
Superfície de Vénus e Júpiter 
(inclui desenhos)
Artigo Lacerda 1884
Conjunção de Júpiter; Vénus e 
Régulo
1884
Manchas solares e tremores de 
Terra (inclui desenho)
Artigo Lacerda 1885a
1884, Out. Mancha solar, 11 a 13 Artigo Lacerda 1885b
1884, Out.
Coincidência entre manchas 
solares e mancha na superfície 
de Júpiter
Referência
Flammarion 
1885
1885, Fev. – Mar.
Satélites de Júpiter visíveis a 
olho nú
Pequena nota Lacerda 1885c
1885, Julho Fotografia da Lua Fotografia ?
1885, Nov. 22 Arco lunar Pequena nota Lacerda 1886
1885, Nov. 27
Observação de estrelas 
cadentes
Referência
Flammarion 
1886
1888, Jan. 28
Observação do eclipse total 
da Lua 
Referência Gérigny 1889
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Narciso de Lacerda parece ter estado particularmente activo durante os anos de 1884 e 
1885. No primeiro publica o primeiro artigo de um astrónomo amado português numa revista 
astronómica de circulação internacional (Lacerda 1884). Nesse artigo Lacerda utiliza como 
meio de registo das superfícies dos corpos celestes o desenho. No ano seguinte experimenta 
a técnica fotográfica. Encontra-se no Arquivo Histórico do Observatório Astronómico de 
Lisboa a fotografia da Lua reproduzida na figura 2. Sabemos que nesta experiência Lacerda 
retirou a objectiva de uma máquina fotográfica e acoplou-a ao seu telescópio tendo obtido, 
segundo o próprio, “de cette façon, de très satisfaisants clichés de la lune, quoique les clichés 
astronomiques soient plus difficiles à faire à cause du déplacement du au mouvement diurne, 
ma lunette n’ayant pas de mouvement d’horlogerie» (Tissandier 1886).
A dificuldade técnica referida poderá explicar porque razão se desconhecem outras tentativas 
fotográfica de Lacerda. Note-se, no entanto, que esta é a primeira fotografia astronómica 
conhecida realizada por um amador nacional o que nos leva a considerar Lacerda o primeiro 
astrofotógrafo amador português. 
Fig. 2. Fotografia directa da Lua obtida por Narciso de Lacerda no dia 21 de Julho de 1885 (Lacerda 1885d)
Flammarion num artigo de revisão de 1888, ainda menciona a observação deste de manchas 
solares. Suspeitamos, contudo, que Flammarion se referia às efectuadas no período de 1883?-
85 dado que exceptuando a observação do eclipse de 1888 (tabela 1) não encontrámos 
indícios de qualquer outra actividade astronómica por parte de Narciso de Lacerda após 1885 
(Flammarion 1889). 
Após um começo prometedor, porquê esta súbita paragem? A explicação mais plausível, quer 
para o início, quer para o fim da actividade astronómica de Lacerda é a condição económica de 
Silva Pinto, seu mecenas. Como vimos, Lacerda tinha, no fim dos anos 70, um emprego que 
lhe auferia um salário demasiado modesto para lhe permitir adquirir um telescópio Bardou de 
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600 francos e não era um homem abastado. Numa conversa ocorrida em 1884, se confiarmos 
na memória de um dos protagonistas, Silva Pinto afirmava que se falecer “o Narciso de Lacerda 
fica em circunstâncias deploráveis, e eu desejava que você [Cândido de Figueiredo], sempre 
que pudesse, o recomendasse e o protegesse...” (Figueiredo 1928, p. 119).
Após o primeiro encontro, em 1877, Lacerda e Silva Pinto foram amigos inseparáveis. Em 1877 
a situação económica de Silva Pinto era precária. Em 1878 emigrou para o Brasil à procura de 
uma vida melhor. Frustradas as suas expectativas Silva Pinto teve de regressar a Portugal, na 
miséria, com a viagem paga pela Sociedade de Beneficência. Em dezembro de 1879, contudo, 
tudo se alterou com o falecimento do seu pai. Silva Pinto ficou “independente e endinheirado” 
possuidor de uma fortuna de várias dezenas de contos.(Figueiredo 1928, p. 118) Silva Pinto 
regressou, então, a Lisboa trazendo consigo para Lisboa um poeta lírico, Narciso de Lacerda, 
a quem se dedicou por toda a vida, apesar de todos os sacrifícios, porque o Narciso não tinha 
nada, além de versos, mulher e filhos (Figueiredo 1928, p. 118) 
É só após esta inesperada riqueza que Narciso de Lacerda publicou o seu primeiro livro de 
poemas e adquiriu o seu telescópio. Significativamente, o artigo publicado na revista La Nature, 
em 1885, menciona “l’observatoire fondé à Lisbonne par M. Silva Pinto, un des écrivains les 
plus distingués du Portugal”. Concluímos, assim, que Silva Pinto foi um dos raros mecenas 
científicos portugueses tendo patrocinado os “devaneios” astronómicos do seu amigo (Lacerda 
1885a). No final de 1886, após um investimento falhado numa fábrica de lanifícios na Covilhã, 
Silva Pinto encontrava-se, de novo, na miséria. Como consequência, mudou de alojamento 
em Lisboa e voltou à sua profissão de jornalista/escritor (Pinto 1900). Terminou a sua vida na 
miséria pedindo empréstimos aos seus conhecidos, “nunca soube o valor do dinheiro”, concluiu 
Raul Brandão (1998). 
Não é, por isso, de estranhar que a actividade astronómica conhecida de Narciso de Lacerda 
tenha cessado por volta desta data (tabela 1). A breve referência ao eclipse lunar de 1888 
indicia apenas uma observação visual directa. Em 1895, Lacerda regressou às letras através 
da publicação de O Espelho de Celestina e, em 1901, estreou no teatro D. Maria II a comédia 
em verso, Auto do Amor. A astronomia não parece também ter influenciado a temática do 
poeta o que, de novo, indica uma separação entre estes seus dois interesses (Costa 1947). 
No entretanto nascem os seus dois filhos e como meio de subsistência Lacerda colabora 
em diversas publicações periódicas e em data incerta obtém o posto de amanuense num 
ministério (Figueiredo 1928, p. 118). Note-se, no entanto, que Narciso de Lacerda não parece 
ter abandonado o seu interesse pela ciência. Em 1900 o periódico lisboeta Tarde sofreu uma 
remodelação com o objectivo de lhe dar “um reganho de brilho e de actualidade, desenvolvendo 
a reportagem, esticando os assumptos curiosos, abrindo secções novas”.(Abreu 1927, p. 30) 
A apresentação da secção de divulgação científica revela o ambíguo estatuto de Lacerda na época.
“Publicamos hoje a primeira das revistas semanaes com que quiz honrar-nos o nosso presado 
amigo Narciso de Lacerda, poeta e prosador de finissimo quilate. O nome do illustre auctor 
dos Canticos da Aurora é garantia segura das excellencias da sua collaboração n’este jornal, 
e por isso nos congratulamos com os nossos leitores, que assim encontrarão, semanalmente, 
uma revista de factos mais importantes e pittorescos do mundo scientifico e de todos os outros 
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factos, graves ou facetos, que impressionam o espirito humano” (Anónimo 1900).
No mesmo número Lacerda explica os seus propósitos: 
“Baseados nas publicações científicas mais interessantes e modernas, inaugurâmos hoje esta 
revista semanal, afastando de nós a ideia ambiciosa da paternidade absoluta da publicação. 
Sendo certo que os homens de ciencia raro terão de aprender n’este trabalho, não deixará elle 
de ser aproveitável aos amadores dos inventos e descobertas que, dia a dia, vão alargando 
os horizontes do espirito humano, com honra para a parte mais valiosa da humanidade” (Lacerda 1900).
Lacerda publicou 25 artigos na secção intitulada “Revista Scientifica” entre 12 de Novembro 
de 1900 e 21 de Maio de 1901. Nestes abordou os mais diversos temas como, por exemplo, 
“Contra o alcoolismo” (19 de Novembro), “As radiações luminosas e os seres vivos” (11 de 
Dezembro), “O espiritismo através dos séculos” (16 de Janeiro de 1901), “A análise da água” 
(29 de Janeiro) e “Uma explicação dos cannaes do planeta Marte” (5 de Março) Habitualmente 
um artigo continha pequenas notícias ao estilo do que se publicava por exemplo na revista 
La Nature e de onde aliás alguns foram retirados, como por exemplo o dedicado aos canais 
de Marte (Delauney 1900). Confirma-se assim que na viragem para o século XX Lacerda não 
só está de novo envolvido na divulgação científica como lê, pelo menos, a prestigiada revista 
de divulgação francesa La Nature mantendo-se, desta forma, a par dos desenvolvimentos 
internacionais. Factos estes que se desconheciam até agora. 
3. Discussão e conclusões
Este estudo confirma, uma vez mais, a importância da cultura francesa no Portugal oitocentista 
e a enorme influência de Camille Flammarion e da Société Astronomique de France como 
catalisadores do desenvolvimento da astronomia amadora internacional, em particular, fora 
da zona de influência anglo-saxónica. O estilo adoptado pela revista criou uma comunidade 
virtual. Desta forma permitiu o desenvolvimento de iniciativas individuais especialmente em 
países como o nosso em que um baixo número de praticantes, disperso no tempo e espaço, 
inibiu o aparecimento de uma sociedade astronómica local. Note-se que em Portugal não 
existia igualmente à época uma sociedade de astrónomos profissionais. Narciso de Lacerda 
contando com o apoio do seu amigo Silva Pinto conseguiu adquirir um telescópio Bardou de 
108 mm, o primeiro instrumento de muitos outros astrónomos entre os quais se contam alguns 
profissionais (Bonifácio 2009). Narciso de Lacerda testou o poder resolvente do seu telescópio 
através da observação de estrelas duplas em diferentes ocasiões do ano. Observou e registou 
as superfícies do Sol, da Lua, dos planetas Vénus e Júpiter e procurou relacionar eventos 
astronómicos e terrestres, os tremores de Terra. Nos seus labores astronómicos Narciso de 
Lacerda não se diferencia de muitos outros astrónomos amadores espalhados pelo mundo.
No século XIX estabeleceram-se em Portugal novas, ou renovaram-se, instituições de ensino e 
de investigação. Na sua maior parte estes esforços acabaram traídos por uma política científica 
inexistente, ou mesmo aleatória, por uma elite pequena e pouco dinâmica, por instituições 
rígidas e por uma população com uma das mais baixas, senão a mais baixa, taxa de 
alfabetização da Europa (Candeias, Paz, e Rocha 2007, p. 34). Neste contexto, a “descoberta” 
de um pequeno número de portugueses em contacto com os seus congéneres internacionais 
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e aos quais comunicavam as suas observações astronómicas constituiu uma surpresa. 
Apesar de não termos encontramos uma figura de “primeiro plano”, no sentido, que tenha 
dado uma contribuição significativa para o progresso da astronomia, estamos convencidos 
que uma melhor compreensão das dinâmicas dos amadores locais nos permitirá compreender 
melhor o desenvolvimento da ciência em Portugal e do seu impacto na sociedade em geral. 
Por curiosidade refira-se que a edição de 1890 da Astronomie Populaire de Flammarion refere 
entre os observadores livres para além de Narciso de Lacerda outros dois portugueses. Um 
é o conhecido Francisco Affonso Chaves (1857–1926), de Ponta Delgada, futuro director dos 
serviços meteorológicos dos Açores que possuía na altura um observatório particular e J. C. 
de Castro Villas-Boas (?–?) de Viana do Castelo. Indivíduo sobre o qual pouco sabemos e que 
estamos agora a investigar. Em particular até à data não encontrámos nenhuma referência a 
observações por ele realizadas. A sua inclusão numa tão restrita lista levanta, no entanto, a 
questão de qual seria o real número de entusiastas portugueses. 
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Resumo
No contexto mais amplo da reforma do ensino superior de 1911, a fundação da Universidade 
de Lisboa foi uma das peças-chave da visão republicana de cidadania, assente num ‘homem 
novo’, moldado pela ciência. Não é, pois, de estranhar que os primeiros reitores da Universidade 
de Lisboa, durante a I República, fossem cientistas, empenhados em sedimentar um novo 
ethos académico, assente na investigação e no diálogo entre as dimensões científica, técnica 
e humanística da educação e atento ao papel da divulgação científica e técnica na construção 
do cidadão republicano.    
Ao contrário, durante o quase meio século de ditadura do Estado Novo, apenas três reitores 
da Universidade de Lisboa foram cientistas (um matemático, um físico e um químico), num 
universo dominado pela Faculdade de Direito e por apoiantes do regime autoritário. Os três 
reitores-cientistas deste período partilharam com os seus predecessores republicanos uma 
agenda de afirmação da investigação como elemento fulcral da missão de uma universidade 
cujo objectivo era a preparação da elite intelectual e política do país que, a partir dos anos 60, 
teve, no entanto, de se adaptar a uma crescente massificação do ensino superior.
Através da comparação das agendas dos reitores cientistas da República e do Estado Novo 
efetuada no quadro de uma perspectiva gramsciana mostra-se, nesta comunicação, o modo 
como os valores da tecnocracia e do cientismo foram elementos cruciais na definição da norma 
cultural e da ideologia dominante.
Palavras-chave: ciência e política, tecnocracia, hegemonia cultural, intelectuais e poder  
Abstract
In the wider context of the 1911 reform of Portuguese higher education, the creation of the 
University of Lisbon played a key-element in the Republican vision of citizenship, based on 
a ‘new man’ molded by science. Thus, it comes as no surprise that the first rectors of the 
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University of Lisbon, during the I Republic, were scientists committed to implement a new 
academic ethos, founded on scientific research and a dialogue between the scientific, technical 
and humanistic dimensions of education, as well as mindful of the role of popularization of 
science and technology in shaping the Republican citizen. 
On the contrary, during the almost fifty yearlong dictatorship known as Estado Novo (New State), 
only three rectors of the University of Lisbon were scientists (a mathematician, a physicist and 
a chemist), the majority coming from the Law Faculty and endorsing the dictatorship. The three 
rectors-scientists of this period shared with their Republican predecessors an agenda oriented 
to the consolidation of research as a key-factor in the University’s mission whose main purpose 
was the education of the country’s intellectual elite, although from the 1960s onwards it had to 
be adapted to the growing massification of higher education.
By comparing the agendas of both the rectors-scientists of the I Republic and the dictatorship 
within a Gramscian perspective, this paper shows how the values associated with scientism 
and technocracy were crucial to the definition of the cultural norm and the dominant ideology. 
Keywords: science and politics, technocracy, cultural hegemony, intellectuals and power
O labirinto da hegemonia: engenharia, medicina e ciência, antes e depois da I República 
Nos Cadernos do Cárcere, escritos entre 1928 e 1935, Gramsci dá especial relevo aos aspectos 
culturais e ideológicos da sociedade, a chamada supraestrutura no marxismo clássico, como 
elemento a partir do qual se poderia realizar uma ação política e como uma das formas de criar 
e reproduzir hegemonia, entendida como a dominação ideológica de uma classe sobre outra, 
sendo que toda a relação de hegemonia é necessariamente uma relação pedagógica. O poder 
seria garantido fundamentalmente pela hegemonia cultural das classes dominantes através 
do sistema educativo e meios de comunicação e não apenas pelos aparelhos repressivos do 
Estado (Hoare & Smith, 1971). 
Tal como Gramsci sublinhou, educação, persuasão e repetição são instrumentos importantes 
na criação de hegemonia nos dois domínios de intervenção da supraestrutura, isto é, 
a ‘sociedade civil’ e a ‘sociedade política’ (Bates, 1975). Neste contexto, ‘a pedagogia é o 
resultado de lutas, quer de relações de significado, quer de relações institucionais de poder e 
tais lutas não poderiam ser abstraídas da construção da identidade nacional e do que significa 
ser-se um cidadão activo’ (Giroux, 1999). Com efeito, em 1911, a Primeira República lançou 
uma reforma educativa, no contexto da qual foram criadas as Universidades de Lisboa e Porto, 
que desafiaram a hegemonia da Universidade de Coimbra, que perdeu parte considerável das 
suas prerrogativas na educação das elites intelectuais e políticas. Este processo, no entanto, 
já tinha sido desencadeado na segunda metade do século XIX, com a criação de escolas 
superiores em Lisboa, a Escola Politécnica e a Escola Médico-Cirúrgica (EPL e EMC), visando 
transformar a capital, o centro de decisão política, no centro intelectual e científico da nação 
(Carneiro & Amaral, 2013).
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Engenheiros, artesãos da hegemonia liberal
Desde a década de 1830, a ideologia do liberalismo articulou um discurso que se tornou 
hegemónico, não no sentido gramsciano de ganhar a adesão da população, em sentido 
amplo, dados os elevados índices de analfabetismo, mas no âmbito dos círculos intelectuais 
e burgueses das principais cidades. Foi então criado um dispositivo de educação técnica 
como intuito de criar novas elites, ferramenta indispensável à construção de infraestruturas 
e ao desenvolvimento da indústria e do capitalismo. Neste contexto, a educação científica 
tinha, apenas, um carácter propedêutico à engenharia e à medicina, dominando a engenharia 
enquanto profissão de base científica (Simões et al, 2013; Simões, Carneiro e Diogo, 2014). 
Assim, uma profissão científica era dificilmente seguida ou mesmo admitida a sua possibilidade: 
fora das universidades não havia praticamente emprego para cientistas; os cientistas eram 
uma minoria, um grupo social subalterno no seio da intelectualidade portuguesa e das elites 
políticas. Apesar de os engenheiros terem dotado o país de importantes infraestruturas, a 
ideologia liberal permaneceu confinada a uma minoria educada e o insucesso do Estado liberal 
e dos seus protagonistas em criar uma ‘hegemonia genuína’ (Lipsitz, 1988) significou que não 
conseguiram tornar-se verdadeiramente liberais. Apesar disso, os engenheiros ficaram numa 
posição de vantagem sobre outros intelectuais e profissões de base científica, que buscaram 
um discurso de progresso social alternativo, como a Geração de 70 (Valadas, 1999). Esta 
situação explica, até certo ponto, que depois da reforma de 1911, favorável à ciência, o Instituto 
Superior Técnico (IST) se tenha recusado a integrar a Universidade de Lisboa (UL), no sentido 
de manter as suas prerrogativas, nomeadamente salários mais altos, acumulação de emprego 
e o facto de os seus docentes não estarem obrigados a realizar investigação científica (Simões et al, 2013). 
Médicos e cientistas, um bloco hegemónico 
Nas últimas décadas do século XIX, os movimentos que levaram à implantação da República, 
em 1910, afirmaram novos protagonistas, os médicos, no cenário nacional. Estes mobilizaram 
as ciências, especialmente a biologia, que lhes fornecia os métodos e técnicas que a prática 
da ‘medicina culta’, isto é, a medicina fundada e legitimada pelo laboratório, requeria (Amaral 
& Carneiro, 2013).
Mal pagos e com baixo estatuto social na maioria dos países europeus, este período é marcado 
pela luta dos médicos por emprego, salários dignos e respeitabilidade social. Apesar da criação 
de sistemas sociais de saúde, nos finais do século XIX e princípios do XX, na Alemanha e Grã-
Bretanha, prometendo emprego estável para a maioria dos médicos, os esforços para dignificar 
a profissão continuaram. Em Portugal, a situação era semelhante, pois apesar de não existirem 
sistemas de segurança social, as associações mutualistas de trabalhadores não lhes tinham 
grande respeito e pagavam mal. Além disso, os baixos salários nos hospitais e universidades 
levaram a elite de médicos lisboetas a evitar, por todos os meios, o que designaram por 
‘proletarização material e intelectual’. Envolveram-se na criação de sociedades científicas e 
de um conjunto de publicações que se constituíram numa verdadeira máquina de propaganda 
(Amaral & Carneiro, 2014).
Neste quadro, apresentaram-se como os mais capazes de curar as doenças da nação, em seu 
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entender há muito num processo de degeneração, conforme o diagnóstico da Geração de 70 
(Valadas, 1999). Conhecidos como a geração de 1911, os médicos deste período assumiram o 
papel de ‘intelectuais orgânicos’ , isto é, aqueles que não só pensam a realidade, mas atuam, 
adquirindo uma função organizacional e conectiva e assumindo-se como prosélitos e agentes 
de defesa dos interesses do povo. É assim que os médicos forjaram laços, formando um bloco 
hegemónico (Lears, 1985; Lipsitz, 1988) com a minoria de cientistas. Neste quadro, foram 
criadas estruturas médicas importantes, tornando-se os médicos parceiros da criação do 
‘biopoder’ (Foucault, 1963) do Estado Republicano. No fundo, aos engenheiros, a ‘noblesse 
d’État’ (Bourdieu, 1989) do Estado Liberal, correspondia, agora, a ‘noblesse de la République’, 
os médicos (Amaral & Carneiro, 2013; Simões, Carneiro e Diogo, 2014). 
A investigação fundamental mais do que a aplicada tornou-se agora um estandarte de 
médicos e de republicanos, que viam na ciência o antídoto da religião, tida por obstáculo ao 
progresso cultural, social e económico do país. Consequentemente, as mentes dos cidadãos 
republicanos tinham de ser moldadas pela ciência, em escolas e universidade, e através da 
extensão universitária (Simões et al, 2013). Em 1911, no entanto, a posição dos cientistas era 
a de uma minoria social pouco influente, tendo a ciência um poder mais simbólico na ideologia 
republicana do que real, mas que, apesar de tudo, modificou a realidade ainda que parcialmente. 
A República criou as Faculdades de Ciências cuja missão deixou de ser, meramente, a 
formação científica propedêutica de médicos e de engenheiros, para passar a ser a promoção 
da ciência e da investigação fundamental, lançando as bases de uma comunidade científica 
com significado cultural e social. 
No entanto, é durante o Estado Novo que a profissão de cientista e a investigação científica 
se tornaram reconhecidas em resultado do espírito de universidade que republicanos e figuras 
importantes do regime ditatorial partilharam até certo ponto. As sementes plantadas nas últimas 
décadas do século XIX pelos médicos e a sua aliança com os poucos cientistas durante a 
Primeira República precisaram de tempo para germinar. O tempo acabou por ser um elemento 
fulcral na construção de uma investigação científica organizada e das profissões científicas 
em Portugal (Amaral & Carneiro, 2013; Simões, Carneiro e Diogo, 2014): No fundo, muitos 
dos intelectuais e líderes da ditadura foram educados nas universidades criadas na Primeira 
República (Simões et al, 2013).
Os reitores cientistas da República 
O microcosmo dos reitores cientistas da UL, no seu papel de líderes, isto é, de ‘intelectuais 
orgânicos’  (Hoare & Smith, 1971; Sassoon,1986; Robinson, 2005) fornece um ponto de 
observação privilegiado para avaliar o lugar da ciência na criação de hegemonia, durante a 
Primeira República e a ditadura. 
Um traço comum aos reitores cientistas da República — Augusto José da Cunha (1834-1919), 
João Maria de Almeida Lima (1859-1930) e Pedro José da Cunha (1867-1945) — é a sua 
educação militar, segundo os parâmetros da educação técnica da monarquia liberal. Sendo 
originalmente engenheiros, escolheram ser cientistas e republicanos. Foram professores da 
EPL e depois da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (FCUL), ocupando esta os 
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mesmos edifícios e herdando os estudantes e pessoal da primeira. A República atribuiu aos 
reitores o papel de líderes com a missão de criar uma nova elite intelectual e um envolvimento 
mais direto da universidade e dos seus licenciados na educação da sociedade num sentido 
amplo, dada a dimensão moral atribuída à ciência e ao seu papel na geração de riqueza (Simões 
et al, 2013).
Os primeiros três reitores, dois matemáticos e um físico, especialistas em duas áreas ocupando 
a posição superior da hierarquia comteana das ciências, tiveram a seu cargo a vida UL— entre, 
respectivamente, 1911 e 1913, 1913 e 1916, e 1916 e 1928 — e governaram-na durante um 
período em que as universidades lutaram para ter lugar próprio, não só na mente da sociedade 
portuguesa, mas no conjunto das instituições de ensino superior. Simultaneamente, a sua 
relação com o poder político estava a ser construída, embora nem sempre pacificamente.
Neste contexto, a ideia inclusiva de universidade que partilhavam, advogando a integração 
do IST na UL, foi uma aliança falhada que comprometeu a criação de um ‘bloco hegemónico’ 
composto por cientistas, médicos e engenheiros. Apesar de terem sido formados em engenharia, 
os três reitores-cientistas da República rejeitavam a oposição invocada pelos engenheiros 
entre ‘ensino especulativo’, representado pelo FCUL e ‘espírito técnico’, característico dos 
engenheiros e do IST (Simões et al, 2013).
Os mesmos reitores consideravam vital a articulação das dimensões humanísticas, técnicas 
e científicas da educação superior, pois só ela conseguiria transformar as universidades em 
agentes de desenvolvimento económico e social. Todos concordaram que, além de oferecerem 
uma educação científica propedêutica à engenharia, à medicina, e à farmácia, as faculdades 
de ciências deveriam formar bacharéis em ciências e não somente nas suas aplicações e 
caracterizar-se pelo papel fundamental atribuído à investigação científica.
A busca de uma nova identidade institucional passava, necessariamente, por instalações 
próprias. A ausência de um espaço unificado para a UL saldou-se num prejuízo que ensombrou 
os seus primeiros 50 anos de existência, pela dificuldade em construir um esprit de corps 
institucional; era como se a cidade e a República não tivessem espaço suficiente para a acomodar.
Parte da missão da UL consistiu, também, em associar-se com o movimento de educação 
de adultos e o estabelecimento de relações com instituições como a Universidade Livre. A 
associação de intelectuais de diversos domínios e instituições desenhadas para intervir na 
‘sociedade civil’ e levar o conhecimento e a ciência às massas, reflete o papel decisivo das 
estruturas educacionais na criação de hegemonia, um processo no qual a função político-
social dos intelectuais era, em grande medida, a de ‘vendedores de culturas que competiam entre 
si’ (Bates, 1975).
Os reitores-cientistas do Estado Novo
Enquanto os reitores da Primeira República foram militares tornados cientistas, durante a 
ditadura, somente três reitores provieram da FCUL, mostrando que a escolha dos mesmos se 
baseou em alianças políticas que privilegiaram os professores da Faculdade de Direito. Estes 
três reitores foram Victor Hugo Duarte de Lemos (1956-1959), José Sarmento de Vasconcelos 
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e Castro (1965-1969) e Fernando Carvalho Barreira (1969-1873). O primeiro era engenheiro 
militar de formação inicial, tornado matemático, tendo o seu mandato decorrido entre 1956 
e 1959; o segundo era engenheiro civil, também formado em química na Universidade do 
Porto, foi reitor entre 1965 e 1969, membro da União Nacional e ocupou diversos cargos de 
política científica, considerando a investigação central à atividade universitária e favorecendo 
a existência de ensino superior nas colónias; finalmente, o terceiro formou-se em química na 
FCUL, e corresponde já a uma nova geração de cientistas com experiência internacional de 
investigação, ligada ao nuclear e aos temas de investigação característicos da Guerra Fria. O 
seu mandato, entre 1969 e 1973, abrangeu o pico dos protestos estudantis’ (Simões et al, 2013).
O processo de formar cientistas capazes de desenvolver regularmente atividades de ensino e 
investigação, a tempo inteiro, e aceder a posições de topo na academia, tal como o reitorado, 
só foi alcançado nos anos de 1960. Apesar das ligações mais ou menos estreitas dos reitores 
cientistas com o Estado Novo, todos abordaram a questão da autonomia universitária em 
relação ao poder político, apesar de o seu discurso ser menos politizado. Partilharam ainda a 
ideia de que investigação era uma tarefa essencial da universidade e advogaram a necessidade 
de aumento de financiamento. Além disso, promoveram o desenvolvimento de serviços sociais 
eficientes para fazer face ao aumento do número de estudantes, a partir da década de 50, e 
empenharam-se em combater a escassez de pessoal docente e de instalações, uma vez que 
os novos edifícios inaugurados nos anos 60 eram, à partida, insuficientes. A UL teve, ainda, de 
responder à pressão para estender o ensino superior a Moçambique e Angola, tornada ainda 
mais premente pela emergência dos movimentos de libertação em África (Simões et al, 2013). 
Neste quadro, o tema da investigação científica continuou a ser recorrente, uma vez que se 
tornou progressivamente um elemento definidor de uma carreira universitária, embora com 
resultados modestos. A prática da investigação foi, neste período, fundamento de reivindicações 
salariais e de respeitabilidade social, pois a satisfação destas tinha o potencial de atrair mais 
gente à profissão, considerada cada vez mais necessária, apesar da relutância do governo em 
aumentar o número de professores universitários (Simões et al, 2013).
Conclusão
No seu papel de ‘intelectuais orgânicos’, os reitores cientistas da UL, tanto na Primeira República 
como no Estado Novo, foram decisivos na liderança do processo de criar hegemonia, abrindo 
a possibilidade ao exercício de uma profissão científica independente das aplicações imediatas da ciência. 
A propagação de um espírito científico dentro da UL implicou a centralidade da investigação 
original, que não se limitava à ciência, mas era transversal a todas as Faculdades. Especialmente 
durante a Primeira República, os reitores-cientistas estiveram também empenhados na 
educação do cidadão comum, através da extensão universitária, de modo a muni-lo de um 
espírito científico. A finalidade era neutralizar a influência do clero e ganhar a população para 
as causas da ciência, vista como uma fonte de desenvolvimento moral, social e económico. 
Neste quadro, os reitores-cientistas pugnaram por tornar a UL num elemento indispensável à 
construção da hegemonia republicana.
Durante o Estado Novo, os reitores cientistas concentraram-se em melhorar os serviços sociais 
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dada a crescente massificação da educação superior e tentaram responder às reivindicações 
das colónias africanas, que pretendiam, em última instância, ter as suas próprias universidades. 
Apesar da ciência e da investigação científica não serem constitutivas da ideologia do regime, 
os reitores cientistas da ditadura, tal como os seus predecessores republicanos, consideraram-
na um traço identitário da instituição. O perfil educativo e profissional do último reitor mostra 
bem como a hegemonia científica no seio da UL só se concretizou no final da ditadura.
O caso dos reitores-cientistas da UL mostra a dificuldade e a complexidade do processo 
de afirmação dos cientistas enquanto grupo profissional e da ciência enquanto atividade 
especializada em Portugal, durante as primeiras décadas do século XX. A luta com a poderosa 
classe dos engenheiros por espaço e pelo necessário ímpeto foi complexa e de sucesso 
limitado. A exceção foi o curto período da Primeira República, quando o ethos positivista 
forneceu aos poucos cientistas oportunidade para se afirmarem, de tal modo que o seu discurso 
foi apropriado pelo regime. Mas esta hegemonia meteórica foi difícil de perpetuar. Depois da II 
Guerra, o ressurgimento de valores científicos e tecnocráticos explica, uma vez mais, a escolha 
de reitores-cientistas que, mesmo assim, não conseguiram ter o papel decisivo na construção 
da hegemonia do regime dos seus antecessores na I República. 
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Resumo
A Primeira Exposição Colonial Portuguesa (1934) reavivou a memória do exotismo colonial 
através do cruzamento científico e cultural entre a sociedade portuguesa e europeia e 
as colónias. Em paralelo, a organização de Congressos científicos direcionados para o 
conhecimento colonial originou a emergência de novos saberes e de novas áreas disciplinares 
que potenciaram, nos anos seguintes, a exploração científica das colónias portuguesas.
Palavras-chave: Primeira Exposição Colonial Portuguesa, 1934, Portugal, saberes científicos 
e culturais
Abstract
The First Portuguese Colonial Exhibition (1934) revived the memory of colonial exoticism 
through scientific and cultural crossroads of Portuguese and European society and the colonies. 
In parallel, the organization of scientific congresses directed to the colonial knowledge led to the 
emergence of new knowledge and new disciplines that potentiated in the following years, the 
scientific exploration of the Portuguese colonies
Keywords: Portuguese Colonial First Exhibition, 1934, Portugal, scientific and cultural 
knowledge
Introdução
‘Na Europa do período entre guerras, os congressos foram realizados no âmbito das Grandes 
Exposições Coloniais, muitas estas integradas em Grandes Exposições Internacionais, de 
forma a explorar toda uma dinâmica colonial e a construção de um imaginário, objectivo que já 
vinha desde a segunda metade do século XIX. [ ] ’’ [Nunes, Abelha, 2014: 246]
Portugal no período entre guerras 3 – Estado Novo – teve uma política activa para divulgar 
cientificamente as potencialidades coloniais e mostrar ao grande público as marcas de identidade 
nacional, para disseminação interna e externa. Construir saberes científicos constituía um binómio 
de política científica e circulação de áreas de conhecimento científico. O colonialismo integra-se 
neste caldo cultural que permite estabelecer olhares comparativos com a Europa desta época.
O laboratório científico montado em Portugal na década de 30, através do conjunto de 
Congressos que se elaboraram tiveram como pano de fundo a recriação de um colonialismo 
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científico, rebuscando os ideais coloniais anteriores à Primeira Guerra Mundial (1914 – 1918) e, por 
usa vez, servirem como influências para os eventos científicos realizados posteriormente a 1934.
É nesta articulação de construção de poder e saber científico colonial que ocorre a Primeira 
Exposição Colonial Portuguesa [Marroni, 2013], tendo como influência Congressos alusivos à 
cultura e sociedade colonial que recriavam o exótico colonial, tendo como exemplo a Exposição 
Colonial de Paris em 1900, o Congresso Colonial Nacional de 1901 (Lisboa), a Exposição 
Colonial de Antuérpia em 1930 e a Exposição Colonial de Paris em 1931. 
I Exposição Colonial Portuguesa e os seus Congressos 
A I Exposição Colonial Portuguesa, sob a orquestração de Henrique Galvão, foi um evento a 
nível nacional com uma visão Internacional […] ’’ [Nunes, Abelha, 2014: 247]
A primeira Exposição Colonial Portuguesa foi realizada nos jardins do então Palácio de Cristal, 
local com uma grande carga histórica e representante do ideal industrial do século XIX. O sítio 
era perfeito, transmitia a harmonia entre a identidade e o património português aos visitantes e 
combinava a ciência com cultura colonial.
Os quatro meses (16 de Junho a 30 de Setembro) de Exposição, aliando recriações visuais 
com a ciência colonial, tiveram como objectivo divulgar a cultura e a sociedade colonial através 
da arte de artistas contratados - entre eles, Almada Negreiros, Eduardo Malta e Domingos 
Alvão – e de grandes personalidades científicas – como Mendes Correia do Instituto de Antropologia da 
Universidade do Porto, tendo tido a Antropologia um papel de centralidade. Neste aspecto, a exposição 
‘’[…] ofereceu ao público lusitano o ‘’império’’, a forma de um grande espetáculo […] ’’ [Oliveira, 2004: 
117] transformando os jardins num espaço expositório de mini aldeias coloniais [Marroni, 2013: 71 – 72] 
mas também, realizou Congressos4 que reavivaram a cultura e a memória das colónias.
O imaginário colonial reavivado pelos Congressos originou a construção de novas práticas 
científicas e culturais, como foi o caso do Primeiro Congresso Nacional de Antropologia Colonial 
[Barbosa, 2008] e o III Congresso Internacional de História da Ciência [Nunes, 2000], eventos 
nos quais se tornam nas principais dinâmicas para a construção de um verdadeiro laboratório 
experimental [Rosa, 2003]. A ligação entre a ciência e a antropologia tornaram-se nas linhas 
condutoras destes dois Congressos, servindo como exemplo para os restantes Congressos 
realizados neste ano. 
A par dos dois Congressos anteriormente referidos, o Primeiro Congresso de Agricultura 
Colonial (Agosto – Setembro) [Congresso de Agricultura Colonial, 1934] e o Primeiro Congresso 
de Ensino Colonial na Metrópole [Congresso de Ensino Colonial na Metrópole, 1934] 
tiveram características próprias e problematizaram a questão da ligação entre a metrópole 
e as possessões coloniais, tendo o cuidado de referirem (em especial o Congresso ligado 
ao ensino) que a implementação do ensino colonial nos liceus era indispensável para que os 
jovens tivessem, desde tenra idade, contacto com as colónias, através de excursões e viagens 
aos domínios coloniais e através do contacto com os Museus e Bibliotecas com materiais de 
apoio pertinentes para o conhecimento dos temas [Guedes, 1998].
Na cidade do Porto estavam criados os ‘’laboratórios científicos’’ coloniais que tiveram a temática 
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antropológica como investigação central de quase todas as comunicações apresentadas. A 
contribuição e presença de ilustres intelectuais, – como Mendes Correia, George Sarton e 
Joaquim Carvalho - também serviu para tornar este evento nacional num espaço de trocas 
científicas e de ligações institucionais.
A terminar este ciclo de Congressos, o III Congresso Internacional de História da Ciências 
[Nunes, 2013: 103 e Bispo, 2011] foi o colmatar de toda a informação adquirida nos meses 
anteriores. Através da coordenação científica de Joaquim de Carvalho, foi possível ligar as três 
maiores cidades portuguesas da altura – Porto, Lisboa e Coimbra – e também, fazer coincidir 
o fim da Exposição com o Congresso, conduzindo os congressistas a participarem no cortejo 
colonial e poderem presenciar a amostra cultural, científica e artística que Portugal pretendia 
transmitir das suas colónias. 
O período da Exposição – evento pensado como nacional que se tornou internacional – e a 
realização de Congressos direccionados para o conhecimento das colónias, principalmente as 
africanas, serviram como um dos marcos para a realização de futuros congressos – como o XII 
Congresso Internacional de Zoologia em Lisboa, em 1935 – e varias exposições que viriam a 
culminar no ano de 1940 com a Exposição do Mundo Português.
A terminar, pensamos que no ano de 1934 foram criadas na cidade do Porto, as condições para 
se criarem Institutos e disciplinas académicas capazes de enraizarem em Portugal um autêntico 
laboratório científico direcionado para a investigação autónoma na área da Antropologia. A 
intenção de especialização na área antropológica colonial só foi possível devido ao antropólogo 
Mendes Correia e da sua coordenação científica em constituir uma ligação entre o Instituto de 
Antropologia da Universidade do Porto e da Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia 
com a comunidade científica nacional e internacional. [Matos, 2011]
Em termos de conclusão (em aberto)
A I Exposição Colonial Portuguesa que ocorreu no Porto congregou em si várias áreas de 
conhecimento voltadas para a descoberta da cultura e identidade colonial. A recreação de 
ambientes africanos nos jardins do Palácio de Cristal foi uma forma de Portugal dar aos 
visitantes um contacto aparentemente directo com as colónias, destacando-se na publicitação 
em contexto internacional. De salientar Portugal soube transmitir a este evento, de cariz 
nacional, dinâmicas científicas e artísticas através do uso de actores sociais importantes de 
forma a se poder constituir um ‘’laboratório científico’’. Assim, os Congressos introduzidos nesta 
dinâmica cultural e artística tornaram-se ainda mais importantes pois refletiram o imaginário 
colonial por toda a Europa [Rollo, 2012]. Na agenda europeia era clara a ideia de haver uma 
estreita colaboração entre Metrópole e colónias para que as trocas comerciais fossem mais 
produtivas. Todavia, para que este facto fosse possível, teriam de ter um conhecimento mais 
profundo sobre a vida quotidiana e potencialidades naturais dos espaços coloniais. Todos estes 
factores foram debatidos nas diferentes comunicações nos diferentes congressos, com um 
destaque especial para o III Congresso Internacional de História da Ciência. Este evento foi o 
pretexto ideológico, politico e científico para um encerramento perfeito da Exposição. 
Neste sentido, se nos detivermos em todas as perspetivas de futuro que saíram destes 
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Congressos podemos constatar que algumas das ‘’renovações’’ foram sendo gradualmente 
inseridas em manuais do ensino primário e liceal para que as gerações do futuro poderem ser 
aculturadas com esta dinâmica de ciência - política - colonialismo. 
Este work in progress vai continuar a refletir sobre o Portugal entre Guerras, o papel da Exposição 
Colonial de 1934 e os Congressos satélites como laboratórios de possível experimentação para 
a realização da Exposição do Mundo Português em 1940.
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Resumo
O aprofundamento dos estudos e da aplicação de métodos de organização científica do 
trabalho em Portugal tem no pós II Guerra Mundial a sua época de maior desenvolvimento. 
Uma das maiores novidades das décadas compreendidas entre 1945 e 1974 prende-se com 
o facto de terem sido criados um conjunto de organismos, alguns na dependência directa do 
Estado, que tinham como objectivo o estudo e desenvolvimento de métodos de organização 
científica do trabalho em vários sectores nacionais. 
Neste âmbito, alguns organismos adquirem especial relevância, quer pelo seu papel no processo, 
quer pelo seu relativo desconhecimento por parte da historiografia. Neste artigo iremos deter-nos 
na análise da actuação do Instituto Nacional de Investigação Industrial e de alguns organismos 
dependentes da Presidência do Conselho cuja acção é relevante no âmbito dos estudos 
e aplicação de métodos de organização científica do trabalho na Administração do Estado e 
através dos quais nos são apresentadas as redes internacionais de transferência de know how 
nestas matérias: o Secretariado Técnico da Presidência da Conselho, a Comissão Interministerial 
de Planeamento e Integração Económica e o Secretariado da Reforma Administrativa.
Palavras-chave: Portugal; Estado Novo; Organização Científica do Trabalho; Indústria; 
Administração Pública
Abstract 
The improvement of the studies and application of scientific management in Portugal had a 
great development after World War II. In fact, one of the biggest news of the decades between 
1945 and 1974 was the creation of a set of organisms, some directly under the State guidance, 
which were dedicated to the study and development of scientific management in various 
national sectors. 
In this context, some organisms acquire special relevance, either by its role in the process, either 
by being relatively unknown by the historiography. In this communication we will analyze the 
action of the National Institute of Industrial Research and of some bodies under the “Presidência 
do Conselho” whose action is relevant within the study and application of scientific management 
in public administration: the “Secretariado Técnico da Presidência da Conselho”, the “Comissão 
Interministerial de Planeamento e Integração Económica” and the “Secretariado da Reforma 
Administrativa”.
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Partindo das obras e das experiências de Taylor, Ford e Fayol, entre tantos outros, a organização 
científica do trabalho constituiu-se como uma das marcas do século XX. Porém, por norma - e 
muito devido à vitalidade que apresentou nestes países -, habituámo-nos a conotar de imediato 
o tema com as realidades dos Estados Unidos da América, França, Alemanha ou Japão, apesar 
destes princípios terem sido difundidos praticamente por todo o mundo industrializado ou em 
vias de industrialização, inclusivamente em Portugal.
Os primeiros indícios de reflexão em torno destes princípios surgiram no período da I República. 
Porém, o aprofundamento dos estudos e da aplicação dos métodos de organização científica 
do trabalho em Portugal tem, após a II Guerra Mundial, a sua época de maior desenvolvimento. 
É, de facto, neste período que se dá início ao que podemos considerar como a «época de 
ouro» da organização científica do trabalho no País. A nova conjuntura do pós-guerra é, de 
facto, responsável por esta aceleração, sendo que as transformações do período obrigaram ao 
repensar da economia e à assimilação do conceito de produtividade, largamente difundido na 
esteira do Plano Marshall, numa época de maior internacionalização e abertura ao exterior que 
coincidiu, também, com a tomada de consciência sobre a necessidade de desenvolvimento do 
sector industrial, cujos limites foram largamente revelados pela conjuntura da II Guerra Mundial. 
De facto, todas estas questões revelaram a necessidade de melhorar o desempenho geral do 
sector produtivo português e explicam, em grande medida, a maior afirmação da organização 
científica do trabalho entre as décadas de 1950 e 1970.
Como referimos anteriormente, o aprofundamento dos estudos e da aplicação de métodos de 
organização científica do trabalho em Portugal tem, de facto, após a II Guerra Mundial, a sua 
época de maior desenvolvimento. Uma das maiores novidades das décadas compreendidas 
entre 1945 e 1974 prende-se com o facto de terem sido criados um conjunto de organismos, 
alguns na dependência directa do Estado, que tinham como objectivo o estudo e desenvolvimento 
de métodos de organização científica do trabalho em vários sectores nacionais. Neste âmbito, 
alguns organismos adquirem especial relevância, quer pelo seu papel no processo, quer pelo 
seu relativo desconhecimento por parte da historiografia. Pela sua importância, este artigo 
abordará, de forma necessariamente genérica, a acção do Instituto Nacional de Investigação 
Industrial e de alguns organismos dependentes da Presidência do Conselho cujas iniciativas 
são relevantes no âmbito dos estudos e aplicação de métodos de organização científica do 
trabalho na Administração do Estado e através dos quais nos são apresentadas as redes 
internacionais de transferência de know how nestas matérias: o Secretariado Técnico da 
Presidência da Conselho, a Comissão Interministerial de Planeamento e Integração Económica 
e o Secretariado da Reforma Administrativa.
No que diz respeito ao Instituto Nacional de Investigação Industrial (INII), este foi instituído 
pela lei n.º 2089 de 8 de Junho de 1957, da Secretaria de Estado da Indústria e criado e 
regulamentado como instituição pública pelo decreto-lei n.º 42120, de 23 de Janeiro de 1959, 
como o objectivo de promover, auxiliar, coordenar e aperfeiçoar o desenvolvimento industrial 
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do País, sendo responsável por um conjunto de iniciativas que tendiam a dar a conhecer novos 
métodos de trabalho e de gestão. Durante o período de vigência do II Plano de Fomento, o 
INII centra a sua acção no apoio à aplicação da Lei 2005, no incremento à produção de novos 
bens e na introdução de processos de fabrico mais inovadores na indústria, porém é notório 
que o Instituto foi, também, responsável por um conjunto de iniciativas que tendiam a dar a 
conhecer novos métodos de trabalho e de gestão, das quais se destacam a realização de 
cursos e a publicação de estudos. Além disso, o INII desenvolveu ainda relações próximas 
com os organismos internacionais ligados ao processo de recuperação económica, como a 
Agência Europeia de Produtividade e a OECE/OCDE, tendo estes apoiado as iniciativas do 
Serviço de Produtividade, bem como a participação do Instituto nos projectos internacionais 
por eles patrocinados e tendo possibilitado o contacto do País com os métodos de organização 
científica do trabalho difundidos nas acções de formação e nos Projectos de Assistência 
Técnica organizados a nível internacional.
As acções de formação organizadas pelo Instituto são, talvez, algumas das suas iniciativas 
mais interessantes, direccionando-se a quadros e dirigentes dos organismos estatais, nos 
quais estas tentavam incutir a compreensão sobre a necessidade de aplicação de novas 
técnicas de gestão e organização do trabalho. Mas além destas conferências, seminários e 
cursos, a acção do INII em prol da inovação industrial do País passava também, em grande 
medida, pela publicação de estudos contendo notas sobre os conceitos e as técnicas mais 
actuais respeitantes ao desenvolvimento económico ou sobre os resultados das investigações 
feitas pelos seus técnicos, bem como pela publicação de artigos nas revistas patronais. Estes 
artigos, da responsabilidade dos técnicos dos vários serviços e divisões do Instituto, tinham 
um importante papel na divulgação das inovações com as quais o organismo tomava contacto 
através das suas congéneres estrangeiras e das conclusões resultantes das investigações 
por ele desenvolvidas. Mas talvez o mais importante contributo do INII para a inovação e 
desenvolvimento industrial do País se prenda com os estudos realizados pelos seus técnicos 
nos quais eram diagnosticados os principais problemas e limitações que assolavam o sector 
secundário nacional e através dos quais se procuravam respostas e soluções para ultrapassar as 
dificuldades sentidas e obter os resultados desejados em termos de produção e produtividade. 
De uma forma geral, podemos afirmar que a acção do Instituto se desenvolvia em redor 
de três pólos principais: a divulgação, a investigação e o diagnóstico da situação industrial 
portuguesa, apostando em análises gerais ou sectoriais e apresentando um grande interesse 
sobre as questões da produtividade. No que diz respeito ao objectivo de divulgação de novas 
técnicas, este era maioritariamente dirigido aos métodos que pudessem conduzir a melhorias 
na produtividade, quer fossem novas formas de organizar e gerir as empresas industriais ou 
novos métodos de trabalho.
O INII apostaria, assim, na difusão das novas técnicas de organização do trabalho criando 
a série intitulada Técnicas de Produtividade, na qual era divulgada a metodologia de base 
para o estudo dos tempos e métodos de trabalho, bem como dos movimentos mais indicados 
para a execução de cada tarefa ou a problemática da adaptação dos trabalhadores rurais aos 
métodos do trabalho industrial, uma realidade importante em contexto de êxodo rural como o 
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que se viveu na década de 1960. 
Quanto aos estudos realizados pelos técnicos do INII, estes versavam quer sobre diagnósticos 
gerais ou sectoriais da situação da indústria, quer sobre as potencialidades que os métodos de 
organização científica do trabalho apresentavam para o seu desenvolvimento. A produtividade 
do trabalho e da mão-de-obra foi, talvez, a temática que mais interessou ao INII, sendo alvo 
de vários estudos diagnósticos ao longo da década de 1960. Mas a divulgação de bibliografia 
especializada não se resumia aos estudos editados pelo INII, incidindo, também, sobre a 
vasta bibliografia internacional existente sobre os temas estudados pelo Instituto, dando 
assim a conhecer os mais recentes estudos feitos a nível internacional. Além disso, o auxílio 
à indústria passava ainda por acções mais concretas como a divulgação de informação 
técnica especializada tendente a potenciar alguns ramos industriais e que compreendia não 
só métodos de organização científica do trabalho específicos, mas também a difusão de novas 
técnicas de manuseamento e aplicação de materiais já conhecidos ou a divulgação de novos 
materiais cuja utilização era mais rentável.
É fácil compreender a forma como estas iniciativas contribuíram para o interesse de alguns 
industriais num auxílio mais próximo por parte do INII, tendo o Instituto realizado uma serie de 
análises, ensaios e estudos às empresas que o solicitaram que, de certa forma, acabaram por 
preencher uma lacuna sentida a nível nacional e que, por norma, era colmatada com o recurso 
a técnicos e consultores estrangeiros.
Um outro espaço que contribuiu para o desenvolvimento e a difusão da organização científica 
do trabalho em Portugal, neste caso dando primazia ao sector administrativo, foi a Presidência 
do Conselho de Ministros, muito devido à acção e ao interesse de Marcello Caetano.
Em 1957 havia sido criada na sua orgânica a Secretaria-Geral da Presidência do Conselho, pelo 
decreto-lei n.º 41383 de 22 de Novembro de 1957, constituindo-se como um primeiro esboço de 
centralização e coordenação administrativas naquele organismo. Porém, durante a década de 
1960, devido à necessidade cada vez mais premente de reorganizar a Administração Pública, 
foram criados um conjunto de organismos que, no âmbito das suas prerrogativas, acabaram 
por constituir-se como agentes da difusão da organização científica do trabalho no aparelho 
estatal português. Em primeiro lugar, contamos o Secretariado Técnico da Presidência do 
Conselho, órgão central de planificação criado pelo decreto-lei nº 44652, de 27 de Outubro de 
1962, apesar de apenas ter entrado efectivamente em funcionamento em Abril do ano seguinte. 
O facto de lhe caber coordenar os programas de assistência técnica prestada por organismos 
internacionais a projectos que interessassem ao desenvolvimento económico nacional, bem 
como propor, ouvidos os serviços competentes, as modalidades a adoptar nesses programas, fez 
com que apresentasse uma interessante acção no processo de transferência de conhecimentos, 
nomeadamente em matéria de organização, do estrangeiro para Portugal. 
Pelo decreto-lei que cria o Secretariado Técnico da Presidência do Conselho é, também, 
criada a Comissão Interministerial de Planeamento e Integração Económica - CIPIE. Por seu 
lado, o Secretariado da Reforma Administrativa - criado na dependência da Presidência do 
Conselho, pelo Decreto-Lei n.º 48058 de 23 de Novembro de 1967 -, tornou-se, também, num 
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dos responsáveis pela difusão da organização científica do trabalho, principalmente através da 
formação de técnicos com vista à sua aplicação nos diversos organismos do Estado. 
Estes quatro organismos foram responsáveis pela grande maioria dos contactos oficiais com 
entidades internacionais através dos quais teve lugar um importante fluxo de transferência de 
know how em matéria de organização científica do trabalho, principalmente durante as décadas 
de 1960 e 1970 e dando primazia à organização científica do trabalho. As relações com a 
OCDE e com a Agência Europeia de Produtividade adquirem uma relevância interessante neste 
âmbito, sendo a partir das acções e dos programas de assistência ligados a estas entidades 
que os técnicos portugueses entram em contacto com os princípios de organização científica 
do trabalho, principalmente a nível administrativo. Anualmente, a OCDE, sendo responsável 
pela coordenação das políticas de apoio aos países europeus, apresentava ao Secretariado 
Técnico da Presidência do Conselho o programa de assistência técnica que lhe era concedido 
e no qual se encontravam inseridas várias acções de formação nas quais os técnicos nacionais 
eram convidados a participar. Da mesma forma, o Secretariado Técnico da Presidência do 
Conselho recebia de outros organismos europeus informações sobre a realização de cursos 
e outras iniciativas de formação de interesse para Portugal. O Secretariado da Reforma 
Administrativa, com todas as ligações que apresentava aos outros organismos referidos, 
destaca-se neste processo pela sua acção na formação de técnicos ministeriais tendo feito 
esforços, nem sempre bem, sucedidos, para levar a efeito a participação de técnicos superiores 
do Secretariado Técnico da Presidência do Conselho e de outros organismos em acções de 
formação em solo nacional e também no estrangeiro, nomeadamente na Escola Nacional 
de Administração Pública em Alcalá de Henares, onde decorriam com frequência cursos de 
Organização e Métodos com a duração média de três meses, abertos a técnicos portugueses. 
Uma das preocupações do Secretariado da Reforma Administrativa era, de facto, a formação 
dos funcionários do Estado em prol da melhoria da produtividade administrativa, preocupações 
estas que, no início de 1970, pouco mais de dois anos após a sua criação, faziam com que este 
tivesse já sido responsável pela organização de cinco cursos de produtividade administrativa 
destinados a quadros e técnicos e onze cursos sobre organização e simplificação do trabalho 
administrativo. Assim, tendo como pano de fundo a Reforma Administrativa, foram dados 
importantes passos no sentido da introdução de métodos de organização científica do trabalho 
na Administração Pública portuguesa, com especial incidência nas décadas de 1960 e 70. A 
aplicação de métodos racionais de organização dos escritórios e do trabalho administrativo 
era, assim, parte fulcral deste movimento, para o qual era indispensável a formação célere 
de técnicos administrativos que pudessem constituir-se como agentes da reforma dos vários 
Ministérios. A Comissão Interministerial de Planeamento e Integração Económica - CIPIE, é 
clara ao afirmar a imprescindibilidade de formação de um número razoável de funcionários 
nas modernas concepções do trabalho administrativo. Desta forma, estabelece um plano 
de acção que contempla, a curto prazo, a formação acelerada de técnicos administrativos, 
a realização de palestras, colóquios e seminários, visitas de estudo e estágios no País e no 
estrangeiro e, a médio prazo, a criação de cursos gerais para a formação administrativa básica 
de candidatos ao exercício de funções públicas, cursos gerais e especializados para formação 
administrativa de funcionários, cursos de aperfeiçoamento, publicações de carácter formativo, 
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a adaptação dos programas escolares, no ensino liceal e comercial, para preparação dos 
futuros funcionários públicos, bem como a criação, a nível universitário, de um curso especial 
de Administração Pública. A criação de núcleos de O&M apresentava-se, também, como de 
extrema importância nesta conjuntura, sendo que, para o seu pleno funcionamento eram 
necessários técnicos formados de forma célere. Assim, várias acções de formação nacionais e 
internacionais contaram com a presença de técnicos portugueses, muitas das vezes agraciados 
com bolsas de estudo que lhes permitiam a participação. A Presidência do Conselho, através 
do Secretariado da Reforma Administrativa, tinha como missão a gestão das inscrições nas 
vagas disponíveis de acordo com as necessidades dos organismos estatais interessados, bem 
como a troca de documentação e informação necessárias entre a entidade organizadora e o 
participante, ficando, também, a seu cargo o pagamento dos montantes adstritos à inscrição 
nos cursos, enquanto as ajudas de custo e despesas de transportes eram cobertas pelos 
serviços interessados no envio de técnicos. 
Mas também no País decorrem acções de formação assaz relevantes, versando sobre as 
mesmas temáticas. O Secretariado Técnico da Presidência do Conselho e o Secretariado 
da Reforma Administrativa voltam a ter uma importância bastante forte neste âmbito, sendo 
responsáveis pela organização de formações sobre «os principais aspectos da organização 
e funcionamento dos Serviços públicos» ou ainda possibilitando a criação de economias de 
escala a partir das iniciativas de outras entidades, tais como a Comissão de Produtividade da 
Associação Industrial Portuguesa, o Centro de Estudos de Gestão e Organização Científica, 
o Núcleo de O&M do Ministério das Obras Públicas - OMOP e o Gabinete de Estudos de 
Produtividade Administrativa do Ministério da Economia - GEPA, cujos programas se 
adequassem aos seus objectivos de formação. Quer fossem realizadas em âmbito nacional 
ou internacional, estas acções de formação tinham como objectivo o aperfeiçoamento das 
capacidades de organização dos serviços públicos nacionais tendo a preocupação de 
«ministrar aos participantes um conjunto de conhecimentos práticos, por forma a participarem 
de modo mais activo no aumento da produtividade dos respectivos serviços, a melhorarem 
os seus próprios métodos de trabalho e, bem assim, a eficiência dos seus subordinados». Na 
verdade, a lógica que envolvia as acções de formação estava directamente ligada à tentativa de 
introduzir os métodos difundidos na realidade da Administração Pública portuguesa. O próprio 
facto das vagas para os cursos internacionais serem preenchidas superiormente é disso prova, 
o que também acontecia nas formações em solo nacional. 
Não esgotando as temáticas tratadas, a organização científica do trabalho apresenta uma 
presença marcante nas acções de formação organizadas no período, sendo estas um dos 
veículos da sua difusão, com a particularidade, devido aos objectivos e destinatários dos cursos, 
de abranger os funcionários e quadros dirigentes da Administração do Estado, integrando, 
igualmente, de forma prática, o processo de procura de maior eficiência da Administração 
Pública. 
As acções de formação organizadas pelos referidos organismos apresentaram um importante 
papel na difusão de métodos de organização e planeamento do trabalho, análise dos tempos 
e simplificação de processos e métodos de trabalho, circuito de documentos, motivações e 
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incentivos, encontrando-se bastante presentes na reorganização do trabalho realizada em 
alguns organismos estatais, tal como o Gabinete de Estudos António José Malheiro. Ao longo 
das décadas de 1960 e 1970, Portugal passa, assim, a dispor de um conjunto de organismos 
que, no âmbito das suas prerrogativas, acabam por constituir-se como agentes da difusão da 
organização científica do trabalho no sector secundário e na Administração Pública portuguesa. 
A difusão da organização científica do trabalho em Portugal dependeu, assim, da acção 
de alguns actores que reflectiam a vontade de contribuir para a melhoria da produtividade 
- conceito que apesar de compreendido de forma deficiente se tornou quase uma moda -, 
vontade expressa por uma minoria, é certo, porém, uma minoria que se encontrava ligada 
a organismos que tinham a possibilidade de fazer da organização científica do trabalho um 
instrumento para o atingir dos seus objectivos. Além disso, esta história apresenta-nos um 
outro quadro. Um Estado que se moderniza - ou que é introduzido numa lógica modernizadora, 
apesar das resistências -; que cresce em funções e funcionários; que é impelido a enfrentar 
novos desafios; que se envolve e recebe impactos de movimentos, correntes e organismos 
internacionais, num mundo que se torna cada vez mais interligado. São os ventos da época 
que sopram em Portugal pela porta deixada aberta pelas imposições do tempo e pela decisão 
de «não ficar de fora». Ventos acolhidos por um escol de técnicos que compreende, aceita e 
assume a necessidade de mudança e os objectivos de modernização do tecido produtivo e da 
Administração Pública, de aumento da sua eficiência e de redução de custos, para o atingir dos 
quais a organização científica do trabalho se constituía como um instrumento eficaz.
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Resumo
A presente comunicação propõe uma reflexão sobre a evolução do conceito de temibilidade, 
que, apesar de ter influenciado o pensamento científico em Portugal desde os finais do século 
XIX, só foi assumido como fundamento da medida de segurança no nosso sistema jurídico, 
durante a década de 50 do século XX, por meio do Decreto-Lei nº 39688, de 5 de Junho 
de 1954, o qual veio introduzir alterações significativas ao Código Penal de 1886, ainda em 
vigor à época. Pretende-se também ilustrar esta situação através de um caso seleccionado 
a partir de uma investigação feita no Arquivo da Universidade de Coimbra e na Delegação do 
Centro do Instituto Nacional de Medicina Legal. Trata-se de uma mulher que foi sujeita a exame 
mental efectuado pelo Conselho Médico-legal da circunscrição de Coimbra em 1911 e 1917, 
constituindo portanto, um processo de reincidência criminosa. A análise deste relatório permitiu 
perceber a preocupação respeitante a esta matéria por parte dos peritos, que já nesse tempo 
alertavam para a necessidade de alteração da legislação penal, reguladora ainda do destino 
dos alienados delinquentes, pelo tipo de pena aplicável ao delito, negligenciando o grau de 
temibilidade do ofensor.
Palavras-chave: «temibilidade»; pena; defesa social; delito; prevenção; século XX
Abstract
This paper proposes a reflection on the evolution of the concept of hazard. Although this concept 
has influenced the scientific thinking in Portugal since the late nineteenth century, it was only 
assumed as the basis of security measure in the Portuguese legal system in the 50’s of the 
twentieth century, through the Decree-Law No. 39688 of June 5, 1954, which made significant 
changes to the Penal Code of 1886, still in force at the time. We also intend to illustrate this 
through a case study, selected from an investigation by the Archive of the University of Coimbra 
and the Coimbra’s delegation of the Instituto Nacional de Medicina Legal. It’s a case of criminal 
recidivism, committed by a woman who was subjected to mental examination by the Medico 
Legal Department of Coimbra in 1911 and 1917. The analysis of this report allowed to understand 
the experts’ concern about this subject, once the penal law at the time kept regulating the future 
of the insane offenders based on the offense and not on the hazard. 
Keywords: hazard; penalty; social defence; crime; prevention; twentieth century
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Introdução
O conceito de «temibilidade» desviou o foco do pensamento jurídico do crime para o criminoso, 
transformando-se num critério de penalidade, ordenador de estratégias e políticas criminais 
preventivas. Nos finais do século XIX e inícios do século XX, a velha abordagem filosófica de 
crime era assim substituída por um novo método científico de estudo, amplamente definido 
como positivismo, que salientava o grau de «perigosidade» do agente («temibilidade» era o 
termo usado na época), em vez da gravidade do delito, procurando ajustar a pena à natureza 
do criminoso. A sentença deixava então de ser encarada como um castigo para ser concebida 
como um meio de proteger a sociedade. O conceito de defesa social era, assim, indissociável 
da concepção de «temibilidade», formando um par conceitual inseparável.
Foi, portanto, no seio desta nova racionalidade penal, baseada no modelo cíclico de «delito, 
tratamento e prevenção», que a medicina psiquiátrica interveio e se tornou imprescindível. 
Desde então, a tentativa de elaboração de critérios objectivos para aferição da «temibilidade» 
de sujeitos infractores, constituiu-se numa das tarefas principais da Psiquiatria Forense. 
O caso de A.S.A.
A 28 de Outubro e a 9 de Novembro de 1911 A. S. A., 56 anos, solteira, compareceu na 
Morgue de Coimbra sendo sujeita a exame mental, efectuado pelo Conselho Médico-legal sob 
requisição do tribunal. A.S.A ofendia constantemente os vizinhos, utilizando uma linguagem 
hostil, atirando por vezes pedras a quem passava, chegando até a partir vidros de uma casa 
(Exame Mental do Conselho Médico-Legal de Coimbra nº 21, folha 98) 
No relatório efectuado pelo Conselho Médico-Legal, é possível ler-se que a examinada 
discorria facilmente sobre os assuntos em contexto de uma conversa banal. Não obstante, se 
lhe era perguntado ou mencionado algo relacionado com as desavenças que mantinha com 
os vizinhos, irritava-se de imediato, queixando-se dos problemas atrozes que tinha com eles, 
justificando que estes a atormentavam, não a deixando nunca em paz (ibidem).
Tudo começara quando A. S. A. tinha pouco mais de vinte anos, altura em que se convencera 
que um vizinho tecia comentários a seu respeito, o que a levou a mudar várias vezes de casa, 
nomeadamente para a Portagem, onde habitou dois anos (ibidem, folha 99) Porém, descrevem 
os membros do Conselho no relatório: “quando esta senhora viveu na Portagem, (...) [começou] 
a (...) ter insonias prolongadas (...), a ponto de o seu medico lhe ter receitado já remedios 
para dormir. (...) Quando estas insonias se acentuaram (...), entrou de apoquental-a um outro 
facto, e era o de ouvir dizer coisas de noite, insultos, risadas, dichotes varios a seu respeito, 
que as pessoas suas inimigas proferiam constantemente, não a deixando conciliar o sono 
e arreliando-a sem dó nem piedade. Chegaram as coisas a ponto que nem já só de noite a 
afligiam com esses ditos. (...). Parecia, ao que ela afirmava, que ninguém tinha mais que cuidar, 
senão da sua pessoa”.
Contudo, nada a convencia de que a sua convicção não era real, chegando a examinada 
ao estado de já não oferecer resistência à sua objecção. Assim, numa atitude desesperada, 
a arguida tentou suicidar-se, bebendo petróleo, havendo sido socorrida atempadamente 
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por familiares, “que chamaram um médico para a assistir, não voltando a verificar-se igual 
tentativa”. (ibidem, folha 100).
Passado algum tempo, A. S. A. reincidiu nas controvérsias com a vizinhança, trocando 
novamente de habitação , onde logo se voltou a reincidir e julgar-se perseguida. Perante os 
factos expostos, os médicos do Conselho Médico-legal, no seguimento do seu exame de 
diagnóstico, pronunciaram a seguinte reflexão: “como se vê, esta senhora subordina a sua vida 
psychica, desde ha muito, á ideia permanente da ostilidade de todas as pessoas contra si. Não 
possue meios de analise suficientes, como aconteceria numa pessoa sã, para discriminar os 
actos alheios no que eles tenham de agressivos, indiferentes (...). E por mais diligencias que 
as pessoas suas amigas e a sua familia façam para a elucidar sobre a inconsistencia das suas 
suspeitas e desconfianças” (ibidem, folhas 100 e 101) não se convence disso.
E mais argumentaram elaborando  este diagnóstico, “(...) é certo que na doença que esta 
senhora sofre e que se chama delirio de perseguições, às vezes no fim de muitos anos os 
sintomas esbatem-se, amortecem-se na sua intensidade, mas nunca se atinge uma cura 
completa. (...) É possivel que este estado de saude continue, agravando-se mais. E os factos 
colhidos até agora mostram como este pobre senhora é um elemento de desordem. Não póde 
ter visinhos. Anda constantemente em conflito com eles. (...) O seu mal estar com os visinhos 
traduz-se às vezes, como vimos, por agressões. 
(...) Esta particularidade dela de se tornar de cada vez mais agressiva é deveras perniciosa. 
Actualmente ela está mais desconfiada e irritada do que nunca. (...) Estes doentes chegam 
em tais circumstancias a ser seriamente perigosos, o que aumenta consideravelmente o seu 
coeficiente de «temibilidade». Alguns chegam a perseguir a tiro os seus supostos perseguidores 
(caso Refoios1, caso Bombarda2)” (ibidem, folha 101). 
Então, finalmente concluem com advertência: “a psiquiatria aconselha a sequestração deles 
como a unica medida eficaz de profilaxia social. Poderia ela impôr-se a esta senhora? Parece 
que não, visto o crime por ela praticado (...) não ter categoria penal para isso” (ibidem) Percebe-
se aqui a preocupação por parte dos peritos, que já neste tempo alertavam para a necessidade 
de alteração da legislação penal, que regulava ainda o destino dos alienados delinquentes pelo 
tipo de pena aplicável ao delito, negligenciando o grau de «temibilidade» do ofensor. Podia 
então ler-se o seguinte no relatório pericial: “(...) mais uma vez nós estamos em presença dos 
inconvenientes que o ser o criterio da pena correspondente ao delito praticado, em vez de ser o 
da «temibilidade» do agente: adotado para regular o internamento dos alienados delinquentes 
(...). E mais uma vez se vê tambem a necessidade de ser modificada a nossa legislação penal 
a este respeito” (ibidem).
A propósito da «temibilidade» do agente, deve ser realçado o que considerou Júlio de Matos no 
prefácio que fez à obra Criminologia, de Garofalo: “(...) para a defesa colectiva, fim supremo de 
todos os estudos criminaes, não é a responsabilidade do delinquente, mas a sua «temibilidade», 
o que nos importa conhecer. Qua a aggressão á sociedade parta de um irresponsavel, d’um 
responsavel ou de um semi-responsavel, importa mediocremente, porque não é de castigar o 
offensor que se trata, mas de tutelar a sociedade ofendida.
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A pena é uma arma positiva de defeza, não um instrumento metaphysico de expiação. Á capacidade 
malevola ou offensiva do individuo, não á sua responsabilidade ou á forma do crime deve, portanto, 
proporcionar-se o uso d’essa arma” (Matos, J. de, 1916, p. 17 e 18). Dizia ainda o alienista: 
“applicar, sob o pretexto de igual responsabilidade ou de analogia de crimes, a mesma pena ao 
homem que mata quem o feriu na sua honra e áquelle que assassina para roubar, seria insensato, 
porque o delicto do primeiro pode apenas indicar uma obnubilação passageira e incompleta do 
senso moral, ao passo que o do segundo revela a falta radical de todas as emoções altruistas, 
sendo assim, profundamente diversos os graus de perigo social que cada um representa. Por 
identica razão seria insensato aplicar a mesma pena ao que furta para satisfazer necessidades 
indeclinaveis quando os meios honestos de acquisição lhe faltaram, e ao que furta para satisfazer 
desejos immoderados e viciosos; ridiculo seria ainda, e injusto, impor a mesma repressão penal ao 
que furta pela quinta ou décima vez e ao que furta pela primeira” (Idem, ibidem).
Perante todos os factos, e uma vez que a lei penal não previa a sequestração da examinada face 
ao delito praticado, a 14 de Novembro de 1911, o Conselho Médico-legal, composto por António 
de Pádua, médico alienista e relator; Fernando Duarte Silva d’Almeida Ribeiro, professor de 
Medicina Legal; e Geraldino da Silva Baltazar Brites, secretário da morgue, exercendo funções 
de Medico antropologista, formulou sobre o caso em apreço, as seguintes conclusões:
 “1ª. A arguida Dona A. S.A. é uma alienada que sofre duma degenerescencia mental 
denominada Paranoia, na variedade clinica chamada Delirio de perseguições;
2ª. Por este motivo nenhuma responsabilidade lhe póde ser atribuida pelos actos que praticou, 
digo de que é acusada.”
Em 1917, A. S. A. voltou a ser observada pelo Conselho Médico-legal, em virtude de continuar 
a exercer o mesmo tipo de actos delituosos, mantendo, portanto, obstinação pela mesma ideia 
hostil das pessoas que a rodeavam (Processos do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, 
1916, processo 136; Santos, M. dos, 1917, p. 112).
O Conselho Médico-legal, composto por João Marques dos Santos (Médico Alienista do 
Conselho Médico-legal da circunscrição de Coimbra). Almeida Ribeiro (Director da Morgue 
de Coimbra). e Alberto Cupertino Pessoa (Médico Antropologista do Conselho Médico-legal 
da circunscrição de Coimbra) ratificou a opinião dos colegas em 1911, enfatizando acerca 
da questão do sequestro em hospital de alienados como meio profiláctico: “se atendermos á 
profilaxia social notamos que todos os autores indicam como medida eficaz a sequestração 
d’esses doentes. Ora os crimes praticados por A. S. A. continuam sendo da mais baixa categoria 
penal e o criterio do internamento subordinado á gravidade do delicto praticado, o que não está 
d’acordo com a «temibilidade» do agente, como bem o frizou o falecido Prof. A. de Padua, por 
mais que uma vez” (Idem, ibidem, p. 113 e 114).
O aparecimento dos conceitos de perigosidade do agente e defesa social em Portugal
As ideias de «perigosidade» do agente e de defesa social começaram a configurar-se em 
Portugal desde a Lei de 3 de Abril de 1896. Nas suas disposições transitórias, e reportando-se 
à lei de Julho de 1889, enunciava-se então:
131
CIÊNCIA, PODER E REGULAMENTAÇÃO
“Art. 29.º Emquanto não existirem as enfermarias annexas ás cadeias penitenciarias, a que se 
refere o artigo 5º da lei de 4 de julho de 1889, ou o hospital a que se refere o nº 1º do artigo 
2º da mesma lei, serão remettidos ao hospital de Rilhafolles os alienados a que alludem os 
artigos 13º 19º, 25º e 27º da presente lei, e alli deverá tambem ser feita a observação dos 
condemnados em cumprimento da pena, quando não possa effectuar-se convenientemente 
na respectiva prisão” (Colecção Oficial de Legislação Portuguesa, 1896, p. 140) . Seria nesse 
mesmo ano de 1896, que Miguel Bombarda inauguraria o famoso «pavilhão de segurança» do 
hospital de Rilhafoles. 
Porém, foi com a publicação do decreto lei de 11 de Maio de 1911 («Lei Júlio de Matos») que 
se fez, “de forma notória, articular cabalmente esta nova concepção epistemológica e jurídica 
em que a psiquiatria forense se comprometia desde os pioneiros esforços do médico António 
Maria de Sena” (Quintais, L., 2010, p. 18)
Nesta lei as instituições manicomiais eram divididas em categorias, destacando-se neste 
contexto a dos “manicómios criminais”. A «temibilidade» era então explicitamente concebida 
como um critério que exigiria medidas administrativas adequadas, pressupondo uma clara 
separação entre dois tipos de figuras diferencialmente avaliadas segundo o critério de perigo 
que se lhes encontraria associado. 
Viria a ser então com a Reforma Prisional de 1936, já apoiada nas novas concepções sobre o 
crime, focadas não tanto na acção, mas antes no sujeito que a praticara, que o sistema forense se 
propunha, pela primeira vez e de uma forma inequívoca, identificar os estados de «pré-delinquência» 
e suprimi-los, numa clara tentativa de avaliar cientificamente os riscos e responder em conformidade, 
produzindo efeitos decisivos na legislação portuguesa. (Vide Idem, ibidem, p. 20-22).
Deste modo, preservando o princípio clássico da responsabilidade penal, a Reforma de 1936 
assegurava a necessidade de compatibilizá-la com o elemento de defesa social proposto pela 
escola positiva. Podia então ler-se no ponto 12:
“( ) Àqueles a quem não pode atribuir-se a responsabilidade penal, não pode também aplicar-
se uma pena. Mas, sendo assim, e se a pena fôsse o único processo de luta, deixaria de 
haver uma defesa social contra elementos que, se pessoalmente irresponsáveis, se revelam 
socialmente perigosos.
Por outro lado, a pena está condicionada na sua aplicação, pela práctica de factos criminosos; 
ora pode haver, e há, estados altamente prejudiciais para a sociedade, porque neles se gera a 
ameaça permanente do crime, que é necessário modificar e melhorar” 
No entanto, torna-se importante enunciar que, no sistema jurídico-penal português, o conceito 
de «perigosidade» como fundamento da medida de segurança apenas veio a encontrar 
existência legal nos anos cinquenta, por meio do Decreto-Lei n.º 39688, de 05 de Junho de 
1954, que nesse ano regulamentou as perícias médico-psiquiátricas e introduziu alterações 
no Código Penal de 1886, ainda em vigor na altura. O artigo 68 do referido decreto-lei dizia o 
seguinte:
“Os doentes inimputáveis que tenham cometido um facto previsto na lei penal a que corresponda 
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pena de prisão por mais de seis meses, e que pela natureza da afecção mental devam ser 
considerados criminalmente perigosos, mormente em razão da tendência para perpretação de 
actos de violência, serão internados em manicómios criminais. O internamento cessará quando 
o tribunal verificar a cessação do estado de perigosidade criminal resultante da afecção mental”.
Conclusão
O tema da perigosidade é assim ainda bastante actual mas igualmente problemático, na 
perspectiva em que não é possível questionar simplisticamente se os doentes mentais são ou 
não perigosos. Esta é, de facto, uma questão com um elevado grau de complexidade, na medida 
em que se aborda a possível contribuição dos transtornos psiquiátricos para manifestação 
de um comportamento violento, procurando-se igualmente uma identificação precoce de tais 
transtornos mentais e alertando-se, ao mesmo tempo, para outros possíveis factores de risco.
Notas
1  Caso em que o Bacharel Rodrigo de Barros Teixeira dos Reis assassinou em plena baixa coimbrã o seu 
antigo professor, o Doutor Joaquim Augusto de Sousa Refoios, em 1905.
2  Caso em que o Tenente Aparício Rebelo dos Santos assassinou o seu antigo médico, o Doutor Miguel 
Bombarda, em 1910.
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Resumo
A implementação da política de preservação do patrimônio brasileiro nos anos 1990 e 2000 
foi acompanhada e orientada pelo Conselho Consultivo do Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (PHAN), instância de deliberação sobre tais processos, em um país com 
um modelo de patrimônio ainda em definição e com um sistema relativamente centralizado 
e carente de recursos humanos e financeiros. O trabalho trata da  participação do Conselho 
Consultivo do IPHAN como arena basilar nas políticas de preservação do patrimônio no Brasil. 
A partir de um olhar para a arena, evidencia-se que, apesar dos percalços, houve avanços 
na política adotada. O nível federal ampliou o número de tombamentos realizados, criou o 
instrumento do registro e procedeu no processo de implementação do Programa do Patrimônio 
Imaterial. Com isso, mostraremos o potencial do Conselho em construir e consolidar novas 
bases para a gestão pública do patrimônio cultural brasileiro.
Palavras-chaves: Políticas Públicas; Patrimônio; Conselho Consultivo; IPHAN
Abstract
The implementation of Brazilian heritage preservation policy in the 1990s and 2000s was 
accompanied and guided by the Advisory Board of the Institute of National Historical and Artistic 
Heritage (IPHAN). This article examines the role of Advisory Council as an important arena of 
IPHAN policies implementation. The study shows that despite the setbacks, progress was made 
in the adopted policy. The federal level has expanded the number of listed items, created the 
registrar instrument and initiated the implementation of the Intangible Heritage Programme. We 
will show the potential of the Council to build and consolidate a new foundation for the public 
management of Brazilian cultural heritage.
Keywords: Public Policy; Heritage; Advisory Council; IPHAN
Introdução
Ao se debruçar sobre a política de preservação do patrimônio nos anos 1990 no Brasil, é 
necessário considerar a complexidade do desafio representado por sua implementação. Esse 
processo foi acompanhado e orientado pelo Conselho Consultivo do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), instituição brasileira que visa deliberar sobre tais 
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processos, em um país com um modelo de patrimônio ainda em definição e com um sistema 
de acompanhamento relativamente centralizado e carente de recursos humanos e financeiros.
Instituído em 1937 por meio da Lei n° 378 de 13 de janeiro, o Conselho Consultivo é um 
órgão colegiado do IPHAN que tem como responsabilidade examinar, apreciar e decidir sobre 
questões relacionadas ao tombamento, ao registro de bens culturais de natureza imaterial e à 
autorização de saída temporária do país de patrimônio cultural protegido, além de opinar sobre 
outras questões relevantes do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
A história das políticas de preservação do patrimônio no Brasil é fortemente marcada pela 
presença desse conselho. É por meio dele que ocorre a divulgação do conhecimento, a interação 
entre intelectuais e grupos de interesse e a legitimação dos bens a serem incluídos no escopo 
da política, induzindo a geração de novos conhecimentos. Vem, dessa forma, ampliando seu 
potencial de contribuir para a atualização dos conteúdos e formas de preservação do patrimônio 
no país, para a integração nacional, regional e sub-regional da federação brasileira. Por seu 
intermédio, ocorre a aprovação dos bens a serem tombados e, no que diz respeito aos bens 
relacionados à cultura imaterial, a aprovação dos bens a serem registrados. Nele, ocorre a 
negociação política e a legitimação das ações a serem empreendidas, induzindo a ampliação 
de novos itens a serem objeto de apreciação, discussão, aprovação e inclusão nos livros de 
tombo e de registro.  
No país, a literatura vem enfatizando o papel de relevância assumida pela arena, examinando 
de forma positiva o Conselho como fórum privilegiado de negociação e destacando a relevância 
de tal arena no processo de formulação e implementação das políticas de patrimônio. Nas 
duas últimas décadas, alguns estudos têm sido empreendidos por historiadores, antropólogos, 
museólogos e juristas sobre a gênese e a configuração das políticas de patrimônio no país 
conselho consultivo do IPHAN (Chuva, Fonseca, Cavalcanti). Nessa linha interpretativa, 
os trabalhos realizados pelo Conselho Consultivo foram fundamentais na constituição das 
políticas relacionadas ao patrimônio brasileiro. O Conselho, na vertente apresentada, se 
constituía em um lócus de ação com poder decisório em casos de conflito. Com semelhante 
chave interpretativa, localizam-se também os trabalhos de Pereira e Rabelo que examinam 
os concepções do processo de tombamento de bens culturais.  As autoras, ao abordarem o 
instituto do tombamento, chamam atenção para o papel do Conselho Consultivo no processo 
de discussão e aprovação dos bens a serem tombados pelo IPHAN.
Neste capítulo, o objetivo é descrever a trajetória institucional do Conselho Consultivo do IPHAN 
no período compreendido entre os anos 1990 e 2009, fornecendo um levantamento e um perfil 
dos bens tombados e registrados em suas reuniões. Para tanto, dividimos o artigo em três partes: 
a primeira diz respeito ao funcionamento do Conselho no Instituto Brasileiro de Patrimônio 
Cultural (IBPC), em um período que abarca os anos de 1990 a 1994, respectivamente; a seguir, 
examinaremos os tombamentos e registros realizados após a recriação do IPHAN, no período 
compreendido entre os anos 1994 e 2009; por fim, ressaltamos um novo marco nas políticas do 
patrimônio com a criação do Instituto Brasileiro de Museus, a partir de 2009.  
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Histórico
No Brasil, o surgimento do Conselho Consultivo  relaciona-se com o surgimento das instituições 
federais de preservação do patrimônio. Em 1930, escrito pelo deputado federal pela Bahia José 
Wanderley de Araújo Pinha, um projeto de lei propõe ao Congresso Nacional a criação da 
Inspetoria de Defesa do Patrimônio Histórico – Artístico Nacional. Tal instituição funcionaria 
no Museu Histórico Nacional, cujo diretor assumiria a função de Inspetor (MEC.SPHAN, 1980, 
pg.84). Uma das inovações do projeto do deputado relaciona-se justamente à criação de um 
conselho deliberativo e que, tal como formulado de acordo com o referido projeto de lei, teria 
como objetivo sugerir e aconselhar a Inspetoria sobre medidas e providências para a defesa do 
patrimônio histórico-artístico e julgar os recursos interpostos pelos proprietários ou possuidores 
de coisas catalogadas.
A criação do Conselho Consultivo também foi objeto de apreciação contido no Anteprojeto 
de criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), entregue em 24 
de março de 1936, elaborado por Mário de Andrade a convite do então ministro da Educação 
Gustavo Capanema. No arranjo do modernista, a Diretoria do Serviço deveria ser assistida por 
um conselho consultivo composto de cinco membros fixos e 20 membros móveis. Em 1937, o 
Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) é criado por meio da Lei n° 378 de 
13 de janeiro de 1937 (Fonseca, 2009; 117). A referida legislação visa dar uma nova organização 
do Ministério da Educação e Saúde Pública e, nela, é criado o Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (SPHAN). No âmbito do órgão, a legislação prevê ainda o funcionamento 
de um conselho consultivo, composto pelo diretor do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, dos diretores dos museus nacionais de coisas históricas ou artísticas e de mais dez 
membros, nomeados pelo Presidente da República (art. 46. Lei n° 378). Seus mandatos eram 
vitalícios e a função, não remunerada (Fonseca, 1997; 117).
Naquele mesmo ano, o Decreto-Lei 25, de 30 de novembro é aprovado com vistas a organizar 
e proteger o patrimônio histórico e Artístico Nacional. De acordo com tal Decreto, as funções 
do Conselho passam a concentrar-se no exame dos bens indicados para tombamentos 
impugnados pelos proprietários, ou dos tombamentos solicitados pela sociedade civil (Chuva, 
2009). Cabia ao Conselho o papel de interceder em casos de conflito entre a sociedade civil 
e a sociedade política, ‘avaliando as razões e as contra-razões impetradas, supondo, para 
uma decisão, por um lado, a defesa do interesse público, e, por outro, que a agência não 
extrapolasse os princípios legais da ação constitucional’ (Chuva, 2009; 123). O núcleo central 
das ações do Conselho passa a concentrar-se nos casos de tombamentos. 
A atuação do Conselho no Instituto Brasileiro de Patrimônio Cultural  (1990-1994)
Em 1990, dentre as medidas adotadas pelo Governo do Presidente Fernando Collor de Mello, 
destaca-se a criação da Lei n° 8.029 de 12 de abril que dispõe sobre a extinção e dissolução 
de entidades da administração Pública Federal, dentre elas o Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional e a Fundação Pró- Memória (FNPM)1. Foi criado, em seu lugar, o Instituto 
Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC, vinculado à Secretaria de Cultura da Presidência da 
República, considerada autarquia federal (Brasil, 1990), em substituição à antiga Secretaria do 
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Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e à FNPM. O IBPC foi criado com o intuito de promover 
e proteger o patrimônio cultural brasileiro; formular e promover programas de cooperação 
técnica e aperfeiçoamento de recursos humanos voltados para a conservação e preservação 
do patrimônio cultural, dentre outros. O acervo e as receitas, as competências e as dotações 
orçamentárias da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN e da FNPM 
foram transferidos ao Instituto 2. 
O Conselho Consultivo volta a integrar a estrutura regimental do governo como órgão colegiado 
vinculado à Direção do IBPC (Lei 335/1991) com vistas a examinar, apreciar e opinar sobre 
questões ligadas ao tombamento (Lei 335 17/04/1991). No período de funcionamento do 
Instituto, o Conselho esteve sob a presidência de Jaime Zettel, (1992), Francisco Manuel de 
Mello Franco (1993) e Glauco Campello (1994). A maior parte dos bens tombados no Instituto 
localiza-se  na Região sudeste (5), nos estados de Rio de Janeiro (3) e Minas Gerais (2), 
seguido pela região centro-oeste (4), nos estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Distrito 
Federal e Goiás, respectivamente; e, pela região sul, no estado do Rio Grande do Sul (2). A 
maior parte dos tombamentos foram realizados no Livro de Tombo Histórico (9 ocorrências), 
seguido do livro de tombo das Belas Artes (7) e Livro de Tombo Arqueológico, etnográfico e 
paisagístico (6). Ressalta-se que não houve, no período, ocorrência de registro no Livro de 
Artes Aplicadas.
O Conselho Consultivo no IPHAN (1994-2009)
No ano de 1994, o Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural (IBPC) passa a intitular-se Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) por meio da Medida Provisória n° 610 de 8 de 
setembro daquele ano, assinada pelo  Presidente Itamar Franco. Entre os anos de 1994 e 2009, o 
Conselho, na estrutura do IPHAN, esteve sob a presidência do arquiteto Glauco Campello (1994-
1999), Carlos Henrique Heck (1999-2003), Maria Elisa Costa (2003-2004), Antônio Augusto 
Arantes (2004-2005) e Luiz Fernando de Almeida (2006- 2012), respectivamente. 
Durante o período compreendido entre os anos de 1994 e 2009, o Conselho aprovou o 
tombamento de 71 bens.  Entre 1994 e 2009, a maior parte dos bens tombados pelo Conselho 
no Instituto localiza-se na Região sudeste (37), nos estados de Rio de Janeiro (15), São Paulo 
(14) e Minas Gerais (8), seguido pela Região Nordeste (22), nos estados da Bahia (7), Ceará 
(6) e Alagoas (3) respectivamente; e, pela região sul, no estado do Rio Grande do Sul (6) – 
confere a Figura 2, abaixo. Juntos, a quantidade de bens tombados nos estados pertencentes à 
Região Sudeste representa o total de 53% comparativamente à quantidade de bens tombados 
nas demais regiões.
O grande número de reuniões ocorreu em 2000 e nos anos subseqüentes – 2001, 2002, 2003 
e 2004, respectivamente – relacionando-se sobretudo ao processo de discussão do Programa 
Nacional do Patrimônio Imaterial, aprovado por meio do Decreto n° 3.551  de 4 de agosto 
de 2000 com o objetivo de implementar programas de salvaguarda de inventário, registro e 
salvaguarda de bens culturais de natureza imaterial.
No processo de sua implementação, coube ao Conselho o papel de examinar, decidir e 
deliberar sobre as propostas de registros apresentadas pelo Presidente do Instituto. Além 
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disso, coube ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural determinar a abertura, quando 
fosse o caso, de novo Livro de Registro. Em caso de decisão favorável, o bem seria inscrito 
no livro correspondente e receberá o título de ‘Patrimônio Cultural do Brasil’ (BRASIL, 1937).
No âmbito da implementação de tal programa, o registro se constitui um importante instrumento 
de identificação dos bens concernentes ao patrimônio imaterial, na medida em que, ao se 
tratar de um processo administrativo, abarcava, por meio de pareceres técnicos produzidos 
pelos relatores designados pelo presidente do Conselho, os principais argumentos defendidos 
para a sua inclusão na lista. Durante os anos de 2000 a 2009, o Conselho aprovou o total de 
19 bens para inclusão em um dos livros de registro acima citados. A maior parte dos registros 
– 9 ocorrências – foi aprovada pelo Conselho para inclusão no Livro de Registro das Formas 
de Expressão. A seguir, foram encontradas 7 ocorrências no Livro dos Saberes: O Conselho 
Consultivo aprovou, para inclusão no Livro dos Lugares, os seguintes bens: Feira de Caruaru e 
Cachoeira de Iauaretê. Por fim, o Conselho aprovou o registro de um bem no Livro de Lugares: 
Círio de Nossa Senhora de Nazaré. 
 A Criação do Instituto Brasileiro de Museus e o Conselho Consultivo do IPHAN 
O Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) foi criado a partir da Lei n.º 11.906 (20/01/2009), do 
Presidente da República Luiz Inácio da Silva, que desmembrou o Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional da Diretoria de Museus e as Unidades Museológicas com vistas a contribuir 
para a organização, gestão e desenvolvimento de instituições museológicas e seus acervos. 
Com a criação do novo órgão, o Conselho consultivo do IPHAN passa a incorporar entre os 
seus membros um representante do IBRAM, função assumida por Cláudia Maria Pinheiro 
Storino a partir da 60° reunião realizada no dia 2 de outubro de 2009. Tais incorporações são 
feitas por meio do Decreto nº 6.844, de 07 de maio de 2009, que institui a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. 
É importante ressaltar ainda que a criação, a partir da Lei nº 11.906 (20/11/2009), do Instituto 
brasileiro dos Museus, gerou um distanciamento entre as áreas dos museus (IBRAM) e do 
patrimônio (IPHAN) passando a possuir, cada órgão, políticas específicas para seus setores 
de atuação (Rangel, 2012). Embora passe a existir duas arenas consultiva no território 
das políticas concernentes do patrimônio, Rangel enfatiza a existência de uma relação de 
complementaridade entre a história dos museus e a do patrimônio (2012). De fato, com a 
criação de uma nova arena consultiva no âmbito do IBRAM, o que parece ter ocorrido foi uma 
ampliação dos espaços de representação entre a sociedade e o Estado e que passaram a se 
constituir em verdadeiras arenas públicas de discussão e deliberação dos mais variados temas 
concernentes ao museu e patrimônio, guardando, cada qual, suas especificidades.
Considerações finais
Com a legitimidade política que adquiriu e a experiência acumulada em 75 anos de 
funcionamento regular, o Conselho parece estar ampliando seu potencial de contribuir para a 
atualização dos conteúdos e as formas de preservação do patrimônio no país.
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À despeito das considerações feitas, há que se destacar, no entanto, a obscuridade relativa 
à natureza do arranjo institucional existente e sua adequação mediante à realidade e às 
demandas nacionais. Outro ponto fundamental é a ausência de avaliações mais formalizadas 
acerca da operacionalidade do arranjo definido pelo Conselho Consultivo para implementar 
e definir o escopo da política relacionada ao patrimônio cultural brasileiro. Parece que várias 
dificuldades permeiam a arena, sendo as mais comuns as que explicitam o forte interesse 
econômico que permeia a área e as ações de veto por parte de grupos de interesse.
Também, as referências aos recursos e ao exercício do poder político, técnico e administrativo 
parecem se imbricar nos discursos, revelando às vezes posições ambivalentes, às vezes, 
ambígua. Significa dizer que parece que se encontra nesse âmbito o debate em torno da 
relação entre poder político (mobilização de interesses e forças de natureza diversa), poder 
técnico (racionalidade operativa ou instrumental) e o poder administrativo (centrado no domínio 
e controle sobre a distribuição de recursos diversos). A criação de câmaras técnicas no âmbito 
do Conselho expressa essa ambivalência e parece revelar não somente a “tecnificação” X 
“politização” do debate, mas principalmente a capacidade dos burocratas em orientar as 
decisões políticas. Em alguns casos, o conteúdo efetivo da política parece tornar-se, por 
completo, uma questão a ser determinada por burocratas. Um exemplo do que acaba de ser 
explicitado é que, desde fevereiro de 2004, por acordo estabelecido no Conselho Consultivo, 
todo assunto relacionado ao patrimônio imaterial é submetido à Câmara Técnica do Patrimônio 
Imaterial. No entanto, é certo que a atuação do Conselho Consultivo, nos anos 90 e 00, foi 
um marco importante por modificar a composição dos membros e a incorporar um novo perfil 
institucional na arena pública de intervenção estatal nas questões relacionadas ao patrimônio.
Dito isso, a discussão acerca do papel e da relevância do Conselho Consultivo do IPHAN no 
cenário do processo de planejamento das Políticas Públicas parece representar um importante 
insumo no desenvolvimento de práticas relacionadas ao desenvolvimento de inovações 
voltadas para a eficiência da gestão governamental e transparência do setor público. Tal debate 
nos leva à algumas indagações: quem participa do Conselho e que desigualdades subsistem 
na participação? Como se dá o processo de construção do interesse coletivo no âmbito 
dos dispositivos desses novos arranjos participativos? (MILANI, 2008). Estaria o Conselho 
relacionado às ingerências políticas de cunho clientelista?
Para finalizar, chamamos atenção para o fato de que qualquer tentativa em examinar as 
políticas do patrimônio no período compreendido entre os anos 1990 e 2012 precisa considerar 
primordialmente duas questões: primeiro, a cultura política particular sob a qual a administração 
pública formou-se e evoluiu; em segundo lugar, os processos concretos que levaram às 
presentes disfunções do serviço público (MARTINS, 1997). A ênfase na cultura política deve-se 
ao fato de que ela estabelece os limites do possível: a zona cinzenta onde o desejo de reforma 
e as condições políticas interagem, com resultados incertos (LABORIE, 2003).
Nesse período, tanto as tensões menos evidentes que perduraram por mais tempo quanto os 
conflitos coletivos abertos e suas relações com as formas de mobilização após a aprovação da 
Carta Constitucional ainda se apresentam como novos desafios ao campo do patrimônio. Aos 
estudos que abordem a temática, trata-se de examinar como ocorreu a transformação de um 
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interesse de um grupo específico em um tema geral, de significado político, com impacto direto 
na operacionalização da política. Com isso, pretende-se contribuir para o próprio percurso da 
implementação das políticas relacionadas ao patrimônio em curso no nosso país, na medida em 
que os atores e o ideário presentes tem influenciado na aplicação dos principais instrumentos 
de salvaguarda do patrimônio, a saber, o tombamento e o registro. Por fim, acreditamos que a 
incursão ao Conselho Consultivo contribuirá para a compreensão da densidade dos embates 
da política em torno dos projetos de preservação do patrimônio para o país que, longe de se 
esgotarem em si mesmos, dialogam intensamente com os dilemas do seu tempo.
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Resumo
Em Portugal o registo das primeiras epidemias de poliomielite (também designada por pólio, 
doença de Heine-Medin ou paralisia infantil) ocorreu nos anos 30 do séc. XX. Há também 
registos de vários surtos de poliomielite no país nos anos 40 e 50.
Salk, em 1955, descobriu a vacina injetável contra a poliomielite e em 1962 Sabin descobriu a 
vacina oral. 
A receção da vacina contra a poliomielite em Portugal é analisada pelos autores tendo como 
fontes, por um lado, o Diário das Sessões da Assembleia Nacional e, por outro lado, a imprensa 
periódica portuguesa tendo como fontes o jornal regional Diário de Coimbra e dois jornais 
nacionais Diário de Notícias e O Primeiro de Janeiro. O presente trabalho de investigação 
abrange o período de 1 de janeiro de 1955 a 31 de dezembro de 1966. 
Palavras-chave: vacina, poliomielite; imprensa; Assembleia Nacional; Portugal; século XX
Abstract
The first epidemics of poliomyelitis (polio, Heine-Medin disease or infantile paralysis) were 
recorded in Portugal occurred in the 30s of XX century. There are also several reported cases 
in an 40 and 50 of the twentieth century.
In 1955, Salk discovered the injectable polio vaccine. In 1962 Sabin discovered the anti-
poliomyelitis oral vaccine.
In this communication the authors analyze the importance of the daily periodical press in the 
dissemination of the polio vaccination campaign and also a medical journal. The analysis 
focused on a regional journal, Diario de Coimbra, and in two national journals: Diário de Notícias 
and O Primeiro de Janeiro between 1955 and 1966.
Keywords: vaccine, polio; press; Assembleia Nacional; Portugal; twentieth century
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Introdução 
As primeiras epidemias de poliomielite em Portugal ocorreram em 1933 e 1935 na região norte e 
no Verão de 1936 na região de Lisboa. A partir de Maio de 1935 a Direcção Geral de Saúde tornou 
a poliomielite de notificação obrigatória. A descoberta da vacina contra a poliomielite aumentou a 
esperança de combate a esta doença, à semelhança do que aconteceu com a varíola. 
Portugal acompanhou esta descoberta através das publicações científicas estrangeiras, mas 
também de forma mais directa através do Professor Manuel Reimão Pinto que esteve nos 
Estados Unidos da América com Salk, em 1955 aquando da descoberta da vacina de Salk. 
O trabalho de investigação realizado com vista a uma compreensão da recepção da vacina 
contra a poliomielite (a vacina injectável de Salk (vírus mortos) e a vacina oral de Sabin (vírus 
vivos atenuados), teve como fontes: o Diário das Sessões da Assembleia Nacional; o jornal 
regional Diário de Coimbra e dois jornais nacionais Diário de Notícias e O Primeiro de Janeiro.
O período temporal escolhido para o estudo foi de 1 de janeiro de 1955 a 31 de dezembro de 
1966. Este período compreende a descoberta dos dois tipos de vacinas, bem como a campanha 
de vacinação contra a poliomielite que se realizou em Portugal Continental de Outubro de 1965 
a Junho de 1966). Esta campanha marcou o início do Programa Nacional de Vacinação. 
A receção da vacina contra a poliomielite em Portugal 
A vertente política retratada no Diário das Sessões 
A descoberta de Salk foi acompanhada pelo poder político português. No Diário das Sessões 
de 30 de Abril de 1955 (p.1063,1071/3), o deputado Cortês Pinto apelou à necessidade de 
comercializar a vacina de Salk em Portugal. Explicando que a poliomielite causa paralisia, 
deixando os indivíduos afectados “inutilizados” ou fisicamente diminuídos, o que influencia de 
forma duplamente negativa a economia; por um lado diminui o número de indivíduos aptos para 
trabalhar, por outro lado os encargos com a reabilitação destes. 
Cortês Pinto explicou durante a sessão de que modo a comunidade científica estava 
acompanhar a descoberta da vacina, mencionando que ao Professor Manuel Reimão Pinto, 
da Escola de Medicina Tropical, foi delegada a missão de ir aos Estados Unidos da América 
estudar a vacina contra a poliomielite com Salk (os custos desta operação foram subsidiados 
pela Organização Mundial de Saúde).
De forma exageradamente otimista, Cortês Pinto mostrava-se esperançoso de que na sequência 
desta ida aos Estados Unidos da América, o Governo Português promovesse a produção da 
vacina em Portugal. Tal não veio a acontecer, tendo sido a importação a solução encontrada.
Desde esta Sessão, até voltarmos a encontrar referência à poliomielite passaram alguns anos. Foi 
no Diário das Sessões de 19 de Dezembro de 1961 (p.245,305,321), aquando do Parecer nº42/
VII sobre o Projecto de Proposta de Lei nº514 – Estatuto da Saúde e Assistência. Nesta Sessão 
refere-se que a poliomielite é uma doença cuja mortalidade e morbilidade não são elevadas, 
exceto em caso de surtos pontuais como o que aconteceu na região do Porto em 1958. Contudo 
era essencial prevenir a existência desses surtos. Neste Parecer, as sequelas provocadas pela 
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poliomielite e a assistência que era preciso fornecer aos indivíduos, não foram esquecidas.
No Diário das Sessões de 5 de Dezembro de 1964 (p.4020), o deputado Santos Bessa ao falar 
sobre a saúde pública alertou para a importância da vacinação, dando como exemplo o papel 
da vacina contra a varíola para a erradicação da doença. Nesta sessão, Santos Bessa realçou 
que campanhas de vacinação bem planeadas podiam ser a chave para eliminar doenças como a 
difteria, a tosse convulsa e a poliomielite (terminologia utilizada pelo deputado: paralisia infantil).
No Diário das Sessões 28 de Janeiro de 1966 (p.230), Santos Bessa realçava o interesse 
mostrado pelo Ministro da Saúde e Assistência pela saúde pública ao desenvolver a campanha 
nacional de vacinação. A campanha de vacinação visava a imunização quase na totalidade da 
população infantil contra a tuberculose, tosse convulsa, difteria, tétano e poliomielite. A primeira 
fase desta campanha terminou em Janeiro de 1966.
Ainda nesta Sessão, Proença Duarte enalteceu o mérito dos Delegados e Subdelegados de 
Saúde no êxito da campanha.
No Diário das Sessões de 9 de Fevereiro de 1966 (p.335), Rui Vieira destacou o papel do 
Ministro da Saúde e Assistência Neto de Carvalho e da Fundação Calouste Gulbenkian na 
campanha nacional de vacinação contra a poliomielite.
No Diário das Sessões de 15 de Dezembro de 1966 (p.884/5), Santos Bessa retomou o tema 
da poliomielite e da campanha de vacinação contra a poliomielite (iniciada em Outubro de 1965 
em Portugal Continental). Nesta Sessão voltou a sublinhar o sucesso da campanha nacional 
de vacinação, indicando a redução de 93% de casos de poliomielite e que até Setembro desse 
ano tinham sido realizadas 2943484 vacinas contra a poliomielite. Foram estabelecidos 1680 
postos fixos de vacinação por todos os concelhos do país.  
Santos Bessa mencionou os diversos intervenientes que contribuíram para os resultados 
positivos desta campanha assim como o rigor científico que a caracterizou, a saber: os 
serviços de saúde pública, os médicos, os professores e os párocos, entre outros, bem como 
a comunicação social.
A vertente da comunicação social retratada na Imprensa Periódica Portuguesa
Foi feito o levantamento das notícias publicadas no jornal regional, Diário de Coimbra, e nos 
jornais nacionais, Diário de Notícias e O Primeiro de Janeiro, no período de 1 de Janeiro de 
1955 (ano da descoberta da vacina de Salk) a 31 de Dezembro de 1966 (ano do termino da 
segunda fase da campanha nacional de vacinação contra a poliomielite).
O total de notícias encontradas nos três jornais foi de 256. Realizado o levantamento das 
notícias procedeu-se à análise quantitativa e qualitativa das mesmas. Para tal, a metodologia 
adoptada foi de dividir as notícias encontradas em dois grupos: internacionais e nacionais. 
E dentro destes dois grupos foi feita uma subdivisão por temas. As notícias internacionais 
encontradas foram divididas em vacina de Salk, vacina de Sabin, Vacina contra a poliomielite 
(excepto vacina de Salk e vacina de Sabin), vírus da pólio e epidemias/casos de pólio. Quanto 
às notícias nacionais foram criados dois subgrupos, a saber: vacina de Salk e vacina de Sabin; 
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campanha de vacinação.
Os resultados obtidos foram os seguintes:
Tabela 1- Quantificação das notícias internacionais na Imprensa periódica portuguesa
 
DC DN 1º J DC DN 1º J DC DN 1º J DC DN 1º J DC DN 1º J
1955 9 5 28 0 0 0 0 1 5 1 0 1 0 1 4
1956 3 2 8 0 1 3 0 0 0 0 0 0 2 2 7
1957 0 0 8 0 0 1 0 1 0 1 0 2 0 1 4
1958 2 0 1 0 0 1 0 0 1 1 0 1 0 0 0
1959 6 0 2 2 0 7 1 2 1 0 0 1 2 1 3
1960 1 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 3 0 0
1961 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3
1962 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 1 2 0 1
1963 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 2 0 0
1964 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 5 0 0
1965 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 1
1966 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2
Sub-Total 21 7 48 7 1 12 3 4 7 3 1 6 20 5 25
Total 76 20 14 10 50
Ano
International
Vacina de Salk Vacina de Sabin Vacina contra a pólio* Vírus pólio Epidemias/Casos de pólio
Tabela 2 - Quantificação das notícias nacionais na Imprensa periódica portuguesa
 
DC DN 1º J DC DN 1º J
1955 0 1 0 0 0 0
1956 0 0 0 0 0 0
1957 0 0 0 0 0 0
1958 1 6 1 0 0 0
1959 1 1 0 0 0 0
1960 0 2 0 0 0 0
1961 0 3 0 0 0 0
1962 1 0 0 0 1 0
1963 1 0 0 0 0 0
1964 0 3 0 0 0 0
1965 4 0 0 22 7 x
1966 0 1 0 7 6 7
Sub-Total 8 17 1 29 14 7
Total
Ano
Portugal
Vacina de Salk e Vacina de Campanha de vacinação 
26 50
 Legenda da Tabela 1 e da Tabela 2: 
DC – Diário de Coimbra 
DN – Diário de Notícias 
1ºJ – Primeiro de Janeiro 
* – Esta categoria engloba o assunto vacina contra a pólio 
 excepto vacinas de Salk e de Sabin 
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O jornal O Primeiro de Janeiro foi o que forneceu maior número de notícias internacionais em 
todas as subcategorias, em contrapartida ao nível das notícias nacionais foi o que publicou 
menos notícias. Quanto à vacina de Salk, é possível obter no jornal O Primeiro de Janeiro 
notícias tão diversas como:
“William Kiarkpatrickfut foi o primeiro ser humano inoculado com a vacina de Salk, em 1952” 
(1ºJ -13 Abril 1955); “O governo americano autorizou a comercialização da vacina de Salk, 
seis empresas farmacêuticas americanas têm a seu cargo a produção” (1ºJ -13 Abril 1955); 
“O relatório do Doutor Thomas Francis sobre a vacina de Salk está disponível para todos os 
países que desejem obter informações” (1ºJ -15 Abril 1955); “Casos de poliomielite associados 
à vacina de Salk: vacina produzida pelo laboratório canadiano Cutter” (1ºJ- 28,29 Abril, 25 
Maio, 5 Junho 1955);  “A vacina de Salk é eficaz: protege contra a poliomielite e reduz os casos 
de poliomielite” (1ºJ - 13 Julho 1955, 1 Abril 1956, 13 Abril 1957).
O Diário de Notícias foi o que publicou maior número de notícias na subcategoria vacina de 
Salk e vacina de Sabin, a nível das notícias nacionais. Alguns exemplos: “O Doutor Manuel 
Reimão da Cunha Pinto foi enviado pelo governo português aos Estados Unidos da América 
para obter informações sobre a vacina de Salk” (DN - 16 Abril 1955); “Em Leiria, 400 crianças 
foram vacinadas após registo de casos suspeitos de poliomielite” (DN - 21 Setembro 1955); 
“Em Lisboa, foram criados postos de vacinação para vacinar crianças dos 6 meses aos 5 anos 
contra a poliomielite” (DN - 25 e 29 Novembro, 11 Dezembro 1958). 
O Diário de Coimbra foi o jornal que publicou maior número de notícias na subcategoria campanha 
de vacinação, a nível das notícias nacionais. Tal situação justifica-se pelo facto da maioria das 
notícias encontradas ser de divulgação das datas e locais onde ia ocorrer a vacinação. Como 
jornal regional tinha um papel de maior proximidade com a vida local dos cidadãos. 
A vacina é um medicamento preventivo que pode ser subavaliado pelos indivíduos mas é um 
instrumento de primeira linha no combate a determinadas doenças.
Conclusão 
As Sessões da Assembleia Nacional ilustram a preocupação de fazer chegar à população 
infantil a vacina contra a poliomielite e o que foi feito ao longo dos anos 60, realçando o êxito 
da Campanha Nacional de Vacinação (outubro de 65 a janeiro de 1966).
Quanto à imprensa, esta tinha um papel privilegiado de proximidade com a população servindo 
de veículo informativo e formativo. Divulgava informações a nível distrital e regional das datas 
e locais da vacinação, publicação dos discursos oficiais sobre esta iniciativa do Ministério da 
Saúde e Assistência e sensibilização da população para a importância de vacinar.
Da análise das notícias encontradas é possível fazer um retrato da Campanha de Vacinação: 
foi dinamizada pelo Ministério da Saúde e Assistência com o apoio da Fundação Calouste 
Gulbenkian; a Vacina de Sabin foi a vacina escolhida; a vacinação era gratuita; o público-alvo 
foram crianças dos 3 meses aos 9 anos. Desde outubro 1965 até ao fim de 1966 efetuaram-
se 3 189 287 vacinas contra a poliomielite. Foi criado por decreto de lei nº46620 o Boletim de 
Saúde Individual. As notícias encontradas também dão conta da criação de uma rede de postos 
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de vacinação pelo país.
A leitura que se pode fazer sobre a recepção da vacina contra a poliomielite em Portugal é que 
havia a consciência, por parte do poder político, de que a vacinação era importante para que 
a população fosse mais saudável e, por conseguinte, mais produtiva, menos dependente e 
como tal mais válida para a economia do país. Por seu turno, a imprensa periódica mostrava-se 
de significativa relevância na divulgação de notícias e também na veiculação de informações 
oficiais, tendo neste caso um papel da maior importância para o poder político ao publicar 
discursos oficiais, diplomas oficiais e ao divulgar diversas iniciativas. A imprensa também 
se mostrava de significativo interesse para a população ao divulgar epidemias, casos de 
poliomielite, iniciativas de vacinação.
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Resumo
O estatuto jurídico do medicamento a nível europeu começou a estruturar-se em meados 
dos anos 60 do século XX com o objetivo último de estabelecimento do mercado único de 
medicamentos. Já em Portugal, desde o final dos anos 50 do século XX que não se publicava 
legislação relevante no setor, apesar das várias tentativas empreendidas que passaram, 
nomeadamente pela criação de um organismo próprio de tutela do setor, a DGAF, em 1984. 
Como consequência da adesão à CEE em 1986, Portugal publicou em 1991 o primeiro 
Estatuto do Medicamento (Decreto-lei nº 72/91, de 8 de Fevereiro) que transpôs para o direito 
interno as diretivas europeias em matéria de medicamentos. A criação de um novo sistema e 
a institucionalização europeia da avaliação de medicamentos, nos anos 90, agravou a já frágil 
situação da DGAF, reforçando a necessidade de criar em Portugal uma instituição reguladora 
capaz de responder às exigências europeias. Assim, foi criado em 1993 o INFARMED, que 
passou a intervir em vários aspetos da política do medicamento. 
Neste trabalho pretende-se demonstrar de que modo as instituições reguladoras do 
medicamento em Portugal se adaptaram à integração europeia e avaliar o impacto da alteração 
institucional na avaliação de medicamentos em Portugal.
Palavras-chave: Regulação do Medicamento; Europa do Medicamento; História do 
Medicamento; Direito Farmacêutico
Abstract
The European legal status of medicines began in the mid-1960’s with the ultimate purpose of 
establishing the medicines single market. In Portugal, however, a relevant legislation in this 
sector had not been published since the late 1950’s, despite many attempts being undertaken 
such as the creation of a governing body in 1984 – DGAF. As a result of Portuguese joining to 
EEC (1986) Portugal published in 1991 the first Estatuto do Medicamento (Decree 72/91, 8th 
February), which transposed the European directives related with drugs into the internal law.
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The creation of a new system and the institutionalization of the European medicines evaluation 
in the 1990’s, damaged even further the already fragile situation of DGAF, thus reinforcing the 
need to create a regulatory entity in Portugal that could respond to the European requirements. 
The INFARMED was then created for this purpose in 1993 and started intervening in various 
aspects of medicines policy. 
This paper aims to show how the medicines regulatory institutions in Portugal have adapted to 
European the integration and to evaluate the impact of institutional changes in the Portuguese 
evaluation of medicines.
Keywords: Medicine Regulation; Europe of Medicine; History of Medicine; Pharmaceutical Law
Introdução
O medicamento, enquanto produto de consumo e bem essencial à saúde é das matérias mais 
reguladas pelos países desenvolvidos. Esta regulação é feita pelos próprios governos, a um 
nível nacional, mas atravessa fronteiras, ao obedecer a normas e diretrizes internacionais. 
De acordo com a OMS (OMS, 2003), as bases de uma regulação eficaz passam por: 
autorizações de exercício de atividade em todos os níveis do circuito do medicamento (fabrico, 
importação, exportação, distribuição, informação e publicidade); avaliar a segurança, a eficácia e 
a qualidade dos medicamentos e emitir autorizações de introdução no mercado (AIM); proceder 
às inspeções necessárias em todos os intervenientes no circuito do medicamento (produtores, 
importadores, grossistas e retalhistas); regular e supervisionar a qualidade dos medicamentos 
comercializados; regular a promoção e publicidade dos medicamentos; proceder à vigilância 
das reações adversas a medicamentos (através dos Sistemas de Farmacovigilância) e zelar por 
uma informação independente, eficaz e verdadeira sobre os medicamentos aos profissionais 
de saúde e à população. Muitas destas questões foram sendo harmonizadas pela atual União 
Europeia (UE), enquanto que outras, como a questão dos preços e sistemas de reembolso, 
ainda que obedecendo a regras de transparência harmonizadas, são deixadas à competência 
exclusiva dos Estados membros (Valverde, 2002; Permanand, Altenstetter, 2004).
Neste trabalho pretendemos traçar, de modo muito sumário, o percurso histórico da regulação 
do medicamento em Portugal, tomando como elemento central de análise os processos de 
Autorização de Introdução no Mercado (AIM) e a institucionalização do sistema de avaliação 
de medicamentos, entre 1984 e 1993. Escolheu-se esta cronologia porque 1984 foi o ano 
de criação da Direção Geral de Assuntos Farmacêuticos (DGAF) que representa a primeira 
tentativa de criação de uma adequada agência reguladora do medicamento em Portugal e 1993 
o ano de criação do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED), que veio 
substituir a DGAF e que se implantou como agência reguladora forte e capaz de responder aos 
desafios europeus em matéria de medicamentos. 
A regulação do medicamento em Portugal. Anos 50 - anos 80 do século XX 
Na história da regulação do medicamento em Portugal, identificamos três fases. A 1ª fase 
decorreu entre o final dos anos 20 e o final dos anos 50 do século XX e caracterizou-se 
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essencialmente pela defesa da dimensão económica do medicamento. Prova disso é a criação 
da Comissão Reguladora dos Produtos Químicos e Farmacêuticos (CRPQF) em 1940, como 
um organismo de coordenação económica de vários setores de atividade, entre eles o do 
medicamento e sob a tutela do Ministério da Economia. O objetivo último da regulação do 
medicamento nesta fase passava por favorecer e proteger o desenvolvimento da indústria 
nacional de especialidades farmacêuticas. No que diz respeito à qualidade dos medicamentos, 
a sua regulação era feita através da regulação do exercício farmacêutico. 
Interessam particularmente para esta análise a 2ª e a 3ª fase. A 2ª fase da história da regulação 
do medicamento em Portugal foi determinante e representa o pioneirismo português nesta 
matéria. Teve início em 1957 com a publicação do Decreto nº 41 448 que estabeleceu pela 
primeira vez em Portugal, um sistema de avaliação de medicamentos baseado nas autorizações 
de introdução no mercado prévias à comercialização, que assentavam em critérios técnico-
científicos capazes de provar a qualidade, a segurança e a eficácia dos medicamentos. Foi 
criada a Comissão Técnica dos Novos Medicamentos (CTNM), como um órgão consultivo 
responsável pela avaliação terapêutica dos novos medicamentos.
Talvez precipitado pelo caso Lipocina, um acidente tóxico provocado por um medicamento, 
ocorrido no Fundão em 1957, a verdade é que o Decreto nº 41 448 foi dos primeiros diplomas 
a nível europeu a instituir um sistema de autorização de medicamentos, prévio à sua 
comercialização. Seguindo o modelo norte-americano, que já abordava estas questões desde 
os anos 30 do século XX, após o desastre da sulfonamida, Portugal implementou um sistema de 
avaliação de medicamentos, pioneiro, baseado nas avaliações da CTNM no final dos anos 50.
A partir de então todos os medicamentos, nacionais ou estrangeiros, só podiam ser lançados no 
mercado depois de autorizados pela Direção Geral de Saúde (DGS), instituição com a tutela do 
medicamento na sua vertente sanitária. A CTNM era responsável pela avaliação terapêutica e 
técnico-científica do medicamento. A CRPQF era responsável pela avaliação do medicamento 
do ponto de vista económico, para além de ser a entidade responsável pela aprovação do preço 
do medicamento, após deferimento do processo1. A nível internacional o desastre da talidomida 
representa o início dos rigorosos sistemas de avaliação de medicamentos em vigor actualmente. 
Como consequência direta da reorganização administrativa do Estado, operada no pós 25 
de Abril, deu-se início ao processo de extinção da CRPQF que desempenhava um papel 
fundamental na avaliação de medicamentos. A reforma da saúde de 1971, também conhecida 
como reforma Gonçalves Ferreira gerou uma profunda reorganização ao nível dos serviços 
de saúde e um grande investimento nesta área. Cumpriu-se a velha aspiração de criar, no 
agora denominado Instituto Superior de Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), um Departamento 
de Comprovação de Medicamentos (DCM). Para além disso a CTNM, que até aqui funcionava 
junto da DGS, mudou de instalações para o INSA. Esta descentralização institucional era 
prejudicial e impedia a boa execução das tarefas que lhes competiam havendo igualmente 
carência de recursos humanos2. 
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A criação da Direção Geral de Assuntos Farmacêuticos (DGAF – 1984). Mudança ou 
continuidade?
Em 1984 foi criada a DGAF, sob a tutela do Ministério da Saúde. Este organismo representa a 
primeira tentativa portuguesa de criar uma agência reguladora do medicamento, à semelhança 
do que se tinha feito noutros países europeus na década de 70. Os objetivos eram muito 
ambiciosos. Pretendia-se concentrar nesta instituição as várias valências do medicamento 
e a regulação das várias atividades afetas ao setor. O problema é que, na prática, foram 
poucas ou nenhumas as alterações. Por esta altura as prioridades da política do medicamento 
passavam pela contenção da despesa com medicamentos e não pelo investimento na área 
científica ligada à avaliação de medicamentos. Se tomarmos como elemento de análise os 
procedimentos de AIM, percebemos claramente que se tratou mais de uma continuidade e 
alteração administrativa, do que propriamente de uma mudança estrutural. Os procedimentos 
de AIM continuaram a obedecer ao Decreto nº 41 448 que não tinha sido alvo de qualquer 
alteração. As poucas alterações feitas ao procedimento de registo foram as resultantes de 
notas internas da CTNM e prendiam-se essencialmente com a documentação apensa ao 
processo. Esta condição mostrava-se insuficiente. A DGAF, na situação em que se encontrava, 
não ia ser capaz de responder ao desafio. Não era uma questão de orgânica da instituição, era 
antes uma questão de funcionamento.
Influências da adesão de Portugal à UE. O primeiro Estatuto do Medicamento e a criação 
do INFARMED
A Europa do Medicamento e o desenvolvimento do estatuto jurídico do medicamento na EU 
partilha da ideia geral de integração europeia, com as necessárias adaptações decorrentes das 
especificidades do medicamento.
A primeira diretiva europeia em matéria de medicamentos foi a Diretiva 65/65/CEE do Conselho 
de 26 de Janeiro de 1965. O objetivo principal desta diretiva era a execução do mercado 
único do medicamento, sem esquecer que toda a regulamentação do fabrico e distribuição de 
medicamentos devia zelar pela proteção da saúde pública e não prejudicar o desenvolvimento 
da indústria farmacêutica europeia.
Com a sucessiva ampliação da comunidade europeia, com o desenvolvimento técnico-científico 
e a revolução terapêutica operada nas primeiras décadas do século XX, rapidamente se 
percebeu que o sistema existente, baseado nas autorizações nacionais, não trazia vantagens 
económicas, nem estava a ser capaz de responder ao objetivo de criação do mercado único de 
medicamentos. Assim, prosseguindo a linha de harmonização técnico-científica iniciada pela 
Diretiva 65/65/CEE, em 1975 foram publicadas duas importantes diretivas que se interligam. 
São elas a Diretiva 75/318/CEE do Conselho e a Diretiva 75/319/CEE do Conselho, ambas de 
20 de Maio de 1975.
A Diretiva 75/318/CEE era uma diretiva de carácter essencialmente técnico e de elevada 
importância no processo de harmonização. Pretendia-se com esta diretiva que os estados 
membros adotassem normas e protocolos de ensaios de medicamentos semelhantes, por forma 
a evitar divergências e disparidades na apreciação da mesma especialidade farmacêutica. A 
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Diretiva 75/319/CEE veio completar as disposições estabelecidas pela Diretiva 65/65/CEE. 
Nos anos 80, e tendo como pano de fundo a decisão do Conselho de pôr em prática e efetivar o 
mercado único europeu, foram publicadas várias diretivas que tinham por objetivo, por um lado 
aprofundar a harmonização e os procedimentos estabelecidos pelas diretivas anteriores e por 
outro responder ao desenvolvimento técnico-científico em matéria de medicamentos. 
É neste contexto que Portugal entra no circuito europeu de avaliação de medicamentos, 
quando em 1991 transpôs para o direito interno cerca de dez diretivas comunitárias e quase 
três décadas de construção da Europa do Medicamento, com a publicação do primeiro Estatuto 
do Medicamento (Decreto-lei nº 72/91, de 8 de Fevereiro de 1991). Este diploma representa o 
início de uma nova era na avaliação de medicamentos em Portugal. 
Ao mesmo tempo que Portugal se tentava adaptar a esta alteração profunda, não só de carácter 
técnico-científico, mas também administrativo, estava já em marcha ao nível da comunidade 
europeia uma profunda revisão do sistema europeu de avaliação de medicamentos. Esta revisão 
procurava, por um lado efetivar o mercado único de medicamentos e por outro corresponder às 
nova políticas europeias em matéria de defesa do consumidor e de saúde pública, introduzidas 
pelos Tratados de Maastricht (1992) e de Amesterdão (1997). Após várias reuniões, discussões, 
propostas e alterações, foi durante a Presidência Portuguesa do Conselho Europeu, em 
1992 que se alcançou finalmente o consenso quanto à estrutura do “Novo Sistema”. Ficou 
decidido que a agência a criar obedeceria a um modelo descentralizado assente em três pilares 
fundamentais: as agências reguladoras nacionais, a Comissão Europeia e a própria Agência 
Europeia de Avaliação de Medicamentos (EMEA)3. Estava assim criado o Sistema Europeu de 
Avaliação e Supervisão do Medicamento que começou a funcionar em 1995.
Neste contexto de aumento das exigências ao nível das agências reguladoras nacionais, a já 
frágil situação da DGAF agravou-se, o que veio reforçar a necessidade de criar em Portugal 
uma nova instituição reguladora em matéria de medicamentos. Assim, em 1993, foi criado o 
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED).
Os anos 90 representam uma década muito importante para a história da regulação do 
medicamento em Portugal. Para além da necessidade de adaptar para o direito interno cerca 
de três décadas de legislação comunitária foi necessário acompanhar a evolução comunitária 
no setor do medicamento operada ao longo dos anos 90. 
Considerações finais
Ao longo do século XX operaram-se em Portugal transformações profundas no processo de 
regulação do medicamento. Inicialmente o foco principal centrava-se na questão económica 
e administrativa do medicamento. Mais tarde, no início da segunda metade do século XX os 
critérios de qualidade e segurança foram decisivos para novas tomadas de decisão em matéria 
de medicamento. Em 1957 teve início um sistema de avaliação de medicamentos baseado nas 
autorizações de introdução no mercado prévias à comercialização, sustentado em critérios 
técnico-científicos, estando em causa a qualidade, a segurança e a eficácia dos medicamentos. 
Depois de um período de intensa actividade reguladora, as exigências internacionais, a 
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consciência do valor do medicamento e da sua segurança, bem como a adesão de Portugal 
à CEE alteraram de modo profundo a regulação do medicamento em Portugal. Os anos 90 
representam uma década capital para a história da regulação do medicamento em Portugal. 
Foi necessário criar uma base sólida quer em termos técnico-científicos, quer em termos 
administrativos e de recurso humanos, capaz de dar resposta às exigências do Sistema 
Europeu de Avaliação de Medicamentos. 
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Resumo
Paralelamente à ciencia médica oficial, coexistem outras práticas e outros discursos acerca 
do corpo, da saúde, da doença e das formas de tratamento. A narrativa pessoal do paciente, 
construída na experiência dos processos de saúde e de doença vividos no próprio corpo, traz 
consigo atribuições causais e caminhos percorridos na busca da saúde e do bem-estar que 
envolvem a ciência médica oficial, mas não exclusivamente. Com frequência, a par do médico 
e do tratamento por ele receitado, outros métodos e outros intervenientes participam nesta 
procura de soluções. Este entrecruzar de contextos, de intervenientes e técnicas está bem 
patente na designada medicina popular. Também as designadas terapêuticas complementares 
oferecem outras respostas à necessidade de ultrapassar a doença e preservar a saúde. 
Este trabalho procura focar as concepções leigas de saúde e de doença, algumas práticas 
de medicina popular e a questão das terapêuticas complementares em Portugal, bem como 
analisar a posição da ciência médica oficial face a estas práticas e discursos.
Palavras-chaves: ciência médica oficial; medicina popular; terapêuticas complementares.
Abstract
Alongside the official medical science, there are other practices and discourses about the body, 
health, illness and forms of treatment. The patient’s personal narrative, built on the experience 
of the processes of health and disease lived in his own body, brings causal attributions and 
paths taken in the pursuit of health and wellness, involving official medical science, but not 
exclusively. Often alongside the doctor and the prescribed treatment, other methods and other 
stakeholders are involved in this search for solutions. This interlacing of contexts, stakeholder 
and techniques is evident in the designated folk medicine. Also the complementary therapies 
offer other answers to overcome disease and preserve health. 
This paper attempts to focus on conceptions of health and illness, some folk medicine practices 
and the issue of complementary therapies in Portugal, as well as analyze the position of medical 
science officer considering these practices and discourses.
Keywords: official medical science, folk medicine, complementary therapies
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Introdução
A ciência médica tem revelado um enorme desenvolvimento, para o qual tem contribuído o 
progresso a nível da tecnologia, tanto na área de diagnóstico como de intervenção. Assistimos, 
em finais do século XX, a uma cada vez maior especialização e ao crescimento da indústria 
farmacêutica e das suas áreas de actuação. Paralelamente à ciência médica oficial coexistem 
outras práticas e outros discursos acerca do corpo e da saúde, acerca da doença e dos meios 
para a debelar. Para além do ponto de vista do médico, do diagnóstico clínico, das categorias 
nosológicas, hipóteses etiológicas e formas de tratamento convencionais, existe uma narrativa 
pessoal do paciente, uma experiência subjectiva modelada pelo meio cultural envolvente, com 
atribuições causais coincidentes ou não com as da medicina oficial, com um percurso em 
busca de soluções em que as etapas tanto passam pelo médico como por outros especialistas 
no âmbito da medicina popular. Outras formas de concepção do homem, da saúde e da 
doença são as preconizadas pelas terapêuticas complementares, com conceitos próprios que 
pretendem abarcar o homem nas suas diversas dimensões, com diferentes formas de entender 
o funcionamento do organismo, com técnicas específicas que visam o restabelecimento da 
saúde e o bem-estar.
Interessa-nos perceber qual a posição da ciência médica oficial face a estes diferentes olhares, 
práticas e discursos - que acções adopta e através de que mecanismos, quais as práticas que aceita 
e integra e de que forma, qual a tomada de posição institucional e de que modo estas diferentes 
abordagens podem entrar na prática clínica e que nuances trazem à relação médico-paciente.
Concepções leigas de saúde e de doença
Os processos de saúde e de doença são experiências subjectivas, vivenciadas no próprio corpo. 
Os indivíduos atribuem significações a esses processos, determinam-lhes uma causalidade, 
procuram formas de resolução para os problemas que os afectam…Estas significações estão 
imbuídas da cultura e do meio em que o indivíduo se encontra, mas resultam também de uma 
construção pessoal. São o resultado de múltiplas interacções entre as vivências do próprio 
– situações de doenças, tratamentos e sua eficácia -, experiências e conselhos de familiares e 
vizinhos, informações transmitidas pelos media, livros de auto-ajuda, relação com o médico, com 
o farmacêutico, a toma de medicação receitada e de auto-medicação, a utilização de terapêuticas 
complementares, a eventual intervenção de outras pessoas (curandeiro, endireita, benzedeira…), 
contextos religiosos e entidades (santos, guias…). Como afirmam Joyce-Moniz e Barros, as 
significações leigas “não só traduzem a cultura popular do doente, que integra tanto as convicções 
da Medicina como as dos esoterismos envolventes, mas igualmente a cultura íntima desse doente, 
feita de aventuras e desventuras físicas e mentais” (Joyce-Moniz e Barros, 2005, 62).
Diversos estudos se têm debruçado sobre estas concepções, dos quais apontaremos 
alguns exemplos. Maria José Hespanha (1987), na sua prática clínica numa aldeia próxima 
de Coimbra, constatou diferenças significativas a nível da percepção do corpo, da saúde e 
da doença entre a população idosa e de meio rural e uma população mais jovem e de meio 
citadino. Elvira Lobo (1995) debruçou-se sobre a medicina religiosa tradicional, na zona de 
Braga, tendo constatado que a atribuição etiológica das doenças recaía sobre o mal de mortos 
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(acções de espíritos, almas penadas, almas dos mortos, diabos...) e o mal de vivos (maus-
olhados, feitiços, bruxedos, pragas…). Berta Nunes (1997), exercendo clínica em Alfândega da 
Fé, verificou que as causas atribuídas ao surgimento de doenças poderiam ser causas naturais 
(factores climatéricos, tipo de alimentação, excesso de trabalho...), psicológicas (emoções 
fortes...), sociais (mau-olhado, pragas, quebra de tabús...) e espirituais ou sobrenaturais 
(almas de defuntos, doença como castigo de Deus...). Susana Cardoso Duarte (2002) procurou 
agrupar as concepções de saúde, formas de reconhecer a presença de doença e a procura de 
ajuda em populações que frequentavam o Centro de Saúde de Mira e o Centro de Saúde dos 
Olivais (Coimbra). Manuel Villaverde Cabral (2002) procurou analisar, através de entrevistas, o 
estado de saúde dos indivíduos e a propensão para a doença, os hábitos de saúde, o acesso e 
utilização de serviços de saúde, a avaliação atribuída pelos indivíduos aos cuidados de saúde 
prestados, as atitudes perantes as políticas de saúde, o impacto dos mass media nas atitudes 
e opiniões expressas pelos inquiridos.
O conhecimento destas concepções leigas, por parte da ciência médica oficial, torna-se essencial, 
na medida em que permite uma melhor compreensão do paciente e, consequentemente, uma 
melhor adequação do tratamento, uma previsão mais correcta da adesão à terapêutica e 
mesmo um prognóstico mais preciso. O interesse demonstrado pelo médico relativamente à 
percepção do paciente permite um melhor relacionamento entre ambos.
Manuel Valente Alves (2010) realça a importância do conhecimento das percepções e das 
crenças do paciente: “Aplicar, no plano médico, a razão à doença e aos meios de a curar, 
compreendendo o como e o porquê as leis que regem o equilíbrio do corpo, é um princípio 
inquestionável da medicina contemporânea. Mas para que essa explicação se possa fazer 
é necessário perceber o contexto em que a doença se insere. Assim, o conhecimento das 
crenças e expectativas dos doentes, ou seja, de tudo o que permita enquadrar holisticamente 
o seu sofrimento, revela-se indispensável não só para diagnosticar como para prevenir e tratar 
de forma personalizada, isto é, atendendo às suas especificidades biológicas, psicológicas, 
sociais e culturais” (Alves, 2010, 369).
Medicina popular
Uma característica da medicina popular, tal como sucede na religião popular, é o sincretismo de 
diversas práticas, sem que haja, por parte do indivíduo, um sentimento de incoerência. Elvira 
Lobo, referindo-se à medicina religiosa tradicional, refere que “[...] num sincretismo religioso, 
procura-se em simultâneo a curandeira, o médico, o santo e o padre, sem contradição interna, 
nem sobressalto de transgressão ou traição a nenhum dos dogmas” (Lobo, 1995, sinopse).
O culto ao Dr. Sousa Martins enquadra-se no âmbito da medicina popular. Sousa Martins (1843-
1897), tendo exercido em vida a profissão de médico, continua a ser procurado, agora enquanto 
“espírito de luz”, para que intervenha em situações, não só mas muito frequentemente, de 
doença. Os principais locais de culto situam-se no cemitério de Alhandra (onde se encontra o 
seu jazigo) e no Campo dos Mártires da Pátria, em Lisboa, em frente à Faculdade de Ciências 
Médicas. Neste local, em torno da estátua de Sousa Martins, deparamo-nos com velas, flores e 
placas de mármore oferecidas pelos crentes – os ex-votos – com mensagens de agradecimentos 
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pelas bênçãos e curas obtidas. É interessante notar, neste culto, a aproximação da medicina 
terrena com a medicina espiritual. Os crentes dirigem-se muitas vezes a Sousa Martins para 
que “ilumine” os médicos e estes, com o auxílio do mestre desencarnado, consigam um 
diagnóstico preciso e uma intervenção eficaz (Repolho, 2008).
O Congresso de Medicina Popular de Vilar de Perdizes (concelho de Montalegre), criado 
pelo Padre António Fontes e cuja primeira edição remonta a 1983, permite observar a mescla 
de práticas e recursos da medicina popular. Os visitantes do congresso podem assistir a 
conferências, recorrer a diferentes especialistas desta medicina e experienciar formas de 
actuação sobre doenças e problemas em geral. Assim, encontramos nos stands dos expositores 
diversas plantas medicinais e respectivas indicações terapêuticas, práticas de religião afro-
brasileira, de regressão e de exorcismos, leitura da aura, das mãos e de cartas, realização de 
massagens, venda de suplementos alimentares e de artigos esotéricos. 
Terapêuticas complementares
Encontramos diversas designações para as terapêuticas que partem de pressupostos 
diferentes dos da medicina alopática, com um corpus teórico constituído, recorrem a 
diagnósticos específicos e têm formas de intervenção próprias. São comuns as designações 
de terapias/terapêuticas complementares, alternativas, não oficiais, não convencionais. Existe 
uma panóplia imensa de terapêuticas complementares. Algumas destas terapêuticas procuram 
o reconhecimento e a legitimação no âmbito das ciências médicas, apostando numa formação 
com rigor, realizando investigação, procurando comprovar os seus níveis de eficácia. Outras 
aproximam-se mais de uma dimensão mais espiritual, religiosa ou mesmo esotérica, algumas 
integradas em grupos religiosos. 
Algumas destas terapêuticas complementares foram alvo de um processo de regulamentação, 
processo este que, a nível legislativo, se inicia em 2003, com a Lei nº 45/2003,de 22 de Agosto. 
A designação adoptada e expressa na lei é a de “terapêuticas não convencionais”, englobando a 
acupunctura, a fitoterapia, a naturopatia, a quiropráxia, a osteopatia e a homeopatia. Considera-
se que estas terapêuticas “partem de uma base filosófica diferente da medicina convencional 
e aplicam processos específicos de diagnóstico e terapêuticas próprias”. Posterior legislação 
de 2013 (Lei nº 71/2013, de 2 de Setembro) acresce às anteriores terapêuticas reconhecidas 
a medicina tradicional chinesa.
Na relação entre medicina oficial e terapêuticas não oficiais, a acupunctura merece especial 
destaque. Em 2001, surge a Sociedade Médica Portuguesa de Acupunctura e, em 2002, é 
criada a competência em acupunctura médica. Os médicos podem aceder a esta competência, 
frequentando curso de pós-graduação em acupunctura que cumpra o conteúdo programático 
definido pelo Conselho Nacional Executivo da Ordem dos Médicos (Junho de 2010). O Instituto 
Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade do Porto, a Faculdade de Medicina da 
Universidade de Coimbra, a Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa 
e a Escola de Ciências da Saúde da Universidade do Minho oferecem formação nesta área, 
reconhecida pela Ordem dos Médicos.
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Conclusões
O percurso traçado pelos indivíduos em busca de respostas e soluções para problemas de 
saúde ou mal-estar pode envolver diversos caminhos, nomeadamente a ciência médica oficial, 
mas também outros métodos assentes em visões distintas do funcionamento do corpo, da 
saúde, da doença e da cura.
A medicina oficial não pode ser indiferente ao percurso e às narrativas do paciente, uma 
vez que o conhecimento destes, por parte do médico, auxilia a compreensão do problema 
e o prognóstico, permite o estabelecimento de uma melhor relação médico-paciente e traz 
informações que podem ser bastante pertinentes no tratamento, nomeadamente a possibilidade 
de interacções medicamentosas e a probabilidade de adesão à terapêutica.
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Resumo
Com o presente artigo pretendemos abordar os jogos matemáticos enquanto instrumentos que 
estiveram sempre presentes nas diferentes civilizações, por atraírem crianças e adultos, e que 
ajudam a estimular e a desenvolver o raciocínio, a destreza intelectual e por divertirem. 
Apresentamos alguns quebra-cabeças sobre travessias e empacotamentos, constantes do livro 
“Propositiones ad acuendos juvenes” de Alcuíno de Iorque (730?-804). Estes quebra-cabeças, 
considerados uma das primeiras recreações matemáticas, continuam a fascinar e mantêm-se 
muito atuais, tendo sobrevivido até os nossos dias, atravessando civilizações e culturas. 
Por último, estudamos o impacto deste tipo de problemas nos manuais escolares do ensino 
básico e ensino secundário portugueses atuais.
Palavras-Chave: Jogos matemáticos; quebra-cabelas; Alcuíno de Iorque
Abstract
With this article we intend to address the mathematical games as tools that have always been 
present in different civilizations, because they attract children and adults, and help stimulate and 
develop reasoning, intellectual prowess and fun. 
We present some puzzles on crossings and packings, contained in the book “Propositiones 
ad Juvenes acuendos” of Alcuin of York (730?-804). These puzzles considered one of the first 
mathematical recreations, continue to fascinate and have survived until our days, crossing 
cultures and civilizations. 
Finally, we study the impact of such problems in the textbooks of primary and secondary education. 
Keywords: mathematical games; puzzles; Alcuin of York
Introdução
Os jogos matemáticos são indissociáveis da história humana e na sua imensa variedade servem 
como veículos de ideias ou tradições antigas. O jogo, ao tomar os mais diversos aspetos, como por 
exemplo um quebra-cabeças, um paradoxo, um enigma ou uma falácia, torna divertida a matemática.
Os quebra-cabeças são desafios bem aceites por grande parte das pessoas. Existem quebra-
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cabeças que atravessam civilizações, adaptando-se à cultura de cada povo. Já no papiro de 
Rhind encontramos um problema (o número 79) sob forma recreativa, envolvendo 7 casas 
cada uma com com 7 gatos que caçavam cada um 7 ratos. Talvez a primeira compilação 
de quebra-cabeças seja a do livro “Propositiones ad acuendos juvenes” de Alcuíno de Iorque 
(730?-804), monge educado segundo os ensinamentos do Santo Agostinho, que sobreviveu 
até hoje e atravessou civilizações e culturas.
Segundo Singmaster (1992), os problemas recreativos têm grande utilidade pedagógica e em 
particular alguns dos problemas da obra “Propositiones ad acuendos juvenes”, fascinaram os 
alunos durante mais de 4000 anos e continuarão a fazê-lo indefinidamente.
O presente artigo pretende analisar alguns dos quebra-cabeças constantes do referido livro, incluindo 
as travessias difíceis e algumas das suas variações e ampliações ao longo do tempo, dado serem 
uns dos problemas que mais se popularizaram, havendo mesmo versões em formato digital.
Os jogos matemáticos
Os jogos matemáticos são um tema recorrente de divulgação matemática, estando mesmo na 
origem da criação de alguns ramos da matemática (Guzman, 1990).
É consensual que os jogos são uma atividade tão antiga como o homem, ligada à religião, às 
artes, à economia, à biologia, bem como a outras manifestações culturais, que estão ligados 
“ao impulso lúdico do homem, traço de personalidade que persiste desde a infância até à 
idade adulta” (Rino, 2004), e que o ato de jogar “desde muito cedo acompanhou a civilização” 
(Neto e Silva, 2004). Além disso, contêm elementos de socialização, de aquisição de regras 
e de valores (Rino, 2004), assim como características que introduzem um elemento cultural e 
social importante sendo, provavelmente, responsáveis pelas primeiras atividades estritamente 
mentais que o Homem inventou (Neto e Silva, 2004).
Segundo Gardner (1961), “os jogos matemáticos” ou “as matemáticas recreativas” são 
matemáticas carregadas de uma forte componente lúdica, não importando de que tipo. 
Guzman (1990) defende que a própria matemática é um jogo e presta-se a muitas análises que 
se aproximam das ideias do desenvolvimento matemático. Não é por isso de estranhar que 
muitos dos grandes matemáticos de todos os tempos tenham sido observadores atentos de 
jogos, participando ativamente neles, e que muito do seu estudo intensivo, devido precisamente a 
essa mistura peculiar de jogo e Matemática que às vezes os faz indiscerníveis, tenha dado lugar 
a novos campos e a novas formas de pensar, aquilo que hoje consideramos “Matemática a sério”.
Historicamente verificamos que o nascimento das atividades lúdicas em educação remonta à 
Antiga Roma e à Grécia, tendo já Platão defendido que se podia aprender brincando. Também 
no século XVI, na Companhia de Jesus, se dava importância aos jogos para a formação do ser 
humano e se preconizava a sua utilização (Martins, Paiva e Silva, 2002). 
Segundo Guzman, a história confirma que os jogos fizeram e continuam a fazer parte da cultura de 
muitos povos e despertaram o interesse dos matemáticos de todos os tempos. Na obra “Propositiones 
ad acuendos juvenes” encontramos os primeiros problemas de travessias (3 tipos); os primeiros 
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problemas do explorador; a primeira divisão de toneis; o primeiro problema do vendedor de maçãs; o 
primeiro da recolha de pedras; uma solução invulgar do problema dos gémeos póstumos; o primeiro 
dos três ímpares que fazem um par; o primeiro das famílias estranhas.
Os jogos matemáticos, nomeadamente os quebra-cabeças e os puzzles, têm grande utilidade pedagógica, 
e estão na base de muitas teorias matemáticas, uma vez que impulsionaram o surgimento da teoria dos 
grafos, da teoria das probabilidades, da teoria de números, da topologia, da geometria e da álgebra, entre 
outras. Muitos destes jogos, que tornam a matemática divertida, surgiram de atividades do dia-a-dia, 
atravessaram as diferentes gerações e foram testados e implementados em diferentes culturas (Guzman, 
1990; Singmaster, 1992; Swetz, 2012 e Sesiano, 2014).
Contributos de Alcuíno de Iorque no ensino medieval.
Alcuíno de Iorque, de origem nobre, nasceu na costa leste de Inglaterra e foi um dos intelectuais 
notáveis dos séc. VIII e IX. Não se consegue precisar o ano do nascimento de Alcuíno, 
podendo apenas afirmar-se que terá nascido entre 730 e 735, nos arredores de York. Estudou 
na escola da Catedral de York e como as capacidades de Alcuíno suscitaram a atenção dos 
seus mestres, aí permaneceu como professor durante muitos anos, tendo em 757 d.C. sido 
ordenado diácono e tendo sido nomeado director da mesma escolar em 778 d.C. Aí construiu 
uma biblioteca, considerada uma das melhores da Europa, e tornou a escola num dos maiores 
e mais importantes centros de aprendizagem (Connor e Robertson, 1999; Rivas 2004).
Em 781 d.C., no regresso de uma viagem a Roma, Alcuíno encontra Carlos Magno (742-814 d.C.), 
que o convida para uma reunião de líderes das escolas dessa época, em Aachen (Aix-la-Chappelle). 
Após a reunião, Carlos Magno convida-o para dirigir a escola do seu palácio, Escola Palatina, nessa 
mesma cidade, onde permanece até 790 e posteriormente entre 793 e 796 (Rivas, 2004).
Carlos Magno, com o intuito de unificar e fortalecer o seu império, executa uma reforma 
educacional, conhecida pela reforma carolíngia. Esta reforma centra-se na vontade de 
homogeneizar os povos que dominara e instaurar a cristandade junto aos pagãos. Assim, 
cerca-se de pessoas competentes para o auxiliar a edificar o reino. Neste contexto, Alcuíno de 
Iorque é convidado por Carlos Magno a desenvolver um ambicioso projeto educacional com 
base nas sete artes liberais, o trivium (gramática, retorica e dialética) e o quadrivium (aritmética, 
geometria, astronomia e música) e no conceito de verdadeira filosofia (Rivas, 2004).
Durante a sua estadia em Aachen atua como conselheiro de Carlos Magno em assuntos relacionados 
com assuntos culturais, com a educação, com o culto do divino e com as políticas (Hadley e 
Singmaster, 1992, Rivas, 2004). A Alcuíno atribui-se a responsabilidade da reforma educacional no 
império de Carlos Magno que fez “renascer” a aprendizagem na Europa (Hadley e Singmaster, 1992).
Na escola palatina Alcuíno desenvolveu a escrita minúscula carolíngia, tipo de letra que, dada 
a sua beleza, clareza e facilidade de leitura substituíria a variedade existente no reino franco (O 
́Connor e Robertson, 1999; Rivas, 2004). 
Alcuíno escreveu muitos livros na forma de pergunta/resposta (incluindo textos elementares 
sobre aritmética, geometria e astronomia). O seu método de ensino baseado no diálogo, 
metodologia de perguntas e respostas, e as adivinhas que utilizava como instrumento 
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pedagógico trouxeram uma necessária vitalidade para o ensino na europa. Segundo Vega 
(2006), Alcuíno organizou o ensino em três graus: 1) ler, escrever, noções elementares de 
latim vulgar, compreensão sumária da Bíblia e dos textos litúrgicos; 2) estudo das sete artes 
liberais, trivium e quadrivium; 3) estudo profundo das escrituras. Alcuíno procurava com a 
escola palatina criar uma “Atenas cristã”.
“Propositiones ad acuendos juvenes” e os jogos matemáticos
Alcuíno, no decurso da implementação da reforma educacional, escreveu uma coleção de 
quebra-cabeças que teve muita influência, durante muitos séculos, nos autores de textos 
escolares (Eves, 1995). O pequeno livro “Propositiones ad acuendos juvenes” é considerado 
a primeira coleção de problemas (em latim), no âmbito da história da matemática recreativa 
(Hadley e Singmaster, 1992). O livro contém 56 problemas e as suas soluções, que servem 
como evidência valiosa do estado da educação matemática sob os reis carolíngios.
Os problemas XXVII - XXVIII são formulados como problemas de empacotamento, podendo ser 
considerados como os primeiros problemas de empacotamento. Todos estes problemas são 
sobre cidades com diferentes formas em que se é obrigado a colocar casas retangulares iguais 
de tamanhos conhecidos. O Problema XXVIII onde se trabalha com uma cidade triangular é 
mais fácil do que os problemas XXVII e XXVIIII que trabalham com cidades quadrangulares e 
circulares respetivamente.
Problema XXVII: “Há uma cidade quadrangular, que tem um lado de 1100 pés, outro lado de 
1000 pés, uma frente de 600 pés, e um lado final de 600 pés. Quero lá colocar algumas casas 
de modo que cada casa tenha 40 pés de comprimento e 30 pés de largura. Deixe que ele diga, 
aquele que desejar, quantas casas a cidade deveria conter?”
Solução
Se os dois comprimentos da cidade se uniram, eles mediriam 2100 pés. Da mesma forma, se 
os dois lados se juntaram, eles mediriam 1200. Portanto, tomemos a metade de 1200, ou seja, 
600, e a metade de 2100, ou seja, 1050. Porque cada casa tem de 40 pés de comprimento e 30 
pés de largura, tomemos a quadragésima parte de 1050, fazendo 26. Em seguida, tomemos a 
trigésima parte de 600, ou seja 20. 20 vezes 26 é 520, que é o número de casas que a cidade 
pode conter.”(Burkholder, 1993, p.111).
De notar que Alcuíno na solução que apresenta para o problema usa a fórmula egípcia para o 
cálculo da área de um quadrilátero. Aparentemente Alcuíno não está interessado em saber se 
a cidade realmente poderia conter o número de casas por ele indicado, embora descartando a 
parte fracionária ao dividir 1050 por 40 poderia, de propósito, estar a considerar esse aspeto.
Problema XXVIII: “Existe uma cidade triangular que tem um lado com 100 pés, um outro lado 
com 100 pés, e um terceiro lado com 90 pés. Dentro deste quero construir uma estrutura de 
casas de tal forma que cada casa tenha 20 pés de comprimento e 10 pés de largura. Deixe que 
ele diga, aquele que conseguir, quantas casas devem estar contidos [dentro dessa estrutura]?
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Solução
Se dois lados da cidade se unirem fazem 200; tomando metade de 200 dá 100. Mas porque a 
frente tem 90 pés, tomemos a metade de 90, que é 45. Uma vez que o comprimento de cada 
casa tem 20 pés, enquanto a largura tem 10, tome 20 dos 100, obtendo cinco. A décima parte 
de 40 é quatro, assim, fazendo quatro vezes cinco, obtemos 20. A cidade deve conter este 
número de casas desta forma.”(Burkholder, 1993, p.111).
Neste problema Alcuíno usa a fórmula egípcia para o cálculo de áreas de triângulos.
Segundo ele, a área da cidade deve ser de 100 × 45 = 4500 pés quadrados, correspondente à 
área de 22 casas e meia. O valor correto da área é aproximadamente 4018,628 pés quadrados, 
isto é, aproximadamente 20,093 áreas de casas.
Singmaster (1992) observa que Alcuíno, ao fazer a conversão de 45 para 40, pode estar a fazer 
uma tentativa de compensar a imprecisão da fórmula, ou uma forma de colmatar a dificuldade 
de colocar casas retangulares numa cidade triangular.
Problema XXVIII: “Existe uma cidade com 800 pés na forma de circunferência. Deixe-o dizer, 
aquele que for capaz. Quantas casas poderá a cidade conter, de forma que cada casa tenha 30 
pés de comprimento e 20 pés de largura? 
Solução
Esta cidade mede 8000 pés à volta, e está dividida em proporções de um meio para um, ou 
seja, 4800 e 3200. O comprimento e largura das casas devem ter estas dimensões. Assim, 
tome metade de cada uma das medidas anteriores e, a partir do número maior lá permanecerá 
2400, enquanto que a partir do menor, 1600. Em seguida, divida 1600 em vinte partes e obterá 
80 vezes 20. De modo semelhante, divida o maior número, ou seja, 2400, em 30 partes, 
provenientes de 80 vezes 30. Tome 80 vezes 80, obtendo 6400. Este número de casas pode 
ser construído na cidade, seguindo a proposta acima apresentada.” (Burkholder, 1993, p.111).
Neste problema a fórmula usada por Alcuíno para o cálculo da área do círculo requer π = 3. 
No nosso caso, a área da forma da cidade circular dá aproximadamente 5333333.333 pés 
quadrados, ou seja, correspondente à área de aproximadamente 8888,889 casas.
Os quebra-cabeças das travessias viajaram no tempo, atravessaram civilizações, continuaram 
a aparecer com maior ou menor relevo, com algumas variantes e em ambientes bastante 
diversificados (Estrada, Sá, Queiró, Silva e Costa, 2000).
O problema XVII: “Três amigos, cada um tendo uma irmã solteira, precisavam de atravessar 
um rio. Cada homem desejava as irmãs dos seus amigos. Ao chegar ao rio, encontraram um 
pequeno barco no qual, de cada vez, só podiam atravessar o rio duas pessoas. Como é que 
atravessaram o rio, de tal forma que nenhuma das irmãs seja desonrada por um dos homens.
Solução
Antes de mais eu e a minha irmã entramos no barco e atravessamos. Depois de ter atravessado o 
rio, eu deixo a minha irmã e volto a atravessar o rio. Depois as irmãs dos dois homens que ficam 
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na margem entram no rio. Quando estas mulheres saem do barco, a minha irmã que já tinha 
atravessado, entra no barco e trás o barco até nós. Ela sai e os dois homens atravessam o rio. 
Depois um dos irmãos e a sua irmã atravessa o rio ao nosso encontro. Eu e o irmão que piloto 
o barco, atravessámos o rio para a outra margem, enquanto que a minha irmã ficou para trás.
Quando ele foi transportado para o outro lado, uma das outras mulheres pegou no barco e 
atravessou para o outro lado, e a minha irmã veio, com ela, ao nosso encontro. Depois o homem 
cuja irmã tinha ficado na outra margem entrou no barco e trouxe-a até nós. Assim, a travessia 
estava completa, sem que nenhuma das irmãs fosse desonrada.”(Singmaster, 1992, p.111).
O problema XVIII: “Um homem tem de levar um lobo, uma cabra e um punhado de couves e 
têm de atravessar um rio. O único barco que encontra consegue transportar apenas dois de 
cada vez. Mas tinham-no mandado atravessar todos para o outro lado em boas condições. 
Como pode isto ser feito?
Solução
Eu levaria a cabra e deixava o lobo e a couve. Depois regressava e atravessava com o lobo. 
Após ter colocado o lobo do outro lado eu levaria a cabra de volta uma vez mais. Eu, então, 
remaria de novo, e pegava na cabra transportando-a uma vez mais.”(Singmaster, 1992, p.112).
O problema XX: “ Sobre um ouriço macho e fêmea com dois jovens filhotes, com peso, à 
espera para atravessar um rio. “ Solução. De forma semelhante ao problema acima, primeiro 
envia para atravessares duas crianças e um deles retorna com o barco. O pai entra e atravessa; 
e a criança que primeiro atravessou com seu irmão retorna para o banco. O seu irmão entra de 
novo, atravessa; um deles sai e outro devolve o barco para a mãe. A mãe entra e atravessa. 
Depois que o filho, que já havia atravessado com o seu irmão, mais uma vez entra e retorna no 
barco com o seu irmão. Ambos estando no barco, eles completam a travessia sem naufrágio. 
”(Singmaster, 1992, pp.112-113).
Segundo Estrada et al (2000), no caso destes puzzles com histórias “consoante o ambiente, a 
história é completada com as respectivas incompatibilidades, todas elas justificadas logicamente: 
maridos ciumentos que receiam que a esposa cometa adultério, criados que receiam outros 
patrões, missionários que receiam canibais, comerciantes que receiam salteadores, amos que 
receiam revoltas de escravos, parentes que receiam altercações.” (p.211)
Segundo os mesmos autores a versão mais frequente diz respeito à travessia de um lobo, uma 
cabra e uma couve. Salientam também o facto de que a travessia de três passageiros em África 
nem sempre envolver estes três intervenientes. Além disso, há países em que ocorre uma versão 
intermédia, na qual o barco pode levar, além do tripulante, dois dos três passageiros e não apenas 
um. Com esta alteração diminui-se o número de viagens e aumenta-se o número de soluções.
Problemas de Alcuíno nos manuais escolares
Tendo em conta a riqueza presente nos problemas constantes no livro de Alcuíno de Iorque 
consultámos os manuais escolares atuais mais adotados, do 3º ciclo do ensino básico e do ensino 
secundário, não se tendo encontrado qualquer referência a estes problemas, pelo que uma pergunta 
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se levanta: Estaremos a perder uma tradição rica de popularização da Matemática?
Considerações Finais
Alcuíno de Iorque contribuiu para a reforma educacional implementada durante o reinado de 
Caros Magno ao reestruturar as escolas existentes e as entretanto construídas, implementar um 
sistema de ensino com base nas sete artes liberais em consonância com a sagrada escritura, 
reformular a escrita, abrir o “ensino” aos serventes da corte, auxiliar e formar os governantes 
e escrever muitos livros.
O que estaria no seu espírito ao compilar ou inventar tais quebra-cabeças? Provavelmente o 
valor educacional de tais problemas, dirigidos aos jovens de acordo com o título, seria uma das 
suas preocupações. Mas provavelmente também a motivação seria uma dos seus objetivos, ao 
tentar compor problemas que seduzissem os jovens e os levassem a divertir-se, raciocinando!
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Resumo
O Jardim Botânico da Universidade de Coimbra é um espaço único e privilegiado, localizado no centro 
da cidade. Fundado em 1772 pelo Marquês de Pombal, conta com uma área total de 13 hectares.
A existência de um local onde pudessem ser estudadas as plantas vivas de forma a 
complementar o estudo da história natural foi o principal objectivo da sua criação. Durante 
perto de um século, o Jardim centrou-se nas Escolas Sistemáticas e Médicas, sendo usado 
maioritariamente pelos estudantes de medicina da Universidade. 
Nos finais do século XIX, o desenvolvimento de estudos científicos levou à intensificação das 
permutas de plantas e sementes com os principais Jardins Botânicos da Europa, Brasil, África 
e Austrália. Já no início do século XX apostou-se na renovação física do Jardim tendo em vista 
a sua utilização também como espaço público de lazer.
2010 foi um ano de viragem para o Jardim, através da aprovação de um projeto para a 
reestruturação de espaços e serviços, que ainda está em curso, dotando-os de maior utilidade 
e dinamismo. Mantendo as funções de ensino e investigação, o Jardim que é parte integrante 
do Património Mundial classificado pela UNESCO em 2013,  abre-se também a novos desafios, 
como a divulgação da cultura científica, o espaço público de lazer e o turismo. 
Palavras-chave: Jardim Botânico, Universidade de Coimbra, História Natural, História da 
Botânica, Património Mundial
Abstract
Located in the city centre, the Botanic Garden of the University of Coimbra is a unique and 
privileged place. Founded in 1772 by the Marquis of Pombal, has a total area of 13 hectares. 
The main purpose of its creation was the availability of a place where living plants could be 
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grown to complement the study of natural history. For nearly a century, the Garden included 
almost exclusively the Systematic and Medical Schools, with plant beds used by medical 
students of the University. 
In the late 19th century, the development of the scientific studies led to the intensification of 
plants and seeds exchange with the main European Botanic Gardens, as well as  plants from 
Brazil, Africa and Australia. In the beginning of the 20th century, the Garden  was  renovated 
aiming its use also as a public recreational place. 
2010 marked a turning point of the Garden, through the approval of a project for  reconstructing 
spaces and services, which is under way, enhancing utility and dynamism. Maintaining its aims 
of education and research, the Garden that is part of the World Heritage Site classified by 
UNESCO in 2013, is now facing new challenges, such as scientific culture communication, 
public leisure space and tourism.  
Keywords: Botanic Garden, University of Coimbra, Natural History, Botanic History, World 
Heritage Site
No Jardim há histórias sem fim 
O Jardim Botânico da Universidade de Coimbra tem 242 anos. Desde a sua criação nos 
finais do século XVIII, até ao espaço único de 13 hectares que é hoje parte integrante do sítio 
classificado como Património Mundial da Humanidade, muitas são as histórias que compõem 
a história deste Jardim. 
No âmbito de um projeto financiado pelo Compete e pelo Ciência Viva, com vista à produção 
de conteúdos para divulgação científica e tecnológica em meios de comunicação social, uma 
equipa do Jardim Botânico da Universidade de Coimbra preparou 52 artigos que, durante 
52 semanas, foram publicados no jornal “Diário de Coimbra”. Entre maio de 2013 e maio de 
2014, contaram-se histórias sobre as plantas que se encontram no Jardim, e também sobre a 
construção dos seus muros, portões e estátuas, sobre os recantos e espaços que o compõem, 
e ainda sobre algumas personalidades que marcaram a história do Jardim. Todos os artigos 
publicados foram posteriormente reunidos num livro, que através dos textos e imagens dão a 
conhecer a história deste Jardim desde a sua criação em 1772 (Figura 1).
Século XVIII - Um Jardim Botânico para mostrar plantas vivas 
“Ainda que no Gabinete de História Natural se incluem as Producções do Reino Vegetal; como 
porém não podem ver-se nelle as Plantas, senão nos seus Cadaveres, secos, macerados, e 
embalsamados; será necessario para complemento da mesma História o Estabelecimento de 
hum Jardim Botanico, no qual se mostrem as Plantas vivas.(…)”. Assim referem os Estatutos da 
Universidade de Coimbra (1772), justificando a necessidade de criação de um Jardim Botânico, 
tendo sido incumbido o então reitor D. Francisco de Lemos Pereira Coutinho de encontrar o 
local mais apropriado para a sua instalação. 
Auxiliado pelos professores italianos Vandelli, Dalla-Bella, Ciera e Franzini,o reitor  escolheu 
um terreno nas proximidades da Universidade, junto aos Arcos do Aqueduto. O Marquês de 
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Pombal ordenou que o terreno fosse comprado aos frades beneditinos, uma vez que pertencia 
ao Colégio de São Bento, mas, com receio que lhe ficassem com toda a Cerca, o Abade decidiu 
ofereceu uma parte à Universidade (Brites, 2006; Teixeira, 1890).  
A primeira proposta para o Jardim foi apresentada por Domenico Vandelli, por Giovanni Dalla-
Bella e pelo jardineiro Júlio Mattiazi em 1773. O risco foi feito à semelhança do Jardim Botânico 
de Pádua, com várias fontes, muitas estátuas e vasos florais. A proposta não agradou Marquês 
de Pombal, que, numa carta redigida a 5 de outubro desse ano, mostrava a sua indignação: 
“(...) Os dictos professores são italianos: e a gente d ́esta nação, costumada a ver deitar para o 
ar centenas de mil cruzados de Portugal em Roma, e cheia d ́este enthusiasmo, julga que tudo 
o que não é excessivamente custoso não é digno do nome portuguez ou do seu nome d ́elles. 
(...) Eu, porém, entendo até agora e entenderei sempre, que as cousas não são boas porque 
são muito custosas e magnificas, mas sim e tão somente porque são proprias e adequadas 
para o uso que d ́ellas se deve fazer.(...)” (Carvalho, 1872; Paiva e Pereira, 1989).
Foi assim desenhado  um plano mais modesto, tendo as obras de construção do Jardim sido 
iniciadas em 1774. O espaço que ocupava e que corresponde hoje ao Quadrado Central, 
começou a receber as primeiras plantas que vieram por mar do Real Jardim Botânico da Ajuda 
(Lemos, 1980). Este espaço só viria a ficar totalmente concluído em 1791 com a colocação 
do Pórtico com uma inscrição dedicada a D. Maria I (Carvalho, 1872). Foi também nesse ano 
que Félix de Avelar Brotero substituiu Vandelli na direção do Jardim. O naturalista português 
enriqueceu grandemente o Jardim com plantas até então desconhecidas, que recolheu nas 
muitas viagens que fez com o intuito de estudar a flora portuguesa, desafio que lhe tinha sido 
proposto anos antes por Carolus Linnaeus (Braga, 1898; Guimarães, s.d.). 
Século XIX - Plantas exóticas de todo o mundo para o Jardim
Com o intuito de promover a recíproca troca de plantas entre os jardins portugueses, em 
novembro de 1801 foi decretado em Portaria Régia que todos os duplicados existentes no 
Jardim Botânico da Ajuda deviam ser enviados para Coimbra. O grande número de plantas 
contribuiu uma vez mais para o enriquecimento do Jardim que, anos mais tarde, veio a adquirir 
uma área maior e uma forma mais regular com a compra há muito pretendida da Cerca dos 
Marianos, anexa à Cerca de São Bento (Henriques, 1876). Neste processo desempenhou papel 
relevante Avelar Brotero, que, em 1807, redigiu uma extensa carta ao Reitor da Universidade, 
enumerando tudo o que já tinha sido feito no Jardim, bem como aquilo que, no seu entender, 
faltava ainda fazer (Braga, 1902; Brotero, 1807). 
Após as Invasões Francesas, o Jardim entrou num período em que se concretizaram obras de 
grande importância como os terraplenos das principais alamedas e a delimitação do Jardim 
com muros e gradaria, que ficaram concluídos em 1821 (Henriques, 1876). Foram ainda 
construídos os lances de escada e, em 1844, foi efectuada a colocação do portão de ferro na 
entrada principal (Mendes, 2000).   
Em 1852 era diretor Antonino Rodrigues Vidal, que publicou um catálogo onde listava todas as 
plantas à data existentes no Jardim (Vidal, 1852). Entre elas encontravam-se algumas plantas 
exóticas recentemente introduzidas, como o bambu. Ainda em 1852 foi apresentada a proposta 
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de construção de uma estufa, cuja aprovação veio dois anos mais tarde, sendo já diretor 
Henrique Couto d´Almeida. As obras para a construção da estufa, desenhada por Pedro José 
Pezerat, demoraram cerca de dez anos, tendo sido concluídas em 1865. Composta por três 
salas com temperaturas distintas, a Estufa do Jardim é certamente uma das primeiras obras 
de ferro e vidro em Portugal (Sousa, 2001) e foi na época da sua construção classificada como 
sendo “(...) incontestavelmente a obra de maior merecimento do Jardim.” (Henriques, 1876). 
Edmund Goeze foi o jardineiro-chefe contratado para dirigir os trabalhos de cultura de plantas 
na nova Estufa.  Tendo trabalhado anteriormente nos Jardins Botânicos de Kew, em Inglaterra, 
e de Paris, rapidamente estabeleceu contactos para a aquisição de plantas dos Açores, Brasil, 
África e Austrália. Foi ainda por iniciativa de Goeze que, em 1869, o Jardim, à semelhança do 
que acontecia em instituições congéneres, passou a publicar anualmente o Index Seminum, um 
catálogo de sementes que o Jardim disponibilizava para troca (Carrisso, 1932; Carvalho, 1872).  
Com a extinção do Colégio de São Bento, em 1868 toda a área da Cerca foi incorporada 
no Jardim Botânico e todas as suas dependências, que incluíam a sala de aula, gabinetes, 
habitações de criados, oficinas, arrecadações e ainda o Museu Botânico, o Herbário e a 
Livraria, foram instaladas no novo espaço que tinha sido entregue à Faculdade de Filosofia 
(Henriques, 1876). Em 1873 Júlio Henriques assumiu a direção do Jardim, cargo que viria a 
ocupar durante 45 anos. Homem empreendedor e visionário, estabeleceu relações com outros 
Jardins Botânicos, promoveu a troca de plantas, reuniu pessoal qualificado e realizou novas 
plantações em diferentes espaços do Jardim (Guimarães, s.d.; Rodrigues, 1992). 
Sendo embora  difícil a situação financeira do Jardim no decorrer da segunda metade do 
século XIX  (Carvalho, 1918) tal não foi impedimento para o avanço do Jardim, que muitas 
vezes recebeu generosas ofertas de plantas da parte de instituições e particulares. Em 1887, 
e também financiada em grande parte por doações, foi erguida a primeira estátua dedicada a 
um homem da ciência em Portugal. Junto à entrada principal do Jardim, a estátua de Avelar 
Brotero é uma obra do escultor Soares dos Reis (Dias, 1944; Henriques, 1890). Alguns anos 
mais tarde, Júlio Henriques procedeu a outras alterações no Jardim, como a plantação da 
Alameda das Tílias, a reformulação do Quadrado Central e a consequente replantação das 
Escolas Sistemáticas nos canteiros dos terraços superiores (Brites, 2006).
Século XX - Obras de recuperação e aformoseamento do Jardim
Com a jubilação de Júlio Henriques, em 1918, Luís Carrisso assumiu a direção do Jardim, 
empenhando-se em continuar o trabalho do seu antecessor. Impulsionou a recolha de plantas 
em todo o território português enriquecendo o espólio do Jardim (Guimarães, s.d.) e promoveu 
uma intensa reestruturação do Index Seminum (Carrisso, 1932). Por outro lado, criou no Jardim 
novas áreas visitáveis para o público, efetuando para tal a plantação de grandes árvores 
ornamentais (Brites, 2006). Foi ainda sob a direção de Luís Carrisso que a Estufa foi alvo de 
uma profunda intervenção com vista à modernização a nível do aquecimento (Guimarães, s.d.). 
A 15 de fevereiro de 1941 um forte ciclone assolou o país, passando também pelo Jardim. 
“(...) No dia seguinte ao temporal, uma visão do espectáculo que o Jardim oferecia, repleto 
de destroços, ramos partidos, arbustos e árvores derrubadas, tudo emaranhado pela fúria do 
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ciclone, enchia-nos a alma de desolação e angústia.(...)” (Diário de Coimbra, 1941). 
Figura 1. Esquema cronológico dos principais acontecimentos que marcaram a história 
do Jardim Botânico da Universidade de Coimbra desde a sua fundação, em 1772, até à 
atualidade.
Entre 1942 e 1974 o Jardim Botânico esteve sob a direção de Abílio Fernandes, tendo nos primeiros 
anos do seu mandato decorrido um elevado número de intervenções designadas por “Obras de 
arranjo e aformoseamento” realizadas em colaboração com a CAPOCUC - Comissão Administrativa 
do Plano de Obras da Cidade Universitária de Coimbra (Barros Neves, 1980; Brites, 2006). 
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As obras incluíram o restauro das gradarias, muros, escadas e portões, bem como a construção 
de arrecadações e dependências dos jardineiros. Foi ainda construída a Estufa Fria e efetuada 
uma ponte de ligação entre o Jardim Clássico e a Mata. O Quadrado Central sofreu a sua 
segunda grande reformulação e o lago aí existente desde a fundação do Jardim recebeu um 
Fontanário. Datam também desta época os bancos em todas as áreas de acesso público do 
Jardim (Brites, 2006). Abílio Fernandes quis ainda prestar homenagem aos seus antecessores, 
pelo que, em 1948, foi colocado no Jardim um medalhão com o retrato de Luís Carrisso e,em 
1950,  inaugurada uma estátua de Júlio Henriques (Barros Neves, 1980; Quintanilha, 1980).
Décadas mais tarde, no decorrer do mandato do José Mesquita, o Jardim voltou a ser alvo 
de intervenção significativa,  quando foram calcetados os principais caminhos da Mata. Em 
junho de 1994 o Jardim recebeu novos habitantes - seis casais de esquilos-comuns foram 
introduzidos na Mata, onde os seus descendentes ainda vivem hoje (Schreck Reis et al, 2014). 
Em 1996, o Jardim Botânico da Universidade de Coimbra foi reconhecido e classificado como 
imóvel de interesse público (Decreto-Lei nº 2/96). 
Século XXI - Um Jardim que é hoje parte do Património Mundial da Humanidade
Nos primeiros anos do novo século o Jardim, que passou a ser dirigido por Helena Freitas, 
viu aprovada uma candidatura conjunta com outros Jardins Históricos para a recuperação 
das estruturas hidráulicas (Soares et al., 2010). As intervenções decorreram na Mata, com 
prospecção, cartografia e limpeza da Fonte de Santa Escolástica ou Fonte dos Três Bicos, e no 
Jardim, com introdução de um sistema de rega automatizada para utilização da água da mina. 
Foi assim possível reduzir o desperdício de água e racionalizar o consumo de água da rede 
pública (Simão et al., 2013). 
Em 2010 foi aprovado um novo e importante projeto, com vista à “Requalificação das infra-
estruturas de apoio e divulgação de ciência”. Foram já empreendidas as obras de construção de 
estufas de investigação, a melhoria das condições de armazenamento no Banco de Sementes 
e a criação de um espaço de divulgação de ciência. Em curso encontram-se as obras de 
reabilitação de algumas infra-estruturas que asseguram o património histórico do Jardim, nas 
quais se incluem os portões e a gradaria, a Estufa Tropical e a Estufa Fria. 
Em 2013 a Universidade de Coimbra foi reconhecida como Património Mundial da Humanidade 
(Silva, 2013). O Jardim Botânico é uma das maiores áreas que compõem a zona classificada, 
assumindo um papel primordial na ligação entre a Alta da Cidade e a Baixa, locais onde se 
situam os 31 edifícios que constituem o Património classificado. 
Sob a direção de Paulo Trincão desde 2012, a nova estruturação do Jardim Botânico da 
Universidade de Coimbra  assenta em cinco grandes linhas estratégicas: 1) Conhecimento e 
Investigação Científica; 2) Divulgação de Ciência e Cultura Científica; 3) Serviço Educativo; 4) 
Ágora - Cidadania e Espaço Público de Lazer; 5) Turismo (Schreck Reis e Trincão, 2014). O 
Jardim Botânico da Universidade de Coimbra é hoje um espaço privilegiado de contacto com 
a natureza no centro da cidade. A sua enorme diversidade botânica e singularidade histórica 
tirnam-no um espaço único. 
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Resumo
No presente trabalho analisa-se a correspondência trocada entre o Rei D. Carlos I (1863-1908) 
de Portugal e o Príncipe Alberto I (1848-1922) do Mónaco, que esteve baseada em grande parte 
no interesse que ambos os monarcas possuíam pela investigação oceanográfica. A referida 
troca epistolar, assim como a que emana de familiares e colaboradores próximos, é reveladora 
de uma partilha de descobertas e de vivências, constituindo por isso um excelente exemplo 
das redes de contactos que se estabeleceram entre os naturalistas europeus no século XIX e 
início do século XX. 
Entre os problemas que investigaram destaca-se o da existência de vida em zonas marinhas 
profundas, do qual resultou a necessidade de procederem a levantamentos batimétricos. 
Para além dos objectivos de índole científica, ambos os monarcas estavam conscientes 
da importância que estes estudos teriam para a economia, nomeadamente por ser um 
conhecimento que poderia permitir uma maior produtividade nas pescas, assim como melhoria 
das técnicas de navegação e ao mesmo tempo facilitar o processo de colocação de cabos 
telegráficos.
Neste trabalho privilegia-se uma abordagem com objetivos didáticos.
Palavras chave: oceanografia, argumentação, recontextualização didáctica 
Abstract
In this paper we analyze the correspondence between King Charles I (1863-1908) of Portugal 
and Prince Albert I (1848-1922) of Monaco, which was based in large part on the interest that 
both monarchs possessed by oceanographic research. Such epistolary exchange, as well 
as emanating from family and close associates, is indicative of a sharing of discoveries and 
experiences and is therefore an excellent example of networks of contacts established among 
European naturalists in the nineteenth century and early twentieth century.
Among the problems investigated stands out the existence of life in the deep marine areas, 
which resulted in the need to carry out bathymetric surveys. Beyond the objectives of scientific 
nature, both monarchs were aware of the importance that these studies would have for the 
economy, especially for being a knowledge that could enable greater productivity in fisheries, 
as well as improved navigation techniques while facilitating process of placing telegraph cables. 
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This paper focuses on a didactic approach.
Keywords: oceanography, argumentation, didactic recontextualization
Introdução 
No presente trabalho analisa-se a correspondência trocada entre o Rei D. Carlos I (1863-1908) 
de Portugal e o Príncipe Alberto I (1848-1922) do Mónaco, a qual foi em grande parte suscitada 
pelo interesse que ambos os monarcas possuíam no domínio da investigação oceanográfica. 
A referida troca epistolar, assim como outra correspondência com origem em familiares 
e colaboradores próximos, é testemunho de uma partilha de vivências e conhecimento, 
constituindo-se por esse motivo como um excelente exemplo das redes de contactos que se 
estabeleceram entre os naturalistas europeus no século XIX e início do século XX. 
Apesar de tanto o rei como o príncipe não possuírem formação académica especializada 
souberam rodear-se de naturalistas que os apoiaram em diversas tarefas, como Albert Girard 
(1860-1914), Jules Richard (1863-1945) e Jean-Gabriel Raynaud (1860-1925). Importa ainda 
destacar que os dois monarcas, pelas posições que ocupavam na sociedade e pelo facto de 
não estarem vinculados a nenhuma instituição científica, eram possuidores não só de condições 
materiais para desenvolverem os seus projectos como também de uma grande liberdade na 
selecção dos temas a investigar.
Entre os problemas que estiveram na origem das respectivas campanhas oceanográficas 
destaca-se o da existência de vida em profundidades marinhas, do qual resultou a necessidade 
de proceder a levantamentos batimétricos de zonas próximas ao litoral português, tanto em 
território continental como nas ilhas açorianas. Para além dos objectivos de índole científica, 
ambos estiveram sempre conscientes da importância que estes estudos poderiam ter em 
termos económicos, nomeadamente por ser um conhecimento que poderia permitir uma maior 
produtividade das pescas, a melhoria das condições de navegação e ao mesmo tempo facilitar 
o processo de colocação de cabos telegráficos.
Neste trabalho privilegia-se uma abordagem com objetivos didáticos, que por sua vez se 
suporta em dois grandes eixos. Numa primeira vertente, valorizam-se os contextos científico, 
político e social em que decorreram estes estudos, enquanto num segundo eixo centramos a 
nossa atenção na troca epistolar, com incidência na análise da argumentação. O objetivo final 
do trabalho é desenvolver propostas de atividades didáticas fundadas na História da Ciência.
Repensar a utilização da História da Ciência em contextos didácticos
A História da Ciência e a Ciência, embora intrinsecamente relacionadas, visam objectivos 
distintos. Por outro lado, neste trabalho pretende-se ainda inserir uma outra vertente – a 
Didáctica das Ciências. Isto é interessam-nos todos aqueles elementos da HC que nos 
permitam desenhar materiais ou percursos com potencialidades didácticas. Sendo assim a 
nossa perspetiva assume-se como pragmática, na medida em que nos centramos em aspetos 
que consideramos de utilidade em termos práticos.
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Com base em modelos do domínio da transposição didáctica (TD), a qual analisa os processos 
de transformação e de adaptação de saberes produzidos pela comunidade científica, de 
forma a torna-los aptos a serem usados como objectos de ensino (Chevallard e Joshua, 
1991; Clément, 2006), desenvolvemos uma variante que contempla a introdução da HC no 
ensino (Amador, 2014) e em que esta se assume com ponto de partida para um conjunto de 
abordagens didácticas as quais podem ser analisadas através das três arestas que ligam a HC 
aos outros três vértices de um tetraedro (fig. 1). 
Figura 1 – Modelo tetraédico de transposição didáctica
i) Aresta HFC – K (conhecimento)
Do ponto de vista didáctico a HFC pode constituir-se como ponto de partida para uma abordagem 
do conhecimento que permita apoiar: (i) o desenvolvimento de propostas curriculares; (ii) a 
identificação de pré-conceitos presentes nos alunos, os quais podem ser pontos de ancoragem 
para novas aprendizagens; (iii) a construção de materiais e estratégias didácticas (Matthews, 
1994). 
ii) Aresta HFC – V (valores)
A relação entre HFC e a dimensão V (valores) também pode constituir uma vertente de trabalho 
profícua em termos didácticos. Neste caso deveremos encarar este domínio numa vertente 
mais sociológica. Recordemos a obra seminal do sociólogo Robert Merton, influenciado pelas 
concepções de Max Weber, na qual se analisam os mecanismos de regulação e em particular 
o ethos da ciência. 
iii) Aresta HFC - P
A HFC permite contextualizar a produção do conhecimento científico e deste modo não só 
humanizá-lo como chamar a atenção para os inúmeros aspectos socioeconómicos, políticos, 
religiosos etc. que influenciam a prática científica. Para além disso contribui para a valorização 
do papel da ciência nas sociedades modernas. Por meio da HFC pode procurar-se entrecruzar 
modelos e teorias, assim como personalidades e instituições, colocando-se em destaque 
tanto a emoção da descoberta e o ardor das discussões entre naturalistas/cientistas, como os 
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condicionalismos sociais, políticos e económicos a que está sujeita a evolução do conhecimento 
científico (Amador, 2010). 
Um ensaio de transposição didática 
A troca epistolar entre os dois monarcas foi compilada numa obra publicada, em 1992, 
pela Fundação Calouste Gulbenkian, acompanhada com outra documentação que ajuda 
a contextualizar a época e os interesses que os moviam. Apesar do interesse comum 
pela investigação oceanográfica existiam contextos sociais distintos que condicionaram e 
diferenciaram o respectivo empenho em actividades científicas. A diferença de idade entre os 
dois soberanos, o facto de o Príncipe Alberto ter iniciado mais cedo os trabalhos de pesquisa 
oceanográfica e os problemas políticos e económicos que D. Carlos I enfrentou fez com que as 
contribuições do primeiro tenha uma obra mais vasta. 
Fig. 1. Rede de intervenientes na troca epistolar
Nas últimas décadas tem-se assistido a um interesse acrescido dos investigadores do domínio 
da Educação em Ciência na análise dos processos explicativos em sala de aula ou em 
manuais escolares (Sutton, 1992; Ogborn et al., 2002; Jiménez Aleixandre, 2009). De acordo 
com Ogborn et al. (2002) as explicações podem ser sinónimos de “histórias” e estar na base 
da criação de significados no decurso das aprendizagens. Isto é, a História da Ciência pode 
fornecer os protagonistas e os ambientes que permitam tornar a explicação de um fenómeno 
significativa. Em paralelo, podem também colocar em evidência qual o tipo de explicações 
aceites pelas comunidades científicas, contribuindo de igual modo para a diferenciação entre 
ciência e não ciência. Quando aqui nos referimos ao termo “explicação” não estamos a pensar 
numa análise apenas do ponto de vista do conteúdo, mas antes num “conteúdo cognitivo que 
dá resposta a uma questão concreta e o faz em concordância com o resto do conhecimento 
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possuído ou visão científica da realidade” (Salmon cit. em González, 2002, p. 15).
A título de exemplo, tomamos como ponto de partida alguns excertos da troca epistolar que 
estes monarcas efectuaram durante o ano de 1896, assim como de outros documentos 
associados. Este ano assinala o início das pesquisas oceanográficas de D. Carlos, mas 
também ficou marcado por uma descoberta realizada pelo Príncipe Alberto e comunicada ao 
rei português em telegrama de 13 de Julho, emitido do Faial:
Tenho a satisfação de te anunciar que acabo de encontrar ao sul [Açores] um grande banco 
com uma vintena de milhas que poderá ser muito útil às populações piscatórias. Baptizei-o 
de Princesa Alice. (telegrama do Príncipe Alberto dirigido a D. Carlos, 13 de julho de 1986 em 
Souverains Oceanographes, p. 38)
Uns dias depois, a 21 de agosto de 1986 (ibid., p. 38), o Príncipe emitiu um comunicado para 
os jornais onde era referido o seguinte:
Nesta data [9 de Julho], cerca das 6 h da manhã, a ponta da sonda preparatória de uma 
operação de grande profundidade indicou subitamente ao Principe a presença de um banco, 
numa região considerada até á altura como pertencendo aos abismos do Atlântico, e situada a 
cerca de 90 kilometros ao sul do arquipélago [Açores]: esperava-se nesse dia uma profundidade 
de 2000 m ou de 3000 m, e a sonda indicou 241 m.
Trabalhos efectuados nos dias seguintes permitiram cartografar o banco, mostrando que ele 
tinha cerda de 55 km de perímetro, com dois pontos cimeiros de 76 m e de 190 m. No mesmo 
comunicado, que anteriormente citámos, também é referido o seguinte:
O conhecimento deste banco fornecerá também verdadeiros serviços aos navegadores porque 
a presença dum baixo-fundo, sobretudo quando ele também é vasto, aumenta muito a altura 
e a violência das vagas, [n]os dias de tempestade; e os marinheiros evitam passar na sua 
vizinhança, se eles estão advertidos. 
De um ponto de vista didáctico a argumentação exposta remete para dois aspetos que à época 
foram considerados importantes, mas cuja explicação não surge nos textos: i) valor económico 
relacionado com as actividades piscatórias; ii) relação entre a topografia e a agitação marítima 
na referida área. Dois problemas a necessitarem de explicações de tipo causal que abrangem 
domínios como a biologia, a geologia e a física. Pode colocar-se mesmo a questão, depois de 
explicadas as causas que justificam as observações, como conciliar os perigos enunciados com 
os interesses económicos. Na transposição destas questões para o presente podem também 
ser recolhidos dados e discutidos agora já no âmbito do paradigma do desenvolvimento 
sustentável.
No mesmo ano, a 8 de Setembro, D. Carlos escrevia uma carta ao príncipe referindo:
Tenho-me limitado à nossa costa, e vou agora proceder a uma série de observações no grande 
(relativamente) fundo que existe entre os cabos da Roca e Espichel (ibid., p.41).
No ano seguinte, D. Carlos prosseguiu as investigações no litoral de Sesimbra e de Setúbal. 
Numa carta escrita ao Príncipe Alberto a bordo do iate D. Amélia, em 28 de novembro, o rei já 
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referia o seguinte:
Como eu já disse o meu objetivo é fazer um trabalho na costa de Portugal, e fazê-lo gradualmente, 
porque como sabes muito bem temos grandes profundidades a pequena distância da costa. 
(...) Este ano consegui com dragagem (rede de arrasto) atingir os novecentos metros, e com 
linha de pesca (aparelhos usados pelos antigos pescadores de tubarões) chegar até aos dois 
mil metros (ibid., p.54).
Para além das questões associadas à adaptação de instrumentos de recolha de material que 
suportou muita da troca epistolar durante este período existia subjacente a procura do limite 
inferior para a recolha de seres marinhos em grandes profundidades. No litoral de Sesimbra e 
Setúbal já há muito que se pescavam espécies oriundas de zonas profundas e cuja morfologia 
suscitava curiosidade.  Assim, a recolha de espécies em paralelo com o esforço que foi colocada 
na elaboração de uma carta batimétrica da região que permitia colocar em causa anteriores 
trabalhos que visavam classificar os animais marinhos segundo a distribuição batimétrica. 
Considerações finais
Por fim, gostaríamos de referir o modelo de transposição didáctica (TD) que antes enunciámos 
(fig. 1) e relacioná-lo com os exemplos que apresentamos no tópico 3. No que se refere à 
aresta HFC – K (conhecimento) para além de poderem ser encarados pontes que o professor 
se sirva para identificar a existência de eventuais pré-conceitos, podem também ser analisados 
e discutidos de forma a fazer evoluir as próprias representações mentais dos estudantes. As 
arestas HFC – V (valores) HFC – P (práticas sociais) podem de igual modo originar linhas de 
trabalho profícuas na medida em que existem uma série de interesses políticos e económicos 
em jogo, os quais podem ser intuídos em várias afirmações proferidas pelos dois monarcas e 
em alguns casos mesmo em silêncios que foram significativos. Os discursos altruístas devem 
ser interpretados no contexto da época, podendo também neste aspeto estabelecer relações 
com exemplos recentes.
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Resumo
Os modelos assim como o próprio processo de modelação são considerados elementos 
fundamentais no ensino das ciências, contribuindo para a compreensão do conhecimento 
científico, de como se faz ciência e da natureza da ciência. Da mesma forma, também os 
modelos históricos se revelam ferramentas cruciais no ensino das ciências, sendo a sua análise 
relevante para a eventual correção de conceções incorretas de ciência. Tendo em conta que o 
modelo da estrutura interna da Terra é um modelo proposto no currículo de Geologia português, 
procurou-se descrever e analisar as diferentes fases do ensino dos modelos da estrutura 
interna da Terra. Com este propósito, foram analisados manuais escolares desde o início do 
século XX, com base em diferentes dimensões e categorias de análise. Apesar da abordagem 
da estrutura interna da Terra ter evoluído ao longo das décadas e se justifique algum tipo de 
desfasamentos entre a produção do conhecimento e a sua inclusão nos manuais escolares, 
existem alguns lapsos temporais particularmente longos a carecerem de ser interpretados. No 
início do século XXI, já se verifica a abordagem de aspetos relativos à natureza da ciência e dos 
modelos nos manuais escolares, embora esta ocorra de forma diferenciada. 
Palavras-chave: História da Geologia; Modelos; Modelos Históricos; Modelos da estrutura 
interna da Terra; Manuais escolares; Natureza da Ciência
Abstract
Models and modelling are considered to be fundamental in science teaching, as they contribute 
to the learning of scientific content, as well as to the understanding of how to do science and of 
nature of science. In the same way, historical models are also crucial tools for science teaching 
and its analysis is relevant for the construction of an adequate image of science. As earth’s 
internal structure model is suggested in Geoscience curriculum, we tried to describe and 
analyse the different phases of earth’s internal structure models teaching in Portugal. For this 
purpose, we analysed science textbooks, from the beginning of the XX century, according to 
different dimensions and categories of analysis. Although earth’s internal structure approaches 
developed throughout the century, we verified that there were some mismatches between 
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scientific knowledge production and its inclusion in science textbooks. In science textbooks from 
the beginning of the XXI century, we have found some references regarding nature of science 
and nature of models. However, we realized that these topics are covered in distinct ways.   
Keywords: History of Geology; Models, Historical Models; Earth’s internal structure model; 
Science Textbooks; Nature of Science
Introdução
Os modelos científicos desempenham um papel fundamental, quer na investigação científica, 
quer no ensino e divulgação das ciências. Na realidade, se os modelos podem ser considerados 
como ferramentas representacionais primárias (Giere, 2004), no ensino das ciências são 
fundamentais para os estudantes, contribuindo para a aprendizagem, não só de conteúdos, 
mas também para a aprendizagem “sobre ciência” e de como se “faz ciência” em contexto real 
(Justi & Gilbert, 2002). A análise de modelos históricos constitui um exemplo paradigmático 
na compreensão de como a ciência se processa e se desenvolve, sendo possível que os 
alunos compreendam uma diversidade de fatores que influenciam o desenvolvimento científico 
(Buaraphan, 2012; Justi & Gilbert, 2000; Torres et al., 2013). 
Quanto aos modelos da estrutura interna da Terra, foram várias as propostas que surgiram 
no decurso dos séculos (Deparis, 2001), estando, em alguns casos, subjacentes conceções 
filosóficas e religiosas. René Descartes (1596-1650), no século XVII, é considerado o primeiro 
filósofo a descrever o interior da Terra e a fornecer uma explicação de tipo causal para a 
respetiva formação, embora com caráter meramente especulativo. Ao longo dos séculos, 
muitos outros modelos surgiram, sendo os naturalistas influenciados por diversos fatores. 
No presente, ainda não há consenso relativamente ao modelo do interior da Terra, existindo 
uma diversidade de modelos para representar o interior do globo terrestre que são objeto de 
intensos debates no seio da comunidade científica. De facto, tal como refere Deparis (2001, 
p. 11): “a tarefa está longe de estar terminada, e as profundezas da Terra ainda não revelaram 
todos os seus segredos”.  
O modelo da estrutura interna da Terra é um exemplo de um modelo fundamental no ensino 
das ciências, sendo sugerido no currículo de Geologia, de diversos anos de escolaridade. 
Atualmente, nos programas de ciências nacionais e internacionais é também recomendado 
o uso adequado de modelos, assim como o desenvolvimento de conceções adequadas de 
ciência e da sua natureza. 
Pelo exposto, considerámos relevante caracterizar a evolução do ensino dos modelos 
da estrutura interna da Terra, no que concerne aos aspetos de conteúdo e evolução de 
conhecimento, mas também relativamente a aspetos epistemológicos, nomeadamente ao nível 
da natureza da ciência e dos modelos. 
Metodologia
Com o objetivo de descrever diferentes fases do ensino dos modelos da estrutura interna da 
Terra em Portugal, foram analisados manuais do início do século XX até à atualidade (tabela 
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1). Os 14 manuais escolares, alvo de análise neste estudo, são referentes a diversos anos 
de escolaridade, sendo o mais antigo de 1917 e o mais recente de 2013. Todos os manuais 
analisados, teriam obrigatoriamente de integrar o estudo do interior da Terra.
A análise de conteúdo focou-se em três dimensões principais: (i) modelos científicos da estrutura 
interna da Terra; (ii) discrepâncias entre a produção do conhecimento científico e a informação 
presente nos manuais; (iii) incorporação da natureza da ciência e da natureza dos modelos 
nos manuais. Relativamente à primeira dimensão de análise, foram também definidas cinco 
categorias de análise: camadas da Terra; profundidade; métodos; estado físico e dinâmica.
Tabela 1. Manuais analisados neste estudo
Período Manual
Manuais 
anteriores à 
reforma de 
Carneiro Pacheco 
(1936)
• Gonçalves Guimarães, A. J. (1917). Curso de Mineralogia e 
Geologia. Vol. III. Braga: Livraria Cruz.
• Ferraz de Carvalho, A. & Ferreira de Moura, M. M. (1928). 
Segundo livro de Geologia. Geohistória, com um estudo 
geológico de Portugal. Coimbra: Moura Marques & Filho.
• Ferraz de Carvalho, A. & Ferreira de Moura, M. M. (1928). 
Primeiro livro de Geologia. Geodinâmica, Geotectónica e 
Geognosia. Coimbra: Moura Marques & Filho.  
• Carríngton da Costa J. (1932). Compêndio de Geologia para a 7ª 
classe dos liceus. Porto: Marânus.
Manuais 
anteriores à 
reforma de Veiga 
Simão (1973)
• Cunha, A. G. & Sousa, C. M. (1956). Compêndio de Geologia. 
Lisboa: Livraria Popular.
• Guimarães, N. & Medina, A. (1962). Lições de Geologia para o 7º 
Ano Liceal. Porto: Porto Editora.
• Torre de Assunção, C. F. (1973). Curso de Geologia – Ciclo 
complementar do ensino secundário liceal. Lisboa : Direcção 
Geral do Ensino Secundário.
Manuais 
anteriores à 
reorganização 
curricular (2000) 
• Baptista, P. & Silva, P. (1988). Geologia: 12º Ano. Vol. I. Lisboa: 
O Livro.
• Silva, P & Baptista, P. (1989). Geologia: 10º Ano: 2º ano do curso 
complementar. Lisboa: O Livro.
• Baptista, P. & Melo, M. C. A. (1992). Ciências da Terra e da Vida 
10º Ano. Lisboa: O Livro.
• Simões, M. F., Ferreira, M. N. & Silva, C. P. (1994). Ciências 
naturais 7º Ano. Lisboa: O Livro.
Manuais 
posteriores à 
reorganização 
curricular (2000)
• Dias da Silva, A., Gramaxo, F., Santos, M. E. & Mesquita, A. F. 
(2006). Terra, Universo de Vida. Porto: Porto Editora.
• Guerner Dias, A., Guimarães, P. & Rocha, P. (2009) Biologia e 
Geologia 10. Porto: Areal Editores.
• Motta, L. & Viana, M. A. (2013) Viva a Terra! - Ciências Naturais 
- 7.º Ano. Porto: Porto Editora.
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Resultados
Modelos Científi cos da Estrutura Interna da Terra
A análise dos modelos da estrutura interna da Terra foi feita de acordo com as cinco categorias 
de análise defi nidas. No entanto, neste trabalho apenas serão indicados alguns dados 
relevantes resultantes dessa análise. 
Desta forma, foi possível verifi car que os modelos científi cos presentes nos manuais escolares 
sofreram alterações, tendo em conta a evolução do conhecimento científi co. No início do século 
XX, o conhecimento sobre a estrutura interna da Terra era parco e pouco pormenorizado. Em 
1917, considerava-se que a Terra era constituída por crusta e núcleo, sendo apresentadas 
algumas dúvidas relativamente ao estado físico do interior do planeta: “A opinião geral dos 
geólogos, dos físicos e dos astrónomos, ainda não há meio século, era que a quase totalidade 
do globo, esceptuando apenas a parte esterna, numa espessura relativamente fraca, se 
conserva em estado de fusão ígnea (…) alguns geólogos admitem pelo contrário que o interior 
da Terra está todo ou quase todo no estado sólido; e a grande maioria (…) manteem-se numa 
prudente reserva quanto ao estado físico actual.” (Guimarães, 1917, p. 133). 
No manual de 1932, de Carríngton da Costa, são encontradas as primeiras referências à teoria 
de Wegener, encontrando-se a Terra dividida em litosfera e endosfera, sendo a endosfera 
constituída por pirosfera e barisfera (fi gura 1). Por outro lado, no manual de 1956, o modelo da 
Terra apresentado tem um aspeto mais rudimentar, sendo constituída por atmosfera, litosfera, 
hidrosfera, biosfera e endosfera (fi gura 2). 
           
                                                                        
     Fig. 1. Modelo da Terra
Extraído de: Carríngton da Costa (1932, p. 11) 
Fig. 2. Modelo da Terra
Extraído de: Cunha & Sousa (1956, p.19)
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Já no manual de 1973 encontramos uma diversidade de dados atualizados relativamente ao 
interior da Terra, quer a nível das suas camadas e respetivas descontinuidades, quer a nível 
do estado físico dos materiais. Neste manual, o globo terrestre encontra-se constituído por três 
zonas principais e concêntricas: crosta, manto e núcleo, sendo o núcleo interno considerado 
sólido e o externo líquido. As primeiras referências à descontinuidade de Mohorovicic são 
também encontradas neste livro de texto (figura 3). 
No manual de 1988, por sua vez, são evidenciadas diversas descontinuidades (figura 4), sendo 
feita referência à astenosfera e seu estado físico. No manual de 1994 já são apresentados dois 
modelos da estrutura interna da Terra, como se pode observar na figura 5.
Discrepâncias entre a produção do conhecimento científico e a informação presente nos 
manuais
Relativamente a esta dimensão de análise, pretendemos identificar o período que mediou 
entre a apresentação do modelo e sua aceitação pela comunidade científica, ou parte dela, 
e a respetiva inserção nos livros de textos. Este desfasamento temporal embora seja sempre 
expectável poderá adquirir várias dimensões. Relativamente à descontinuidade de Gutenberg 
o desfasamento é notório, uma vez que esta descontinuidade é sugerida em 1914, sendo 
apenas referenciada no manual de 1988, ou seja, passados 74 anos. A referência encontrada 
e relativa à descontinuidade de Mohorovicic também tem lugar 64 anos após a sua proposta.
De uma forma geral, verifica-se que os manuais entre 1932 e 1962 são pouco atualizados. Por 
sua vez, o manual de 1973 já apresenta uma grande atualização de dados. Este facto pode 
ser interpretado como resultado das políticas que vigoraram durante o período ditatorial, que 
se traduziram, entre outros aspetos, na entrada em vigor do designado livro único para cada 
disciplina e ano de escolaridade. A partir de 1973, com a reforma de Veiga Simão começaram 
a existir os primeiros sinais de mudança que tiveram depois continuidade já no período da 
democracia.
Fig. 3. Modelo da Terra
Extraído de: Assunção (1973, p.32)  
Fig. 4. Modelo da Terra
Extraído de: Baptista & Silva 
(1988, p. 41) 
Fig. 5. Modelo da Terra.
Extraído de: Simões et al. 
(1994, p. 10)
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Natureza dos modelos e natureza da ciência
Nesta dimensão de análise pretendeu-se procurar se os manuais apresentavam referências 
explícitas à natureza da ciência e, em particular, à natureza dos modelos, averiguando-se se 
era aproveitado o valor da História da Ciência na compreensão desses tópicos.
Relativamente à natureza da ciência e à natureza dos modelos, verifica-se que estes tópicos 
apenas são abordados nos manuais do início do século XXI. Na realidade, em nenhum dos 
manuais analisados entre 1917 e 1994 é feita qualquer referência a estes tópicos, surgindo 
apenas a partir do manual de 2006. Por outro lado, constata-se que nos últimos três manuais 
analisados (com datas de 2006, 2009 e 2013), a referência à natureza da ciência e natureza dos 
modelos se processa de forma distinta, sendo a própria História da Ciência abordada de forma 
diferente. Se por um lado, há manuais que trabalham diversos aspetos da ciência e aspetos 
e limitações dos modelos, há manuais que apenas lhes fazem breves referências. Da mesma 
forma, enquanto que há manuais que recorrem à História da Ciência para trabalhar aspetos 
da natureza da ciência e dos modelos, outros apenas fazem alusão a modelos e episódios 
históricos. A nosso ver, estes dados revelam que há mudanças recentes que ainda não estão 
suficientemente consolidadas. Embora a nível das orientações nacionais e internacionais a 
natureza da ciência e concomitantemente a própria História da Ciência surjam como elementos 
necessários dos currículos no domínio das ciências experimentais, verificamos que existem 
desfasamento entre a teoria e a praxis.
Conclusões
Nos manuais escolares analisados, a abordagem da estrutura interna da Terra vai-se 
modificando, de acordo com a evolução do conhecimento científico, embora se verifique um 
desfasamento entre a produção do conhecimento científico e a sua inclusão nos manuais 
escolares. Verifica-se em alguns casos diferenças temporais significativas a nível dos 
desfasamentos encontrados, que seria interessante aprofundar as causas, no sentido de tentar 
compreender melhor a diferença encontrada na atualização dos manuais. 
A partir do início do século XXI verifica-se que diversos aspetos da natureza da ciência e 
da natureza dos modelos são abordados nos manuais escolares. No entanto, estes aspetos 
são trabalhados de forma diferente nestes manuais. Se o desenvolvimento de conceções 
adequadas de ciência e da sua natureza e o uso de modelos e sua compreensão são 
considerados importantes no ensino das ciências, parece-nos crucial que todos os manuais 
atuais caminhem nesse sentido, relevando a natureza da ciência, assim como a natureza dos 
modelos e seu uso. 
Além disso, sendo a História da Ciência rica em debates científicos e de elevado valor 
didático na compreensão da natureza da ciência e dos modelos, constatamos que há um 
desaproveitamento desta em alguns manuais. Sendo assim, os autores consideram também 
que os manuais atuais deviam explorar a História da Ciência, no sentido de desenvolver as 
conceções de ciência dos alunos portugueses. 
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Resumo
O paradigma da Tectónica de Placas, versão reformulada da Deriva Continental de A. Wegener 
e A. Holmes, está sendo posto em causa por hipóteses alternativas de ambição ainda mais 
globalizante. São aqui referidos os exemplos da Geoexpansão (com variantes) e da “Global 
Wrench Tectonics”.
Palavras-chave: Deriva Continental, Tectónica de Placas, Geoexpansão, Wrench Tectonics, 
Terra Hidrídica, NCGT
Abstract
The plate tectonics paradigm, a reformulated version of A. Wegener’s and A. Holmes’ 
continental drift is being undermined by ambitious alternative hypothesis considering a global 
approach. In this paper we mention Geoexpansion and its variants and Global Wrench 
Tectonics as examples of the former.
Keywords: Continental Drift, Plate Tectonics; Geoxpansion, Wrench Tectonics, Hidridic Earth, 
NCGT
Introdução
A Tectónica de Placas é hoje generalizadamente apresentada como a explicação do 
funcionamento geológico do globo terrestre (passado, presente e futuro). Como tal figura nos 
manuais escolares, a revelar um dogmatismo tanto ou mais surpreendente quanto existem 
hoje outras conceções geodinâmicas alternativas e de envergadura não inferior à Tectónica 
de Placas.
No dealbar do séc. XX, a imagem “científica” da Terra um planeta em contração, por 
arrefecimento e progressiva solidificação a partir de um estádio primitivo incandescente. A ideia 
remonta pelo menos ao séc. XVII, com o filósofo francês René Descartes; mas as incógnitas 
associadas à perspetiva e experiência dos investigadores exprimem-se sob a forma de duas 
visões seminais dominadas, nos Estados Unidos pelo norte-americano James D. Dana, na 
Europa pelo austríaco Eduard Suess. Adotando uma postura fixista menos radical do que 
Dana, Suess é o grande sintetizador da geologia pré- Wegener.
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Uma referência básica: A.M. Celal Sengor, 2014
De Wegener a Holmes: O que falhou?
Em 1910, o meteorologista alemão Alfred Wegener impressiona-se, tal como outros antes 
dele, com o encaixe das costas africana e sul-americana. Em 1911, toma conhecimento dos 
argumentos paleontológicos favoráveis à existência de uma “ponte intercontinental” entre a 
África e o Brasil. Intigado e curioso, Wegener estuda e adquire rapidamente conhecimentos 
básicos de Geologia. E em 1912 apresenta uma hipótese nova e revolucionária: a das 
Translações Continentais, hoje mais conhecida por Deriva Continental. A hipótese inicial seria 
expandida em livro, com duas edições em alemão (1915 e 1929) e diversas traduções; mas a 
curta versão de 1912,embora pouco conhecida, nem por isso é menos interessante. Rejeitando 
a ideia generalizada de pontes intercontinentais ligando continentes fixos, Wegener começa 
por fazer notar a diferença fundamental entre continentes (“sal”, hoje sial, “placas continentais”) 
e oceanos (“sima”, “bacias oceânicas”). Num planeta em rotação, os continentes, originalmente 
unidos (o em Pangeia aparecerá mais tarde) não se afundam (cf. Isostasia), antes se separam, 
com abertura e alargamento de oceanos: a glaciação fini-paleozoica é um dos problemas que 
as translações explicam facilmente. O “inchaço” (crista) médio-atlântico é a região onde o 
fundo alastrante do oceano se encontra em fusão e abre assim espaço para a ascensão de 
novo sima, relativamente quente e fluido. Quanto mais afastado da crista mais frio e denso 
será o sima, mais profundo será o soalho oceânico. Wegener não se preocupa muito com o 
mecanismo das translações; mas não deixa de referir a possibilidade de atuação de “correntes 
aleatórias no interior da Terra”, tal como já as imaginavam alguns físicos no séc. XIX.
As ideias de Wegener seriam aprofundadas por alguns célebres apoiantes (Emile Argand, 
“Tectonique de l’Asie”, 1924; Alex du Toit, “Our Wandering Continents”, 1937; Arthur Holmes, 
“Radioativity and Earth Movements”, 1929-31, “Principles of Geology”, 1944). Os esquemas 
de Holmes, em particular, aproximam-se notavelmente dos que hoje ilustram a Tectónica de 
Placas, sobretudo quando se lhes justapõe a terminologia (litosfera vs astenosfera) proposta 
em 1914 pelo norte-americano Joseph Barrel. 
Uma referência básica: Allan Krill, 2014.
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Tectónica de Placas: O Novo Paradigma  
Após décadas de rejeição e hostilidade (nomeadamente por parte da comunidade geocientífica 
norte-americana e do influente físico inglês Sir Harold Jeffreys), Wegener e a Deriva Continental 
vão ser reabilitados a partir dos anos 50. Para isso contribuem decisivamente as pesquisas 
oceanográficas e geofísicas (paleomagnetismo e sismologia) desenvolvidas em grande parte 
nos Estados Unidos. O Paleomagnetismo (K. Runcorn, Irving, Clegg…) mostra a viabilidade da 
movimentação dos continentes. A Oceanografia (B. Heezen, W. Menard, M. Ewing, H. Hess…) 
vai ser determinante, ao apoiar a ideia da abertura e alastramento dos fundos oceânicos (que F. 
Vne e D. Matthews quantificam em 1963). A Sismologia (H. Benioff, J. Rothé, Oliver, Isaacks…) 
define cartograficamente os hipocentros sísmicos em extensas faixas delimitando blocos 
litosféricos praticamente indeformados.
Uma vez persuadidos da razão wegeneriana, os norte-americanos (secundados principalmente 
pelos britânicos) depressa vão integrar as numerosas observações em curso e reformular, na 
segunda metade da década de 60, a Deriva Continental sob a designação de “Nova Tectónica 
Global” (J. Tuzo Wilson, D.Mckenzie, Parker, J. Morgan, X.  Le Pichon…), hoje mais conhecida 
por “Tectónica de Placas”. Na sua formulação corrente, a litosfera terrestre encontra-se dividida 
numa dúzia (ou pouco mais) de placas rígidas (ou quase) que “nascem” ao longo das cristas 
submarinas, deslocam-se lentamente, qual passadeiras rolantes, ao longo de falhas ditas 
transformantes e “morrem” mergulhando ao longo das fossas oceânicas (batizadas de zonas 
de subducção). Os continentes representam o papel de malas coladas naquelas passadeiras 
rolantes.
Apesar da prudência manifestada em 1973 por um dos seus jovens atores, o francês Xavier le 
Pichon (“Estritamente falando, a hipótese da Tectónica de Placas dá-nos apenas um modelo 
explicativo das deformações que hoje ocorrem à superfície da Terra”), a Tectónica de Placas 
tem vindo a ser apresentada, aliás de forma bastante dogmática, como o novo paradigma das 
Ciências da Terra. Vale a pena aprofundar um pouco a questão.
Uma referência básica: Peter Wyllie, (1976) 1979
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S.W. Carey: Da Tectónica de Placas à Geoexpansão 
O geólogo australiano Samuel Warren Carey (1911-2002) é (foi) uma personagem fascinante. 
A ele se deve, entre muitas outras coisas, a defesa mais consistente de uma visão alternativa 
à Tectónica de Placas (de que foi aliás um pioneiro nos anos 50): a Geoexpansão (“Expanding 
Earth”). Ao contrário de outros opositores à Tectónica de Placas, como o russo W. Beloussov, o 
holandês Van Bemmelen ou o norte-americano A. Meyeroff, Carey aceita a deriva continental e, 
embora com outro mecanismo, o alastramento dos fundos oceânicos; mas não vê necessidade 
de invocar nenhuma subducção para compensar a nova crosta oceânica. De facto, um globo 
mais pequeno permite uma boa reconstituição da Pangeia sem os “buracos” Pantalassa  e 
Paleo-Tétis. Convém recordar que o conceito de subducção foi proposto para evitar o de 
geoexpansão, considerado então ainda mais inverosímil. Um discípulo de Carey, o também 
australiano John Maxlow (“Terra Nom Firma Earth, 2005) utiliza mesmo informação comum 
à tectónica de Placas (como a datação do soalho oceânico) para reconstituir detalhadamente 
a evolução paleogeográfica de uma Terra mais pequena no passado. E o geomorfólogo sul-
africano Lester King (“Continental Drift and Wandering Continents on an Expanding Earth”, 
1983) chama justamente a atenção para a intermitência, mais do que o gradualismo, dos 
grandes processos geodinâmicos).
Uma variante da Geoexpansão tem vindo a ser exposta pelo físico-químico norte-americano J. 
Marvin Herndon: é a Geodinâmica de Descompressão (WEDD,“Whole-Earth Decompression 
Dynamics”: NCGT Journal, v. 1, nº 2, 2013). A visão de Herndon enraíza-se na formação do 
sistema solar, não de acordo com o popular modelo acrecionário, mas antes segundo o modelo 
“protoplanetário gigante gasoso”; a eliminação (pelo vento solar) da pesada cobertura gasosa 
dos planetas telúricos teria despoletado a expansão do nosso pequeno globo primitivo.
Diferentemente da Tectónica de Placas, as conceções de Carey e de Herndon integram a 
história da Terra no quadro mais geral do sistema solar.
Uma referência básica: S. Warren Carey, 1988.
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K. Storevedt e V. Larin: Duas versões para uma nova Geologia
Uma hipótese algo provocatória, e por isso mesmo estimulante, tem vindo a ser desenvolvida 
pelo geofísico norueguês Karsten Storetvedt. Storetvedt é um paleomagnetólogo (estudou 
com Runcorn) e ex-plaquista, que rejeita tanto a Tectónica de Placas como a Geoexpansão 
(curiosamente cm argumentos paleomagnéticos) e parece ignorar a WEDD. Os traços 
essenciais da sua “Global Wrench Tectonics” (uma designação aliás pouco expressiva) são 1) 
a progressiva desgaseificação do interior profundo da Terra), 2) a rotação do planeta (incluindo 
a “fuga dos polos “ e a “convergência equatorial”, conceitos caros a Wegener e a Carey), 
3) a deriva polar ou migração dos polos (no sentido de Wegener), 4 ) a “oceanização” (no 
sentido de Barrell e de Beloussov), sem alastramento dos fundos oceânicos) e 5) modestas 
rotações dos blocos continentais, à superfície. Postulando uma Terra primitiva relativamente 
fria e indiferenciada (não desgaseificada), Storetvedt analisa a história da Terra, de um modo 
bastante dedutivo, como um encadeamento de “relações fenomenológicas de 1ª ordem”.
Uma visão próxima da de Storetvedt (na realidade até mais antiga) deve-se ao geólogo 
russo Vlladimir Larin. Trata-se da (proto)Terra Hidrídica, em progressiva, mas intermitente, 
desidrogenação, com expansão associada. No estádio atual de desenvolvimento, a Terra 
engloba um núcleo dominado por hidretos, um manto inferior por silicetos e uma carapaça 
exterior (crosta e manto superior) por óxidos e silicatos. A hipótese é muito globalizante, 
conciliando aspetos da Deriva Continental de Wegener (mas não da Tectónica de Placas), da 
Geoexpansão (Carey, Herndon) e da Wrench Tectonics (Storetvedt).
Tal como acontecia com as obras de Carey e de Herndon, as de Storetvedt e de Larin merecem 
ser lidas e meditadas, numa altura em que se assiste a uma saudável reação ao “imperialismo” 
da Tectónica de Placas. É disto exemplo a criação de uma revista (online) internacional gratuita 
(“New Concepts in Global Tectonics”:NCGT) para dar voz às investigações discordantes 
da Tectónica de Placas e que por isso mesmo não tem hoje acesso às grandes revistas 
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internacionais…
Duas referências básicas: Karsten Storetvedt, 2003; Vladimir Larin, 1993.
Conclusão
O desenvolvimento do conhecimento científico, mais do que um produto da acumulação 
de dados factuais, é o resultado de processos de construção e (re)elaboração pensados 
através de controvérsia entre argumentos e contra-argumentos. Daí que a História da Ciência 
proporcione o enquadramento adequado para que melhor se compreenda quer os conceitos 
estruturantes de uma determinada área do saber (na ocorrência a Geologia) quer a natureza 
das hipóteses/teorias científicas, assim matizando e desmistificando visões mais dogmáticas 
da ciência. O exemplo da Tectónica de Placas, caro aos autores, foi aqui exposto de modo 
forçosamente “telegráfico” e por isso naturalmente caricatural, havendo no entanto a intenção 
de, no futuro próximo, lhe dar um tratamento educacional que passa pela elaboração de 
materiais curriculares apropriados a usar na sala de aula.
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Resumo
A Academia Politécnica do Porto (1837-1911) substituiu a antiga Academia Real de Marinha 
e Comércio da Cidade do Porto (1803-1837). Contudo, a Politécnica teve um cunho 
substancialmente diferente na organização dos seus estudos: a antiga academia pretendia 
formar bons marinheiros e bons comerciantes enquanto a Politécnica foi, no essencial, uma 
escola destinada a formar engenheiros. De facto, a sua criação trouxe um novo paradigma 
ao ensino superior que existia na cidade do Porto passando a evidenciar-se pelos diversos 
cursos de engenharia que foram então instituídos. Em 1911, quando se dá a sua transformação 
em Faculdade de Ciências, a Politécnica já tinha perdido quase todos os vestígios da sua 
antecessora. Refira-se ainda que as academias que existiram no Porto tinham uma forte ligação 
com as necessidades económicas efetivas da cidade, apresentando desde a sua criação um 
carácter civilista que as distinguia das congéneres de Lisboa. Neste trabalho far-se-á uma 
breve apresentação da evolução da Politécnica do Porto ao longo da sua existência. Dar-se-á 
particular enfoque ao momento da sua criação e à reforma de 1885 que lhe permitiu atingir 
o seu período áureo; note-se ainda que esta reforma é quase coincidente com a entrada do 
importante matemático Gomes Teixeira em 1884.
Palavras-chave: Academia Politécnica do Porto; Academia Real de Marinha e Comércio da 
Cidade do Porto; Faculdade de Ciências do Porto; engenharia; matemática; ciências
Abstract 
The Polytechnic Academy of Porto (1837-1911) replaced the Royal Academy of Navy and Trade 
Affairs of the City of Porto (1803-1837). However, the Polytechnic had a different nature in the 
organization of their studies: the ancient academy intended to form sailors and traders while 
the Polytechnic was essentially a school designed to train engineers. In fact, the Polytechnic 
implemented several engineering courses that brought a new paradigm to the higher education 
that existed in the city of Porto. In 1911, when it was transformed into a Faculty of Sciences, the 
Polytechnic had already lost almost all traces of its predecessor. Note that both academies that 
were created in Porto were strongly connected with the effective economic needs of the city, 
being civilian schools since its inception, characteristic that distinguished them from the similar 
schools in Lisbon. In this paper, a brief overview of the evolution of the Polytechnic throughout 
their existence will be presented. Particular attention will be given to the moment of its creation 
and to the reform of 1885 which allowed the academy to achieve its scientific apogee; note that 
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this reform is almost coincident with the arrival of the mathematician Gomes Teixeira in 1884.
Keywords:  The Polytechnic Academy of Porto; The Royal Academy of Navy and Trade 
Affairs of the City of Porto; Faculty of Sciences of Porto, engeneering, mathematics, sciences
A Academia Politécnica do Porto substituiu a antiga Academia Real de Marinha e Comércio da 
Cidade do Porto em 1837. Esta academia, segundo os decretos da sua criação em 1803 (9 
de fevereiro e 20 de julho), tinha três anos matemáticos em tudo iguais ao que era praticado 
na Academia Real de Marinha da cidade de Lisboa, bem como aulas de Filosofia Racional 
e Moral, de Comércio, de Desenho (esta aula já existia na cidade desde o ano de 1779), de 
Língua Inglesa e de Língua Francesa (refere-se ainda uma aula de Agricultura que deveria ser 
frequentada quando as circunstâncias o permitissem). Note-se ainda que esta academia tinha 
um Mestre de Aparelho e Manobra Naval responsável pelo ensino prático da navegação; este 
Mestre estava adicto ao lente do terceiro ano matemático e era, de algum modo, a continuação 
da aula de Náutica instituída na cidade do Porto em 1762. Relembre-se que esta aula de 
Náutica tinha sido criada para fornecer os necessários oficiais para as duas fragatas de guerra 
da cidade do Porto utilizadas na proteção das mercadorias que se destinavam ao Brasil. Esta 
aula de Náutica, tal como as duas fragatas, eram custeadas pela própria cidade do Porto 
através de impostos cobrados na cidade e na sua alfândega. Esta aula ficou sob a supervisão 
da Companhia Geral de Agricultura dos Vinho do Alto Douro (companhia monopolista criada 
pelo Marquês do Pombal, de capitais privados, com grandes privilégios na região do Douro e 
na cidade do Porto) que, a partir de 1878, passou a financiar em exclusivo estas aulas através 
dos dividendos dos seus acionistas. Este esquema de financiamento será continuado aquando 
da criação da Academia Real de Marinha e Comércio da Cidade do Porto em 1803, o que a 
tornou num caso singular no panorama do ensino superior em Portugal da sua época. De facto, 
o carácter civilista desta academia esteve presente desde a sua criação e os seus objetivos 
estavam intimamente ligados ao que era importante para a cidade do Porto: formar bons 
marinheiros e bons comerciantes que eram fundamentais para a economia da cidade que se 
centrava, no essencial, em atividades comerciais com o Brasil e com o norte da Europa. Note-
se, por fim, que a produção/investigação científica desta academia foi bastante pobre mas a 
implementação de aulas de matemática de nível superior (como é caso do cálculo diferencial 
e integral) foi um importante passo na cidade do Porto, facilitando assim, de algum modo, a 
possibilidade de se instituir posteriormente uma academia de cariz politécnico na cidade.
Em 1837, a cidade do Porto viu então a sua academia de marinha e comércio transformar-se 
numa escola politécnica dedicada às ciências industriais (Decreto de lei de 13 de janeiro de 
1837): 
A Academia Real da Marinha e Commercio da Cidade do Porto fica sendo denominada – 
Academia Polytechnica do Porto –; tem por fim especial o ensino das Sciencias Industriaes, e é 
destinada a formar: 1.º os Engenheiros Civis de todas as classes, taes como os Engenheiros de 
minas, os Engenheiros constructores, e os Engenheiros de pontes e estradas; 2.º os Officiaes 
de Marinha; 3.º os Pilotos; 4.º os Commerciantes; 5.º os Agricultores; 6.º os Directores de 
Fábricas; 7.º em geral os Artistas. 
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A sua criação trouxe um novo paradigma ao ensino superior que existia na cidade do Porto, 
passando a evidenciar-se pelos três cursos de engenharia que foram então instituídos. Apesar 
dos cursos de engenharia então instituídos terem tido, desde a sua criação, um papel de 
destaque na sua oferta educativa, a Academia Politécnica do Porto apresentou ainda alguns 
cursos que não são típicos de uma escola politécnica e que tiveram, certamente, origem na 
sua antecessora – por exemplo, o curso de Oficiais de Marinha (2.º), o de Pilotos (3.º) e o de 
Comerciantes (4.º). Para além dos novos cursos, saliente-se ainda que houve um aumento 
significativo no número de cadeiras matemáticas e científicas instituídas com a criação da 
nova academia: 1.º Aritmética, Geometria elementar, Trigonometria plana, Álgebra até às 
equações do segundo grau; 2.º Continuação da Álgebra, sua aplicação à Geometria, Calculo 
diferencial e integral, Princípios de Mecânica; 3.º Geometria descritiva, e suas aplicações; 4.º 
Desenho relativo aos diferentes Cursos; 5.º Trigonometria esférica, Princípios de Astronomia, 
de Geodesia, Navegação teórica e prática; 6.º Artilheria e Táctica naval; 7.º História Natural 
dos três Reinos da natureza aplicada àss Artes e Ofícios: 8.º Física e Mecânica industriais; 
9.º Química, Artes químicas, e lavra de minas; 10.º Botânica, Agricultura, e Economia rural, 
Veterinária; 11.º Comércio, e Economia industrial. Estas onze cadeiras da Politécnica ficaram 
repartidas por quatro secções: a de Matemática (1.ª, 2.ª, 3.ª, 5.ª e 6.ª), a de Filosofia Racional 
(7.ª, 8.ª, 9.ª e 10.ª), a de Desenho (4.ª) e a de Comércio (11.ª). 
Note-se que esta nova academia, ao contrário da sua predecessora, era administrada e 
custeada diretamente pelo Ministério do Reino, ou seja, a cidade do Porto deixava de controlar 
a sua academia. Saliente-se ainda que em 1837 o contexto socioeconómico da cidade do 
Porto era substancialmente diferente em relação a 1803, dado que o Brasil se tinha tornado 
independente em 1822. Por esta altura estava no poder o liberal Passos Manuel (que reformou 
profundamente o ensino superior em Portugal tendo, por exemplo, criado também no ano de 
1837 a Escola Politécnica de Lisboa em substituição da anterior Academia Real de Marinha) 
e estava a decorrer um processo de alguma industrialização e um aumento da rede de 
comunicações no país e, em particular, na região norte.
A primeira grande alteração ao instituído no ano de 1837 foi a eliminação da 6.ª cadeira em 
1844. Note-se que, segundo Magalhães Basto, nesta cadeira também se ensinava desde 
1840-41, em acumulação com as matérias oficialmente estabelecidas, Construções Públicas 
(envolvia por exemplo, o estudo da resistência de materiais e a construção de edifícios e de 
vias de comunicação), temáticas que não estavam incluídas em nenhuma das outras cadeiras 
da Academia Politécnica do Porto (a opção de se ter incluído nesta cadeira parece ter sido 
apenas pelo facto de as matérias oficialmente aqui estabelecidas não serem essenciais para 
uma instituição que se pretendia dedicada às ciências industriais). Note-se que após 1844, 
as Construções Públicas terão passado para a 3.ª cadeira, em acumulação com a Geometria 
Descritiva, a única temática oficialmente instituída. Em 1857 dá-se a criação da 12.ª cadeira 
de Economia política e princípios do direito comercial e administrativo. Por decreto de lei de 
31 de dezembro de 1868 eliminaram-se alguns cursos da Academia Politécnica, a saber: o de 
Oficiais de Marinha (2.º), o de Agricultores (5.º), o de Directores de Fábricas (6.º) e o de Artistas 
(7.º). Assim, a Academia Politécnica do Porto ficou apenas com os três cursos de Engenharia 
(1.º), o curso de Pilotos (3.º) e o curso de Comerciantes (4.º), o que mostra bem o carácter 
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que se pretendia para esta instituição como Escola de Engenharia. Por este mesmo decreto a 
secção de matemática da Academia Politécnica voltou a ser composta por cinco cadeiras ao 
criar-se a cadeira de Mecânica (13.ª cadeira). Note-se que esta cadeira, pelo que foi possível 
apurar, veio suprimir a falta de uma cadeira própria para Construções, tratando-se de uma 
cadeira de matemática aplicada vocacionada para estudos de engenharia – o decreto de lei 
que a instituiu não definia as matérias que deviam ser ensinadas nesta cadeira; o Anuário da 
Academia Politécnica do Porto de 1877 dava a seguinte descrição desta cadeira: “Mecânica 
aplicada ás construcções civis. Este curso é biennal, professando-se no 1.º anno: Resistencia 
de materiais – Estabilidade de construcções – Construcções em geral – Vias de communicação 
– Pontes de todas as espécies – Theoria das machinas de vapor; e no 2.º anno: Hydraulica 
– Construcções hydraulicas – Caminhos de ferro – Theoria das sombras – Perspectiva linear 
e stereotomia das obras de madeira”. Ainda neste mesmo decreto se deu a supressão do 
lugar de mestre de aparelho e manobra naval o que pode ser considerado um pouco estranho 
dado que o curso de pilotos se manteve oficialmente. Em 1883 dá-se finalmente o restauro da 
6.ª cadeira, mas agora com objetivos completamente diferentes dedicando-se à mineralogia, 
geologia, metalurgia e arte de minas.  
Em 1885 dá-se então a reforma que marca de vez o fim da Academia Politécnica do Porto como 
escola de marinha – o Comércio ainda perdurou um pouco mais, tendo sido eliminado de vez dos 
currículos apenas em 1897 (destaque-se ainda que, apenas um ano depois desta reforma, em 
1886, o Instituto Industrial do Porto transformou-se em Instituto Industrial e Comercial do Porto, 
o que implicava uma certa sobreposição nos estudos destas duas instituições). Os cursos de 
engenharia passaram a ter ainda maior predominância nesta academia, passando a organizar-
se do seguinte modo: Cursos especiais: 1. Curso de engenheiros civis: de obras públicas, de 
minas, industriais (6 anos), 2. Curso de comércio (3 anos); Cursos preparatórios: 1. Para a 
Escola do Exército, 2. Para a Escola Naval, 3. Para as Escolas Médico-cirúrgicas, 4. Para a 
Escola de Farmácia. Nesta reforma o número de cadeiras expandiu-se significativamente (de 
treze passou para dezoito), tendo-se regulamentado (por decreto de 10 de setembro) uma nova 
disposição das matérias: 1.ª: Geometria analítica; álgebra superior; trigonometria esférica; 2.ª: 
Cálculo diferencial e integral; calculo das diferenças e das variações; 3.ª: Mecânica racional; 
cinemática; 4.ª: Geometria descritiva; 5.ª: Astronomia e geodesia; 6.ª: Física; 7.ª: Química 
inorgânica; 8.ª: Química orgânica e analítica; 9.ª: Mineralogia, paleontologia e geologia; 10.ª: 
Botânica; 11.ª: Zoologia; 12.ª: Resistência dos materiais e estabilidade das construções; 
13.ª: Hidráulica e máquinas; 14.ª: Construções e vias de comunicação; 15.ª: Montanística e 
docimasia; 16.ª: Economia politica. Estatística. Administração; 17.ª: Comércio; 18.ª: Desenho.
Pela primeira vez desde a sua criação, tem-se uma forte presença nos currículos da Academia 
Politécnica de cadeiras dedicadas à engenharia propriamente dita (12.ª à 15.ª). Esta situação 
possibilitou, juntamente com a eliminação das componentes ligadas à marinha, que as cadeiras 
mais teóricas de matemática (as cinco primeiras) se libertassem do ensino das aplicações 
práticas e se transformassem em cadeiras que se poderiam descrever como de «matemática 
pura». Nas outras ciências também existiu um acréscimo de cadeiras passando agora a contar 
com seis (6.ª à 11.ª). Posteriormente, em 1897, criou-se ainda a cadeira de Tecnologia industrial 
(17.ª, dedicada à eletrotecnia) em substituição da cadeira de Comércio, ou seja, na viragem 
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do século, a Politécnica do Porto afastou-se de vez do seu passado como escola de comércio.
Quase coincidente com a reforma de 1885, dá-se a entrada na Academia Politécnica do Porto 
em 1884 de uma figura incontornável desta instituição, tanto na docência como na investigação 
matemática, o professor Francisco Gomes Teixeira (1851-1933). Relembre-se ainda que, 
pouco depois de chegar à Politécnica, Gomes Teixeira foi nomeado seu diretor, conservando-
se nessa posição até 1911, ano em que foi nomeado reitor da nova Universidade do Porto. 
Faça-se ainda referência ao facto de a reforma de 1885 ter sido impulsionada politicamente (o 
projeto de reforma foi apresentado e aprovado no espaço de um mês sem qualquer discussão) 
pelo lente da Politécnica Wenceslau de Lima, que era deputado no parlamento e tinha sido 
colega de Gomes Teixeira no Partido Regenerador nos anos anteriores. Existem fortes 
evidências que estes dois lentes da Academia Politécnica seriam amigos e que chegaram a 
trocar favores entre si, sendo admissível que Gomes Teixeira estivesse a par das intenções 
de Wenceslau de Lima em reformar a academia do Porto (por exemplo, ambos pertenceram à 
mesma comissão de instrução pública do parlamento nos anos anteriores), intenção que viria 
então a concretizar em 1885, numa altura em que Gomes Teixeira já fazia parte do seu corpo 
docente. Note-se ainda, por exemplo, que a reposição da 6.ª cadeira da Politécnica em 1883 
se deu por proposta parlamentar de Wenceslau de Lima e Gomes Teixeira (conjuntamente com 
outros dois deputados eleitos pelo círculo do Porto), cadeira essa que viria a ficar na posse, 
precisamente, do próprio Wenceslau de Lima. O que é certo é que esta reforma foi muito bem 
recebida pela Academia Politécnica do Porto e pelos seus lentes até porque, pela primeira 
vez nas academias do Porto, foram os próprios lentes a decidir qual a distribuição de matérias 
que melhor se adequava aos cursos implementados. Um outro fator importante nesta reforma 
de 1885 foi o facto de ter melhorado significativamente as condições financeiras da academia 
que, recorrentemente, tinha dotações que não lhe permitiam o seu normal funcionamento 
como, por exemplo, a compra de livros e outros materiais para as aulas (note-se ainda, como 
exemplo das dificuldades existentes, que o edifício da academia, prometido em 1837, ainda 
não estava concluído em 1885). O agradecimento foi de tal ordem que Wenceslau de Lima teve 
o privilégio de ver o seu retrato (figura 1) publicado na primeira página do Anuário da Academia 
Politécnica do Porto de 1885-86, o primeiro depois da implementação da reforma – em geral, 
na primeira página dos anuários apenas se colocavam retratos de lentes já falecidos. O facto 
de nesse ano aparecer o retrato de alguém tão jovem (com menos de trinta anos) no seu 
anuário, homenageando uma personalidade ainda em vida, é verdadeiramente sintomático da 
importância que a própria Academia Politécnica dava à reforma de 1885.
Fig. 1. Retrato de Wenceslau de Lima publicado no Anuário da Academia Politécnica do Porto de 1885-1886, pág. 3.
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Por essa altura verificou-se ainda um processo de renovação (por jubilação e morte de alguns 
dos lentes mais antigos da Politécnica) no quadro de lentes de matemática desta instituição 
com as entradas de Luiz Inácio Woodhouse*, 1883/84; Gomes Teixeira*, 1884/85; Roberto 
Rodrigues Mendes, 1883/84; Manuel da Terra Pereira Vianna, 1882/83; Duarte Leite Pereira 
da Silva*, 1886/87; Victorino Teixeira Laranjeira*, 1887/88; José Alves Bonifácio*, 1890/91; 
José Pedro Teixeira*, 1890/91 (o único lente de matemática anterior a 1882 era Joaquim de 
Azevedo Sousa Vieira da Silva Albuquerque que tinha entrado na Academia Politécnica do 
Porto no ano lectivo de 1876/77). A maioria destes professores (assinalados com *) farão parte 
posteriormente do primeiro grupo de lentes da Secção de Sciencias Matemáticas e da Escola 
de Engenharia integradas na Faculdade de Ciências da Universidade do Porto criada em 1911 
(apenas se acrescentaram os nomes de Manuel Rodrigues Miranda Júnior e Paulo Ferreira, 
este último professor de Desenho). Assim, para além da reforma e da ampliação programática 
ocorrida em 1885, a Academia Politécnica do Porto passou também a contar nessa época com 
um quadro de lentes rejuvenescido e que lhe viria a dar um carácter «universitário». 
A Academia Politécnica do Porto, devido em parte à profunda reforma de 1885, chegou ao 
final da monarquia no seu apogeu científico apresentando uma dimensão, de algum modo, 
comparável com as suas congéneres de Coimbra e de Lisboa. Por esta altura, a Academia 
Politécnica do Porto contava nas suas fileiras com o maior matemático português da sua época 
e apresentava uma secção de matemática (que incluía cadeiras de matemática e de engenharia) 
de alguma envergadura composta por nove cadeiras (incluímos a cadeira Tecnologia Industrial) 
– note-se que a matemática ensinada era, em parte delas, aplicada às engenharias, o que 
era natural numa academia dedicada às ciências industriais; noutras ciências como a química 
e a botânica também se verificou um aumento significativo de produção académica. O nível 
científico que a Academia Politécnica do Porto atingiu nessa época possibilitou a criação de 
uma Faculdade de Ciências no Porto, em 1911, em tudo similar às que se criaram nesse 
mesmo ano em Lisboa e em Coimbra.
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Resumo
A criação, em 1911, da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto trouxe um novo 
paradigma ao ensino universitário da Física: até então com um cariz marcadamente teórico 
e especulativo, adquire um carácter experimental. Por isso, torna-se necessário apetrechar 
devidamente os laboratórios para o ensino.
Álvaro Rodrigues Machado (1879-1946), professor da Universidade do Porto desde 1911, 
teve um papel importante neste apetrechamento. Usufruindo da possibilidade de atribuição 
de pensões para visitas de estudo ao estrangeiro, quer a professores do ensino liceal quer 
a professores da universidade, percorre a Europa visitando escolas de referência e grandes 
fabricantes de instrumentos científicos, assim como outras instituições.
Na sequência destas viagens, começam a ser construídos localmente numerosos instrumentos, 
nas oficinas do Laboratório de Física ou em oficinas e pequenas fábricas da cidade, fazendo 
hoje parte do acervo do Museu de Ciência. Em alguns destes, é possível reconhecer a influência 
de professores que contactou nas diferentes instituições. E se alguns destes instrumentos, 
na generalidade destinados às aulas práticas, eram rudimentares, outros ombreavam em 
qualidade com os importados de casas construtoras estrangeiras.
Palavras-chave: ensino, experimental, Física, instrumentos, Machado, Museu.
Abstrat
The creation, in 1911, of the Faculty of Science of the University of Porto, has brought a new 
paradigm to university teaching in Physics: hitherto of a deeply theoretical and speculative 
nature, it takes on an experimental basis. Therefore, it became necessary to equip teaching 
laboratories properly. 
Álvaro Rodrigues Machado (1879-1946), lecturer at the University of Porto since 1911, had an 
important contribution in this equipping. Enjoying the opportunities then given to high school and 
university teachers to go abroad for improvement, he travelled around Europe, visiting highly regarded 
schools and renowned scientific instrument manufacturers, as well as other institutions. 
Following these tours, quite a number of instruments started being made locally, either in the 
workshop of the Physics Laboratory or in the town’s workshops and small factories, being now 
part of the collection of the Museum of Science. In some of them, it is possible to recognize the 
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influence of teachers whom he met in different institutions. While a few of these instruments, 
mainly intended for practical classes, might be considered rudimentary, others stood up to the 
quality of those purchased abroad.
Keywords:  educational, experimental, Physics, instruments, Machado, Museum.
Introdução
Na Academia Politécnica, antecessora da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, 
o ensino da Física era feito em duas cadeiras, a «Physica Geral» e a «Physica Matemática», 
que integravam o elenco de cadeiras dos preparatórios para engenharia e Escolas do Exército 
e Naval. Seria um ensino demasiado elementar se comparado com o corpo de conhecimentos 
científicos resultante das grandes transformações que ocorreram na viragem do século XX. 
Também não se conhece qualquer atividade científica dos professores de Física da Academia 
do Porto neste período.
A partir de 1905, o então Gabinete de Física passa já a dispor de algum dinheiro para a instalação 
no novo edifício da Academia, o que parece sugerir a intenção de adotar o ensino experimental 
nas cadeiras de Física. Francisco Paula Azeredo, um dos dois lentes da cadeira e responsável 
pelo Gabinete de Física, utilizou a diminuta dotação orçamental para apetrechar o Gabinete de 
Física com mobiliário e algum equipamento destinado a pequenas demonstrações nas aulas; 
são desta época algumas aquisições, a casas construtoras estrangeiras, de aparelhos para 
demonstração em sala de aula.
Em Março de 1911, com a transformação da Academia Politécnica do Porto em Faculdade 
de Ciências, passa a poder formar-se no Porto bacharéis e doutores em «sciencias physico-
chimicas». O ensino da Física, até então com carácter marcadamente teórico e especulativo, 
passa a integrar trabalhos práticos e estágios em laboratório, o que exigia laboratórios 
equipados e apetrechados para o ensino experimental (Araújo, 2000).
É neste contexto, que o Professor Álvaro Rodrigues Machado é nomeado assistente de física 
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto (Fig. 1).
Fig. 1. O Professor Álvaro Machado, com alunos da cadeira de Calor, durante uma aula prática (MCUP/Núcleo FCUP)
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Formação científica
Nascido em S. Tiago de Lordelo, Guimarães, a 24 de Novembro de 1879, Álvaro Machado fez 
os estudos liceais em Braga, no Colégio do Espirito Santo e no Liceu de Braga. Frequentou a 
Universidade de Coimbra, onde se formou em Filosofia Natural, em 1901, com 18 valores, e em 
Medicina, em 1906, com 16 valores. Simultaneamente com o curso de Medicina, frequentou o 
«Curso de Magistério Secundário de matemática, sciencias físico-químicas, histórico-naturais e 
desenho», que conclui em 1907, a aula de Química Industrial, na Escola Industrial Brotero, que 
conclui, em 1904, com 18 valores, e a Faculdade de Direito (Machado, 1927).
Carreira académica
Depois de uma breve passagem pelo Liceu Central de Braga, foi nomeado professor efetivo 
do Liceu D. Manuel II/ Rodrigues de Freitas, em Outubro de 1908, lugar que acumularia 
durante vários anos com o ensino universitário. Neste liceu deixou marcas indeléveis no seu 
laboratório. O seu empenho, em colaboração com o professor de química, no apetrechamento 
dos laboratórios, valeu-lhes um louvor público em 1913 (Machado, 1937 a)). Participou em 
comissões para elaboração de programas do ensino secundário, a que procurou imprimir 
“uma orientação experimental e indutiva”, introdução de trabalhos práticos nos últimos anos do 
ensino secundário (Machado, 1934). 
Logo após a criação da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, é nomeado 2º 
assistente provisório de física. Progride rapidamente na carreira universitária, vindo a ser 
nomeado professor catedrático em 1927. Em 1928, foi-lhe conferido o grau de doutor em 
Ciências Físico-Químicas pelo Conselho Escolar da FCUP.
Ao longo da sua carreira como professor universitário, regeu cadeiras de Física (Física 
preparatória para as faculdades de medicina, Física Geral e Acústica, Óptica e Calor), foi diretor 
interino do Laboratório de Física e diretor do Observatório da Serra do Pilar.
Mentores
O interesse de Álvaro Machado pelo ensino experimental e pelos trabalhos práticos individuais 
decorre, nas suas palavras, dos seus professores: o padre Kempf e o professor António Santos 
Viegas. O padre José Kempf foi o seu professor de física no Colégio Espiritano de Braga; teria 
sido um cultor do ensino experimental da física, construindo alguns dos aparelhos que utilizava 
nas suas aulas, como revela Álvaro Machado: “[quando saiu de Portugal, foi] arredado dos seus 
livros e dos aparelhos de física […] em parte fabricados pelas suas mãos” (Machado, 1929). O 
Professor António Santos Viegas, da Universidade de Coimbra, é reconhecido como um dos 
principais investigadores do ensino da física experimental na segunda metade do século XIX 
(FC.UC, 2014), tendo feito a sua aprendizagem experimental com o astrónomo italiano, Sechi, 
e com Bourbouse, experimentador da Sorbonne (Viegas, 1867).
Conheceu também o professor Charles Lepierre, de quem foi aluno na Escola Industrial Brotero, 
e que lhe orientou um dos trabalhos realizados na Faculdade de Medicina. O Professor Álvaro 
Machado tem quatro trabalhos publicados enquanto estudante da Faculdade de Medicina 
(Machado, 1927).
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Primeiros instrumentos criados por Álvaro Machado
Ao longo da sua carreira foi criando diversos instrumentos e aparelhos, copiando ou adaptando 
outros fornecidos pelos fabricantes europeus (Fig. 2). O primeiro foi idealizado ainda enquanto 
estudante de Medicina: trata-se de um aparelho para determinar as projeções ortogonais 
do cérebro, que designou por ortocefalómetro, construído e utilizado para um trabalho de 
Antropologia (Machado, 1904).
 
                                    
     
a) Ortocefalómetro
           
b) Esquadro de paralelas
            
c) Picnómetro modifi cado
No acervo do Museu de Ciência da Universidade do Porto, encontrámos outros instrumentos: 
o esquadro de paralelas, para dividir segmentos de reta em partes iguais ou para tracejar 
superfícies (Machado, 1919); o picnómetro modifi cado para determinar a densidade de sólidos 
que se alteram em contacto com o ar ou com a água (Machado, 1924); o aparelho segundo 
Bergonié para mostrar as oscilações da cabeça.
Missões de estudo ao estrangeiro
A reforma do ensino secundário, de 1918, previa a concessão de bolsas de estudo ao 
estrangeiro para professores do ensino liceal, «como meio de aperfeiçoamento dos métodos 
de ensino». Em 1919, foi-lhe concedida, pelo Ministério da Instrução, uma destas bolsas: como 
objetivo, a visita a escolas secundárias de vanguarda. Quando concorreu à bolsa, propunha-
se visitar Inglaterra e outros países da Europa Ocidental (que não especifi cava, pois na altura 
do concurso, a Grande Guerra ainda não tinha terminado) para perceber o modo como aí se 
organizava o ensino da física. Pretendia aproveitar a oportunidade para colher elementos sobre 
outros graus de ensino, nomeadamente sobre o ensino superior de ciências físicas que lhe 
interessavam como assistente de física, visitando também escolas superiores e laboratórios de 
ensino e de investigação.
A primeira parte da viagem decorre durante as férias da Páscoa, e à sua custa (por razões 
burocráticas, a verba não foi disponibilizada), visitando apenas escolas de Espanha. Nesta 
visita conhece o Professor Julio Palacios, da Universidade de Madrid, com quem viria a 
colaborar ao longo de anos.
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A segunda parte da viagem realiza-se já em Setembro e Outubro de 1919, visitando agora 
escolas da França, Suíça, Bélgica e Inglaterra. Continua a procurar informações nos laboratórios 
de ensino e de investigação. Visita igualmente os Institutos de Pesos e Medidas de Sèvres e de 
Berna e alguns construtores europeus de instrumentos científicos. Tem oportunidade de contactar 
com cientistas europeus de vanguarda: na Sorbonne conheceu Professor Charles Maurin, que 
veio posteriormente a Portugal, em 1932, para uma série de conferências; em Londres, encontra-
se com W. H. Bragg, prémio Nobel de 1915; em Cambridge, no Instituto Cavendish, assiste a uma 
aula teórica de C. T. R. Wilson (Nobel de 1927) e participa numa sessão de trabalhos práticos 
com G. F. C. Searle, autor de diversos aparelhos construídos pela W. G. Pye & Co.
No relatório que publica destas viagens, descreve minuciosamente os laboratórios de ensino 
e de investigação das diferentes escolas, os aparelhos de que dispõem, as oficinas anexas a 
esses laboratórios com preparadores habilitados e onde se construíam, adaptavam ou reparavam 
instrumentos científicos. Constata a inexistência, no Porto, de aparelhos suficientes para intensificar o 
trabalho experimental dos alunos e o imperativo de apetrechar as oficinas, dotando-as de mecânicos 
hábeis e industriados; reconhece também a necessidade de criar e desenvolver laboratórios de 
investigação como os que encontrou em Espanha, França, Suíça, Inglaterra, etc., “para que as 
universidades se tornem criadoras e irradiadoras de sciências” (Machado, 1920).
Em 1929, o Professor Álvaro Machado faz uma comunicação na Sociedade Portuguesa 
de Química e Física, em que se propõe fazer, como professor e como Diretor Interino do 
Observatório Meteorológico da Serra do Pilar, anexo à Faculdade de Ciências da Universidade 
do Porto, um novo périplo por escolas e observatórios europeus; a existência de uma verba 
para as instalações de actinometria e eletricidade atmosférica justificavam a visita a diversos 
observatórios, entre os quais o de Uppsala, considerado de vanguarda.
O Conselho de Faculdade de Ciências levou esta proposta à Junta de Educação Nacional, que 
lhe concedeu uma bolsa. Embora o destino principal desta viagem fosse a Suécia, dedicou 
parte do tempo a pequenas paragens em diversas cidades europeias; visitou, entre outros, o 
Institut du radium, o Institut de Physique du Globe e o Institut d’Optique, em Paris, e o Bureau 
Fédéral des Poids et Mesures, de Berna. No seguimento desta viagem, percebe a inferioridade 
dos laboratórios da Universidade do Porto, em grande parte devido à insuficiência de aparelhos 
e instrumentos científicos modernos. Propõe também a introdução de uma cadeira de Física 
Moderna, que então já se lecionava nas principais universidades europeias (Machado, 1929).
Interessa-se também pela criação de um serviço metrológico, ligado à Universidade, com 
funções semelhantes às do de Berna, cujos serviços poderiam ser simultaneamente científicos, 
teóricos e fiscais.
No final da década de 30, o Professor Álvaro Machado é diretor do Observatório da Serra 
do Pilar e diretor interino do Laboratório de Física (e o único professor catedrático a reger as 
disciplinas de Física).
Os laboratórios de ensino estão já razoavelmente equipados, tornando-se necessário começar 
a equipar os laboratórios de investigação. Dado o avanço da física, sente a necessidade de criar 
instalações de espetroscopia e de raios X, destinados a investigações em curso pelos então 
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assistentes, Carlos Braga e José Sarmento. Com uma bolsa do Instituto de Alta Cultura, faz um 
estágio de dois meses para recolher elementos de técnicas de espectroscopia, em laboratórios 
especializados. Retorna à Sorbonne e ao Institut d’Optique de Paris (Machado, 1943).
Em 1941, publica Evolução do estudo da física experimental na Escola Superior do Porto, 
onde faz uma descrição detalhada das instalações de Física e dos aparelhos aí existentes. 
Destes, uma parte apreciável foi construída localmente, na oficina do laboratório ou em oficinas 
e artífices da região; alguns estiveram expostos na Faculdade de Ciências, em 1942, durante o 
Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências; podem identificar-se em fotografias 
da época e fazem hoje parte do acervo do Museu de Ciência (Machado, 1941). Mas se uns 
são muito simples, outros são verdadeiramente notáveis, claramente influenciados pelo que foi 
vendo pelas escolas e instituições europeias (Fig. 3).
Fig. 3. Dois dos aparelhos científicos construídos sob direção de Álvaro Machado: à esquerda, sala 
de Termometria e aparelho de Chappuis, para determinar o ponto 100 nos termómetros de mercúrio, 
semelhante ao existente no Bureau Fédéral des Poids et Mesures, de Berna; à direita, sala de 
Termodinâmica e um aparelho de Junker, para medição do calor de combustão de gases e vapores 
(MCUP/Núcleo da FCUP).
Numa pequena saleta, Álvaro Machado dispôs diversos aparelhos dedicados ao enchimento 
e aferição de barómetros; destinava-se a trabalhos para o Laboratório de Física, e para outros 
serviços, públicos ou privados que o solicitassem. A disposição dos aparelhos foi feita de 
acordo com o que viu no Bureau International des Poids et Mesures, de Sèvres, e com as 
indicações que recebeu do seu diretor, C. Guillaume (Machado, 1937 b)).
Em novembro de 1946 chega um convite do Institute for Research in Biography, de Nova Iorque, 
comunicando-lhe que tinha sido escolhido para ser incluído na publicação Who’s important 
in Education de 1947. O Professor Álvaro Machado não chegou a responder a este convite. 
Faleceu a 21 de Novembro depois de uma curta doença.
Não se conhece qualquer trabalho científico original da sua autoria. A sua atividade gerava 
frequentes conflitos (com colegas, funcionários ou alunos) como se depreende das atas. Mas 
o trabalho que deixou mostra, nas palavras do Professor José Araújo Moreira, “um trabalhador 
incansável, extremamente preocupado com o ensino experimental da Física, […]  pela defesa 
dos interesses do grupo de Física e das pessoas a ele ligadas” (Araújo, 2000). No seu obituário, o 
Professor José Sarmento recorda-o como uma pessoa com “qualidades excecionais de trabalho 
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e tenacidade, elevando o nível do ensino prático no laboratório que dirigia a um alto grau de 
eficiência […] pugnando sempre pelo apetrechamento do seu laboratório” (Sarmento, 1947).
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A prancha de acessórios do galvanómetro de Bourbouze: uma peça singular
The accessories board of the Bourbouze galvanometer: a unique instrument
Marisa Monteiro
Museu de Ciência da Universidade do Porto / núcleo FCUP
mmonteiro@reit.up.pt
Resumo
Na colecção de Física do Museu de Ciência da Universidade do Porto foi identificada uma 
prancha de madeira com uma barras de aço e armaduras de ferro macio, embutidas, e entalhes 
para acomodar três objetos, a qual se provou estar associada a um galvanómetro vertical de 
travessão, também presente na colecção. Concebido pelo preparador dos cursos de Física da 
Sorbonne Jean-Gustave Bourbouze, para demonstração da presença de correntes eléctricas 
muito fracas em experiências científicas perante grandes audiências, sem recurso a meios de 
projecção, foi apresentado à Academia das Ciências francesa pelo físico Jules Jamin em 1870.
Sendo o galvanómetro relativamente comum em colecções de ensino, não foi contudo 
possível encontrar, até ao momento, uma prancha de acessórios semelhante em Portugal, 
nem tão pouco em grande número de liceus franceses. A investigação centrada neste objecto 
conduziu, paralelamente, ao estabelecimento de uma colaboração informal com a Association 
de Sauvegarde et d’Étude des Instruments Scientifiques et Techniques de l’Enseignement 
(ASEISTE), no sentido de instrumentos de fabricantes franceses existentes no acervo do 
Museu de Ciência passarem a integrar o seu catálogo digital. Por intermédio de uma peça 
despretenciosa mas aparentemente singular, o Museu de Ciência contribui, assim, para o 
aumento do número de objetos disponibilizados em linha a potenciais investigadores de 
colecções de ensino científico, bem como para a internacionalização da sua própria colecção.
Palavras- chave: galvanómetro; Bourbouze; prancha; acessórios; Museu; colecções.
Abstract
A wood board has been found in the collection of the Museum of Science of the University of 
Porto, fitted with a steel bar and soft iron armatures, and cavities to accommodate three objects, 
which has proved to be related to a lecture table galvanometer, also part of the collection. 
This galvanometer was designed by Jean-Gustave Bourbouze, préparateur de Physique at the 
Sorbonne, to display very weak electric currents in experiments performed before an audience, 
without resorting to any projection means, and was presented to the French Academy of Science 
by the physicist Jules Jamin in 1870.
Though the galvanometer is quite common in teaching collections, it has not been possible, so 
far, to find a similar board in Portuguese collections, nor in a great number of French lycées. 
Research on this object also had an unexpected outcome: the establishment of an informal 
collaboration with the Association de Sauvegarde et d’Étude des Instruments Scientifiques et 
Techniques de l’Enseignement (ASEISTE), resulting in the integration of instruments from the 
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Museum of Science, manufactured by French scientific instrument makers, in the Association’s 
online catalogue. Through an unpretentious yet apparently unique artifact, the Museum of 
Science contributes to the enlargement of the number of objects available to potential researchers 
on science teaching collections, as well as to the internationalization of its collection.
Keywords: galvanometer; Bourbouze; board; accessories; Museum; collections.
Introdução
Na colecção de Física do Museu de Ciência da Universidade do Porto foi recentemente 
encontrada uma prancha de madeira de aspecto rudimentar que se veio a revelar estar 
associada a um galvanómetro presente na mesma colecção. Com a forma aproximada de um 
trapézio isósceles alongado, exibe, na parte mais larga, uma barra de aço com armaduras de 
ferro macio, bem como entalhes para acomodar três objectos, dos quais dois estão identificados: 
um pequeno electroíman com punho e o elemento móvel do galvanómetro, um travessão de 
aço magnetizado ao qual se liga uma longa agulha metálica, não magnética (fig. 1a).
(a)                               (b)
Figura 1 – (a) A prancha de acessórios  (b) Página de uma pequena brochura sobre o galvanómetro de 
Bourbouze
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O galvanómetro em causa é um galvanómetro vertical – ou vertical de travessão - de 
Bourbouze, que estaria destinado a “experiencias de amphitheatro” pelo seu proprietário, o 
Gabinete de Física da Academia Politécnica do Porto (Gabinete de physica, s/d). Com efeito, 
possui uma escala vertical, com grandes dígitos, para ser bem visível à distância, sendo que 
o elemento que reage à passagem de corrente eléctrica é uma barra magnetizada, colocada 
horizontalmente e apoiada como um travessão de balança, no interior de uma bobina plana (fig. 
2). Está assinado pelo fabricante que é, neste caso, o próprio autor intelectual, Jean-Gustave 
Bourbouze (1825-1889).
A função da prancha de acessórios
Face ao aspecto artesanal da prancha, de imediato se colocou a interrogação: teria sido esta 
fabricada localmente, para evitar a dispersão dos acessórios, e resguardar o travessão e agulha 
do galvanómetro quando não em uso, ou teria sido fornecida pelo fabricante, pelas mesmas 
ou por outras razões? Por outro lado, que objecto encaixaria no terceiro entalhe da prancha? 
Num levantamento de coleções de ensino em 50 estabelecimentos franceses, efectuado 
pela Association de Sauvegarde et d’Étude des Instruments Scientifiques et Techniques de 
l’Enseignement (A.S.E.I.S.T.E.) e disponibilizado em linha (www.aseiste.org), em 7 exemplos 
de galvanómetros deste modelo, maioritariamente fabricados pelo próprio Bourbouze, não foi 
possível encontrar uma prancha similar, nem tão pouco em colecções nacionais congéneres, 
como as dos Museus de Ciência da Universidade de Coimbra e do Instituto Superior de 
Engenharia do Porto. A tese do fabrico local parecia, assim, ser a mais plausível.
l.
Figura 2 – O galvanómetro vertical de Bourbouze
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Entre 1870 e 1872, o galvanómetro de Bourbouze foi descrito em pequenos artigos publicados 
em revistas científicas francesas (Bourbouze, 1870, 1872a), e apresentado em sessões 
da Académie des Sciences (Comptes Rendus, 1870) e da Société d’Encouragement pour 
l’Industrie Nationale (Bulletin, 1872). O seu funcionamento foi também estudado teoricamente 
(Lissajous, 1872). Contudo, foi num folheto de 12 páginas, onde Bourbouze descreveu 
pormenorizadamente o instrumento (Bourbouze, 1872b) e incluiu instruções para o seu uso, 
que encontrámos a referência a uma planchette d’acessoires – e resolvemos definitivamente a 
questão da autoria da prancha de acessórios do Museu de Ciência, bem como da sua utilidade. 
Segundo ele, se inadvertidamente se fizesse passar no fio da bobina uma corrente demasiado 
forte, os pólos magnéticos do travessão podiam ser enfraquecidos ou destruídos; seriam, 
todavia, recuperados, fixando-o na referida prancha, paralelamente a outra barra do mesmo 
comprimento, ligados os extremos por armaduras de ferro macio, e friccionando-o sempre no 
mesmo sentido com o electroíman alimentado por dois elementos de pilha de Bunsen. Para 
não fatigar o apoio do travessão e mantê-lo magnetizado, Bourbouze também aconselhava 
a que este se conservasse na prancha quando o galvanómetro não estava em uso (fig. 1b).
Bourbouze desenhou propositadamente este instrumento para tornar visível a grandes 
audiências, sem recurso a meios dispendiosos de projecção, a produção de uma corrente 
eléctrica muito fraca (deu, como exemplos, a acção química de uma pequena lâmina de zinco 
mergulhada em água comum, ou o calor da mão numa pilha termo-eléctrica). As pequenas 
massas M, M’ e M’’ (fig. 2) permitem deslocar o centro de massa do travessão relativamente 
ao ponto de apoio, nivelando-o na ausência de corrente e actuando na sua sensibilidade. 
Bourbouze também referiu nesta publicação que, caso a bobina fosse construída com dois fios 
isolados (terminais A, B,  A’ e B’ na fig. 2), ao serem percorridos por correntes com sentidos 
opostos, transformariam o galvanómetro num instrumento de medida diferencial.
Neste ponto da investigação, não nos foi ainda possível saber qual o acessório em falta na 
prancha: o folheto a que nos vimos referindo é omisso a esse respeito. Cremos que poderia 
ser uma agulha magnética e o seu suporte, para assegurar que o galvanómetro é pousado de 
forma a que o pólo norte do travessão não se afaste mais do que 90° (para um e para outro 
lado) do pólo norte da agulha magnética em equilíbrio, condição esta colocada por Bourbouze 
nas instruções de trabalho.
Jean-Gustave Bourbouze (1825-1889)
A investigação conduzida revelou o retrato de uma personagem fascinante da história da 
ciência europeia do séc. XIX. Começou como operário mecânico, possivelmente numa 
empresa familiar: em 1843 tinha como morada profissional uma oficina no número 93 da Rue 
de la Harpe, em Paris, e a Société d’encouragement pour l’industrie nationale apresentava-o 
como fils de constructeurs ao atribuir-lhe, em 1872, uma medalha de ouro pela contribuição 
“para o progresso de uma indústria considerada como uma das glórias da França” (Bulletin, 
1872). Aos 23 anos era já preparador do curso de Física e conservador do gabinete de Física 
da Faculdade de Ciências de Paris (Sorbonne), por indicação de Silbermann, a quem sucedeu 
em 1849, e foi no contexto destas funções que auxiliou Foucault na preparação da célebre 
experiência do pêndulo no Panthéon. Em 1862 tornar-se-ia igualmente preparador e chefe 
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dos trabalhos práticos de física na Escola Superior de Farmácia de Paris. Assistiu professores 
e físicos notáveis - como Pouillet, Dépretz, Desains e Jamin, melhorando e modificando 
aparelhos para melhores resultados. De referir que os preparadores eram, de facto, quem 
detinha o maior conhecimento de física experimental, apesar de remetidos para os bastidores 
das exposições dos mestres. Descrito como homem modesto e sábio, contentava-se com o 
agradecimento que o conferencista obrigatoriamente lhe dirigia no final da soirée (La Nature, 
1889). A sua intervenção cívica, organizando a iluminação eléctrica de Paris durante o cerco 
desta cidade na guerra franco-prussiana (1870-71), valeu-lhe a nomeação de Cavaleiro da 
Legião de Honra. Na mesma época, conduziu ensaios sobre uma forma de comunicação entre 
Paris e a província através das linhas inimigas, utilizando o leito do Sena como meio condutor.
Dentro do espírito ecléctico da época, foram várias as áreas da Física em que se aplicou. 
Um dos primeiros motores eléctricos, c. 1850 (Delaunay, 1852), uma máquina de Atwood 
modificada, em que o tempo é medido no traçado sinuoso de uma lâmina em vibração 
(Bourbouze, 1863), e uma sereia acústica para o estudo das correntes de Foucault, c. 1880 
(Turner, 1983), são os instrumentos da sua autoria mais frequentemente citados, para além do 
galvanómetro. O seu entusiasmo pela Física experimental levou-o a oferecer cursos gratuitos 
aos domingos da manhã, em sua casa. As notas que foi reunindo quando orientava os alunos 
na Sorbonne foram organizadas e publicadas postumamente sob o título Modes opératoires 
de Physique (Bourbouze, 1896), por iniciativa de um dos frequentadores desses cursos de 
domingo, Charles Hemardinquer, ele próprio mais tarde preparador na Sorbonne.
Existe pelo menos um testemunho português do trabalho de Jean-Gustave Bourbouze: entre 
Outubro de 1866 e Novembro de 1867 o lente e director do gabinete de física da Universidade 
de Coimbra, António dos Santos Viegas, efectuou uma visita de estudo a diferentes 
estabelecimentos de ensino de algumas capitais europeias. Deteve-se em Paris cerca de 5 
meses. No relatório que se encontra publicado no Diário de Lisboa de 10 de Outubro de 1867 
(Viegas, 1867), dedica duas extensas páginas a essa estadia, durante a qual passa muito tempo 
com Bourbouze, à data preparador do curso de Física da Faculdade de Ciências, assistindo 
à realização de grande número de experiências. Também alude ao anfiteatro de Física da 
Sorbonne, que havia sido recentemente remodelado, com características de iluminação que 
o assemelhavam a um anfiteatro e palco de teatro. Bourbouze contribuiu de forma notável 
para o abrilhantar das soirées scientifiques, conferências semanais de divulgação científica aí 
realizadas, às quais acorria um grande número de parisienses, com projecção de fotografias 
e diapositivos mecanizados (Bulletin, 1869), e realização de experiências a cuja preparação 
Viegas também assistiu. Foi neste contexto que Bourbouze criou o seu galvanómetro, que 
o gabinete de física da Universidade de Coimbra viria a adquirir apenas em 1879. Contudo, 
no ano seguinte à sua estadia, o gabinete adquire um aparelho de indução não assinado, 
mas claramente da autoria de Bourbouze, a julgar pela semelhança do electroíman com o da 
prancha de acessórios no Museu de Ciência do Porto.
O galvanómetro da colecção do Museu de Ciência
Ao contrário do que sucede com o gabinete de física da Universidade de Coimbra, a 
aquisição do galvanómetro de Bourbouze (e da sua prancha de acessórios) pelo gabinete 
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de física da Academia Politécnica do Porto não se encontra documentada. Contudo, temos 
registo da utilização deste nas primeiras décadas do séc. XX, num conjunto de instruções 
para trabalhos práticos no Laboratório de Física (Machado, 1919). Surge em dois trabalhos 
clássicos de electrotecnia, nos quais se determina o valor de uma resistência eléctrica por 
métodos diferentes (por substituição, utilizando o reóstato de Wheatstone, ou utilizando a ponte 
de Wheatstone), ambos beneficiando da elevada sensibilidade do instrumento, ainda que não 
fazendo uso da sua capacidade de ser lido à distância.
Na década de quarenta o galvanómetro de Bourbouze seria já considerado obsoleto e estaria 
fora de uso: numa fotografia da sala de trabalhos práticos para os cursos gerais de Física, 
datada do início da década, podemos vê-lo remetido para a prateleira mais inacessível de um 
armário, enquanto a prancha de acessórios já nem consta do cadastro de material de ensino 
adquirido até 1940, perdida que fora a sua ligação ao galvanómetro.
Conclusão
A prancha para acessórios do galvanómetro de Bourbouze não se afiguraria de grande 
interesse numa colecção de instrumentos científicos, enquanto objecto de função desconhecida 
e aspecto quase artesanal, podendo até vir a ser dispensada numa situação extrema de 
contenção de espaço para reservas museológicas. É no momento em que se estabelece a sua 
ligação ao galvanómetro, que a diversa documentação a este associada – artigos científicos, 
actas de sessões académicas, notas biográficas – lhe confere substância e estatuto de objecto 
de ciência, conjurando à sua volta o ambiente de intensa produção e troca de conhecimento 
científico que se vivia à época, e proporcionando assim uma experiência inspiradora a quem 
usufrui de um museu universitário. 
O caminho por nós percorrido para clarificar as questões da autoria e função conduziu, 
paralelamente, ao estabelecimento de uma colaboração informal com a Associação 
A.S.E.I.S.T.E., no sentido de instrumentos de fabricantes franceses existentes na colecção 
de Física do Museu de Ciência passarem a integrar o seu catálogo digital. Por intermédio de 
uma peça modesta mas aparentemente singular, o Museu de Ciência contribui assim para 
o aumento do número de objectos disponibilizados em linha a potenciais investigadores de 
colecções de ensino científico, bem como para a internacionalização da sua própria colecção. 
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Resumo
No decurso do século XIX, as inovações operadas no domínio das ciências físico-químicas 
facultaram um maior avanço no campo das terapias físicas e naturais. Este processo facilitou 
também a consolidação de algumas bases científicas da fisioterapia. A partir de finais do século 
XIX, a indústria farmacêutica conheceu um período de enorme florescimento e algumas das 
indústrias mostraram interesse nas terapias físicas e naturais.
Neste contexto surgiu, em Portugal, a revista Fisioterapia, publicada entre 1929 e 1939. Apesar 
do seu objecto ser a fisioterapia, a indústria farmacêutica tomou também na revista um papel 
de destaque, sobretudo através da publicidade.  
Apresentamos um estudo sobre as ciências fisioterápicas e farmacêuticas na revista Fisioterapia 
evidenciando a preocupação de atualização destas ciências e a necessidade de importar para 
Portugal as últimas tendências internacionais. 
Os resultados desta investigação fazem parte de um estudo mais abrangente, sobre a 
cientificação e a profissionalização da fisioterapia em Portugal.
Palavras chave: fisioterapia; ciências farmacêuticas; revista Fisioterapia; século XX 
Abstract
During the 19th century, the physico-chemical sciences innovations provided greater progress in 
the field of physical and natural therapies, which helped the consolidation of some scientific bases 
of physiotherapy. In the end of the 19th century, the pharmaceutical industry experienced a period 
of enormous growth and some industries showed interest in the physical and natural therapies.
In this context arises in Portugal the Fisioterapia journal, published between 1929 and 1939. 
Although the objective is to devote herself to physiotherapy, pharmaceutical industry also takes 
a prominent role, specially through advertising.
We present a study on the physiotherapy and pharmaceutical sciences in the Fisioterapia 
journal, showing the concern of the actualization of those sciences and the need to import to 
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Portugal the latest international trends.
The results of this investigation are part of a wider study on the scientification and the 
professionalization of physical therapy in Portugal.
Keywords: physiotherapy; pharmaceutical sciences; Fisioterapia journal; twentieth century 
Introdução
O tratamento e a prevenção de doenças através da aplicação de meios físicos e naturais 
remontam a tempos longínquos. Os avanços conquistados pelas ciências físico-químicas durante 
o século XIX possibilitaram um maior desenvolvimento e consolidação das bases científicas das 
terapias físicas e naturais. Como consequência, a partir de finais do século XIX e na primeira 
metade do século XX, assiste-se a um forte incremento destas terapias, designado no seu 
conjunto por fisioterapia (exemplos: cinesiterapia; hidroterapia; climatoterapia; electroterapia; 
etc). Paralelamente o florescimento da indústria farmacêutica facilitou ainda mais o seu 
desenvolvimento, uma vez que algumas indústrias se debruçaram sobre este tipo de terapias.
A justificação científica das técnicas aplicadas vai ganhando cada vez mais consistência a par 
da investigação científica realizada em torno destas práticas e da formação de profissionais 
cientificamente habilitados para o seu exercício – os fisioterapeutas1.
A revista Fisioterapia: um periódico pioneiro
Nas revistas científicas portuguesas de finais do século XIX e da primeira metade do século 
XX, encontramos frequentemente artigos clínicos sobre a aplicação destes meios terapêuticos, 
em Portugal e no estrangeiro. Ao longo dos anos 30 do século a electroterapia ganhou cada 
vez mais espaço entre estas ciências, o que é evidenciado ao longo de muitos artigos, teses 
e dissertações. Citamos por exemplo, “A acção biológica e terapêutica das radiações” de 
Luís Simões Raposo, uma dissertação de 1930, apresentada na Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa. Nomes como Formigal Luzes, Francisco Gentil, Manuel Farmhouse e 
Arnaldo Rodo publicaram sobre o tema da reabilitação em jornais e revistas médicas da época, 
demonstrando a sua importância. 
Neste contexto foi publicado em Lisboa (Portugal), no ano de 1929, o primeiro número da revista 
Fisioterapia sendo a primeira revista nacional da especialidade e uma das mais antigas no Mundo.
1  Sobre o assunto vejam-se os estudos realizados por Rodrigues, M.A., Lopes, A.M., 2012. O contributo 
da Escola Superior de Saúde do Alcoitão na história da fisioterapia e da formação dos fisioterapeutas em 
Portugal (1956-2010). In Mogarro, M.J., Santos, M.T.S. (eds.) — Rituais, Espaços & Patrimónios Escolares. 
IX Congresso Luso Brasileiro de História da Educação (Livro do Congresso). Lisboa, Instituto de Educação 
da Universidade de Lisboa, pp. 2889-2902.
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Fig. 1. capa do primeiro número da revista Fisioterapia
A revista publicou-se até 1939 editando 39 números. Nela encontramos um conjunto signifi cativo 
de artigos sobre as diferentes práticas de fi sioterapia em Portugal e no estrangeiro. Parte 
relevante dos artigos publicados são transposições das novidades científi cas que se operavam 
noutros países.
Saliente-se, também, a publicidade integrada nesta revista mostrando a importação de equipamentos 
e apresentando medicamentos inovadores aplicados, muitas vezes, nos tratamentos de fi sioterapia 
ou utilizados como coadjuvantes, como é o caso do conhecido Antiphlogistine.
Corroborando a imprensa da época, o principal tema abordado é a electricidade médica, que 
conta com 146 referências nos títulos dos artigos e surge ainda relacionada com diferentes 
patologias (referenciada 61 vezes), o que faz um total de 378 artigos — o que no seu conjunto 
totaliza mais de 50%. Esta situação pode ser exemplifi cada em títulos de artigos como: 
“Tratamento do Carbúnculo pela Diatermia de Ondas Curtas e Termo Cautério”2 e “O tratamento 
da peritonite supurada pelos raios ultra-violeta”3. 
Embora se destaque a forte infl uência, neste período, da electricidade médica como prática 
terapêutica em todas as suas formas, os autores não deixaram de estar atentos à inovação 
e à importância dos agentes físicos e químicos que se vieram a mostrar essenciais no 
desenvolvimento e consolidação da fi sioterapia.
Porém deve destacar-se um denominador comum em todos os estudos publicados: o valor da 
fi sioterapia em toda a sua dimensão como prática terapêutica, tanto curativa como preventiva. 
Apesar de ser objectivo da revista dedicar-se à fi sioterapia é de salientar a importância dada 
à indústria farmacêutica. Deve sublinhar-se que o periódico tinha uma ligação umbilical forte a 
uma indústria de medicamentos - Davita4 - que era igualmente, importadora de equipamentos 
2  Fellman, Morris, 1938. Tratamento do Carbúnculo pela Diatermia de Ondas Curtas e Termo Cautério. 
Fisioterapia, 34, 18.
3  Havlicek, Hans, 1937. O tratamento da peritonite supurada pelos raios ultra-violeta. Fisioterapia, 31, 19-25.
4 Veja-se sobre o assunto o estudo realizado por Rodrigues, M.A., Pita, J.R. Pita, Pereira, A.L., 2011. As ciên-
cias farmacêuticas e fi sioterápicas na revista Fisioterapia (1929-1939). In: Fiolhais, C., Simões, C., Martins, 
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hospitalares e de fisioterapia. Esta empresa chegou mesmo a ser proprietária da revista no 
último ano da sua publicação.
Na revista Fisioterapia estamos perante um quadro de extremo optimismo face a utilização de 
técnicas fisioterápicas. Tal como aconteceu noutras ocasiões com outros domínios científicos. 
É o caso, por exemplo, da bacteriologia ou da radioactividade.
Nas páginas da revista temos plasmada uma enorme euforia perante os avanços operados 
nos diferentes campos da fisioterapia, o que não acontece apenas nesta revista. No mesmo 
período, na imprensa médica portuguesa, a publicação de artigos que versavam utilização de 
recursos fisioterápicos era recorrente.
Conclusões
A Fisioterapia surgiu num período em que no contexto internacional se estavam a dar grandes 
passos na consolidação da profissão, ao mesmo tempo que novas técnicas e aparelhos de 
intervenção surgiam com forte intensidade. Em Portugal, as mudanças e a afirmação da profissão 
processaram-se rapidamente, pensamos nós, influenciadas pelo contexto internacional. 
Colocamos como hipóteses explicativas da extinção da revista o início da II Guerra Mundial (que 
veio a tornar-se um acontecimento impulsionador do desenvolvimento da fisioterapia) e também 
algumas razões de natureza comercial relacionadas com o laboratório Davita. 
A revista Fisioterapia está a ser estudada exaustivamente no que se refere aos artigos, 
publicidade e, naturalmente, quanto aos conteúdos científicos e técnicos dos estudos 
publicados, dado que se trata de uma publicação muito valiosa para se compreender o rasto 
histórico da fisioterapia em Portugal.
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Resumo
Neste estudo apresentamos com algum detalhe uma das iniciativas de José Vicente Gonçalves 
que contribuiu para a internacionalização de alguns matemáticos portugueses. Referimo-nos à 
criação, em 1950, da 2.ª série A (Ciências Matemáticas) da Revista da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa. Analisaremos quais os matemáticos que publicaram nesta Revista, 
quais as áreas da matemática, quais as línguas utilizadas, quais os tipos de artigos publicados 
e alguns episódios de relações científicas que tiveram como palco esta Revista. Gonçalves 
foi o seu editor até à jubilação, cerca de 17 anos. Como editor estabeleceu redes com outros 
matemáticos, Universidades e Institutos de investigação para a troca da “sua” Revista com a(s) 
dessas Instituições. Discutimos a pertinência do seu contributo no contexto da época e face à 
análise à Revista que é feita.
Palavras-chave: História da Matemática, J. Vicente Gonçalves, RFCUL- 2ª série A; 
Internacionalização 
Abstract
In this study we present with some detail one of José Vicente Gonçalves’s initiatives that 
contributed to the internationalization of some Portuguese mathematicians. We refer to the 
creation in 1950 of the 2nd series A (Mathematical Sciences) of the Journal of the Faculty of 
Science of Lisbon University. We refer to the mathematicians who had published papers in this 
journal, in which areas of mathematics, including the languages used, the types of articles and 
some episodes of scientific relationships that had stage in this Journal. Gonçalves was its editor 
for about 17 years until retirement. As editor he established contacts with other mathematicians, 
universities and research institutes to make the exchange of his scientific journal with others 
scientific publications. We discuss the relevance of its contribution in the context of the time.
Keywords: History of Mathematics, J. Vicente Gonçalves, RFCUL-2nd series A; 
Internationalization
Introdução
José Vicente Gonçalves (1896-1985), matemático, professor universitário e autor, teve um 
papel relevante no ensino e na investigação matemática em Portugal, no século XX, em 
particular nas décadas de 30 a 60. 
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Teve influência positiva na carreira de vários jovens matemáticos da época e na divulgação do 
trabalho de matemáticos portugueses junto da comunidade matemática internacional. 
Vicente Gonçalves estudou Ciências Matemáticas na Faculdade de Ciências da Universidade 
de Coimbra, Faculdade onde se manteve a lecionar durante cerca de 25 anos. Mudou, a seu 
pedido, para a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa em 1942. Durante esta 
segunda fase, também lecionou no Instituto de Ciências Económicas e Financeiras de Lisboa 
no período de 1947 a 1960.
José Vicente Gonçalves publicou, essencialmente, em revistas científicas portuguesas, sempre 
com o cuidado de escrever (maioritariamente) em francês, de enviar os seus escritos para 
recensão na Zentralblatt e na Mathematical Reviews, e ainda, de enviar por carta vários dos 
seus trabalhos (artigos e livros) para matemáticos estrangeiros. Por estes e outos aspetos 
(Costa, 2001) é notória a preocupação deste Matemático em divulgar junto da comunidade 
científica internacional o seu trabalho de investigação, bem como o de outros matemáticos 
portugueses. Refira-se apenas a título ilustrativo o facto de Vicente Gonçalves incluir nos seus 
livros para o ensino superior resultados recentes (ou não) de matemáticos portugueses, lado a 
lado com conceituados matemáticos estrangeiros (Costa, 2001).
Durante o período que lecionou na Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra, 
Vicente Gonçalves começou por publicar nos Annaes Scientificos da Academia Polytechnica 
do Porto e, posteriormente, nos da Faculdade de Ciências do Porto. A partir da década de 30 do 
século XX, passou a publicar, principalmente, na revista Portugaliae Mathematica e na Revista 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra.
A Revista da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 2ª série A
Instalado na Universidade de Lisboa e, talvez sentindo a falta de um meio para a divulgação 
dos trabalhos de investigação dos matemáticos dessa Universidade (e de outras), em poucos 
anos diligenciou para a criação da 2.ª série A (Ciências Matemáticas) da Revista da Faculdade 
de Ciências da Universidade de Lisboa (RFCUL-A). O que ocorreu em 1950. Até essa altura 
existiam duas Secções, a saber: a de Ciências Físicas e Químicas e a de Ciências Naturais. 
A RFCUL-A era um jornal científico com publicação anual. Era publicado um volume com dois 
fascículos por cada Secção (no caso das Ciências Matemáticas, salvo duas exceções - o 
Volume IV de homenagem a Mira Fernandes por ocasião da sua jubilação e o Volume V). 
Em (Dionísio & Oliveira, 1997) afirma-se que saíram, até à sua extinção, em 1974, 15 volumes 
(p. 378). No entanto, a pesquisa que efetuámos não nos permitiu encontrar o volume XV2, pelo 
que os dados que aqui apresentamos não abrangem este volume. 
J. Vicente Gonçalves foi o diretor e redator da Secção de Ciências Matemáticas até ao Volume 
IX (inclusive), isto é, até 1962. Foi substituído na função de redator, primeiro por António Gião 
no Volume X (em ambos os fascículos) e no Volume XI (1º fascículo) e, a partir do Volume XI (2º 
fascículo), por F. Veiga de Oliveira. Nos dois fascículos do volume XIV volta a aparecer J. Vicente 
Gonçalves na Comissão de Redação juntamente com A. Almeida Costa e J. J. Dionísio (Fig. 1).
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Fig. 1. Excerto da página 1 da RFCUL-A, Vol. XIV, Fasc. 1º de 1971-1972
Nos 14 volumes da RFCUL-A foram publicados 249 artigos. Encontram-se artigos de 74 
matemáticos, dos quais 33 estrangeiros; entre os matemáticos encontram-se 9 mulheres, das 
quais 2 estrangeiras. A tabela 1 dá uma perspetiva da distribuição destes números. 
Tabela 1. Distribuição do número de artigos, autores e autores estrangeiros pelos volumes da RFCUL-A
Volume Número de arti gos Número de autores  Número de autores estrangeiros
I 16 6 0
II 22 11 3
III 28 15 3
IV 12 12 0
V 10 9 0
VI 17 10 0
VII 31 14 3
VIII 22 11 2
IX 11 8 1
X 12 9 1
XI 14 13 4
XII 16 10 4
XIII 15 15 11
XIV 23 18 10
Os artigos estão escritos maioritariamente em língua estrangeira: 99 em inglês, 89 em francês, 
10 em italiano, 11 em alemão e 6 em espanhol. Os restantes estão escritos em português, mas 
normalmente contendo um resumo alargado em francês, inglês ou alemão.
A partir da criação da RFCUL-A Vicente Gonçalves passou a publicar, até à jubilação, quase 
exclusivamente nesta revista. Contam-se 44 publicações entre artigos científi cos e Notas 
de Historiæ ac Pegagogiæ de Minutiis (26), secção criada por ele (e para ele, no sentido de 
que não constam notas HPM de outros autores). O título desta secção é sugestivo pois o 
que Vicente Gonçalves fazia nesse espaço era retomar um resultado conhecido e abordá-
lo de modo diferente, normalmente de forma mais elegante, mais curta… breves notas que 
envolviam história e pedagogia. 
228
CIÊNCIA, EDUCAÇÃO E INSTITUIÇÕES
Os autores que mais publicaram na RFCUL-A, a seguir a Gonçalves, foram: J. J. Dionísio (19 
publicações), J. Tiago Oliveira (16 publicações), Peter Braumann (12 publicações), A. Almeida 
Costa (11 publicações), F. R. Dias Agudo (10 publicações), A. Mira Fernandes (9 publicações), 
J. R. de Albuquerque (9 publicações), J. Sebastião e Silva (6 publicações), F. Veiga de Oliveira 
(6 publicações), A. César Freitas (5 publicações), Evelyn Frank (5 publicações), M. L. Noronha 
Galvão (5 publicações), Maria de Fátima F. Sousa (5 publicações) e Hari Ballabh Mital (5 
publicações). Matemáticos com ligação à Universidade de Lisboa, ainda que na lista completa 
dos matemáticos (Costa, 2008) que publicaram na RFCUL-A constem matemáticos de outras 
Instituições, entre eles, João Farinha, Ruy Luís Gomes e A. Coimbra de Matos. 
Os artigos destes matemáticos cobriam diversas áreas da matemática, nomeadamente 
Álgebra, Análise, Geometria e Topologia, Probabilidades e Estatística, Lógica e Fundamentos, 
Física Matemática e Matemática Aplicada. Entre estes encontram-se teses de doutoramento, 
artigos de homenagem, as notas HPM e artigos científicos. A maioria dos assuntos tratados 
na RFCUL-A eram muito atuais à data. O trabalho de António Almeida Costa e dos seus 
discípulos em Álgebra, o desenvolvimento da teoria das frações contínuas de João Farinha, a 
desigualdade de W. Specht de J. Vicente Gonçalves e A. Ostrowski, a localização de zeros de 
polinómios de J. Vicente Gonçalves e Evelyn Frank, são exemplos de discussões científicas 
que tiveram como palco diferentes volumes da RFCUL-A (Costa, 2008).
Internacionalização da Revista da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 2ª 
série A
A análise efetuada aos 14 volumes da RFCUL-A juntamente com o estudo sobre J. Vicente 
Gonçalves que temos desenvolvido e que se iniciou com (Costa, 2001) leva-nos a tecer as 
considerações que apresentamos em seguida.
Vicente Gonçalves foi um matemático que na sua época era comparável a outros matemáticos 
estrangeiros com os quais contactou. Fazia matemática de “igual para igual” sobre temas 
recentes na época e discutia-a com matemáticos estrangeiros, por exemplo, com A. Ostrowski 
e E. Frank. Essa sua postura levou-o a criar estruturas para divulgar o saber matemático dos 
matemáticos portugueses, em vez de publicar os seus trabalhos em revistas estrangeiras, o 
que defendemos ter-lhe-ia sido fácil. A criação da RFCUL-A é um exemplo disso. Deste modo 
não só divulga o seu trabalho, mas também o de outros, bem como dá a conhecer em Portugal 
trabalhos efetuados por matemáticos estrangeiros. 
Este Professor e Matemático da primeira metade do século XX teve um papel relevante no 
incentivo à investigação matemática, numa altura em que ainda não era hábito os docentes e 
alunos universitários valorizarem e envolverem-se intensamente na investigação. As palavras 
de Vicente Gonçalves, que se seguem, são de finais dos anos 50 e são elucidativas da sua 
postura quanto ao modo como um investigador deve atuar. Em nossa opinião, mostram também 
a garra que colocava na promoção da investigação em Portugal:
(…) cumpre prover-se de segura e actualizada informação daquelas actividades em que 
ambiciona cooperar. (…) para que [ess]a ambição vingue e dê fruto, não deve tomar-se a 
informação de documentário importado: há-de ser nossa a selecção dos factos e de nossa 
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indústria a sua composição. Coligindo estudaremos com dobrado empenho; compondo, 
investigamos, temos de investigar. (…) Porque uma composição original, coesa e esclarecedora, 
pressupõe necessariamente transfiguração, reelaboração e aformoseamento de materiais 
e doutrinas, - e a busca de novos fundamentos, novos enlaces, novas ressonâncias é 
indiscutivelmente autêntica investigação.  Assim pensam os estudiosos que (…) escreveram 
este livro (…). Assim pensam e assim fazem. (Gonçalves, 1957/58, p. 1)
Através da análise da RFCUL-A permitiu-nos verificar que os autores que publicaram na 
RFCUL-A são por um lado matemáticos já conceituados e reconhecidos internacionalmente, 
como por exemplo, A. Mira Fernandes (a quem Gonçalves solicitou o artigo de abertura do 
1º volume da revista), mas também jovens matemáticos em início de carreira, ao longo de 
várias gerações, J. Sebastião e Silva, João Farinha, Ruy Luís Gomes, F. R. Dias Agudo, M. L. 
Noronha Galvão, entre outros. 
A participação de autores estrangeiros é, em grande parte, resultado da atuação de Vicente 
Gonçalves, uma vez que vários desses autores tratam os mesmos temas de investigação 
(é o caso de A. Ostrowski e E. Frank). Nota-se um acréscimo de participação de autores 
estrangeiros com o passar dos anos.
O facto de a revista estar escrita maioritariamente em língua estrangeira é uma estratégia para 
facilitar a possibilidade de troca com outras revistas estrangeiras e, evidentemente fazer chegar 
os estudos portugueses a um público especialista mais alargado.
São conhecidas diligências de José Vicente Gonçalves para concretizar este intercâmbio 
de publicações (Costa & Malonek, 2011). No espólio deste matemático existe uma carta do 
matemático alemão Konrad Knopp (1882-1957) datada de 27/01/1955 e enviada de Tubingen, 
em resposta a uma de Vicente Gonçalves de 16/12/1954. Nesta carta Gonçalves solicita 
informação sobre o possível intercâmbio entre a RFCUL-A (enviou 3 volumes da revista) e o 
Jahresbericht der DMV (publicação da Associação dos Matemáticos Alemães). A resposta de 
Knopp refere que já deu seguimento ao processo para efetuar as trocas e indica o que Vicente 
Gonçalves, por sua vez, deve fazer (Costa & Malonek, 2011).
A iniciativa de Vicente Gonçalves de criar a RFCUL-A permitiu durante cerca de um quarto de 
século (de 1950 a 1974), a comunicação, intercâmbio e divulgação da ciência, em particular da 
matemática, produzida por (69) matemáticos portugueses e (32) estrangeiros.
Nota final
A criação da RFCUL-A, em 1950, por Vicente Gonçalves não foi um feito inédito em Portugal. 
Décadas antes, no primeiro quartel do século XX, já havia os Annaes Scientificos da Academia 
Polytechnica do Porto mais tarde substituídos pelos Anais da Faculdade de Ciências do Porto. 
Também a Portugaliae Mathematica e a Revista da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Coimbra já existiam. Ainda assim a RFCUL-A veio ocupar um vazio ao completar a Revista da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa com uma publicação (a série A) dedicada 
às Ciências Matemáticas. Deste modo deu palco a muitos matemáticos portugueses para 
divulgarem os seus trabalhos de investigação junto da comunidade científica internacional, 
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dando-lhes visibilidade fora de Portugal, contribuindo para a internacionalização dos nossos 
matemáticos.
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Resumo 
Neste estudo os autores colocam o seu foco no período histórico do laboratório de farmacognosia 
que medeia entre os anos 30 e os finais dos anos 70 do século XX . Trata-se de um período de 
afirmação científica do Laboratório de Farmacognosia realizado através do desenvolvimento 
de diversos projectos de pesquisa com interesse para a economia nacional, vários deles com 
financiamento específico. Este estudo faz um resumo de um estudo mais profundo sobre o 
referido laboratório. Os autores fazem uma caracterização geral do laboratório, caracterizam 
os protagonistas, tipificam a investigação realizada e os estudos publicados. Do mesmo modo 
sublinham o valor das relações nacionais e internacionais estabelecidas e o modo como foi 
feita a articulação entre investigação e ensino, destacando neste caso o valor e a importância 
das colecções de fármacos, tanto a que foi preparada no próprio laboratório, como a colecção 
Drogen-Lehrsammlung adquirida à E. Merck, bem como de outros elementos essenciais para 
a investigação e ensino como é o caso da colecção de modelos botânico-didácticos do século 
XIX do famoso fabricante alemão R. Brendel.
Palavras-Chave: Farmacognosia, Faculdade de Farmácia, Universidade de Coimbra, século XX
Abstract
In this paper the authors study the laboratory of pharmacognosy between the 30s and the 
late 70s of the twentieth century. It is a period of scientific consolidation of the Laboratory of 
Pharmacognosy. This scientific consolidation took place through the development of various 
research projects with interest to the national economy. Several of these projects had specific 
funding. This article is a summary of a deeper study of this laboratory. The authors make a 
general characterization of the laboratory, featuring protagonists, conducted research and 
published studies. Similarly the authors emphasize the value of national and international 
collaborations established by the laboratory. The authors study how was made the relationship 
between research and teaching, highlighting the value and importance of the collections of 
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drugs, the one prepared in the laboratory, the collection Drogen-Lehrsammlung purchased from 
E. Merck, as well as other essential elements for research and education such as the collection 
of didactic botanical models of the nineteenth century of the famous German manufacturer R. 
Brendel.
Keywords: Pharmacognosy, Faculty of Pharmacy, University of Coimbra, twentieth century
Introdução
O ensino e a investigação no domínio da farmacognosia têm uma história relevante. A 
institucionalização da disciplina de História Natural das Drogas em 1902 e as reformas de 
estudos e da Escola de Farmácia que se lhe seguiram foram decisivas para o surgimento 
de um laboratório devotado à investigação em farmacognosia e de um horto botânico que 
complementava a investigação farmacognósica. Estas reformas também foram decisivas para 
o estabelecimento de disciplinas do domínio da farmacognosia. 
No Laboratório de Farmacognosia da Escola de Farmácia é possível estabelecer três momentos 
decisivos. O primeiro período corresponde à institucionalização em 1902 do Laboratório de 
História Natural das Drogas, que viria a dar origem ao Laboratório de Farmacognosia. O 
segundo período é o da afirmação científica do Laboratório de Farmacognosia a partir dos anos 
30 do século XX, até finais dos anos 70. Esta afirmação deu-se através do desenvolvimento 
de diversos projectos de pesquisa com interesse para a economia nacional, vários deles com 
financiamento específico, alargamento da rede de investigadores, publicitação dos resultados 
através da publicação de estudos diversos e consolidação do ensino, destacando-se neste 
domínio a organização de uma variada colecção de fármacos de nível internacional. O terceiro 
momento destaca sobretudo a consolidação internacional do laboratório na sequência da 
tradição de investigação proveniente do início do século XX, sobretudo a partir dos anos 80 e 
até à actualidade. No presente estudo aborda-se, em traços gerais, o segundo período.
O farmacognosia nos planos de estudos
Em 1932, através do Decreto nº 21853, a Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa 
foi extinta criando-se novamente nesta Universidade, e também na Universidade de Coimbra, 
Escolas de Farmácia. Recorde-se que em 1928 a Faculdade de Farmácia da Universidade 
de Coimbra havia sido oficialmente extinta não deixando contudo de exercer a sua actividade 
até 1932. Ou seja na prática continuou com as suas funções. Em 1932 apenas ficou com o 
estatuto de Faculdade a congénere da Universidade do Porto. Com esta alteração em Coimbra 
e Lisboa (que ficavam com o estatuto de Escolas) estabeleceu-se um curso de três anos, 
um “curso profissional” que habilitava “para o exercício da profissão”. Era considerado um 
bacharelato. Na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto passou a existir um curso 
de cinco anos, sendo os três primeiros semelhantes aos das Escolas, havendo ainda ainda dois 
anos complementares que davam acesso ao grau de licenciado. A Faculdade de Farmácia da 
Universidade do Porto ficou, igualmente, a conferir, também, o grau de doutor. Estas alterações 
foram conferidas pelo Decreto nº 21853, de 8 de Novembro de 1932. 
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Com a reforma de 1932 a Escola de Farmácia da Universidade de Coimbra garantia, entre 
outras disciplinas, um curso geral de Botânica (anual) no 1º ano do curso e a ser leccionado na 
Faculdade de Ciências; a cadeira de Farmacognosia - 1ª parte (anual) e que era igualmente do 
1º ano; a cadeira de Farmacognosia - 2ª parte (anual) que integrava o 2º ano do curso. Deste 
modo, como se pode constatar, o mesmo diploma considerava como cadeiras e cursos a serem 
professados na Escola de Farmácia duas cadeiras de Farmacognosia, entre um total de nove. 
A farmacognosia era considerada uma matéria importante na formação dos farmacêuticos 
portugueses funcionando a Botânica como disciplina preparatória fundamental. A cadeira de 
Farmacognosia era uma sucessora da cadeira de História Natural das Drogas existente desde 
1902. A alteração da denominação de história natural das drogas para farmacognosia não 
pode ser interpretada apenas como uma mudança de nomenclatura. Esta alteração resulta de 
um aprofundamento da científicação da história natural das drogas. De um aprofundamento 
do estudo quantitativa das drogas vegetais sustentado em metodologias e técnicas analíticas 
especializadas que permitiam avaliar as diferentes propriedades dos produtos em estudo, 
acompanhando a movimentação científica internacional nesta matéria. Estava em causa um 
processo de modernização, científicação e alargamento e aprofundamento do âmbito científico 
da farmacognosia.
Os três períodos do Laboratório de Farmacognosia
É, justamente, a partir dos anos 30 do século XX que surgem as primeiras movimentações 
de consolidação científica do laboratório depois de um período de institucionalização que vai 
de 1902 até ao início dos anos 30 o século XX. Neste período assiste-se, sobretudo, a um 
processo de trabalho muito importante de obtenção de espaços, aquisição de equipamentos 
e adequação de recursos humanos. Esta foi uma das prioridades do director do Laboratório, 
Professor Doutor Manuel José Fernandes Costa: conseguir espaços gerais condignos, criar 
laboratórios e um horto botânico. O período que decorreu entre a década de 30 até à década 
de 70 do século XX foi de significativa consolidação da área tanto no campo do ensino como 
no domínio da investigação. Durante este período foram directores do Laboratório, além do 
Professor Doutor Fernandes Costa que se jubila em 1940, abandonando então a direcção do 
Laboratório, os Professores Doutores Cipriano Diniz (de 1940 a 1946 e de forma transitória), 
Aloísio Fernandes Costa (de 1946 a 1970) e José Cardoso do Vale (de 1970 a 1980). Neste 
segundo período da história do Laboratório de Farmacognosia houve alargamento dos espaços 
destinados ao ensino e investigação, procedeu-se a uma criteriosa organização científica, 
houve financiamento de projectos de investigação sustentada numa forte dinâmica laboratorial. 
O Laboratório de Farmacognosia tentava afirmar-se como um laboratório de referência no 
panorama nacional, sendo de salientar as pesquisas que realizava em óleos essenciais e 
plantas aromáticas tanto da flora de Portugal continental como da flora de origem africana. 
Também deve ser sublinhado o investimento que foi realizado na organização de um horto 
botânico, situado nas traseiras da Casa dos Melos onde se localizava a Escola / Faculdade de 
Farmácia de Coimbra desde 1912. Refira-se, ainda, o investimento material e científico que foi 
feito numa colecção de farmacognosia, com uma leque muito rico e variado de alongas com 
plantas medicinais, amostras de óleos essenciais e modelos botânicos. A partir de meados 
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dos anos 80 (sob direcção do Professor Doutor Proença da Cunha) em função da nova 
organização científica portuguesa, das exigências da investigação científica universitária e de 
uma série de outras questões contextuais de natureza científica e administrativa o Laboratório 
de Farmacognosia continuou na linha de uma fértil afirmação científica e aumentou o seu grau 
de internacionalização respondendo positivamente aos desafios que lhe eram propostos.
A consolidação científica do Laboratório de Farmacognosia: estabelecimento de redes e 
primeiras tentativas de internacionalização
Durante cerca de três décadas (de 1930 a 1980) assiste-se a um forte investimento científico 
por parte do Laboratório de Farmacognosia. Em 1945 Aloísio Fernandes Costa prestou 
provas de doutoramento na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto com a tese 
Subsídios para o estudo das plantas aromáticas portuguesas. Algumas essências de Thymus 
L. Assinale-se que entre 1932 e 1968 nem na Escola de Farmácia da Universidade de Coimbra 
nem na congénere de Lisboa havia a possibilidade de obtenção do grau de doutor. Apenas a 
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto podia conceder aquela grau académico dada 
a sua condição de Faculdade. Durante este período deve assinalar-se, igualmente, o trabalho 
realizado pelo “Agrupamento de Farmacognosia da Junta de Investigação do Ultramar”, desde 
1959, financiado pelo Ministério do Ultramar, considerado como centro de investigação. Estava 
em causa, justamente, avaliar as propriedades medicinais de inúmeras plantas provenientes 
das antigas colónias portuguesas o que constituía um contributo relevante para a economia 
portuguesa. Esta articulação entre as necessidades do Estado em querer avaliar os recursos 
naturais do país vinha ao encontro dos interesses científicos do próprio Laboratório que assim 
conseguia financiamentos para a sua investigação. Por diversas vezes aquela Agrupamento 
surge noticiado no Boletim da Escola de Farmácia e, em particular, com regularidade a partir 
dos anos 60 onde avultam como autores os nomes de Aloísio Fernandes Costa (1906-1980) e 
de José Cardoso do Vale (1911-2010). 
A partir do Laboratório de Farmacognosia realizaram-se inúmeras conferências proferidas 
nos diversos cursos de férias organizados pela Escola/Faculdade e nas Lições de interesse 
colonial. Em ambas as iniciativas foram muito valorizados os recursos naturais africanos, em 
particular a sua flora. Muitas das lições eram de natureza teórica, revisões de conjunto sobre 
temas específicos, e outras eram sustentadas no trabalho de investigação realizado.
A investigação laboratorial foi suportada ainda com outros financiamentos diversos como, por 
exemplo, do Fundo Sá Pinto (primeiro financiamento em 1938), pelo banqueiro Cândido Sotto 
Mayor (primeiro financiamento em 1945) e, depois, do Instituto de Alta Cultura. Juntamente 
com Aloísio Fernandes Costa e José Cardoso do Vale (ambos com intensa produção científica), 
alguns nomes ficaram para a história do Laboratório de Farmacognosia sobretudo em finais 
dos anos 60 e até meados dos anos 70. Foi o caso de António Proença da Cunha (que veio a 
assumir a liderança do Laboratório nos anos 80 com muito forte actividade de investigação que 
sai fora da cronologia deste estudo), Odete Roque (que veio a ter uma importante actividade 
de investigação) e ainda outros nomes como Maria Teresa Campos Neves, Maria Antónia 
Vale, Maria de Fátima Garção; assinalem-se, ainda as colaborações com outros membros da 
Faculdade como os antigos professores André Campos Neves e Júlio da Cunha Pinto. Mais 
235
CIÊNCIA, EDUCAÇÃO E INSTITUIÇÕES
tarde, nos anos 60 do século XX, a investigação farmacognósica fi cou incluída no Centro de 
Estudos Farmacêuticos.
O ensino da farmacognosia manteve-se em moldes semelhantes, nas suas linha gerais, 
até 1968, ano em que se operou uma reforma do ensino farmacêutico que restabeleceu as 
Faculdades de Farmácia nas Universidades do Lisboa e de Coimbra. O Decreto nº 48696, de 
14 de Novembro referia que além de serem reconstituídas as Faculdades o plano de estudos 
a adoptar era o que vigorava na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto. Em 1978, 
uma nova reforma de estudos pretendeu modernizar o ensino farmacêutico em Portugal e abriu 
portas às reformas que se lhe sucederam até à actualidade. 
Entre 1931 e 1980 foram publicados 170 trabalhos científi cos decorrentes da investigação 
realizada no Laboratório de Farmacognosia. Por décadas os resultados foram os seguintes: 
1931-1940 (19); 1941-1950 (28); 1951-1960 (39); 1961-1970 (64); 1971-1980 (20). É justamente 
na década de sessenta que se assiste à maior produtividade científi ca consubstanciada 
em estudos publicados sendo notória a quebra de produção na década de setenta e que é 
coincidente com revolução do 25 de Abril de 1974, as convulsões internas que se operaram 
em diferentes Faculdades decorrentes desse período de efervescência revolucionária e a 
independência das colónias portuguesas em África. Daqueles trabalhos, 98 são publicações 
analíticas, 59 são publicações de revisão, 10 são publicações pedagógicas e 4 são teses / 
dissertações. Representando em gráfi co o que acabámos de expor, temos:
Fig. 1: Número de publicações do Laboratório de Farmacognosia entre 1931 e 1980
Temos em curso outros estudos sobre a análise da produção científi ca do Laboratório de 
Farmacognosia. De qualquer modo assinale-se que dos 170 trabalhos referidos 91 foram 
estudos em colaboração. Entre as publicações individuais 33 eram da autoria de José 
Cardoso do Vale e 21 de Aloísio Fernandes Costa. As publicações realizadas no Laboratório 
de Farmacognosia tinham expressão ou eram conhecidas no estrangeiro. Foram vários e de 
diversas proveniências os pedidos de cópias de artigos que chegaram ao Laboratório, tanto 
de Faculdades de Farmácia como de outras instituições. Entre vários refi ram-se os pedidos 
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originários da Alemanha, Espanha, Estados Unidos da América, Finlândia, França, Holanda, 
Itália, Senegal, Suíça, Turquia, etc.
O caso particular das colecções científicas e didácticas de farmacognosia 
Tal como acontecia noutras instituições congéneres, o Laboratório de Farmacognosia 
além de tutelar um horto botânico na própria Faculdade criou colecções adequadas para a 
investigação e ensino. Formava-se assim um conjunto adequado de colecções, uma colecção 
de farmacognosia, com finalidades científicas e pedagógicas. A colecção de farmacognosia foi 
substancialmente enriquecida sobretudo a partir dos anos 40 do século XX. É notório ter havido 
forte empenhamento do director do Laboratório de Farmacognosia, Aloísio Fernandes Costa, 
no enriquecimento do espólio.
A colecção de farmacognosia que chegou até hoje compreende três grupos: alongas de 
diversas dimensões e formatos contendo partes de plantas e seus metabolitos, uma colecção 
da E. Merck intitulada Drogen-Lehrsammlung e modelos botânicos didácticos do fabricante R. 
Brendel (finais do século XIX). 
A colecção de fármacos vegetais em alongas de vidro, que foi concebida e produzida na própria 
Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, é constituída por 262 fármacos de origem 
natural que correspondem a partes de plantas (raízes, caules, folhas, flores, frutos, sementes) 
ou a produtos do seu metabolismo (por exemplo: óleos essenciais, óleos gordos, ceras, 
amidos, gomas, produtos resinosos). Os fármacos são provenientes, sobretudo, de Portugal, 
Brasil, Angola, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Cabo Verde e Índia. Também encontramos 
alguns produtos de origem animal e mineral. A colecção de fármacos de referência da E. Merck 
“Drogen-Lehrsammlung” é uma colecção de referência daquela empresa farmacêutica. É 
datada do início do século XX e foi criada, sobretudo, com finalidades educativas. Contém 250 
fármacos distribuídos por 12 gavetas e integra uma grande diversidade de fármacos, como 
por exemplo, partes de plantas (raízes, caules, folhas, flores, frutos e sementes), partes de 
animais, produtos extraídos de plantas (ceras, amidos, gomas, produtos resinosos), produtos 
extraídos de animais. 
A colecção de modelos botânicos didácticos do fabricante R. Brendel é datada de finais do 
século XIX. Os modelos foram elaborados pelos alemães Robert e Reinhold Brendel em 
Berlim, Alemanha. Trata-se de uma colecção de 25 modelos botânicos que são ampliações 
muito fiéis da morfologia das espécies por eles representadas. Os modelos são constituídos 
por uma base de madeira (onde se encontra informação sobre o nome científico, nome vulgar, 
ampliação e indicação do fabricante), onde encaixa uma haste vertical também de madeira que 
serve de suporte ao modelo propriamente dito, que são na sua generalidade em “papier maché” 
e em gesso (algumas partes). Estes modelos são simples (apenas um modelo por suporte) 
ou múltiplos (mais que um modelo por suporte, mostrando neste caso a mesma espécie em 
perspectivas diferentes ou com algum detalhe). Alguns são estáticos e outros são dinâmicos, 
ou seja, podem abrir-se, possibilitando assim uma melhor visualização da sua morfologia. 
Estes modelos constituíam uma valiosa ferramenta de ensino e demonstração prática. 
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Conclusões
O ensino e a investigação no domínio da farmacognosia apresentam na Faculdade de 
Farmácia da Universidade de Coimbra uma história relevante. Entre 1930 e 1980 assiste-se 
a uma forte afirmação científica do Laboratório com significativos ecos internacionais. Esta 
afirmação foi feita através do desenvolvimento de diversos projectos de pesquisa com interesse 
para a economia nacional, vários deles com financiamento específico, alargamento da rede 
de investigadores, publicação dos resultados através de artigos e outro tipo de publicações. 
Assiste-se, igualmente, à consolidação do ensino, destacando-se neste domínio a organização 
de uma variada colecção de fármacos de nível internacional. 
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As estradas das Comemorações dos Centenários: materialização de uma “capacidade 
realizadora” e de uma nova cultura de turismo automóvel 
Roads for the Portuguese Nationality Celebrations: materialization of a “fulfilling capacity” and 
of a new culture of automobile tourism
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Resumo
A estrada marginal Lisboa-Cascais e o lanço da auto-estrada Lisboa-Estádio Nacional 
cumpriram a sua função de fazer parte da “capacidade realizadora de Portugal”, ou seja, foram 
obras de carácter excepcional onde a tecnologia e a materialidade foram postas ao serviço da 
construção de um sublime tecnológico realizado pelo homem, o que seria amplamente celebrado 
e evocado (e descontextualizado do resto da realidade do país) nas várias publicações de 
celebração da obra do Estado Novo, incluindo os relatórios plurianuais e outras publicações da 
Junta Autónoma de Estradas. Estas foram obras que serviram uma classe privilegiada e que 
se destacaram pelo seu carácter excepcional, também no quadro da engenharia rodoviária 
portuguesa. O facto de estas estradas de turismo terem sido construídas como obras icónicas 
do regime, integradas no programa das Comemorações dos Centenários de 1940, levou a obras 
caracterizadas pelo excesso, pela arbitrariedade e pelo improviso, que, contudo, mantiveram e 
reforçaram o objectivo de servirem uma nova cultura de turismo automóvel e de permitirem a 
aplicação de novas técnicas pelos engenheiros rodoviários portugueses. 
Palavras-chave: Estradas de turismo; engenheiros rodoviários; Junta Autónoma de Estradas; 
Estado Novo; Comemorações dos Centenários
Abstract
The coastal road Lisbon-Cascais and the motorway stretch Lisbon-National Stadium served its 
purpose of being part of the “fulfilling capacity of Portugal”, i.e., they were exceptional works 
where technology and materiality were put to the service of building a technological sublime 
performed by man, which would be widely celebrated and invoked (and decontextualized from 
the rest of the reality of the country) in the various publications celebrating the works of the 
dictatorship Estado Novo’s (New State), including the multiannual reports and other publications 
of the Autonomous Board of Roads. These works served a privileged class, and stood out 
for their exceptional character, also in the frame of the Portuguese highway engineering. The 
fact that these tourism roads were constructed as iconic works of the regime, integrated in 
the program of the Nationality Celebrations of 1940, led to works characterized by excess, 
by arbitrariness and by improvisation, which, nevertheless, maintained and strengthened the 
purpose of serving a new culture of automobile tourism and enabling the application of new 
techniques by the Portuguese highway engineers.
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No contexto da afirmação do Estado Novo e da sua “obra de renovação e de ressurgimento 
moral e material, o que está realizado e a projecção no futuro”, o presidente do Conselho, 
António de Oliveira Salazar, fez publicar na imprensa, em Março de 1938 uma “nota 
oficiosa” sobre a iniciativa de Comemoração dos Centenários da Fundação e Restauração 
da Nacionalidade, na qual definia como um dos seus objectivos o “levar os serviços públicos 
e particulares a acelerar o ritmo da sua actividade, com o intuito de afirmar a capacidade 
realizadora de Portugal”1. Esta seria uma acção de propaganda para dentro e para fora do país, 
em linha com algumas celebrações que vinham acontecendo na Europa dos nacionalismos, 
através de uma mistura entre a invenção de tradições e aspectos de modernidade. Para 
concretizar essa “capacidade realizadora”, das comemorações deste duplo centenário faziam 
parte eventos como exposições, congressos ou cortejos, e um programa de obras públicas, ou 
“melhoramentos públicos”, que se pretendia pronto em dois anos2, prazo que, em algumas das 
obras mais emblemáticas, nomeadamente as estradas, não foi cumprido. Este texto aborda 
duas dessas obras emblemáticas, que tiveram lugar de destaque no âmbito das “estradas de 
turismo” construídas entre o final dos anos trinta e o início dos anos quarenta do século XX, 
em Portugal: o lanço da auto-estrada Lisboa-Estádio Nacional e a estrada marginal Lisboa-
Cascais.
Estas obras dos Centenários, segundo os Cadernos do Ressurgimento Nacional de 1940, 
“permitiram satisfazer velhas aspirações da Capital do Império”3, tendo sido anteriormente 
enquadradas num novo impulso de planeamento urbano lançado pelo ministro Duarte Pacheco. 
A ideia de planificação da urbanização já estava a ser pensada para a capital e para os seus 
arredores em 1933, tendo Duarte Pacheco convidado arquitectos urbanistas estrangeiros, 
o arquitecto urbanista francês Alfred Agache, vice-presidente da Sociedade Francesa de 
Urbanistas e, mais tarde, Étienne de Gröer, para o que viriam a ser os planos de urbanização 
da “Costa do Sol” (a zona entre Lisboa, Estoril e Cascais) e de urbanização de Lisboa4. No 
discurso produzido sobre estas estradas não apenas se enfatizava o seu valor turístico, como 
também o seu papel na urbanização da zona a Oeste de Lisboa (particularmente da chamada 
Costa do Sol) e o planeamento de novas saídas rodoviárias da capital, que ligavam igualmente o 
parque florestal de Monsanto e o Estádio Nacional, também então projectados. O planeamento 
da urbanização da Costa do Sol, iniciado em 1933, vinha como uma resposta à necessidade 
de “aproveitamento da larga zona de terrenos que vai ser aberta à urbanização e à exploração 
turística pela construção da estrada marginal entre Lisboa e Cascais”5, cujos estudos de campo 
e de gabinete já estavam a ser feitos. A Junta Autónoma de Estradas (JAE) ficaria encarregada, 
em 1934, de fazer o levantamento topográfico entre Algés e Cascais para a realização do 
plano de urbanização e também para a demarcação rigorosa da rede de estradas que serviria 
a região, tendo a área do levantamento sido aumentada no ano seguinte6. Em 1935, seria 
fixada a denominação “Costa do Sol”, zona que seria limitada a Norte por uma auto-estrada, e 
regulada a forma como se iria projectar o seu plano de urbanização, sendo previsto, para esse 
efeito, a criação do “Gabinete do Plano de Urbanização da Costa do Sol”, o que aconteceu no 
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ano seguinte7. O seu presidente, que seria de livre escolha do ministro das Obras Públicas e 
Comunicações, viria a ser o brigadeiro Manuel da Silveira e Castro, cargo que acumulou com 
a presidência da JAE e também com o cargo de director da secção de turismo da Comissão 
Nacional dos Centenários (e, por inerência, da sua comissão executiva), criada a propósito 
das Comemorações8. Pretendia-se, com as amplas funções dadas ao Gabinete do Plano de 
Urbanização da Costa do Sol e à sua comissão executiva, que esta fosse uma intervenção 
preventiva, planeada, que tivesse particular atenção às questões de “embelezamento e 
melhoramento estético” e às questões de higiene9. Como este plano (de urbanização da Costa 
do Sol) foi apenas aprovado em 1948, tendo então sido extinto o respectivo Gabinete, foram 
aprovados, entretanto, planos parciais que permitiram que se levasse a cabo a construção 
de alguns projectos, como os da estrada marginal e do troço da auto-estrada Lisboa-Estádio 
Nacional10. 
O conjunto auto-estrada e viaduto Duarte Pacheco, o parque florestal de Monsanto (e a sua 
arborização), o Estádio Nacional, também então projectados, e a estrada marginal foram “obras-
símbolo” do regime, o que foi patente em várias das suas publicações oficiais11. No entanto, 
o regime desvalorizava o seu carácter excepcional relativamente a outras obras similares e 
também o seu carácter elitista. A retórica dos discursos oficiais negava a existência de obras 
que privilegiavam determinada classe social, como é exemplo o discurso do presidente de 
Conselho de Ministros sobre a Exposição de Obras Públicas em 1948, que foi uma montra da 
obra feita do regime, onde não faltaram as estradas dos centenários num lugar prominente12.
O carácter elitista da estrada marginal e da auto-estrada provinha do facto de o seu planeamento, 
construção e regime de circulação serem excepcionais e privilegiarem o uso de automóveis 
particulares por uma “franja social mais elevada” numa zona restrita dos arredores de Lisboa, 
concretizando um projecto há muito ambicionado13. Um dos promotores de uma cultura de 
uso elitista do automóvel, o Automóvel Club de Portugal (ACP), apoiou entusiasticamente 
a construção destas estradas de turismo no âmbito das Comemorações dos Centenários, 
tendo-se associado desde o primeiro momento a estas comemorações e aplaudido os 
“intuitos patrióticos” da nota oficiosa de Salazar14. O ACP, que teve um papel importante no 
desenvolvimento do sistema socio-técnico que permitiu a mobilidade automóvel em Portugal, 
assumiu-se como o representante oficial do automobilismo português e manifestou interesse 
em cooperar em tudo o que se referisse ao turismo15. As estradas da Costa do Sol destacavam-
se num contexto de um importante investimento em obras públicas nos anos trinta e quarenta, 
particularmente em estradas e portos, que funcionou, por um lado, como elemento legitimador 
“do regime e do seu autoritarismo” e, por outro lado, como uma forma de absorção precária 
do desemprego provocado pela crise mundial de 192916. O Estado Novo tendia a exagerar a 
representação destas realizações, apropriando-se da materialidade da obra das estradas para 
construir um discurso de tradição e modernidade, no qual as estradas da Costa do Sol viriam 
a ter um lugar importante, representação essa que estava distante da realidade: o discurso de 
1938 sobre as “magníficas estradas [que] cortam Portugal de lés-a-lés”, que serviu à ilustração 
de um dos cartazes intitulados “A Lição de Salazar”, ocultava a falta de importantes ligações 
rodoviárias no país e as grandes assimetrias distritais, quer em termos de estradas construídas, 
quer em termos do seu estado e características técnicas17.
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As vozes críticas relativamente às estradas dos Centenários vieram, por exemplo, do 
Conselho Superior de Obras Públicas, que em três dos seus pareceres, que visaram directa 
ou indirectamente estas estradas, as criticavam por serem construções de luxo, dispendiosas 
na construção e na conservação, de terem um traçado sensivelmente paralelo e extensões 
limitadas, de constituírem barreiras à urbanização, de servirem exclusivamente a Costa do Sol 
e não serem vias de comunicação de grande interesse nacional18.
O carácter excepcional destas estradas das Comemorações dos Centenários verificou-se 
desde a sua concepção à sua realização e exploração. Construídas durante o período da II 
Guerra Mundial, enfrentando a escassez e o encarecimento de materiais de construção (comos 
pavimentos especiais de betuminoso e de betão de cimento) e de transporte, estas estradas, 
que serviam apenas uma zona de turismo dos arredores de Lisboa e com uma extensão limitada 
(cerca de 25 km de estrada marginal e 8 km do lanço da auto-estrada), chegaram a gastar 
aproximadamente um terço do total das despesas destinadas à construção e grande reparação 
de todas as estradas nacionais no continente português entre os anos de 1939 e 1941. Foram 
também completamente distintas da realidade material das restantes estradas nacionais 
nos anos trinta e quarenta, quer em termos do seu pavimento, quer em termos das suas 
características técnicas, como a largura da plataforma, os raios das curvas, ou os declives que 
privilegiavam determinados pontos de vista. A preocupação com o embelezamento das obras 
e dos pontos de vista para os automobilistas, implicaram, por vezes, obras mais volumosas em 
termos de movimentos de terras (aterros e escavações) e também mais dispendiosas. Quanto 
ao pavimento nas restantes estradas nacionais, o dominante era o macadame, reconhecido 
como impróprio para os automóveis: no final dos anos quarenta, representava cerca de 60 por 
cento das estradas nacionais e estava distribuído de forma bastante variável nos diferentes 
distritos19. 
As estradas dos Centenários beneficiaram de vários outros regimes de excepcionalidade: um 
regime especial de expropriações, apenas possível de se realizar em ditadura; medidas avulsas 
que facilitaram, por exemplo, os pagamentos de estudos e projectos; dotações especiais; 
a possibilidade de, já na fase de construção, começarem as obras sem a totalidade dos 
projectos aprovados; e a dispensa de formalidades legais20. Também a regulação do trânsito 
foi excepcional, com a restrição da circulação na auto-estrada aos veículos automóveis e com 
a proibição do trânsito de automóveis ligeiros ou pesados para o transporte de mercadorias 
em dois importantes e extensos troços da estrada marginal e do ensino da condução nessa 
estrada21. Também não se estabeleceram limites de velocidade para a estrada marginal apesar 
de passar por localidades, o que não acontecia nas outras estradas nacionais.
Os projectos e a fiscalização da construção das estradas das Comemorações dos Centenários 
estavam a cargo da direcção dos serviços de construção da JAE. Para o caso da estrada 
marginal Lisboa-Cascais e para o lanço da auto-estrada Lisboa-Estádio Nacional criaram-
se, respectivamente, as 19ª e 20ª secções de construção, com engenheiros que vinham dos 
serviços de construção da JAE. Entre os que chefiaram estas secções estavam os engenheiros 
da JAE que tinham elaborado os ante-projectos dessas estradas, Paulo de Serpa Pinto 
Marques e Fernando Coutinho da Silveira Ramos. Os processos de construção foram muito 
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mais mecanizados do que era comum nas restantes estradas do país, como o processo de 
consolidação dos solos na estrada marginal. Os trabalhos de construção de terraplenagens e 
de pavimentos foram realizados com máquinas apropriadas e com o recurso também de mão-
de-obra forçada, nomeadamente de presos, ao exemplo do que acontecia nos Estados Unidos. 
Também durante estas obras os engenheiros rodoviários puderam usar técnicas numa escala 
inédita, como foi o caso da aplicação de betão de cimento, tendo encarado esse trabalho como 
um laboratório experimental para trabalhos futuros22. 
Todo este conjunto de elementos daria a estas duas estradas um carácter ímpar que perduraria 
durante anos no quadro da engenharia rodoviária portuguesa. O carácter excepcional do 
planeamento e construção da estrada marginal Lisboa-Cascais e do lanço da auto-estrada 
Lisboa-Estádio Nacional serviu não apenas uma cultura de uso elitista do automóvel, como 
também o desenvolvimento da engenharia rodoviária portuguesa que pôde experimentar 
novos processos construtivos, características técnicas, recursos financeiros e administrativos 
e pavimentos para construir estradas modernas com novos standards e preocupações 
(nomeadamente ligadas ao turismo automóvel). Os engenheiros rodoviários não estiveram, 
explicitamente, ao serviço de uma agenda política do Estado Novo, embora o seu trabalho 
fosse usado pelo discurso do regime, mas a possibilidade de trabalharem num órgão estatal 
com autonomia dedicado às estradas permitiu organizarem-se e formarem uma nova 
especialização dentro da engenharia civil. 
Estas foram obras que serviram uma classe privilegiada e que se destacaram pelo seu carácter 
excepcional, pelo excesso, pela arbitrariedade e pelo improviso. Procuraram também servir 
uma nova cultura de turismo automóvel, ao incorporar o ponto de vista do automobilista no 
traçado da estrada e na construção de obras acessórias, como parques de estacionamento e 
miradouros, e na regulação da sua circulação.
As estradas dos centenários cumpriram a sua função de fazer parte da “capacidade realizadora 
de Portugal”, ou seja, foram obras de carácter excepcional onde a tecnologia e a materialidade 
foram postas ao serviço da construção de um sublime tecnológico realizado pelo homem23, 
o que seria amplamente celebrado e evocado (e descontextualizado do resto da realidade 
do país) nas várias publicações de celebração da obra do regime, incluindo os relatórios 
plurianuais e outras publicações da JAE. 
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8 Decreto-lei nº 29087. Diário do Governo nº 250, Iª Série, de 28/10/1938, P.C.; Portaria [nomeação da 
Comissão Executiva das Comemorações do Duplo Centenário]. Diário do Governo nº 260, IIª Série, de 
9/11/1938, P.C..
9 Decreto nº 26762, 1936, 777.
10 Decreto-lei nº 37251. Diário do Governo nº 300, Iª Série, de 28/12/1948, M.O.P. Marques, P. d. S. P., 1940. 
A estrada marginal e a auto-estrada: elementos fundamentais da rede da Costa do Sol,  Boletim da Ordem 
dos Engenheiros, 48: 517.
11 Pereira, N. T. & Fernandes, J. M., 1981. A arquitectura do fascismo em Portugal,  Arquitectura, 142.
12  Quinze anos de obras públicas: 1932-1947. Exposição e congressos de Engenharia e Arquitectura. 1949. 
Lisboa, Comissão Executiva da Exposição de Obras Públicas, 248.
13 Almeida. O país a régua e esquadro, 54.
14 Acta nº 1095, 30/3/1938,  Actas da Direcção do Automóvel Club de Portugal, Livro VII: 21v.
15 Sousa, M. L., 2013. A mobilidade automóvel em Portugal. A construção do sistema socio-técnico, 1920-
1950/ La mobilité automobile au Portugal. La construction du système socio-technique, 1920-1950. Tese de 
doutoramento, Universidade Nova de Lisboa, Universidade Sorbonne Nouvelle, 45-71.
16 Ibid., 189-196; Fagundes, J., 1998. Obras Públicas - a grande fachada do «Estado Novo». In Medina, J., 
(ed.) História de Portugal - dos tempos pré-históricos aos nossos dias. Estado Novo: o ditador e a ditadura. 
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18 Conselho Superior de Obras Públicas, 1934. Parecer nº 381, EP - Estradas de Portugal, S.A., Fundo 
Documental da JAE, Arquivo da Direcção dos Serviços de Construção, Construção da EN6, estrada 
marginal, lanço entre Bom Sucesso e a Praia de Santo Amaro de Oeiras [DSCO././01./.1810/], 66;  1938. 
Parecer nº 888, Arquivo Histórico de Obras Públicas, 3, 4;  1944. Parecer nº 1526, Centro de Documentação 
da EP - Estradas de Portugal, S.A., 26.
19 Sousa. A mobilidade automóvel em Portugal, 239-244, 286, 287.
20 Sobre o regime de expropriações ver Fagundes. Obras Públicas, 375-377. Sobre os pagamentos de 
estudos e projectos e as dotações especiais ver Decreto-lei nº 28861. Diário do Governo nº 165, Iª Série, 
de 19/7/1938, M.O.P.C.; Decreto-lei nº 29227. Diário do Governo nº 283, Iª Série, de 7/12/1938, M.O.P.C..
21 Os troços eram entre o começo da avenida da Índia até à ponte sobre o rio Jamor e de Paços de Arcos 
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Portaria nº 12547. Diário do Governo nº 209, Iª Série, de 7/9/1948, Ministério das Comunicações, (sobre a 
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22  Sousa. A mobilidade automóvel em Portugal, 279-328.
23  Nye, D. E., 1994. American Technological Sublime. Cambridge, Mass./London, The MIT Press.
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Entre o manto diáfano dos protótipos e a nudez forte da industrialização: exemplos 
frustrados de iniciativas na área tecnológica da mobilidade em Portugal
José Barros Rodrigues
CIUHCT, Lisboa 
joserodrigues.kawamotors@gmail.com
A partir de meados do século XIX, com o desenvolvimento do transporte ferroviário, a 
mobilidade em Portugal passou a ter uma dinâmica muito própria, directamente dependente 
da velocidade de progressão da extensão nacional de linhas férreas. Por outro lado, em 1895 
importam-se os primeiros veículos motorizados destinados a circular nas estradas, que até 
então estavam reservadas em exclusivo à locomoção pedestre ou utilizando a potência animal, 
com ou sem veículos. Desde então, na terra, no mar e no ar, os paradigmas da locomoção 
sofrem alterações drásticas: a velocidade de circulação aumenta, criam-se novos centros e 
novas periferias de carácter regional, nascem novas intermodalidades e alteram-se padrões de 
vida em função das novas características da mobilidade. Mas há também vários portugueses 
entusiastas que se dedicam ao estudo, desenho e produção de protótipos de vários tipos de 
veículos, com o objectivo de os industrializar e integrar neste dinâmico mas delicado equilíbrio. 
No presente trabalho, procuraremos dar conta de alguns exemplos de protótipos, maquetas e 
patentes de vários tipos de veículos, concebidos por portugueses, que nunca passaram dessa 
fase embrionária, renunciando assim à produção, ainda que em pequena série.
A história da mobilidade mecânica em Portugal, que começou no século XIX, possui vários 
exemplos que traduzem uma certa ineficácia nacional em transformar patentes e protótipos 
de veículos numa produção em série, por mais pequena que fosse. Essa ineficácia não pode 
ser assacada por inteiro aos empresários mas alguns deles evitaram dar um decidido passo 
nesse caminho obscuro e ainda com poucas certezas. Como escrevia Eça de Queiroz no 
último quartel do século XIX, era mais fácil para o sistema implantado no nosso país importar a 
generalidade dos veículos, ganhando o Estado os seus proveitos através da pauta aduaneira.1 
Mas a verdade é que alguns foram aqueles que tentaram, num ambiente adverso e sem uma 
avaliação correcta do potencial de mercado, avançar para a industrialização de veículos no nosso 
país. A indústria mais apelativa nesse contexto, no final do século XIX, era indiscutivelmente 
a do automóvel. Porém, é importante que se ressalve que não foram só os automóveis os 
instrumentos da mobilidade mecânica a serem estudados entre nós. O submarino do Tenente 
João Augusto Fontes Pereira de Mello, por exemplo, teve grande notoriedade graças ao 
conjunto de artigos que foram publicados na revista O Occidente, no ano de 1897.2 Um ano 
antes, tinha já sido divulgada uma experiência particularmente bem sucedida de produção 
de locomotivas destinadas à Companhia Real dos Caminhos de Ferro, as quais tiveram uma 
aplicação prática e concreta. A aposta na aeronáutica foi outro dos aspectos interessantes do 
1  “Aqui importa-se tudo. Leis, ideias, filosofias, teorias, assuntos, estéticas, ciências, estilos, indústrias, 
modas, maneiras, pilhérias, tudo nos vem em caixotes pelos paquetes. A civilização custa-nos caríssima, 
com os direitos da Alfândega; e é em segunda mão, não foi feita para nós, fica-nos curta nas mangas…” Eça 
de Queiroz, Os Maias – Episódios da Vida Romântica (Porto: Livraria Internacional de Ernesto Chardron, 
1888), 146.
2  O Occidente (Lisboa), 10 de Setembro, 1897, 196.
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carácter de artífice de muitos portugueses. Para além das propostas relativamente conhecidas 
levadas a cabo por João Gouveia e Abeillard Gomes da Silva – ambos fizeram protótipos que 
nunca voaram devido a problemas mecânicos ou aerodinâmicos que exigiam um programa 
de desenvolvimento irrealizável por falta de financiamento3 – deve igualmente destacar-se o 
projecto praticamente desconhecido de Francisco de Sousa d’Alte que depositou em Julho 
de 1909 uma patente relativa a um Aeroplano de Equilíbrio Automático, que foi concedida em 
Novembro desse ano.4 No domínio da aerostação, outro campo que granjeou uma popularidade 
relativa muito interessante no nosso país, deve realçar-se o contributo de Francisco Miguel 
Anastácio que desenvolveu um aeróstato destinado a fins militares.5
Seria, porém, na área automóvel que os projectos e as hipóteses de uma industrialização 
se apresentariam mais próximos da realidade – apesar da divulgação de alguns protótipos, 
sem desenvolvimento, que continuaram a merecer algum crédito por parte da imprensa.6 No 
âmbito das hipóteses de industrialização, gostaríamos de destacar três, todas elas ligadas a 
empresas com alguma dimensão e relevância no panorama nacional – a Empresa Industrial 
Portuguesa, a fábrica Alfredo de Brito e a H. Parry & Son – e todas elas com produção corrente 
em áreas da metalo-mecânica ou de sistemas eléctricos, com poucos pontos de afinidade 
entre si mas apresentando algumas características comuns muito importantes: possuíam uma 
certa inovação tecnológica e empresarial e tinham no seu activo uma mão-de-obra altamente 
qualificada nos respectivos domínios de actuação.
Em Junho de 1899, daria entrada no Instituto da Propriedade Industrial um requerimento de 
patente de indústria da Empresa Industrial Portuguesa com o objectivo de produzir automóveis 
no nosso país em regime de monopólio. Esta empresa “fora fundada em 1874, estando 
vocacionada para a construção de grandes obras.”7 A EIP solicitava nesse ofício autorização 
para o “fabrico de veículos de todos os systemas e feitios movidos por motores automáticos, 
vulgarmente conhecidos por automobiles”.8 A empresa contratou ainda nesse ano de 1899 
um técnico francês, Albert Beauvalet, que terá trazido planos e processos de fabrico do seu 
local de trabalho. Não se sabe exactamente o que terá acontecido entre o pedido de patente 
de indústria, registado em 1899 e o princípio de 1901 mas, por despacho ministerial de 13 de 
Março desse ano, era recusada a patente de nova indústria à Empresa Industrial Portuguesa.9 
Em 1899, um empresário chamado Alfredo de Brito terá construído alguns automóveis 
destinados a uma hipotética concessão de transportes cujo requerimento havia sido colocado 
ao governo por ele próprio, no mês de Outubro desse ano. Alfredo de Brito tinha estabelecido 
a sua indústria de produtos eléctricos em 1886 e a faceta “eléctrica” do seu carácter industrial 
3  Henriques-Mateus, Portugal na aventura de voar – Percursores e Aviadores (Lisboa: Público – Comuni-
cação Social, SA, 2009),17.
4  Instituto de Propriedade Industrial, Patente Nº 6897 de 28 de Julho, 1909.
5  O Occidente (Lisboa), 10 de Outubro, 1908, 223-224.
6  José Barros Rodrigues, “A Portuguese hybrid car from the early 20th century: a case study on innovation 
towards energy saving” (paper apresentado na 10th Biennial Automotive History Conference, SAH, Palo Alto, 
California, 10-12 Abril, 2014).
7  Maria Filomena Mónica, “Capitalistas e Industriais (1870-1914)”, Análise Social, vol. XXIII (99), 1987-5º, 
833.
8  Boletim de Propriedade Industrial (Lisboa), 1899, Patente de Indústria Nº 167, 120.
9  Boletim de Propriedade Industrial (Lisboa),1901, 116.
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terá facilitado, de algum modo, a ligação à fábrica francesa dos automóveis Mors, designada 
justamente por Societé d’Electricité et d’Automobiles Mors.10, uma vez que esta empresa tinha 
na produção de componentes e sistemas eléctricos um dos seus negócios mais rentáveis. 
Numa memória por si escrita e editada em 1904, Alfredo de Brito dava indicações claras sobre 
os objectivos desse ambicioso projecto. Nesse texto, dirige-se às câmaras de Deputados e de 
Pares para se insurgir contra o facto de, ao ter requisitado em Outubro de 1899 “a concessão 
por 50 anos para o exclusivo da exploração de transporte de passageiros e mercadorias, 
por meio de automóveis, em todas as estradas do país” não ter, até então, obtido qualquer 
resposta. E na argumentação em sua defesa explicava sucintamente que, cinco anos antes, 
tinha produzido automóveis, com esse objectivo.11 Não se vislumbrando uma resposta rápida, 
Brito deverá ter pensado num plano alternativo: o estabelecimento de uma unidade industrial de 
montagem de automóveis, em instalações adequadas e com um reforço de capitais próprios, 
decorrente da chegada de novos sócios. Essa decisão deverá ter sido materializada nos finais 
de 1900 ou no princípio de 1901, pois em Julho de 1901, uma pequena parte da imprensa de 
Lisboa falava da eminente experiência pública destinada a demonstrar as virtudes dos novos 
veículos motorizados, produzidos por uma sociedade, liderada por Alfredo de Brito. No jornal 
lisboeta Diário Ilustrado, embora de forma sucinta, o acontecimento era publicitado na rubrica 
dedicada ao Sport:12 E na Gazeta dos Caminhos-de-Ferro, uma notícia, com o título inequívoco 
de “Automóveis Portugueses,” abordaria de forma mais extensa e completa o assunto:13
Disseram os jornais que no dia 14 se faria uma experiência de veículos automóveis feitos em 
Lisboa. O dia era tão mal escolhido – chegada da Família Real – que logo se viu que não podia 
ser. A experiência realizar-se-á brevemente e dela nos ocuparemos. Podemos desde já dar 
alguns esclarecimentos sobre o assunto. Estes automóveis são o produto da indústria nova 
que os jornais disseram há tempos o Sr. Alfredo de Brito fora estudar ao estrangeiro, e a sua 
construção é feita por conta de uma sociedade formada, além do Sr. Brito, pelos srs. Cannell, 
da casa Parry & Son, Henrique Taveira, Jacinto de Almeida e Carlos Alves.
Esta informação fala-nos explicitamente sobre os sócios desta empresa. Para além de quatro 
capitalistas individuais (Brito, Taveira, Almeida e Alves) surge o nome de Cannell, referenciado 
como “da casa Parry & Son”, embora não se esclareça se o fazia em nome individual ou se 
em representação dos famosos estaleiros. Uma fábrica de automóveis neste período histórico, 
sobretudo utilizando tecnologia licenciada, era um local relativamente pouco exigente em 
espaço e em máquinas-ferramentas e não uma infra-estrutura com vários milhares de metros 
quadrados, só possível com elevados investimentos e cash-flows. Outro factor relevante na 
10  “La Societé d’Electricité et d’Automobiles Mors au capital de 2 millions vient de se former : siège social à 
Paris, rue du Théâtre, 48.” Le Chauffeur (Paris), 11 de Março, 1897, 85.
11  “O suplicante tinha a seu favor o direito de prioridade e sobre estudos já feitos no estrangeiro começou o 
fabrico de automóveis no país, com o fim de implantar essa indústria em Portugal, no que empregou, entre 
fundos próprios e de um grupo de amigos seus, o melhor de dezoito contos de réis.” Alfredo de Brito, Re-
presentação dirigida por Alfredo de Brito à Camara dos Dignos Pares do Reino e à Camara dos Senhores 
Deputados contra a concessão de automóveis... e contra as aquisições que o Governo faz sem concurso 
publico com manifesto prejuízo da industria nacional (Lisboa: Tip. Favorita, 1904), 3.
12  “Nos arredores de Lisboa efectua-se hoje a experiência de quatro automóveis, construídos nas oficinas 
dos srs. Parry & Son na rua 24 de Julho.” Diário Ilustrado (Lisboa), 14 de Julho, 1901, 2.
13  Gazeta dos Caminhos-de-Ferro (Lisboa), 16 de Julho, 1901, 218.
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aposta na produção local assentava precisamente na natureza da própria indústria automóvel 
de então, alicerçada não em automação ou em sequências industriais que exigiam cadeias 
de produção rigorosas e caras, mas sim em processos quase artesanais, de operários com 
alguma qualificação e, sobretudo, elevada capacidade de resolver problemas com inovação 
e criatividade on job. Por outro lado, a experiência de produção de carroçarias de automóveis 
no nosso país, num prolongamento por continuidade da actividade anteriormente exercida 
pelos carroçadores de veículos hipomóveis tornaria fácil o acabamento dos chassis rolantes 
produzidos na fábrica.14 A experiência, contudo, nunca teria lugar e Portugal passou, assim, ao 
lado de ter tido uma pequena indústria automóvel no princípio do século XX.
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O património associado ao abastecimento de água em Aveiro
Manuel Ferreira Rodrigues
Universidade de Aveiro
Aveiro, Portugal
mfr@ua.pt
Resumo
A prioridade atribuída à iluminação pública, desde 1844, fez com que o abastecimento de água 
ao domicílio, em Aveiro, tenha sido sucessivamente adiado, até 1946. Mas, em boa verdade, 
tanto os benefícios da eletricidade como os da água canalizada chegaram muito tarde à cidade 
e ao concelho. Pelo caminho ficou o projeto «vanguardista» do Eng. Melo Matos (1856-1915), 
no final da Regeneração, como não passou de uma quimera a ideia de produção de eletricidade 
com a energia das marés, no final da I Guerra Mundial. 
A história secular do abastecimento de água a Aveiro permitiu a construção de um património 
material urbano esquecido, que urge estudar, preservar, conhecer e divulgar. Trata-se de um 
significativo número de chafarizes e fontes ainda existentes na cidade de Aveiro e no concelho, 
algumas das quais de grande beleza, construídas desde o século XVI.
Palavras chave: Aveiro; eletricidade; água; património; salvaguarda e valorização.
Abstract
The priority given to public lighting, since 1844, has made running water piped to each home, 
in Aveiro, successively postponed until 1944. But, in truth, both the benefits of electricity as the 
piped water came too late the city and county. By the way was the “avant-garde” project of Eng. 
Melo Matos (1856-1915), at the end of 1880’s, as nothing more than a chimera was the idea of 
producing electricity from tidal power at the end of World War I.
Secular history of water supply to Aveiro allowed the construction of an urban forgotten material 
heritage, which urges studying, preserving, and disseminating. This is a significant number of 
fountains and fountains still existing in the city of Aveiro and the county, some of them of great 
beauty, built since the sixteenth century.
Keywords: Aveiro; electricity; water; heritage; protection and enhancement.
Introdução
Manifestação sublime do poder e da vida, metáfora do divino, a luz foi usada durante séculos 
para assinalar festivamente eventos políticos e militares felizes e memoráveis, como para 
confirmar, pela exceção, a imutabilidade repetitiva das festividades religiosas. Não espanta, 
pois, que também em Aveiro se tenha dado prioridade à iluminação pública, a partir de 1844, 
sendo o abastecimento de água ao domicílio, durante muito tempo, relegado para segundo 
plano. 
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Mas, em boa verdade, tanto os benefícios da eletricidade como os da água canalizada 
chegaram muito tarde e com dificuldades à cidade e ao concelho. Pelo caminho ficou o projeto 
«vanguardista» do Eng. José Maria de Melo Matos (1856-1915), apresentado em 18891, como 
também nunca passou de uma quimera a ideia de produção de eletricidade com «motores 
aciona dos pelas marés», após a I Guerra Mundial. Para lá dos magros orçamentos municipais, 
a não concretização desses sonhos ficou a dever-se a um vasto conjunto de problemas 
técnicos e científicos de difícil solução com os meios então disponíveis, no quadro da ação 
isolada de um município. 
Mais tarde, num contexto político diferente, de subordinação da decisão municipal ao poder 
central, a situação altera-se. Mesmo assim, como salienta João Pato (2008: 6-7), a articulação 
das linhas de atuação pública entre o Governo e os municípios «tornavam evidentes os 
problemas de escala e de coordenação: os municípios não pareciam ter a capacidade técnica, 
económica e organizacional para resolver satisfatoriamente o problema à escala local; o 
Governo não parecia ter capacidade de desarticular uma linha de governação única com uma 
diversidade tão significativa de contextos».
A iluminação pública em Aveiro
A partir de 1780, Lisboa passa a dispor do primeiro sistema de iluminação pública, por meio 
da combustão de azeite de oliveira (Mariano, 1993: 13). Em Aveiro decide-se a instalação dos 
primeiros candeeiros de azeite apenas em 1844 (Gomes, 1899: 56), quatro anos antes da 
introdução do gás na iluminação da capital (Costa, 1996: 28). Noutras localidades, a trémula 
luz do azeite chegou mais tarde. Águeda, por exemplo, inicia a instalação da sua rede de 
iluminação, com azeite, em 18642. 
Em 1870, a instalação de candeeiros de petróleo, em Aveiro, viria a pôr termo a um quarto de 
século de iluminação pública com a luz do azeite. Vinte anos depois, chegava a tão desejada 
luz do gás. Mas a sua fraca intensidade e a falta de segurança do serviço suscitam, desde 
o início, inúmeros protestos da população e da autarquia. Esses conflitos foram agravados 
pelos sucessivos aumentos de preço do gás, provocados pela escassez de carvão, devido 
às greves dos mineiros britânicos, primeiro, e às dificuldades de abastecimento durante a I 
Guerra Mundial, depois. A Câmara decidiu rescindir unilateralmente o contrato com a empresa 
concessionária. É assim que regressa a luz do petróleo às ruas da cidade até que, em 1921, 
se inicia a instalação dos primeiros candeeiros com luz elétrica. Todavia, um conjunto de 
dificuldades técnicas e financeiras da empresa produtora da termo-eletricidade, decorrentes da 
hiperinflação do pós-guerra, obrigam a Câmara Municipal de Aveiro, em 1924, a municipalizar 
os serviços de produção e distribuição de eletricidade (Rodrigues, 1999). Nos anos seguintes, 
após a celebração de um contrato com a União Elétrica Portuguesa, assiste-se à electrificação 
das restantes freguesias do concelho. Só então seriam desencadeados os estudos que 
conduziriam ao estabelecimento de uma rede de água distribuída ao domicílio. 
A longa «batalha da água»
Nas primeiras décadas do séc. XX, a falta de água e as preocupações com a sua qualidade 
suscitam a construção de um conjunto de infraestruturas e soluções — construção de 
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canalizações herméticas e metálicas, supressão das bicas, substituição das fontes por marcos 
fontanários de válvula ou torneira, construção de novos depósitos, elevação por bombas 
elétricas —, bem como a modernização das condutas de água. Em 1922, procede-se à 
substituição da velha canalização em grés, instalada em 1873, por tubos de aço Mannesman. 
Mas só após a criação dos Serviços Municipalizados de Aveiro, em 1924, e depois de iniciada 
a electrificação das restantes freguesias do concelho, na década seguinte, é pensada uma 
«solução integral» o abastecimento de água à cidade. 
No início dos anos 1930, das 18 capitais de distrito do conti nente, apenas Aveiro e Castelo 
Branco desconheciam os benefícios de um serviço re gular de distribuição de águas ao 
domicílio (Canoso, 1996: 45). Um semanário local era mais contundente: Aveiro, então com 
uma população de apenas cerca de 15.000 habitantes, era «a única capital de distrito que bebia 
água de poços como há mil anos!»3. O próprio Lourenço Simões Peixinho reconhecera, em 
1927, que a água das fontes era escassa e de má qualidade. Nos anos seguintes, uma série 
de estios sucessivos contribuíram para realçar a precariedade do siste ma existente e tornaram 
urgente a busca de «uma solução integral». 
Em 1934, na sequência dos estudos do Eng. João von Hafe (1855-1930) e dos do professor do 
Instituto Superior Técnico, Ernest Fleury (1878-1958), a Câmara Municipal de Aveiro escolhe 
a proposta da Teixeira Duarte, que se dedicava à realização de «estudos hidro-geológicos e 
pesquisas de águas», para encontrar uma nascente4. A «batalha da água» ganha mais adeptos. 
Em 1935, Ricardo Jorge vem a Aveiro, e Alberto Souto profere uma conferência sobre «o 
problema das águas potáveis, sob o ponto de vista geológi co»: «em Aveiro a questão assume 
um aspecto singu larmente irónico: enlaçada de água, a ci dade não dispõe de água bastante 
para a economia da sua população»5. Nesse mesmo ano, na sequência das prospeções 
realizadas em 1934, nas Quintãs e na Quinta do Picado, o Eng. Ricardo Esquível Teixeira Duarte 
apresenta uma proposta à Câmara Municipal de Aveiro para sondar as margens da ria até 40 
metros de profundidade para captar água6. As águas do Vouga nunca foram opção porque se 
temiam os «aterros plumbíferos das minas do Bra çal, Malhada, Coral da Mó, Talhadas, do vale 
do Caima e da Filveda»7. Todos os trabalhos realizados foram improfícuos até 1944, quando 
se descobriu um vasto lençol de água em terreno arenoso coberto de pinheiros e eucaliptos, 
a cerca de 9 km, no Vale das Maias, no concelho de Ílhavo. Depois de muitas tentativas, os 
esforços do Eng. Teixeira Duarte foram coroados de êxito. Os trabalhos de prospecção tiveram 
início em setembro de 1944. A água correu, pela primeira vez, no chafariz da Praça do Peixe, 
em 14 de abril de 1946. Depois de concluída a obra, foi necessário construir, na atual Av. Mário 
Sacramento, três reservatórios: um elevado, com a capacidade de 750 m3, e dois enterrados, 
com a capacidade de 500 m3 cada um. Como a água, embora leve e pura, era agressiva pela 
falta de sais, construiu-se, no Vale das Maias, uma estação de tratamento pela cal apagada. 
No início de agosto de 1946, começaram a ser feitos contratos com os consumidores de água. 
Tem início, em Aveiro, a «revolução do contador» (Mendes, 2009: 93). As obras decorreriam até 
1952, ano em que, pela primeira vez, a cidade seria dotada de infraestruturas de abastecimento 
de água ao domicílio: em 25 de maio, no ano da inauguração do Liceu de Aveiro e da Ponte-
Praça, é inaugurado o reservatório da Rua de Ílhavo, atual Av. Mário Sacramento, a que a 
população chama «Depósito de Água» (Rodrigues, 1999). 
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As primeiras exigências de realização de análises das águas datam do final do século XIX. Em 
março de 1897, dizia um periódico local: «A Câmara Municipal prestava um relevante serviço 
à cidade se mandasse fazer a análise que não é muito dispendiosa ou que poderia mesmo ser 
gratuita». Mas a análise da água só viria a efetuar-se com regularidade a partir dos anos 60. 
Em finais de julho de 1964, os Serviços Municipalizados de Aveiro decidem, em conformidade 
com o parecer do Instituto de Higiene e Medicina Social da Universidade de Coimbra, e com 
a experiência de outros serviços municipalizados, mandar analisar, quinzenalmente, quatro 
amostras de água colhidas em diferentes pontos da rede, o que representava sensivelmente 
100 análises por ano pela «técnica americana»8. 
A captação do Vale das Maias assegurou água à cidade e ao concelho, mas era necessária 
uma solução de longo prazo. Assim, nos anos seguintes foram realizados estudos geológicos, 
abertos diversos furos para reforço do caudal das captações, mas cedo se verificou a 
necessidade de uma solução intermunicipal. É assim que, em 1986, nasce a Associação de 
Municípios do Carvoeiro-Vouga, que viria a fornecer água a um conjunto de municípios, desde 
1996. 
Em 2009, com a criação da empresa Águas da Região de Aveiro, SA, pôs-se fim a um modelo 
de gestão que, ao longo de meio século, permitiu levar a água (e o saneamento) à totalidade da 
população do concelho. Com a celebração de um Contrato de Parceria Pública entre o Estado 
Português e um conjunto de nove municípios (Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, 
Ílhavo, Murtosa, Oliveira do Bairro, Sever do Vouga e Vagos), tem início uma fase diferente, de 
natureza regional.
Destruição, esquecimento e negligência: situação do património associado à água
A história secular do abastecimento de água a Aveiro permitiu a construção de um património 
material urbano esquecido, que urge estudar, preservar, conhecer e divulgar. Trata-se de 
um significativo número de chafarizes e fontes ainda existentes na cidade de Aveiro e no 
concelho, algumas das quais de grande beleza, construídas desde o século XVI. Não terão 
a monumentalidade das fontes e chafarizes de Lisboa, alimentados pelo Aqueduto das Águas 
Livres, como o Chafariz da Esperança, o Chafariz do Largo de S. Paulo, ou mesmo o das 
Janelas Verdes; as fontes e os chafarizes de Aveiro são testemunhos eloquentes da dimensão 
da cidade, das soluções técnicas que foi possível encontrar em determinados momentos da sua 
existência como urbe, bem como da capacidade das suas elites para prover as necessidades 
da população – foram realizados à sua escala e a escala dos monumentos não é física, é 
cultural (Silva, 1975: 25). Como salienta Amado Mendes (2009: 205), o património da água 
«tem vindo a despertar um interesse redobrado». Diz o referido autor, que «desde há quatro 
décadas (anos 1970-1980), começou a prestar-se uma atenção redobrada às chamadas 
frentes de água, sucessivamente revalorizadas e reutilizadas, não só para o desenvolvimento 
de atividades económicas, como também de lazer e recreio ou de âmbito artísticos e cultural» 
(ibidem).
A toponímia guarda registo de um elevado número de fontes em todo o concelho (Carvalho, 
1999). Mas nem só de fontes e chafarizes é feito esse património. Não poderemos esquecer os 
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lavadouros, anexos a muitas fontes, os reservatórios, os instrumentos, contadores, etc. Entre 
esse diverso património material associado à água, destaco, por razões de espaço, apenas três 
exemplos: um de que já só restam vestígios imprecisos — o monumental aqueduto ou «Arcada 
do Cojo», demolido entre 1869 e 1873; a esquecida e desconhecida Fonte dos Amores, mais 
antigo vestígio do séc. XVI, que se encontra em estado deplorável, e o chamado «Depósito de 
Água», na atual Av. Mário Sacramento, a que muitos não atribuirão o estatuto de património. 
São testemunhos de diferentes épocas, de diferentes soluções para o abastecimento de água 
à cidade. O património da água reivindica a atenção das políticas patrimoniais do município, 
o cuidado dos gestores turísticos, a dedicação das escolas, tanto para proteção da paisagem 
urbana, como para uma educação ambiental com memória. E neste aspeto, a empresa Águas 
da Região de Aveiro pode desempenhar um papel decisivo.
O primeiro monumento, referido na Memória da Vila de Aveiro, de 1687, de Pinho Queimado 
(1937: 93), foi reproduzido em O Panorama (1843) e, em 1915, num belo painel de azulejos 
da estação dos caminhos de ferro, da autoria dos pintores da Fábrica de Louça da Fonte 
Nova, Francisco Luís Pereira e Licínio Pinto. Pelo menos uma fotografia (dos anos 1860?) 
confirma, no essencial, tanto a descrição de Pinho Queimado, como a gravura de O Panorama. 
Segundo Marques Gomes (1875), que escreve dois anos após a sua demolição, tinha 97 arcos, 
certamente de grés vermelho de Eirol, como se pode ver num fragmento que foi integrado num 
estabelecimento comercial da cidade. Terá sido demolido para aproveitamento da pe dra na 
construção de outros edi fícios da cidade, dada a falta dessa matéria-prima na re gião? Nas duas 
décadas anteriores, os restos da velha muralha me dieval e dois templos, um na cidade e outro 
em Esgueira, foram demolidos para a obten ção de pedra para os alicerces do liceu e do teatro e, 
es pecialmente, para as obras da barra e do cais da cidade (Rodrigues, 1993). A pedra granítica 
vinha, habitualmente, de Olivei ra de Azeméis, Santa Maria da Feira, Albergaria-a-Ve lha e Sever 
do Vouga; a calcária, com que foram feitas algumas da fontes da cidade, nomeadamente a 
da Praça do Peixe (1875) e a do Largo do Espírito Santo, hoje co nhecida como Fonte das 
Cinco Bicas (1878-1880), pro vinha de Ançã, Outil e Portunhos. Não se conhece a data da sua 
construção. Walter Rossa considera que esse aqueduto integra o conjunto de obras realizadas 
no século XVI, época em que «se ergueram os primeiros aquedutos urba nos portugueses – 
Setúbal, Aveiro, Évora, Elvas, Óbidos e Torres Vedras – e se intentou a reconstrução de ou tros 
sobre bases romanas – Coimbra e Lisboa». 
Em 1559, o duque de Aveiro, D. João de Lencastre († 1571), terá contribuído para a construção 
de uma fonte que ainda hoje existe – a Fonte da Benespera, desde há muito conhecida como 
Fonte dos Amores –, o que levou a Câmara da época a mandar colocar ali o brasão do referido 
duque. Sublinhava Marques Gomes, em 1899 (pp. 339-341), que «esta fonte é uma das poucas 
curiosidades que nos restam do século XVI». Há poucos anos, foi deslocada para um espaço 
pouco digno, na Av. Mário Sacramento. Devia merecer da parte do Município uma atenção 
especial.
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Resumo
Este artigo tem como objectivos: abordar o papel que a electricidade teve nas Exposições 
Universais e nas Exposições de Eletricidade que foram realizadas em vários países ao longo 
da segunda metade do século XIX e nas primeiras décadas do século XX; na sequência 
dessas exposições, que foram consideradas como momentos importantes de divulgação 
dos progressos técnicos e industriais, bem como oportunidades de desenvolver o comércio 
e a venda de produtos, contextualizar as Exposições de Rádio e de Rádio e Eletricidade 
realizadas em Portugal nos anos 20 e 30 do século XX; demonstrar como essas exposições 
foram conjuntamente com os congressos de electricidade eventos relevantes para a afirmação 
do sector eléctrico em Portugal e contribuíram para a promoção de determinadas marcas; e, 
finalmente demonstrar como hoje são uma fonte importante para a história da electricidade e 
para o estudo do património técnico industrial associado a este sector. 
Palavras-chaves: Eletricidade; Exposições Universais; Exposições de Eletricidade; Exposições 
de Radio e Eletricidade, Património industrial
Abstract
This article aims to: address the role that the electricity had in the Universal Exhibitions and 
in the Electricity Exhibition, which were held in several countries during the second half of the 
nineteenth century and the first decades of the twentieth century; following such exhibitions, 
which were considered important moments of dissemination of technical and industrial 
developments as well as opportunities to develop trade and sale of products, contextualize 
the Radio Exhibitions and the Radio and Electricity Exhibitions, held in Portugal in the 20s and 
30s of the twentieth century; demonstrate how these exposures, together with the Congress of 
electricity, were important to affirm the sector of the electricity in Portugal and had contributed 
to the promotion of certain brands; and, finally, demonstrate how these objects are today an 
important source for the history of electricity and for the study of technical industrial heritage 
associated with this sector.
Keywords: Electricity; World Exhibitions; Electricity Exhibitions; Radio and Electricity 
259
TECNOLOGIA E SOCIEDADE
Exhibitions; Industrial Heritage
Introdução
A partir da segunda metade do século XIX as Exposições Universais tiveram um papel 
privilegiado na divulgação dos progressos da ciência e da tecnologia, nomeadamente dos 
progressos na área da eletricidade. O desenvolvimento que a eletricidade conheceu durante 
as décadas de 1860 e 1870 levou à organização da 1ª Exposição Internacional de Eletricidade, 
realizada em Paris em 1881. Na sequência do sucesso desta exposição, nos anos seguintes 
realizaram-se diversas exposições de eletricidade noutras cidades Europeias e nos Estados 
Unidos da América. Anos depois a importância crescente da eletricidade na indústria e na 
vida quotidiana das populações, foi um incentivo para a organização de exposições nacionais 
dedicadas a esta fonte de energia e iluminação, que a partir das primeiras décadas do século 
XX se alargaram à radioeletricidade. 
Com este artigo pretendemos demonstrar a importância que a eletricidade teve nas Exposições 
Universais e analisar as razões que estiveram na origem da realização das Exposições de 
Eletricidade e de Rádio e Eletricidade em Portugal, os organizadores destes eventos e as 
suas ligações ao setor elétrico e, finalmente, referir o contributo destas exposições para o 
conhecimento da história da electricidade e para o reconhecimento dos objectos e máquinas 
accionados a electricidade como parte do património industrial ligado com o sector eléctrico.
As Grandes Exposições: Exposições Universais e Exposições Internacionais
Depois de desde finais do século XVIII se terem realizado em vários países exposições 
agrícolas e industriais de carácter nível nacional, em meados do século XIX inicia-se com a 
Great Exhibition of the Works of Industry of all Nations, realizada em Londres em 1851, o ciclo 
das exposições universais e internacionais. Estas Grandes Exposições eram consideradas 
espaços privilegiados de divulgação do conhecimento científico e técnico da sociedade industrial 
do século XIX e das primeiras décadas do século XX. Nelas foram exibidas quer grandes obras 
de arquitetura e engenharia, quer progressos técnico-científicos, nomeadamente a nível da 
energia a vapor e, posteriormente, da eletricidade e das suas aplicações na indústria, nos 
transportes, na iluminação e nas comunicações. Estas exposições favorecerem a circulação 
das ideias científicas e de novas técnicas a nível internacional, sendo, por isso, consideradas 
por muitos como o primeiro momento de globalização da ciência. Contribuíram também para 
a educação científica e técnica da sociedade industrial, ao mesmo tempo que foram um 
incentivo para o progresso técnico e para o desenvolvimento económico dos países anfitriões 
e participantes. As exposições foram um dos pilares da cultura de massas e determinaram o 
modo como os governos, os industriais e a opinião pública em geral passaram a encarar e 
aceitar a utilização de novas técnicas na indústria e na vida quotidiana, pois estes eventos 
reuniram milhares de visitantes com formações e objectivos diversificados. Para ficarem a 
par dos progressos realizados ao nível da técnica, da ciência e da indústria apresentados 
nas diversas exposições internacionais e universais, os governos nomearam comissões 
encarregadas de realizarem vários estudos técnicos. O governo português nomeou comissões 
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compostas por engenheiros e homens de ciência que tinham por missão estudar nestas 
exposições os progressos que pudessem interessar ao país. Procurando aumentar a formação 
dos operários, o governo português enviou também operários a estas exposições, tal como o 
fizeram vários outros países. Ao longo do tempo os engenheiros e os empresários realizaram 
visitas de estudo por iniciativa particular, com o objectivo de actualizar os seus conhecimentos 
ou conhecer os progressos técnicos concretizados na indústria ou na agricultura e avaliar a 
possibilidade de os introduzir nas suas empresas. Por seu lado, os jornalistas e os escritores 
que visitaram as exposições tiveram um papel importante na divulgação em Portugal das 
inovações tecnológicas, científicas e industriais apresentadas nestes certames, através dos 
jornais e revistas da época e das conferências que realizaram.
As Exposições Universais e Internacionais e os progressos na área da eletricidade
Uma vez que as Exposições Universais e Internacionais tiveram um papel importante na 
divulgação dos progressos técnicos, científicos e industriais, foram espaços privilegiados para 
divulgar as mais recentes inovações no âmbito da produção e distribuição de electricidade 
e das suas aplicações. Desde a Great Exhibition em Londres de 1851 que se verificou a 
apresentação de aplicações da electricidade, tendo sido apresentados nesta exposição vários 
exemplos de telegrafia elétrica. Na Exposição Universal de Paris de 1867 tiveram expostas 
máquinas dinamoeléctricas, apresentadas pelo físico inglês W. Ladd e pelo fabricante alemão 
Siemens & Halske. Entre 1873 e 1900 verificaram-se progressos muitos significativos no 
campo da produção e distribuição de electricidade e a indústria de equipamentos eléctricos 
desenvolveu-se tanto na Europa como na América, o que se reflectiu nas exposições que 
foram realizadas durante esse período. A eletricidade foi tema de exposições ou teve direito 
a secções separadas nas Exposições Universais. A primeira exposição especializada na 
temática da electricidade foi a Exposição Internacional de Electricidade realizada em 1881 
no Palais de l’Industrie, situado em Paris. Esta exposição teve uma grande receptividade a 
nível internacional e nos anos seguintes foram realizadas novas exposições da eletricidade 
em várias cidades europeias e dos Estados Unidos da América: Munique – 1882; Viena – 
1883; Filadelfia- 1884, entre outras. Apesar de se terem realizado exposições dedicadas a 
esta nova fonte de energia, a eletricidade continuou a ter um papel importante nas Exposições 
Universais quer como um elemento de iluminação dessas exposições, quer pela importância 
que a apresentação deste sector tinha nas mesmas. Na Exposição Universal de Paris de 1900 
a electricidade foi associada à imagem de Fada e o pavilhão da Electricidade destacou-se pela 
sua arquitectura, dimensão e iluminação. Durante as exposições Universais e as Exposições de 
Electricidade foram realizados congressos sobre o sector eléctrico que procuravam incentivar 
a discussão sobre os desenvolvimentos da electricidade e o estabelecimento de normas, 
medidas e critérios internacionais. 
As Exposições de Rádio e Eletricidade 1924-1935
Nos anos 20 do século XX a proporção de eletricidade consumida por utilizadores domésticos 
aumentou. Assim também o interesse do público pela disponibilidade, entendimento e uso 
correto das aplicações da eletricidade. A crescente importância da eletricidade na economia 
e na vida quotidiana levou à realização de congressos sobre a electricidade e de exposições 
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ligadas a esses congressos. Em Portugal ao longo das décadas de 1920 e 1930 realizaram-
se 4 congressos de electricidade que foram acompanhados pela realização de exposições. 
Por outro lado, esse interesse refletiu-se também no conteúdo das exposições industriais, e 
cada vez mais as exposições reservaram espaços para expor essas aplicações e algumas 
exposições concentraram-se apenas num tipo de aplicação da eletricidade, como é o caso 
das Exposições Nacionais de Rádio e mais tarde das Exposições de Rádio e Eletricidade. 
Com este tipo de exposições os empresários e comerciantes promoveram os seus produtos. 
Os aparelhos e uma série de produtos de empresas diferentes eram apresentados ao público 
num mesmo espaço, o que facilitava a comparação ao nível da estética, da sua qualidade e 
do preço dos objectos de uso doméstico, aparelhos e máquinas apresentados pelos diversos 
productores ou representantes de marcas estrangeiras. 
As Exposições de Rádio e de Rádio e Electricidade foram, na sua maioria, organizadas por 
comissões compostas por engenheiros e comerciantes ligados ao setor eléctrico e ao comércio 
de materiais de T.S.F. (telegrafia sem fios) e aplicações da electricidade de uso quotidiano. 
Contudo, algumas foram organizadas por associações, como foi o caso da secção de T.S.F. 
da Associação Comercial de Lojistas de Lisboa, que teve a iniciativa de realizar a exposição 
de 1932. 
Estes certames foram patrocinados vários jornais e revistas Portuguesas, como foi o caso do 
jornal Diário de Notícias, do jornal O Século, ou da Revista O Volante. Contaram também com 
colaboração de algumas instituições e empresas como a Emissora Nacional e as Companhias 
Reunidas de Gás e Eletricidade.
As principais razões da sua organização foram: dar a conhecer ao país a vitalidade e os 
desenvolvimentos da indústria eléctrica e radioeléctrica nacional e estrangeira; afirmar o 
progresso do sector industrial eléctrico no âmbito doméstico, industrial e comercial e estimular 
o interesse dos amadores e senfilistas pela radiotelefonia; difundir a radiotelegrafia e alertar 
para a necessidade do estabelecimento da radiodifusão em Portugal, uma vez que à data da 
I Exposição Nacional de T.S.F. o país não tinha uma radiodifusão regular e regulamentada; o 
desenvolvimento do comércio das aplicações da electricidade de uso doméstico e de material 
T.S.F. As exposições tiveram também como objectivo aumentar o consumo de eletricidade por 
parte dos consumidores domésticos, pois com uma maior divulgação das novas aplicações da 
eletricidade para uso doméstico, mais pessoas aderiam à utilização de objectos accionados a 
alectricidade contribuindo assim para um maior consumo de energia.
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Quadro 1: Exposições de Rádio e Rádio e Electricidade realizadas em Portugal nas décadas de 1920 e 1930
Exposição Data Local Nº de stands
Exposição de 
Machinismos e 
aplicações da 
eletricidade
Agosto/ Setembro 1924 – 
2º Congresso Nacional de 
Eletricidade
Palácio de Cristal - 
Porto
Empresas de material 
elétrico  nacional e 
estrangeiro e representantes 
de empresas estrangeiras.
Grande Exposição 
de Radiotelefonia
Fevereiro 1929
Sociedade Nacional 
de Belas Artes
18 stands
II Exposição 
Nacional de T.S.F.
Novembro 1929
Sociedade Nacional 
de Belas Artes
15 stands
III Exposição 
Nacional de T.S.F.
Dezembro 1930
Sociedade Nacional 
de Belas Artes
18 stands
Exposição da Luz 
e da Eletricidade 
Aplicada ao Lar
Novembro 1930
Sociedade Nacional 
de Belas Artes
13 stands
Exposição de 
Aparelhos de 
Radiotelefonia
Maio 1932 – I Congresso 
Nacional de Radiotelefonia
Sociedade de 
Geografia de Lisboa
14 stands
V Exposição 
de Rádio e 
Eletricidade.
Dezembro 1934
Palácio de 
Exposições do 
Parque Eduardo VII
35 stands
VI Exposição 
de Rádio e 
Eletricidade.
Novembro 1935
Palácio de 
Exposições do 
Parque Eduardo VII
34 stands
Nas exposições para além dos stands de casas comerciais de aparelhagem elétrica e 
radioeléctrica, existiam igualmente stands dos jornais que patrocinavam as exposições, de 
rádios nacionais, e de sociedades e associações. Refira-se, como exemplo, os stands do jornal 
O Século, da Rádio Club Português e da Emissora Nacional e da Sociedade Portuguesa de 
Amadores de T.S.F. nas exposições da década de 30. 
Para além de estarem presentes nestes certames os últimos modelos dos equipamentos 
eléctricos e radioeléctricos, apresentavam-se também: fotografias e cartazes sobre a energia 
eléctrica; a maquinaria empregue em algumas centrais; catálogos das casas comerciais e 
marcas presentes na exposição. Em algumas exposições foram visionados documentários 
sobre a electricidade, e nos stands fizeram-se demostrações do funcionamento dos diversos 
aparelhos apresentados. Estes certames acompanharam os progressos tecnológicos dos 
aparelhos de T.S.F. e dos aparelhos para uso doméstico. Todos os anos foram exibidas as 
últimas novidades no campo da radiotelefonia e aplicações da electricidade de uso doméstico. 
As casas comerciais representavam marcas internacionais. Em Portugal eram comercializados, 
tal como outros países da Europa e dos Estados Unidos, os modelos mais recentes desta 
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indústria.
Património móvel da eletricidade associado às Exposições de Electricidade e de Rádio 
Electricidade
O património industrial compreende todos os vestígios, móveis e imóveis, materiais e imateriais 
relacionados com a sociedade industrial, que sejam testemunhos da atividade do Homem. É 
constituído por estruturas industriais e sítios de natureza variada (fábricas, armazéns, minas); 
por estruturas ligadas à produção e distribuição de energia ou ao abastecimento de água; 
utensílios e equipamentos; sistemas de transporte e comunicações (ferroviárias, pontes, 
rodoviárias, portos); bairros operários; equipamentos coletivos relacionados com a saúde, 
ensino, lazer; casas de comércio; produtos da indústria. A indústria da electricidade é uma 
indústria centenária que alterou profundamente a vida económica, social, cultural e até política 
dos Homens. Os locais de produção (Património Imóvel) e os produtos e máquinas (Património 
Móvel) da electricidade são considerados património industrial: património industrial da 
electricidade. Os objetos produzidos pelo sector eléctrico foram o resultado de uma indústria 
e de uma tecnologia que revolucionou a sociedade. O facto de serem aparelhos presentes no 
nosso quotidiano, ou num passado recente, dificulta que a sociedade actual os apreenda como 
bens patrimoniais, contudo estes objectos foram impulsionadores de mudança na sociedade, 
fazendo parte da memória coletiva da população. Nas Exposições de Rádio e de Rádio e 
Eletricidade da década de 20 e 30 do século XX foram exibidos objetos eléctricos do quotidiano 
doméstico que devem ser considerados património móvel da electricidade e a sua memória 
deve ser resgatada e preservada de maneira a que seja possível perceber a evolução técnica 
e estética dos aparelhos acionados pela electricidade. No conceito de “Objetos eléctricos do 
quotidiano doméstico” estão inseridos: a aparelhagem eléctrica de lazer e informação, como 
os rádios e a televisão; de comunicação, como o telefone; os aparelhos para o conforto no lar, 
como os candeeiros, os aquecedores, as lâmpadas; e aparelhos de limpeza, conservação e 
preparação de alimentos, como os frigoríficos, os robôs de cozinha, entre outros. Vários destes 
objectos foram apresentados nas Exposições de Electricidade e Rádio e Electricidade e são 
hoje um bem patrimonial e uma fonte essencial para o estudo da evolução da electricidade e 
das suas aplicações em Portugal.
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Fig 1 - 1934. Stand Empreza electrica de Lisboa. V Exposição de Rádio e Electricidade.
  Foto: Museu da Eletricidade. Fundação EDP
Considerações fi nais 
O público que visitava as Exposições Universais e mais tarde as exposições dedicadas à 
electricidade e às suas aplicações podia observar as vantagens desta forma de iluminação 
e energia e familiariza-se com as máquinas, aparelhos, aplicações e meios de transporte que 
utilizavam a energia eléctrica como fonte de energia. Nas Exposições de Electricidade e Rádio 
e Electricidade diversas casas comerciais e fi rmas apresentaram ao público os seus aparelhos. 
O estudo destas exposições e dos objetos eléctricos a elas associados é um contributo 
importante para conhecer a indústria eléctrica e radioeléctrica das décadas de 20 e 30, e os 
objetos do quotidiano doméstico accionados a electricidade que na altura eram utilizados e 
que hoje devem ser preservados e valorizados, quer pelo seu valor patrimonial, quer pela sua 
importância enquanto fonte histórica.
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Resumo
É em plena Rua da Escola Politécnica, que se situa um dos mais importantes 
palcos para a construção da história da Ciência em Portugal: o Museu 
Nacional de História Natural e da Ciência da Universidade de Lisboa. 
No sentido de dar a conhecer e abrir novos caminhos a partir do imenso património até ao 
momento pouco explorado, que nos surge o interesse de identificar os Naturalistas do Museu 
José Vicente Barbosa du Bocage (Museu Bocage). “Entre Guerras” sugere-nos estagnação, 
mas a cronologia de eventos e trabalhos científicos ocorridos entre 1914 e 1945 demonstra-nos 
uma outra realidade. 
Palavras-chave: Entre Guerras; Congresso; Redes e práticas científicas.
Abstract
It’s right on the street of Escola Politécnica, where on of the most important stages for the 
construction of the history of Science in Portugal is located: National Museum of Natural History 
and Science of the University of Lisbon. 
It´s based on the intent to make know and open new paths, based on the extense patrimony 
until now much inexplored, that the interest to identify the Naturalists of the José Vicente 
1  Este estudo apresenta parte dos resultados obtidos de uma bolsa de investigação (financiada por Fundos 
Nacionais através da FCT- Fundação para a Ciência e Tecnologia no âmbito do projeto com a ref.ª PEst-OE/
HIS/UI613/2014) que resultou e permitiu o desenvolvimento de um Relatório de Estágio para a obtenção do 
Grau de Mestre em Gestão e Valorização do Património Histórico e Cultural (Ramos Património Científico, 
Tecnológico e Industrial).
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Barbosa du Bocage Museum (Bocage Museum). Interwar period suggests us a stagnation, but 
the chronology of the events and scientific works duing this period shows us otherwise.
Keywords: Interwar period; Congress; Scientific practices and networks
Introdução
As origens do agora MUHNAC localizado em plena Rua da Escola Politécnica (declarado 
Museu Nacional em 1858 e tornado um estabelecimento anexo da Faculdade de Ciências 
Universidade de Lisboa em 1911, (confirmado nos seus novos estatutos em 2003) remonta-
nos ao final do séc. XVIII, na altura como o Real Museu de História Natural e Jardim Botânico 
da Ajuda. 
Para além do apoio à investigação e ao ensino, o MUHNAC tem também a missão da 
salvaguarda de todo o acervo do integrado Jardim Botânico e o Observatório Astronómico de 
Lisboa (localizado na Tapada da Ajuda).Comparativamente aos restantes museus universitários, 
o MUHNAC destaca-se pela sua biblioteca, arquivos históricos e pelo seu património histórico 
e científico integrado, de destacar o ainda não mencionado Laboratório Chimico (1857-1890), 
o último laboratório do séc. XIX existente na Europa. 
Deve-se a José Vicente Barbosa du Bocage (1823-1907), a transferência - por Carta de Lei de 
9 de Março de 1858 - para o Museu Nacional de Lisboa (1852) das coleções de História Natural 
existentes no Real Museu de História Natural e Jardim Botânico da Ajuda (séc. XVIII) à guarda 
da Academia Real das Ciências desde 1836, cujas condições de conservação não eram as 
mais adequadas: “(…) a arrumação das colecções nos armários era das piores que se podem 
imaginar (…) ”embora dispusessem de “(…) preparadores, desenhadores, guardas e porteiros, 
tudo estava ao completo abandono e ruína (…)” (SACARRÃO, 1953:28-29).
Ao fim de 50 anos, de pura entrega e dedicação à direção da Secção Zoológica, Barbosa du 
Bocage conseguiu estabelecer e introduzir as bases para o ensino das Ciências Naturais, a 
partir das coleções recolhidas do levantamento da fauna portuguesa metropolitana e colonial; 
a recuperação e aumento das coleções saqueadas durante as Invasões Francesas, resultado 
das ligações que estabeleceu nas suas viagens; e da publicação de Instruções praticas sobre 
o modo de coligir, preparar e remeter produtos zoológicos para o Museu de Lisboa (1862). 
A fama e o renome internacional do Museu acabariam por esmorecer com a morte de Bocage 
em 1907 - ano em que recebia a grande coleção antropológica de Francisco Ferraz de Macedo 
(1845-1907) - chegando mesmo a fechar as portas em 1921, altura em que a Escola Politécnica 
de Lisboa tinha já sido extinta e convertida na Faculdade de Ciências de Lisboa em 1911.
Posto isto, podem-se colocar já algumas questões: Depois de Bocage que outros naturalistas 
deram continuidade ao seu legado científico? Que tipo de estudos se tem desenvolvido com 
este propósito? Como é que estas pessoas e estudos se podem relacionar e inserir no período 
Entre Guerras?
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No que respeita às pessoas que trabalharam ou que de alguma forma estiveram ligados a 
este museu, é nos trabalhos existentes sobre o séc. XVIII e XIX que encontramos algumas 
respostas, mas de forma generalizada. Por esta razão, pretendeu-se que este estudo se 
descentralizasse de um período e figura, felizmente já muito estudada: Barbosa du Bocage. 
A identificação dos Naturalistas que integraram o Quadro de Pessoal do Museu Bocage, 
envolveu para além da consulta do arquivo histórico e institucional do MUHNAC, também a 
consulta do arquivo do Instituto Camões. Para alcançar o desejado, foi necessário em primeiro 
lugar, compreender a profissão de Naturalista, uma vez que as fontes que indicavam o Quadro 
de Pessoal do museu não permitia confirmar, se de facto a pessoa, tinha sido Naturalista. 
A reconstrução do percurso profissional dos Naturalistas existentes no Museu Bocage entre 
1914 e 1945, é então fruto da análise e cruzamento dos dados recolhidos de anuários, folhas 
de vencimento, revista Arquivos Museu Bocage, Actas do Conselho Escolar da Faculdade 
de Ciências da Universidade de Lisboa, Livros de Tomada de Posse, Diplomas da Função 
Pública, Editais de Concurso, Espólios Pessoais e também dos processos correspondentes à 
sua atividade enquanto bolseiros JEN/IAC. 
Os Congressos como plataformas de produção de relações científicas
Como sabemos, o ensino português sofreu e cresceu, ao longo destas últimas décadas 
profundas alterações. Destaco três dos períodos que mais restruturações politicas, económicas 
e sociais fizeram o Portugal que hoje conhecemos: o final da Monarquia, a implantação da 
República e o Estado Novo. Com particularidades muito próprias, todas caminharam em direção 
a um único e comum objetivo: a construção e afirmação de uma identidade – o Nacionalismo 
– no Mundo.
Um dos veículos desta afirmação foi a Ciência. Apesar dos seus poucos recursos, Portugal 
sempre procurou e tentou estar ao nível dos outros países mais desenvolvidos, tendo inclusive 
conseguido criar uma rede de comunicabilidade entre a geografia da nossa comunidade 
científica (Lisboa, Coimbra e Porto). Prova disso foi a participação e realização de importantes 
Congressos Internacionais Científicos. 
O XV Congresso Internacional de Medicina de 1906, representa um dos marcos e memórias 
mais importantes que nos permite compreender a relevância destes eventos para o nosso país. 
A organização deste evento coube ao médico Miguel Bombarda (1851-1910) que conseguiu 
reunir em Lisboa cerca de 2000 congressistas de vários cantos do Mundo (30 países).
Os Congressos Científicos eram “(…) sempre organizados pela comunidade científica activa, 
com total envolvimento institucional, nacional, de Universidades, Academias, Sociedades 
Científicas, Museus de História Natural, Escolas Politécnicas e Instituições Científicas (…)”e 
por esta razão, apresentavam um “(…) peso determinante para a circulação dos saberes, 
das ideias, das pessoas (…)” que proporcionava a cada Estado Nação “de uma Europa entre 
Guerras” a afirmação do “seu cunho identitário” (NUNES, 2011:16-17). 
É no período entre guerras que se realizaram alguns dos mais importantes Congressos 
Científicos nacionais e internacionais: Congresso Internacional de Hidrologia, Climatologia e 
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Geologia (1930); Congresso Antropologia Colonial (realizado no Porto no âmbito da Exposição 
Colonial) e o III Congresso Internacional de História da Ciência (no Porto, Coimbra e Lisboa) 
em 1934; sob a Presidência de Artur Ricardo Jorge realiza-se em Lisboa o XII Congresso 
Internacional de Zoologia (1935); e em 1941 a Sociedade Portuguesa de Ciências Naturais é 
responsável pela organização do I Congresso Nacional de Ciências Naturais. “Em tempo de 
plena II Guerra Mundial o espaço português parecia favorável à recepção destes eventos.” 
(NUNES, 2011:20). 
Seguindo a linha-padrão – os Congressos Científicos Internacionais – e tudo o que dai se 
produz e escreve (exposições universais e internacionais, livros de actas, revistas generalistas, 
pavilhões debates, relatórios científicos, fotografias e imprensa) permite compreender a 
construção da rede de comunicabilidade, a configuração do Estado e o espírito da cultura 
científica que se afirmou ao longo da primeira metade do séc. XIX. A FCUL tornou-se um 
verdadeiro palco de produção científica nacional e internacional, e prova disso, foi a 
organização do XII Congrès International de Zoologie (1935)2 e do I Congresso Nacional de 
Ciências Naturais (1941), cujas práticas e relações científicas se cruzam.
Tendo já conhecimento dos “(…) vínculos entre o XII Congresso Internacional de Zoologia 
realizado em Lisboa em 1935 e o I Congresso de Nacional de Ciências Naturais (…)” (LOPES 
et al., 2012:120) seis anos depois, surge a ideia de observar a sua influência no principal 
órgão de divulgação da atividade científica do Museu, a revista Arquivos Museu Bocage. Foi 
com base nestes objetos de estudo, que se procurou construir uma base de dados (Microsoft 
Access), com o cruzamento das informações recolhidas e registadas primeiramente sobre cada 
um deles, em bases de dados individuais (Microsoft Excel). Os processos existentes sobre 
os Naturalistas que foram bolseiros JEN/IAC, as informações presentes na página Triplov e o 
catálogo da Biblioteca Nacional de Portugal, foram outras das fontes que me deram a conhecer, 
como a atividade científica dos Naturalistas do MB se encontrava em pleno Estado de Guerra. 
A rede prosopográfica dos Naturalistas do Museu Bocage Entre Guerras
A primeira nomeação de Naturalistas Portugueses por Decreto Régio, remonta-nos aos finais do 
séc. XVIII. Martinho de Melo e Castro (1716-1795), Ministro da Marinha na época, concluiu que 
era de superior interesse nacional, proceder ao levantamento e estudo dos produtos naturais 
e territórios ultramarinos. De todos os nomeados, Alexandre Rodrigues Ferreira (1756-1815) 
foi o que melhores resultados alcançou com a grande recolha realizada na famosa Viagem 
Philosophica ao Brasil entre 1783 e 1792. A ele, juntam-se outros nomes como Manuel Dias 
Baptista, Vicente Coelho de Seabra da Silva Teles, Sebastião Francisco de Mendes Trigoso e 
Francisco Thomas da Silveira Franco. 
Assim se deu os primeiros passos para uma Profissão. Barbosa de Bocage foi o Mestre e o 
Museu Nacional de Lisboa foi o palco do saber e labor científico da maioria dos Naturalistas da 
2  O Arquivo Histórico do Museu Bocage, sob custódia do MUHNAC, é constituído pelo fundo documental do 
XII Congresso Internacional de Zoologia em 1935. O fundo do XII CIZ 1935 é composto maioritariamente por 
correspondência recebida e expedida relativa aos congressistas, Academias, Universidades, por recortes 
das notícias publicadas nos jornais nacionais e estrangeiros, fotografias, impressos, publicações, e até 
mesmo por alguns objetos e caricaturas.
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segunda metade do séc. XX.      
O Quadro de Pessoal do Museu Bocage sofreu ao longo dos anos inúmeras remodelações, 
resultantes das novas áreas de estudo, fruto das novas espécies recolhidas desde o tempo de 
Barbosa du Bocage, que simultaneamente acumulou durante vários anos o cargo de Diretor, 
Naturalista Adjunto e de Classificador do Museu. Num relatório datado de 13 de Março de 1865, 
Bocage dá conta ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Reino, de que não era 
mais possível a conciliação de tais encargos. O Museu necessitaria de alargar o seu núcleo 
laboral. 
A solução seria a contratação (e formação) de novo pessoal. Para tal, sugeriu a criação de dois 
lugares para Naturalistas Adjuntos, um Conservador, um Mestre Preparador e dois segundos 
Preparadores, um Escrevente e um Desenhador. As diversas designações recolhidas, em pleno 
Estado de Guerra espelham a criação das novas categorias criadas no Quadro de Pessoal do 
Museu Bocage, de modo a responder às necessidades museológicas. 
Entre 1914 e 1945, a direção do Museu Bocage coube a Fernando Matoso dos Santos (1907-
1921), Baltazar Machado da Cunha Osório (1921-1926) e Artur Ricardo Jorge (1927-1956). 
No total identificam-se catorze Naturalistas3. Os primeiros, todos formados em Medicina pela 
Escola Médico Cirúrgica de Lisboa ou pela Universidade de Coimbra e os que seguiram em 
Ciências Histórico-Naturais, um dos novos cursos criados com a Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa em 1911. Os seus currículos revelam-nos um percurso profissional 
bastante activo e especializado, contribuindo para tal o apoio da JEN e do IAC. Como bolseiros 
tiveram a oportunidade de conhecer e desenvolver novas investigações no campo dos crustá-
ceos, aracnídeos, biologia, fauna do ultramar… junto das pessoas, Sociedades Científicas e 
dos Museus e Institutos de História Natural de renome internacional.
3  Fernando Matoso dos Santos (1849-1921), Júlio Guilherme Bettencourt Ferreira (1866-1948), Antero 
Frederico de Seabra (1874-1952), Carlos França (1877-1926), Baltazar da Cunha Machado Osório (1855-
1926), António Aurélio da Costa Ferreira (1879-1919), Diogo Albino de Sá Vargas (1882-1939), Artur Ricardo 
Jorge (1886-1974), Fernando Frade Viegas da Costa (1898-1983), Amélia Vaz Duarte Bacelar (1890-1976), 
Henrique de Bívar Cúmano (1907-1955), Germano da Fonseca Sacarrão (1914-1992), Sara Maria Bárbara 
Marques Manaças (1896-?), Orazio Querci (1875-1970).
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Fig.1 Os funcionários do Museu Bocage (1945?). Henrique Cúmano (1), Amélia Bacelar (2), Artur Ricardo 
Jorge (3), António Mendes (4), Fernando Frade (5), Sara Manaças (6), Manuel Barbosa Sueiro (7), Manuel 
Pinheiro Nunes (8), Berta Ferreira (9), Celeste de Sousa (10), Ana Rosa de Sousa Boto Dias (11), Judith 
Santos de Sá (12), Hermenegildo Martins Torres (13), Raúl Lopes (14) Fonte: AHMUL-MUHNAC. Fundo 
Museu Bocage. Mç.Fot02
As relações científicas estabelecidas foram não só importantes para a afirmação e divulgação 
da atividade científica nacional, como também para a afirmação e reconhecimento do Museu 
Bocage, como um importante palco de produção de Ciência a nível internacional.
A base de dados construída é então composta por 229 publicações, repartidas pelos catorze 
naturalistas em função no período em análise. A co-autoria dos trabalhos publicados entre os 
Naturalistas e o facto de se terem identificado muitos trabalhos com o mesmo título, mas em 
publicações ou anos diferentes, faz com que ao se identificarem os trabalhos por Naturalista, 
se obtenha um total de 245 publicações.
Com base neste valor, observa-se que Fernando Frade e Amélia Bacelar são os naturalistas 
com maior atividade científica no museu, a maioria em co-autoria e resultado dos estágios 
realizados no estrangeiro, com o apoio da JEN/IAC.
Ao comparar a produção científica existente nas três direções do museu, constata-se que 
o núcleo científico existente durante a direção do Prof. Artur Ricardo Jorge, foi muito mais 
activo do que os anteriores. As relações estabelecidas pelo casal Frade durante os estágios 
no estrangeiro e a presença do Prof. Artur Ricardo Jorge no X e XI Congresso Internacional de 
Zoologia, terão certamente sido alguns dos factores que contribuíram para a intensificação das 
relações científicas do Museu Bocage com a Europa. 
O aumento significativo do número de publicações que se observa a partir da década de 
30 na revista Arquivos Museu Bocage, é sem dúvida fruto da realização do XII Congresso 
Internacional de Zoologia 1935 e o I Congresso Nacional de Ciências Naturais 1941. 
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Resumo
Os mecanismos austro-húngaros de moagem, o motor blindado ou o tear jacquard de 100 
fusos serão tão relevantes para a construção do conhecimento histórico como os testemunhos 
encontrados no interior das pirâmides egípcias ou as ossadas da civilização Síria descobertas 
pelos arqueólogos? Defendemos que sim, que os objectos das sociedades industriais são os 
testemunhos dos processos de produção, do saber técnico e do “saber-fazer”. Tudo o que 
eles nos transmitem, desde o seu desenho, o local onde se encontram, a sua composição, 
cor, dimensão, componentes, funções, potência, entre outros aspectos, são informações 
fundamentais para a caracterização dos fenómenos associados ao desenvolvimento técnico e 
industrial e tornam-se fontes essenciais para a história da técnica e da indústria.
Foi a arqueologia Industrial que nos deu uma nova forma de “olhar” os artefactos técnico-
industriais, valorizando aspectos tão diversos como os seus usos ou materiais, (o ferro fundido, 
o aço, a baquelite, o plástico...) tornando-os testemunhos das sociedades industriais e das 
grandes mudanças dos últimos séculos.
Ultimamente, a criação de museus dedicados ao património industrial e a preservação in situ 
de diferentes equipamentos industriais deram-nos a possibilidade de preservar e estudar os 
objectos técnicos e industriais e a responsabilidade de lhes dar um papel especial na construção 
de narrativas históricas.
Palavras-Chave: Arqueologia Industrial; Património Industrial; História da Tecnologia; História 
da Indústria
Abstract
Are the roller mils of Austro-Hungarian system, the electric motor, or the jacquard weaving 
machine as relevant to the construction of historical knowledge as the evidences found at the 
Egyptian pyramids or the bones of Assyrian civilization discovered by archeologists? We believe 
that yes, they are important evidences of industrial societies, industrial production and that they 
represent the know-how of different operators, constructors and designers. Everything that these 
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objects tell us, from their design, their location, their composition, color, dimension, components, 
functions, power, among other aspects, are fundamental information for characterization of the 
phenomenon related to the technical and industrial development and became essential sources 
for the history of technic and industry.
It was the industrial archeology that gave us another way of looking to industrial artifacts, giving 
value  to characteristics as diverse as their uses or materials (iron, plastic, ceramic…) making 
them important historical sources of the industrial societies and of the biggest changes of the 
last centuries. 
Keywords:  Industrial Archaeology; Industrial Heritage; History of technology; History of industry
Introdução
Os mecanismos austro-húngaros de moagem, o motor blindado ou tear jacquard serão tão 
relevantes para a construção do conhecimento histórico como os testemunhos encontrados 
no interior das pirâmides egípcias ou as ossadas da civilização Síria descobertas pelos 
arqueólogos? No decurso deste projecto ensaiamos e resposta e enquadramos a problemática.
Património Industrial e valorização dos artefactos e os equipamentos técnico-industriais 
como fonte histórica
O desaparecimento de muitas unidades fabris e das suas tecnologias, sobretudo, após a II 
Guerra Mundial, contribuiu para que nos anos 1950 e 1960 a Arqueologia Industrial fosse 
reconhecida como uma área científica. Os desenvolvimentos que esta ciência conheceu nas 
décadas seguintes obrigaram a uma sistematização da sua definição, princípios e metodologias, 
os quais ficaram consignados na Carta de Nizhny Tagil aprovada em 2003. Este documento 
reforça o valor do património industrial no contexto da diversificação de tipologias de património 
que têm surgido nos últimos anos e alarga os domínios da sua protecção legal.
A arqueologia Industrial deu-nos uma nova forma de “olhar” os artefactos e os equipamentos 
técnico-industriais, valorizando aspectos tão diversos como os usos que as diferentes 
comunidades faziam desses mesmos objetos, registando os diferentes materiais de que eram 
feitos, tornando-os testemunhos das sociedades industriais - período histórico de grandes 
mudanças sociais, politicas, tecnológicas  
Ao longo dos anos os vários estudos realizados sobre o património industrial consideraram 
os edifícios, equipamentos, maquinismos e instrumentos técnicos e industriais como “fontes 
históricas”. Como refere Louis Bergeron « Le bâtiment industriel n’est pas un monument comme 
les autres.  « ( ) Il a reçu  sa vie  d’un ensemble d’équipements énergétiques et de transport, 
d´espaces de stockage, à l’ occasion d’établissements agricoles et des réserves foncières, de 
ressources forestières ou minérales proches, enfin d’habitats diversifiés » (Bergeron; Dorel-
Ferré, 2014,[p.5]) . Com efeito, é visível nas diferentes tipologias de edifícios fabris a relação 
de interdependência entre a solução arquitectónica e as máquinas instaladas no interior dos 
edifícios industriais, a forma como o sistema produtivo exigiu arquitecturas específicas que 
respondessem às necessidades da tecnologia utilizada, ou como as grandes quantidades de 
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matéria-prima ou produtos acabados determinaram a construção de grandes estruturas de 
armazenamento. Diversos exemplos podem ser nomeados. Apontamos, por exemplo o moinho 
de vento instalado em locais altos e ventosos, que possui paredes redondas, refl ectindo a 
necessidade de resistir aos ventos e às intempéries, sendo as suas áreas interiores marcadas 
pela disposição das mós e pelas manobras do moleiro. No fi nal do século XIX a introdução do 
sistema austro-húngaro nas moagens exigiu edifícios de grande altura, de modo a poderem 
receber um diagrama de produção que combinava modernos moinhos de cilindro, tararas, 
despontadoras, peneiros, e um sistema de ventilação que atravessava os pisos em condutas 
redondas ou quadrangulares, efectuando diferentes tarefas de limpar, despontar, moer, peneirar 
(Ammann; 1914, p.65). A quantidade de farinhas e outros produtos subsidiários que este novo 
sistema produzia exigiu o armazenamento de grandes quantidades de cereal, o que deu origem 
à construção dos silos que hoje marcam a paisagem de regiões como o Alentejo.
      
Fig. 1 - Antigo edifício da Companhia de Moagem Harmonia e Fig. 2 - Salão dos moinhos (sistema Austro-
húngaro) - Antigo Edifício da Companhia de Moagens Harmonia. Ambas imagens são da década de 1930 
cedidas pela Companhia de Moagens Harmonia /Cerealis Moagens S.A. / Acervo Museu da Indústria - 
Porto
Tal como as moagens, outras tipologias de edifícios fabris têm procurado responder às 
necessidades funcionais e mecânicas dos processos produtivos e, no seu interior, pontuam 
diferentes espaços com linguagens específi cas, dimensões próprias, onde se instalaram 
mecanismos diversos, tanques, postos de transformação, geradores a vapor, máquinas 
horizontais, condutas verticais, etc. Estes vários espaços conjugam-se entre si criando 
diagramas de produção, linhas de fabrico, ou secções de produção específi cas e transportam-
nos para o saber-fazer de gerações, para a mecanização ou automação dos processos 
tecnológicos e para a aplicação prática de princípios técnico-científi cos.
Hoje, muitos edifícios industriais foram esvaziados da sua função e da maioria das suas linhas 
de fabrico. Por vezes, permaneceram equipamentos estruturais como os fornos, chaminés, as 
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bancas de salga, tanques de água, os quadros eléctricos , cuja grande dimensão dificultava a 
sua remoção. O esvaziar dos edifícios fabris dificulta a sua compreensão, pois para entendermos 
a sua arquitectura ou a forma como se desenrolava o trabalho e as tarefas que competiam aos 
diferentes operadores de máquinas, carecemos de conhecer os mecanismos e os objectos que 
ali foram instalados. Muitas das novas soluções de reconversão destes espaços podem ganhar 
com um conhecimento detalhado destes processos produtivos, permitindo reganhar antigos 
contextos e inspirar as novas linguagens arquitectónicas. 
Se as máquinas que funcionaram num dado estabelecimento fabril ditaram o seu modelo 
construtivo, essas mesmas máquinas são parte essencial dos contextos edificados, sendo 
ao mesmo tempo instrumentos pedagógicos e, enquanto testemunhos, fontes essenciais da 
história técnico-industrial e do evoluir tecnológico, social e económico das sociedades nos 
últimos séculos, muito especialmente, a partir da utilização do vapor e da mecanização dos 
processos de fabrico.
Máquinas, ferramentas ou produtos industriais são as marcas de uma cultura material que nos 
remetem para a introdução e aplicação de diferentes tecnologias e materiais. O seu estudo 
exige um trabalho multidisciplinar que congrega diferentes especialistas, cujas abordagens são 
diversas e complementares: o historiador, o arqueólogo, o etnólogo, o sociólogo, o antropólogo, 
o engenheiro .
Cada máquina, ferramenta e produto industrial insere-se numa cadeia evolutiva decorrente 
do progresso técnico, que se inicia com a sua manufactura e se prolonga através de novos e 
diferentes usos. Possuem, assim, uma biografia que é um elemento essencial da construção 
do conhecimento histórico (Kopytoff;1986: p.6). A estes objetos é ainda atribuído, no âmbito 
de um processo selectivo, um valor simbólico e cultural que o transforma num bem cultural. 
Ou seja, passa por um processo de patrimonialização, aqui definido como o momento em que 
ele é reconhecido como um item singular, um especimem raro, representativo de processo de 
fabrico ou indústria. Este objecto, num dado momento, foi destacado pelo seu fabrico, função, 
técnica, modus operandi, e ainda pelos contextos temporal, espacial, social e valores culturais 
que representa (Jacques Mathieu; 1987: p.11). 
Diferentes áreas científicas reconhecem o valor dos objectos, vistos como artefactos, signos de 
um conhecimento, linguagem ou comportamento, outras encontram nestes objectos uma forma 
de reconstruir os espaços históricos, reencenando modos de viver e de trabalhar. Por isso são 
testemunhos que se transformam em fontes históricas, sobretudo, quando o historiador se 
confronta com a escassez de fontes primárias disponíveis. Para esta visão muito contribuíram 
os discursos historiográficos de Lucien Febvre, de Marc Bloch e de F. Braudel, que abriram o 
debate em torno do “ofício” do historiador (Bloch, p.32). e alargaram o horizonte do método 
científico em história, valorizando o papel atribuído aos testemunhos materiais e aos artefactos 
históricos. 
Mais recentemente, o historiador inglês Arthur Marwick realçou a importância das fontes 
primárias e a sua diversidade referindo a importância da Arqueologia Industrial e dos seus 
artefactos físicos e considera que “(…) we can learn  a lot about the  modern period too, 
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particular about lifestyles and living conditions from for example household utensils, furniture 
and surviving buildings (Marwick; 2001: p. 168). 
O alargamento do conceito de fonte histórica posiciona o objecto (o artefacto) no mesmo plano 
de relevância que outras fontes, tais como: os jornais e relatórios, a produção literária e artística, 
os catálogos de fábricas, os anúncios e as marcas, os costumes e tradições, as fotografias, 
os filmes, os depoimentos e entrevistas, etc.. Os objectos e as estruturas técnico industriais 
ao serem estudados e considerados na construção da narrativa histórica tornam-se fontes da 
história económica, técnica e industrial. Assim, a análise do moinho de cilindros pode dar-nos 
várias informações sobre o mesmo: quem o fabricou e como funciona? Como se associa com 
os outros equipamentos e máquinas no interior da moagem industrial? Que conhecimentos o 
seu operador teria que ter para o manusear? Quais as mutações que teve ao longo do tempo 
em que esteve em uso?
A importância que atribuímos aos artefactos técnico-industriais está associada ao valor que 
atribuímos à nossa cultura tecnológica, à importância dos processos de industrialização no 
desenvolvimento regional e local; aos fenómenos de desindustrialização e terciarização do 
tecido económico. 
Museus industriais e valorização do conhecimento técnico-industrial
Nos últimos anos o aparecimento de museus dedicados ao património industrial contribuiu 
para a valorização do conhecimento técnico-industrial e implementou projetos de estudo e 
conservação do património industrial incentivando o estudo e a preservação de edifícios, 
equipamentos e objectos industriais, assim como a recolha de informações junto dos operários 
e engenheiros que foram responsáveis pela montagem ou desmontagem das máquinas, ou 
seja, o levantamento de testemunhos orais que podem contribuir para recuperar e preservar 
a memória dos “saberes”, das técnicas, das vivências, das rotinas, das reivindicações. Esta 
recolha obriga a um trabalho interdisciplinar e quantas vezes transdisciplinar, combinando 
história, arquitectura, engenharia, electrotecnia, antropologia e outras áreas (Matos & Sampaio, 
2013, p.17) 
As fronteiras do que deve ou não um museu coleccionar e conservar têm sido alargadas 
consideravelmente, sobretudo desde os anos 60 com os movimentos dos direitos civis e com o 
reconhecimento das minorias, e, não é surpresa nenhuma encontrar autores que consideram 
que cultura material pode ser utilizada para romper com estereótipos e marginalizações sociais, 
favorecendo a diversidade cultural e a inclusão.  
Por seu lado, os estudos sobre a cultura técnico-industrial, nomeadamente através de colecções 
e objetos técnico-industriais, poderá vir a dar grandes contributos para compreensão, não só 
das sociedades industriais, como também das sociedades pós-contemporâneas. Cada objecto 
reporta-nos a diferentes contextos e permite-nos perceber desde as relações comerciais entre 
diferentes países e continentes, até aos diferentes modelos tecnológicos e paisagens de 
producción (SIMAL, 2012:[ p.18) ) . Os objectos são, não só, instrumentos de contextualização, 
como estão ao serviço da educação pela arte e pela técnica na medida em que registam 
modos de fabrico, conceitos, princípios da física e a sua evolução ao longo dos tempos. 
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Como refere Michel Harnois “ l’objet technologique de collection doit être montré et interprété 
pour transmettre des savoirs, pour baliser des cheminements scientifiques, pour illustrer des 
développements technologiques.” (Michel Harnois; 2000: p.2).
Os arqueólogos e outros especialistas têm vindo salientar o valor da história das técnicas 
demonstrando o papel dos testemunhos materiais que permitem seguir aspectos como a 
mobilidade das populações ou a sua evolução social, técnica e cultural. Por seu lado, Madeleine 
Akrich considera que “ Les objets techniques  ( ) participent  pleinement de la construction d’une 
culture ( ) en même  temps qu’ils deviennent  des médiateurs obligés  dans toutes les relations 
que nous entretenons avec le «réel»”. (Akrich; 1987: p.1).
Notas conclusivas
Estes vestígios materiais das sociedades industriais, considerados nas cartas e leis do 
património como «património móvel», são muito facilmente fragmentados, vandalizados, 
vendidos ou mesmo abandonados. Contudo, estas máquinas e utensílios quando seleccionados 
como objetos com valor patrimonial, histórico, cultural e tecnológico, podem ser objecto de 
musealizações in situ, permanecendo nos seus locais de origem e dando lugar a espaços 
de memória. Noutros casos são deslocalizados para o interior dos museus, onde serão 
catalogados, conservados e entrarão para uma vitrine, para serem de novo reinterpretados, 
apreciados e avaliados pelo olhar do visitante que os (re)descobre e nomeia como valor 
identitário. Eles são objectos museológicos, que emanam simbolismo e representatividade, e 
que, como se disse, permitem-nos descodificar muitas outras informações: a sua proveniência, 
fabrico, proprietário(s), operadores, assim como os comportamentos associados à sua utilização 
desde a sua concepção  (apresentam os locais da sua criação técnica)  comercialização, (os 
seus movimentos e rotas comerciais entre diferentes países e regiões),  os operadores e 
consumidores (como os usavam, modificaram ou abandonaram por outras tecnologias). Estes 
artefactos recolocam o objecto técnico como fonte histórica, permitindo a construção de novas 
narrativas históricas, sobre os contextos sociais e tecnológicos, e valorizam, ainda, o contributo 
de uma cultura material que, em muitos casos, se tem perdido irremediavelmente.
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Abstract
Nesta comunicação procuramos compreender o alcance da obra de Robert Clarke sobre a 
caça e biologia do cachalote nos organismos de regulação internacional da baleação dos 
anos cinquenta. A captura dos grandes cetáceos está relacionada com o crescimento das 
indústrias de extracção de recursos marinhos após a Segunda Guerra Mundial, as noções 
de “sobrepesca” e os primeiros intentos de regulação multilateral de acesso aos recursos. Os 
Açores, objecto de estudo de Clarke, são um caso específico. Nas ilhas vulcânicas do Atlântico 
a captura costeira do cachalote mantinha os mesmos métodos e técnicas da baleação clássica 
norte-americana dos séculos XVIII e XIX.  Ao diagnosticar esta relíquia “pré-industrial”, Clarke 
colabora para uma percepção do arquipélago nas novas esferas de decisão política, conferindo 
uma dimensão performativa ao conhecimento que produz. 
Palavras-chave: Baleação; Açores; Regulação internacional; Sobrepesca
Abstract
In this paper we try to understand the significance of Robert Clarke’s work on whaling and 
biology of spermwhale to the international management bodies of whaling in the fifties. Whaling 
is related to the growth of extractive marine resource industries after the Second World War and 
the first attempts at multilateral management of those resources. The Azores, in what concerns 
to Clarke’s fieldwork, is a unique case. The shore-whaling in the islands kept along the XX 
century the same methods and techniques used by the old-fashioned American whaling in the 
XVIII and XIX centuries. The research work made by Clarke will help to show to the international 
bodies the specificities of the Portuguese islands and what should be the measures for their 
whaling management.  
Keywords: Whaling; Azores;  International Management; Overfishing 
Introdução
Analisar um assunto tão específico como o trabalho de um cientista britânico sobre a caça ao 
cachalote nos Açores pressupõe, desde logo, que reconheçamos as problemáticas gerais que 
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lhe estão associadas. A captura global de grandes cetáceos (Baleação) foi realizada até aos 
anos oitenta do século XX  com princípios comerciais, dado o valor económico que os óleos 
e carnes de baleia possuíam para as políticas de abastecimento alimentar. É certo, porém, 
que houve espécies capturadas que não eram aproveitadas para consumo humano, além de 
que outros subprodutos foram sendo criados através do processamento integral nas indústrias 
de transformação. Em segundo lugar, há que notar que a ciência e tecnologia introduziram 
profundas transformações na indústria baleeira no decurso do século XX. A aceleração 
tecnológica permitiu a construção de meios mais eficientes na extracção e processamento dos 
recursos, a expansão da indústria a novas geografias e o uso das matérias-primas em novos 
produtos. Ao mesmo tempo, sobretudo após a Primeira Guerra Mundial, as baleias perderam 
terreno no campo da efabulação humana e ganharam-no na experimentação científica. 
Ciência e tecnologia ora se juntaram ou separaram no cenário da baleação industrial.  Até 
aos anos sessenta, a produção científica tendeu a acompanhar a indústria a partir do estudo 
das dinâmicas de populações para determinar a exploração racional dos recursos; só mais 
tarde, desencantada com os resultados alcançados, a ciência seria canalizada por lógicas 
conservacionistas, imersas no movimento  florescente da contracultura norte-americana. 
Neste contexto, o principal objectivo do exercício será compreender o papel performativo do 
conhecimento científico que vai emergindo na tomada de decisões, procurando ver como este 
molda a realidade. Para tal, ensaiamos uma abordagem biográfica sobre o trabalho de Robert 
Clarke entre 1949 e 1957, actor que detém uma trajectória própria e participa em organizações 
internacionais. 
Num primeiro momento, traçamos em linhas gerais a evolução da indústria baleeira no período 
entreguerras, atendendo às evoluções tecnológicas, à sobreprodução e aos primeiros esforços 
de investigação científica. Em grande medida, a Segunda Guerra Mundial vai desmantelar os 
sistemas construídos nos anos trinta e introduzir como principal novidade a gestão multilateral 
dos recursos. Num segundo momento, identificamos Robert Clarke e as inovações relevantes 
no estudo da caça e biologia do cachalote nos Açores, salientando a recepção da sua obra 
pelas instituições portuguesas do Estado Novo e pela Comissão Baleeira Internacional. No 
final tentamos responder a duas perguntas fulcrais: qual o papel do conhecimento científico 
produzido por Robert Clarke no desenvolvimento da indústria baleeira açoriana? Quais os 
efeitos que produz sobre a sua regulação nacional e internacional?
Baleação industrial e investigação científica após a Primeira Guerra Mundial
Na entrada do século XX dá-se uma clara intensificação na captura internacional de baleias-de-
barbas no Antártico (Baleia-Azul, Baleia-Comum e Baleia-sardinheira, entre outras). A aplicação 
dos processos revolucionários de hidrogenação de óleos de baleia transformou-os numa 
matéria-prima ideal para o fabrico de margarinas, concorrendo nos mercados internacionais 
com outras gorduras animais e vegetais comestíveis. Contudo, no caso do cachalote – o 
maior dos odontocetos, baleias com dentes - a composição química dos óleos cerosos não 
permitiu esta assimilação. Abundante nas regiões tropicais e subtropicais, o cachalote havia 
sido a principal fonte da indústria baleeira norte-americana nos séculos XVIII e XIX, fornecendo 
ao crescente mercado interno óleos combustíveis para a iluminação pública e doméstica. 
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Com a difusão do petróleo e da electricidade no século XX, as capturas de cachalote serão 
secundadas mas os óleos mantêm uma grande diversidade de aplicações industriais, sendo 
exportados para o continente americano e para os países europeus industrializados. 
Terminada a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), a baleação regista uma nova aceleração 
tecnológica. Não só se generaliza a hidrogenação de óleos mas também surgem no Antártico 
os navios-fábrica com rampa de alagem na popa, permitindo explorar novas zonas remotas 
sem depender das bases costeiras nas ilhas britânicas da Geórgia do Sul. Com estes 
desenvolvimentos surgem também os primeiros indícios de escassez de Baleia-Azul, espécie 
preferida pelo seu elevado rendimento. Face a estas alterações, a Inglaterra formará nos anos 
vinte o Discovery Comitee, a primeira instituição científica dedicada a estudar os recursos 
“baleeiros” e outros recursos marinhos no Antártico. Coordenadas pelo National Institute of 
Oceanography, as Discovery Investigations serão o primeiro sistema de investigação sobre a 
vida dos grandes cetáceos baseado no trabalho de campo nas estações de processamento; 
embora ainda “parasita” da indústria para a recolha dos dados empíricos (Burnett, 2012, 23-
189). 
Depois de uma década de crescimento, a Grande Depressão afectará profundamente o 
comércio internacional. Entre 1929 e 1934, o preço das gorduras comestíveis cairá para um 
terço; no Antártico, a sobreprodução e a quebra de preços levará as capturas de 1931/1932 
a decrescer para um quarto em relação à temporada anterior (Tonessen, Johnsen, 1982, 
388-394). Mas ultrapassada a crise, as capturas voltarão a crescer até novos máximos. 
Novas nações “baleeiras” vão contar com o apoio de políticas intervencionistas estatais 
para aumentarem as reservas de gorduras animais (Alemanha e Japão) enquanto os grupos 
privados ingleses, noruegueses e holandeses se formam em grandes trusts que concentram 
a procura e oferta para os mercados urbanos da Europa. Frente aos persistentes indícios de 
escassez de algumas espécies, dão-se as primeiras reuniões internacionais para a fixação de 
quotas máximas e prevenção de uma exploração desregulada – em particular a Convenção de 
Génova de 1931, o Acordo Internacional para a Regulação de 1937 e o protocolo de 1938 – 
embora sem sucesso no cumprimento das medidas. 
A Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e a introdução da gestão multilateral de recursos
O segundo conflito mundial teve um efeito devastador sobre as frotas dos países beligerantes 
com a destruição de mais de trinta navios-fábrica que operavam dentro e fora do Antártico 
(Tonessen, Johnsen 1982, pp. 744 e ss.). Os pequenos produtores não envolvidos directamente 
no conflito procuraram responder ao aumento da procura e à sobrevalorização conjuntural dos 
óleos. Quando a guerra termina, havia um apercebimento claro dos excessos cometidos no 
final dos anos trinta. A destruição de grande parte dos activos da baleação e a retirada de 
países vencidos (Alemanha e Japão) ajudava a repensar a imposição de limites mais restritivos 
às capturas. 
Foi neste cenário que em 1946 foi ratificada a Convenção de Washington pelas principais 
nações “baleeiras” e em 1949 estabelecida a Comissão Baleeira Internacional (CBI). A CBI 
estipulou quotas aplicadas a todas as frotas nacionais, limites de tamanho segundo espécies, 
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zonas e espécies protegidas, além da duração das temporadas dentro e fora do Antártico. 
Através do sistema de emendas ao texto da Convenção, a CBI introduzia regulações anuais 
com a obrigação – vaga – de estarem fundamentadas na utilização óptima dos recursos e 
em descobertas científicas recentes. Aqui se fundava o seu sentido inovador, por ser das 
primeiras organizações a regular o acesso internacional a recursos migratórios. Contudo, os 
resultados seriam mais que discutíveis. Entre 1949 e 1965, a CBI revestiu-se de um optimismo 
inicial com a formação de um comité independente que esgrimia as suas propostas de 
emendas à Convenção com argumentos científicos; mas a experiência demonstraria que o 
conhecimento científico não seria capaz de prevenir ou gerir racionalmente a cada vez mais 
evidente escassez de baleias-de-barbas. Fosse por “falta de ciência” ou por subordinação 
do conhecimento científico às conjunturas políticas – tópicos que têm alimentado o debate 
historiográfico em torno deste tema – certo é que o comité científico da CBI revelou tanta 
autonomia como ausência de poder enquanto grupo de pressão ou decisão perante os conflitos 
de interesses internacionais. 
Robert Clarke (1919-2011) no arquipélago dos Açores: estudo e recepção da obra 
científica
Natural de Londres, Robert Clarke formou-se em Ciências Naturais na Universidade de Oxford 
(1940). Durante a Segunda Guerra Mundial foi mobilizado pelo Royal Naval Scientific Service, 
tendo ingressado em 1946 no National Institute of Oceanography britânico. Na temporada de 
1947/1948  embarcou como inspector no Antártico a bordo do navio-fábrica Southern Harvester. 
Em 1949 visitou as nove ilhas dos Açores em trabalho de investigação dedicado à baleação 
artesanal no arquipélago e à biologia do cachalote. Desse trabalho resultaria a publicação de 
dois Discovery Reports: Open Boat Whaling in the Azores (1954) e Spermwhales of the Azores 
(1956) – sendo o último apresentado como tese de doutoramento em 1957 na Universidade de 
Oslo. A partir de 1958 e até ao final da sua vida, R. Clarke desenvolveu um trabalho pioneiro 
no estudo e conservação dos recursos “baleeiros” na costa ocidental sul-americana (Perú e 
Chile), primeiro como responsável da FAO e mais tarde integrado em diversas instituições 
universitárias (Clarke, R.H., Paliza, O.2008.).  
O facto de R. Clarke ter escolhido os Açores não é aleatório e necessita de explicação. A 
vontade em estudar a baleação costeira nas ilhas portuguesas do Atlântico tem razões 
específicas e bem determinadas. Os primeiros anos do pós-guerra mostravam como, à custa 
de uma evidente redução das baleias-de-barbas e perante os novos usos industriais do óleo de 
cachalote, as capturas de cachalote cresciam substancialmente fora do Antártico. Nos Açores, 
apesar de se manter a caça tradicional com arpões manuais e embarcações movidas a vela 
e a remos, a produção de óleo de cachalote crescera mais de 30% na década de quarenta e 
tinham-se instalado em terra quatro novas fábricas com maquinismos a vapor. Além do mais, a 
biologia do cachalote era ainda pouco conhecida (Matthews, 1938) e praticamente inexistentes 
os trabalhos sobre a espécie nas latitudes tropicais e subtropicais. A própria filiação no National 
Institute of Oceanography não é estranha à decisão: com o começo da guerra fria, o instituto 
britânico centrar-se-ia nos estudos de oceanografia física, acústica submarina e hidrografia 
naval, abandonando por alguns anos as Discovery Investigations no Antártico. Mais próximas e 
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por estudar, as ilhas do Atlântico Norte terão sido uma das alternativas possíveis. 
Em Open Boat Whaling in the Azores (Clarke 1954), Clarke procurou resolver o enigma da 
indústria-relíquia: como era possível que se mantivessem nos Açores os métodos e técnicas 
utilizados pelos baleeiros norte-americanos na caça ao cachalote no final do século XVIII? 
Começou por rever a literatura que descrevia a relevância do arquipélago para a frota americana 
e o recrutamento de açorianos que aí aprenderam as suas técnicas. Depois, num exercício 
antropológico, procurou compreender as permanências americanas a partir  da observação das 
estações terrestres, das embarcações e da própria caça, construindo glossários de técnicas, 
tecnologias e terminologias idênticas. A principal conclusão é que, apesar do aparecimento de 
embarcações motorizadas de apoio e algumas fábricas modernas, a baleação nos Açores era 
uma indústria-relíquia em sobrevivência que detinha as características estruturais da baleação 
norte-americana, apenas adaptadas às bases costeiras. 
Já em Spermwhales of the Azores (Clarke, 1956), o autor procurou conhecer o stock de 
cachalote que frequentava o arquipélago e descobrir se a recente evolução da indústria poderia 
trazer riscos de “sobrepesca”. A partir da observação de 322 cachalotes processados na ilha do 
Faial entre 1949 e 1954, Clarke introduziu uma longa e inédita série de dados sobre o tamanho 
médio das capturas, a distribuição mensal e a proporção entre machos e fêmeas, além de 
comentários às migrações e comportamentos da espécie. A sólida base empírica do estudo só 
foi possível graças a uma informal rede de cooperação estabelecida entre o cientista britânico 
e os industriais da Fábrica de Porto Pim, o agente consular britânico na cidade da Horta e 
a colaboração de José Agostinho (Chefe Meteorologista em Angra do Heroísmo) e Alfredo 
Magalhães Ramalho (presidente do Instituto de Biologia Marítima, em Lisboa). A análise concluía 
que não existiam riscos de “sobrepesca” enquanto fossem mantidos os sistemas artesanais de 
captura.  No contexto da economia açoriana, o emprego da força manual, das embarcações 
não motorizadas e postos de vigia até às 30 milhas impunham-se como limites tecnológicos e 
asseguravam a sustentabilidade dos stocks, disputados de forma parcial e permitindo a natural 
criação de reservas. Os meios da indústria-relíquia seriam, simultaneamente, as garantias de 
uma actividade eficiente com baixos custos operacionais.  Segundo Clarke, a industrialização 
da caça com navios a vapor, à semelhança do que acontecia no Antártico, redundaria numa 
subida insuportável das despesas de capital, da manutenção e custos das tripulações, sem 
garantir a manutenção dos stocks de cachalote.
Resta-nos um breve comentário à recepção da obra pioneira de R. Clarke. Na escala nacional, 
houve uma reacção positiva da organização corporativa do Estado Novo. As conclusões do 
cientista britânico projectavam as características únicas da baleação costeira com um discurso 
abonatório sobre a utilização de métodos artesanais sem restrições. A oligarquia industrial 
reunida em torno do Grémio dos Armadores da Pesca da Baleia não tardou em felicitar o 
exercício. O Instituto de Biologia Marítima traduziu e divulgou as conclusões do trabalho. 
Mousinho de Figueiredo viria a realizar estudos com conclusões semelhantes sobre a 
“sobrepesca” do cachalote na ilhas da Madeira e São Miguel (Figueiredo, 1957). No entanto, 
todos estes indícios não devem ser confundidos com a existência de qualquer programa de 
investigação sobre os recursos marinhos. Como refere Álvaro Garrido, a intensificação das 
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pescas portuguesas no segundo pós-guerra não foi acompanhada pela construção de um 
sistema de investigação associado à organização corporativa das pescas;  a participação de 
cientistas portugueses em organizações internacionais será vista como um “mal necessário” 
subordinado, mais do que a qualquer gestão científica, aos interesses de manter o acesso aos 
recursos piscícolas (Garrido, 2005, 24-25). Na realidade, no que toca à baleação, Portugal não 
tinha ratificado a Convenção de Washington – só o fará em 2002 – e apenas participava como 
observador nas reuniões anuais da CBI. É aqui que R. Clarke joga um papel central. Membro 
do comité científico da CBI entre 1953 e 1970, Clarke colocará ao escrutínio internacional 
os Discovery Reports sobre a indústria açoriana, bem como alguns ensaios inovadores na 
marcação de cetáceos ao largo da ilha Terceira. Publicada em inglês e empregando conceitos 
científicos universais, a sua obra tornar-se-ia a referência mais citada por qualquer estudo 
sobre o cachalote e a indústria baleeira no Atlântico Norte do século XX. 
Conclusão
Qual o papel do conhecimento científico produzido por Robert Clarke? Quais os efeitos que 
produz sobre a regulação nacional e internacional da caça ao cachalote nos anos cinquenta?
As conclusões da sua obra impelem à manutenção dos meios artesanais de captura como 
condição da exploração costeira dos stocks de cachalote. Ao manter esta especificidade, a 
baleação açoriana eximir-se-ia dos sistemas de regulação internacional criados no segundo 
pós-guerra. Perante a inequívoca ampliação de emendas da CBI sobre o cachalote em diversas 
partes do globo nos anos cinquenta, a divulgação efectiva do conhecimento científico de Clarke 
terá substituído a planificação de medidas de contenção para as ilhas portuguesas. 
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Resumo
A penicilina começou a ser importada com regularidade para Portugal a partir de Setembro de 
1944. A Cruz Vermelha Portuguesa foi a entidade responsável pela importação e distribuição do 
medicamento até Junho de 1945. Durante este período as quantidades de fármaco disponíveis 
eram limitadas o que levou à constituição de uma comissão controladora para analisar os 
pedidos de penicilina que diariamente chegavam à instituição. Esta comissão denominada 
Junta Consultiva da Cruz Vermelha Portuguesa para a Distribuição da Penicilina em Portugal 
implementou rigorosos procedimentos de modo a racionalizar a distribuição e utilização do 
medicamento no nosso país. 
Com o aumento da produção mundial de penicilina deixou de ser necessário controlar a sua 
distribuição permitindo que a partir de Junho de 1945 o medicamento integrasse o circuito 
habitual de distribuição dos medicamentos. A entidade responsável pela regulamentação dos 
medicamentos, a Comissão Reguladora dos Produtos Químicos e Farmacêuticos, deliberou 
que a venda de penicilina fosse exclusivamente feita em farmácias e mediante a apresentação 
obrigatória de uma receita médica. Este trabalho, elaborado a partir de dados recolhidos pelos 
autores no arquivo da Cruz Vermelha Portuguesa, no Arquivo da Universidade de Coimbra e 
na bibliografia científica da época, pretende reconstituir e analisar como era feita a aquisição, 
distribuição e utilização da penicilina em Portugal entre 1944 e 1946.
Palavras-chave: Penicilina; Junta Consultiva para a Distribuição de Penicilina em Portugal; 
Cruz Vermelha Portuguesa; 1944-1946
Abstract 
Portugal began to import penicillin regularly in September 1944. The Portuguese Red Cross 
was responsible for importing and distributing the antibiotic until June 1945, during this period 
the quantities of penicillin available were limited, which impelled the constitution of a controlling 
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committee. This Committee, Junta Consultiva da Cruz Vermelha Portuguesa para a Distribuição 
da Penicilina em Portugal, implemented procedures to ensure that the antibiotic was distributed 
and utilized accurately.
As world production of penicillin increased, it was no longer necessary to control its distribution 
and, after June 1945, the antibiotic was sold through regular channels. The Comissão 
Reguladora dos Produtos Químicos e Farmacêuticos, official entity responsible for regulating 
pharmaceutical products, determined that penicillin was sold exclusively in pharmacies and that 
a medical prescription was required to acquire the antibiotic. In this article, we aim to reveal 
how penicillin was distributed in Portugal in 1944. Study based on the detailed examination of 
documents, to our knowledge unstudied, from the Portuguese Red Cross Archive in Lisbon.
Keywords: Penicillin; Junta Consultiva para a Distribuição de Penicilina em Portugal; 
Portuguese Red Cross; 1944-1946
Introdução
A história da farmácia e a história da medicina contemporâneas apresentam marcos 
fundamentais que alteraram profundamente as ciências da saúde, a prática das profissões 
sanitárias e tiveram repercussões sociais e económicas bem vincadas. A descoberta da 
penicilina, em 1928 por Alexander Fleming, constituiu sem dúvida um destes acontecimentos.
A penicilina foi introduzida em Portugal, em Maio de 1944, pela Cruz Vermelha Portuguesa 
(CVP). A partir de Setembro desse ano a instituição acordou com o governo dos Estados 
Unidos da América a importação regular do medicamento. Portugal tornou-se, assim, num dos 
primeiros países do mundo que não havia participado na II Guerra Mundial a obter penicilina 
para uso civil. Como a produção mundial do antibiótico não era suficiente para satisfazer 
todas as necessidades, a CVP constituiu uma comissão controladora para analisar os pedidos 
efetuados e controlar a distribuição da penicilina em Portugal: a Junta Consultiva para a 
Distribuição de Penicilina em Portugal (JCDPP).
Em 1945, com o aumento da produção mundial de penicilina deixou de ser necessária a 
intervenção de comissões controladoras na sua distribuição e o antibiótico pode ser integrado 
no circuito comercial. O incremento na produção também permitiu reduzir consideravelmente 
o preço de venda do medicamento. A partir de Junho de 1945, Portugal começou a importar 
penicilina através da indústria farmacêutica e o antibiótico começou a ser vendido, mediante a 
apresentação obrigatória de uma receita médica, nas farmácias. A Comissão Reguladora dos 
Produtos Químicos e Farmacêuticos (CRPQF) estipulou regras para que não houvesse ruturas 
na distribuição do antibiótico e para que nas farmácias fossem asseguradas as condições de 
conservação do mesmo.
Introdução da penicilina em Portugal: o papel da Cruz Vermelha Portuguesa. A chegada 
de penicilina do Brasil e dos Estados Unidos da América
A divulgação das propriedades terapêuticas da penicilina e a constatação do seu valor no 
tratamento de patologias até então fatais levou a que o antibiótico se tornasse num dos 
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medicamentos mais procurados na sua época. Doentes, familiares e clínicos procuraram obter 
penicilina apelando a entidades oficiais e instituições humanitárias.
A tradição da Cruz Vermelha Portuguesa no fornecimento de medicamentos e no socorro 
e assistência a vítimas levou a que inúmeras solicitações para a obtenção de penicilina 
chegassem diariamente à sua sede e delegações. Para atender aos pedidos recebidos a 
instituição humanitária portuguesa apelou aos principais países produtores, Grã-Bretanha, 
Estados Unidos da América e Brasil1. Na correspondência que lhes foi enviada a Cruz 
Vermelha Portuguesa explicou qua a inexistência do antibiótico no nosso país impedia o 
tratamento de patologias infeciosas que se tornavam, por este facto, na maioria dos casos 
fatais2. A insistência nos apelos da instituição humanitária portuguesa surtiu efeito e a 24 de 
Maio de 1944 chegaram a Portugal as primeiras ampolas de penicilina, doze ampolas com 100 
000 unidades de penicilina3.
As primeiras ampolas de penicilina rececionadas em Portugal foram cedidas pelo Brasil. 
Embora a aquisição do antibiótico tivesse constituído um sucesso e espelhasse o reflexo das 
boas relações diplomáticas existentes entre Portugal e o Brasil, a quantidade adquirida só 
foi suficiente para o tratamento de um único caso clínico. A necessidade de importação de 
um contingente regular era evidente. Os dirigentes da CVP reforçaram os seus apelos aos 
Estados Unidos da América4 para a obtenção de penicilina para Portugal5. A 1 de Julho de 
1944 o Delegado da Cruz Vermelha Americana (CVA) solicitou uma entrevista à sua congénere 
portuguesa para “tratar de penicilina”6. Não foi possível apurar a data em que ocorreu a reunião 
mas sabemos que uma das condições impostas pelo governo americano para fornecer o 
medicamento seria a constituição de uma comissão controladora para a análise dos pedidos e 
controlo da distribuição da penicilina em Portugal7. Nos Estados Unidas da América encontrava-
se a funcionar desde 1 de Maio de 1944 a Civilian Penicillin Distribution Unit. Esta comissão 
constituída por membros do Office of Scientific Research and Development, do War Production 
Board, do Public Health Service e da American Medical Association tinha como objetivo a 
distribuição de penicilina na população civil americana. Quotas mensais do medicamento 
eram fornecidas a hospitais designados, estes armazenavam-no e distribuíam-no mediante as 
diretivas do Civilian Penicillin Distribution Unit (Lax, 2005).
O papel da Junta Consultiva da Cruz Vermelha Portuguesa para a Distribuição de 
Penicilina em Portugal
Com a finalidade de cumprir o requisito imposto pelo governo americano a 5 de Julho o 
Presidente da CVP endereçou um convite ao Professor Doutor Francisco Gentil solicitando-
lhe que presidisse a uma comissão cujo propósito seria controlar a distribuição de penicilina 
no nosso país8. No dia 7 de Julho o Professor Doutor Gentil aceitou o convite assegurando 
que “pode contar com a s/ colaboração”9. Os restantes membros, Professor Doutor Fernando 
da Fonseca10, o Professor Doutor João Maia Loureiro11 e o Dr. Ernesto Galeão Roma12 foram 
convidados a integrar a comissão a 10 de Julho. Sabemos que a 12 de Julho foi endereçado 
um convite ao Dr. Armando Luzes para colaborar com a CVP na distribuição de penicilina13, no 
entanto, apesar de não termos encontrado a carta de resposta do clínico sabemos que recusou 
o convite visto o seu nome não constar na lista de elementos constituintes da Junta Consultiva 
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da Cruz Vermelha Portuguesa para a Distribuição de Penicilina em Portugal (JCDPP)14. O lugar 
proposto a Armando Luzes foi ocupado pelo Dr. Luís António Xavier Júnior que em Março de 
1945 foi substituído pelo Dr. Formosinho Sanches15.
As negociações com o governo americano foram bem-sucedidas e a 2 de Setembro de 1944 
o Delegado da CVA informou a CVP sobre a chegada da primeira remessa de penicilina16. A 
penicilina, transportada por um avião da Pan American Airways, chegou ao Aeroporto de Cabo 
Ruivo em Lisboa a 8 de Setembro de 194417.
De forma a organizar a cedência e distribuição da penicilina em Portugal a Junta Consultiva 
da Cruz Vermelha Portuguesa para a Distribuição de Penicilina em Portugal deliberou que 
a penicilina fosse armazenada no Instituto Português de Oncologia (IPO) e concebeu um 
questionário-requerimento, que viria a constituir o documento oficial da CVP para requerer 
penicilina em Portugal. Este documento só poderia ser distribuído a médicos e mediante a 
apresentação da sua carteira profissional ou por requisição efetuada em papel timbrado para 
os clínicos que não residissem na capital18. O documento consiste num impresso em formado 
A4 que deveria ser preenchido de ambos os lados19.
A Cruz Vermelha Portuguesa para garantir a celeridade na receção das encomendas solicitou 
à Direção Geral das Alfandegas permissão para levantar o antibiótico no referido aeroporto 
“independentemente das formalidades a cumprir”20. Também solicitou à Direção Geral das 
Contribuições e Impostos que fosse concedida isenção à penicilina do “pagamento de imposto 
de selo devido por produtos farmacêuticos”21. Apesar de ter sido concedida esta isenção22, os 
cálculos efetuados para determinar o valor de venda ao público de cada ampola de 100 000 
unidades de penicilina de forma a cobrir os custos de importação do antibiótico e permitir que 
50% de cada contingente mensal fosse cedido gratuitamente às “classes pobres”23 (mediante 
a apresentação de um atestado de pobreza, emitido pela Junta de Freguesia da área de 
residência), atribuíram-lhe o preço de 230$0024.
A cerimónia oficial de entrega das primeiras 700 ampolas de penicilina, vindas dos EUA, 
realizou-se na sede da CVP, em Lisboa, a 18 de Setembro de 194425. A notícia sobre a 
entrega do primeiro contingente de penicilina e modo de aquisição foi divulgada nos principais 
periódicos nacionais, como O Diário de Lisboa26; o Diário da Manhã28, o Diário Popular29, o 
República30, o Comércio do Porto31, Diário de Notícias32, O Primeiro de Janeiro33 entre outros. 
O circuito da penicilina em Portugal (1944-1945)
Com a divulgação da chegada de penicilina a Portugal e sua distribuição pela CVP dirigiram-
se à instituição médicos de todo o país solicitando o envio do medicamento ou o envio de 
questionários-requerimento para o poderem requisitar34. Os questionários-requerimento 
podiam ser levantados nos Serviços Centrais da CVP ou nas suas delegações. Com o objetivo 
de uniformizar os procedimentos as delegações da CVP receberam um ofício com as normas 
para a “distribuição de questionários-requerimento aos Médicos que desejem empregar o 
produto”35. Segundo esta norma a delegação era responsável por elaborar uma listagem, em 
duplicado, onde deveria registar os números dos questionários-requerimento distribuídos e “o 
nome e morada dos Médicos que os peçam, bem como a data de entrega”36 . O duplicado da 
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listagem seria enviado mensalmente para os Serviços Centrais. Os questionários preenchidos 
pelos clínicos e devolvidos à delegação deveriam, no final de cada dia, ser “imediatamente 
enviados”37 para os “serviços centrais, sob registo com a nota de urgente”38. Para o médico ter 
acesso ao questionário-requerimento deveria apresentar a sua carteira profissional da Ordem 
dos Médicos ou requisitá-lo em papel timbrado. Podemos constatar que a JCDPP exerceu um 
notável controlo e rigor em todas as fases associadas à distribuição de penicilina no nosso 
país, mesmo na entrega do documento necessário para requerer o medicamento foi sujeito a 
normas severas.
Quando os documentos necessários para requisitar penicilina davam entrada na Delegação da 
CVP era entregue ao médico requerente um talão carimbado com o correspondente número 
de entrada do questionário na delegação39 e era elaborado um processo individual40. Cada 
processo individual era levado à apreciação da JCDPP. Quando deferido, a Junta, enviava uma 
requisição para o IPO41 solicitando o fornecimento da quantidade de penicilina requisitada; 
neste documento também era referido o nome e a morada do médico assistente responsável 
pelo tratamento, o nome do doente e o seu local de residência e o número do processo 
individual. Para o clínico era remetido um telegrama a informá-lo do deferimento do seu pedido 
e a indicação de quando e como seria efetuado o transporte da penicilina. A Junta também 
solicitava ao clínico que confirmasse a receção do medicamento42 que habitualmente era 
efetuada por telegrama43. O controlo exercido pela JCDPP no fornecimento e distribuição do 
medicamento foi exemplar. Todas as fases do processo foram devidamente monitorizadas e 
documentadas e apesar dos procedimentos instituídos serem complexos a rapidez de entrega 
do antibiótico foi assegurada, sendo este entregue no destinatário entre 24 e 48 horas após a 
sua requisição.
Considerações finais
A Junta Consultiva da Cruz Vermelha para a Distribuição de Penicilina em Portugal funcionou 
entre 26 de Julho de 1944 e 12 de Junho de 194544. Durante este período distribuiu 10 700 
ampolas de penicilina de 100 000 unidades para o tratamento de 2500 casos clínicos. 30 a 
50% destas foram cedidas gratuitamente aos pobres.  As ampolas que não foram cedidas 
gratuitamente foram vendidas45 por 230$00.
A partir de Julho de 1945 a penicilina foi integrada no circuito comercial de venda de 
medicamentos. A entidade responsável pela tutela dos medicamentos, a CRPQF, classificou 
a penicilina como um medicamento de prescrição médica obrigatória e decretou que a sua 
venda só poderia ser efetuada em farmácias (“Regulamento da venda da Penicilina,” 1945). 
Foram elaboradas diretivas de modo a que a sua distribuição do antibiótico ocorresse sem 
perturbações nem falhas no abastecimento. Foi emitida uma circular com os procedimentos a 
serem seguidos pelas farmácias portuguesas para assegurar o armazenamento e a distribuição 
do antibiótico de acordo com as normas propostas45.
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Resumo
A utilização do teste de papanicolaou para o controle do câncer de colo do útero no Brasil 
foi fruto de escolhas, acordos e embates entre diferentes grupos profissionais (médicos de 
diferentes especialidades, farmacêuticos, biólogos, biomédicos e citotécnicos). O trabalho 
apresenta o surgimento da profissão de citotécnicos (profissionais dedicados a leitura das 
lâminas de papanicolaou), discute as peculiaridades do processo de incorporação do teste 
papanicolaou ao contexto brasileiro e as questões relativas aos debates entre diferentes 
grupos profissionais envolvidos com a lógica desse exame. Mostramos que as visões distintas 
sobre essa tecnologia no campo de diferentes disciplinas e a relação destas com a dinâmica do 
mercado de trabalho moldam a trajetória da profissão de citotécnico e a forma como o teste de 
papanicolaou foi (e está sendo) apropriado como tecnologia central para o rastreio do câncer 
de colo do útero no Brasil.
Abstract
The implementation of the Pap test for the control of cervical cancer in Brazil was the result of 
choices, agreements, and disputes between several professional groups, including physicians 
of different specialties, pharmacists, biologists, biomedical scientists, and cytotechnologists. 
This text describes the emergence of the profession of cytotechnology (practitioners devoted 
to the analysis of these tests), explores the specificities of the adoption of the Pap smear in 
the Brazilian context, and the debates between the various professional groups that have an 
interest in the aptness of the test. We show that the professional trajectory of cytotechnologists 
and the way in which the Pap smear has been implemented as a technology central to cervical 
cancer screening in Brazil have been shaped by the conflicting views of this technology held by 
different disciplines.
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Introdução
Nos anos 1960, a maior aproximação da medicina brasileira da norte americana e o incentivo 
de organismos internacionais – como a OMS e a OPAS – favoreceram o surgimento de 
campanhas de rastreamento do câncer de colo do útero, desenvolvidas por entidades 
filantrópicas e governos locais. Em 1973, o Ministério da Saúde do Brasil criou o Programa 
Nacional de Combate ao Câncer, que passou a incentivar financeiramente a elaboração de 
campanhas de screening em diversos Estados. Esse processo transformou radicalmente o 
perfil do controle do câncer de colo do útero no Brasil. A partir de então, sua prevenção deixou 
de ser feita exclusivamente no âmbito dos consultórios particulares, hospitais especializados 
e gabinetes ginecológicos e paulatinamente se transformou numa responsabilidade da saúde 
pública. 
O surgimento das campanhas de screening populacional fez com que a leitura das lâminas 
de exames citológicos se transformasse numa atividade central à saúde pública. Assim, a 
formação de recursos humanos para a realização dessa atividade surgiria como nova demanda 
para o sistema de saúde. Inicialmente, a formação desses técnicos foi realizada informalmente 
pelos próprios médicos, nos laboratórios de universidade e instituições de pesquisa. Logo, 
começaram a surgir iniciativas de criação de cursos para formação de citotécnicos em 
instituições públicas, como o Instituto Nacional de Câncer, e filantrópicas, como a Fundação 
das Pioneiras Sociais.
A leitura das lâminas elaboradas a partir do material colhido nos exames de Papanicolaou e o 
encaminhamento dos casos considerados atípicos para avaliação do citopatologista, até então 
realizada por médicos ou estagiários de medicina, a partir de então, passou a ser função do 
citotécnico. Esse trabalhador foi caracterizado como o responsável pela triagem do material 
citopatológico, permitindo que o médico examinasse somente os casos suspeitos – em geral 
10 a 30% do total. Sua atividade se tornou cada vez mais necessária à medida que o uso do 
papanicolaou se intensificou no país.
As iniciativas visando a regulamentação da formação dos citotécnicos também se iniciam na 
década de 1970. A primeira delas foi a criação, em 1973, do concurso para a concessão de um 
certificado de suficiência em citotecnologia, promovido pela Sociedade Brasileira de Citologia 
(SBC). Em seguida surgiram diversas iniciativas, no campo dos Ministérios da Saúde e da 
Educação com o objetivo de padronização da formação dos citotécnicos e de regulamentação 
de sua atuação profissional. Entre elas destaca-se a tentativa de criação de um currículo mínimo 
a ser exigido para os cursos e a inclusão da formação em citotecnia no âmbito dos cursos 
técnicos das escolas de nível médio. No entanto, essas propostas não se consolidaram e nas 
décadas seguintes, a formação dos citotécnicos continuou a se efetuar de forma heterogênea, 
fato que mostrou-se mais grave com a criação de campanhas nacionais para a detecção do 
câncer de colo do útero. 
O surgimento de um programa nacional de controle do câncer de colo do útero só se tornou 
possível após a criação do sistema universal de saúde brasileiro, no final da década de 
1980. Em 1995, como consequência das demandas do movimento feminista, reforçadas 
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pela participação do Brasil na, VI Conferência Internacional da Mulher, o Ministério da Saúde 
criou um programa piloto de controle do câncer do colo do útero em cinco regiões do país. 
Em 1998, o projeto foi transformado em um programa nacional para a realização de exames 
citológicos, acompanhamento e tratamento das mulheres com citologia positiva. Em sua 
primeira campanha, então chamada ‘Viva Mulher’ examinou mais de 3 milhões de mulheres, 
mobilizando quase a totalidade dos municípios brasileiros. No ano seguinte transformou-se 
em um programa permanente que busca rastrear todas as brasileiras em idade de maior risco 
e também proceder ao seguimento e tratamento das que apresentassem lesões precursoras.
O surgimento do Viva Mulher permitiu a padronização de procedimentos e fortaleceu a noção 
de prevenção da doença a partir de grandes campanhas publicitárias dirigidas às mulheres. 
Com a sua implantação ampliou-se a necessidade de leitura de um grande número de lâminas, 
o que foi feito através da compra de serviços de laboratórios privados e pela utilização dos 
laboratórios oficiais. Para garantir a qualidade dos exames efetuados nesses laboratórios, o 
Ministério da Saúde procurou elaborar instrumentos para a aferição da qualidade dos exames. 
Os laboratórios públicos, criados com a única função de atender aos programas governamentais 
de screening, buscavam oferecer uma formação de alta qualidade aos citotétcnicos, a partir de 
cursos específicos de dois anos de duração, com uma extensa grade de matérias teóricas 
e práticas. De forma diferente, os laboratórios privados que atendiam o Sistema Único de 
Saúde tinham a citologia como apenas uma de suas atividades. Além disso, sua dinâmica 
empresarial fazia com que tivessem como objetivo a diminuição dos custos dos exames, 
para o aumento da lucratividade. Nesses laboratórios, era comum a contratação de técnicos 
sem a devida qualificação, para a leitura das lâminas. Embora vigesse a exigência de 
habilitação formal no exame de proficiência da Sociedade de Citopatologia, a inexistência de 
fiscalização e de reconhecimento oficial da profissão possibilitava que trabalhadores sem a 
devida qualificação executassem a leitura de lâminas. Pessoas das mais variadas formações 
aprendiam de maneira informal a atividade, e por ganharem baixos salários, complementavam 
seus rendimentos examinando um número muito elevando de lâminas, muitas vezes fora do 
ambiente de trabalho. Essa prática, comum ainda hoje, diminuía a qualidade da leitura da 
lâmina e, consequentemente, a qualidade do exame. Além disso, a conformação do mercado 
de trabalho do citotécnico começava a se mostrar como um entrave à organização da profissão.
Embora o Estado brasileiro tenha promovido iniciativas para a expansão e padronização 
dos cursos de formação, a organização de trabalho dos laboratórios privados impedia a 
consolidação dessas iniciativas. A não formalização da profissão dificultava a organização 
dos citotécnicos e a busca por melhores condições de trabalho. Por outro lado, essa falta de 
organização garantia maior lucratividade aos laboratórios privados. 
Disputas pela supervisão do trabalho 
A criação do Viva Mulher gerou uma forte disputa entre profissionais de saúde, em relação às 
análises clínicas. Ainda na década de 1980, biólogos, farmacêuticos e biomédicos passaram a 
se mobilizar na defesa de atuarem na leitura de lâminas citológicas. A busca por essa fatia do 
mercado de trabalho em saúde sofreu várias críticas dos médicos, que definiram essa atividade 
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como responsabilidade sua. O centro da questão dizia respeito ao monopólio da revisão dos 
exames negativos e a atribuição de laudos aos exames duvidosos e positivos. Na defesa de 
seus profissionais, o Conselho Federal de Medicina afirmava que a citologia e a patologia eram 
especialidades médicas e que a elaboração de laudos era prerrogativa apenas dessa categoria 
profissional. 
A demanda dos diferentes profissionais de saúde pelo acesso a essa atividade tinha forte 
relação com a possibilidade de serem remunerados pelo Sistema Único de Saúde pela 
elaboração de laudos de papanicolaou. Além disso, a possibilidade de efetuarem a releitura 
das lâminas para controle e avaliação de casos duvidosos possibilitaria a não médicos a 
coordenação dos laboratórios, em especial os que prestavam serviço à saúde pública. 
Os embates entre médicos e farmacêuticos ganhou força no final do século XX. Em 1999, o 
Ministério da Saúde estendeu aos farmacêuticos o direito à leitura das lâminas de Papanicolaou 
e ao controle de qualidade dessa leitura. Nos ano seguintes, as representações profissionais de 
biomédicos e biólogos passaram a postular o mesmo direito.  A essa altura, o Conselho Federal 
de Medicina travava uma grande discussão com o objetivo de criar uma lei que regulamentasse 
as atividades que deveriam ser aceitas como privativas dos médicos. O projeto da chamada ‘Lei 
do Ato Médico’ foi elaborado em 2002 e, entre diversos pontos polêmicos, atribuía aos médicos 
o direito exclusivo de fazer diagnósticos de doenças e prescrição terapêutica, impedindo outros 
profissionais de saúde a aturar na leitura das lâminas citológicas, então caracterizado como 
atividade diagnóstica. 
Os farmacêuticos passaram a sustentar que, de acordo com a literatura internacional sobre o 
tema, a leitura e revisão dos laudos citológicos não configuravam um método diagnóstico, e sim 
parte de um método de screnning de lesões precursoras, portanto, os laudos por eles emitidos 
não entravam no campo de domínio dos médicos. Após a identificação de uma alteração pré-
maligna ou maligna na leitura e revisão da lâmina de citologia, o diagnóstico viria em seguida 
com a análise dos dados clínicos e com a realização de exames complementares como a 
biopsia e o exame histopatológico. 
A controvérsia sobre a “lei do ato médico” se estendeu por vários anos. Somente em 2009, 
o projeto foi votado na Câmara dos Deputados. No texto apresentado é possível perceber 
o resultado das negociações entre esses grupos. Nele afirmava-se que eram atividades 
privativas do médico a emissão dos diagnósticos anatomopatológicos e citopatológicos, no 
entanto, excetuavam-se do rol dessas atividades a realização dos exames citopatológicos 
e seus respectivos laudos. A utilização do termo diagnóstico citopatológico sugere um novo 
posicionamento dos médicos. Mesmo resguardando o direito de outros profissionais, que 
possuem habilitação legal, de realizarem os exames citopatológicos, os laudos dados por eles 
são vistos como laudos técnicos e apenas um médico citopatologista ou patologista pode dar 
um laudo médico, ou seja, um diagnóstico citopatológico. 
A prevenção do câncer cervical seria, portanto, um exemplo de trabalho multidisciplinar, no 
qual outros profissionais habilitados poderiam realizar os exames citopatológicos e conferir 
laudos técnicos em apoio ao trabalho dos médicos, únicos responsáveis pelo diagnóstico 
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citopatológico. 
Em novembro de 2013, a presidência da República sancionou a Lei do Ato Médico (Lei 
12842/13). Em sua última formulação, a realização de exames citopatológicos e seus 
respectivos laudos não mais se enquadra como atividades privativas dos médicos. Em abril de 
2014, a Classificação Brasileira de Ocupações, do Ministério do Trabalho e emprego incluiu os 
citotécnicos como categoria específica. Esses dois acontecimentos possivelmente modificarão 
o cenário da utilização do exame Papanicolaou no Brasil. 
Considerações finais 
Casper e Clarke afirmam que a definição do teste papanicolaou como a ferramenta de 
screning ideal para a prevenção do câncer cervical, não significou que essa tecnologia tenha 
se estabilizado e se transformado em ‘caixa-preta’. Ao contrário, segundo seu estudo, essa 
tecnologia esteve em constantemente negociação. Apesar dos conflitos e dificuldades para 
a sua padronização, a articulação entre grupos e interesses diversos e as transformações 
decorrentes de sua utilização prática possibilitaram sua transformação em tecnologia adequada 
para a realização de campanhas de screening de câncer cervical.
Pensando essa proposição no âmbito das reflexões de Clarke e Fujimura, podemos afirmar 
que, os artefatos técnico-científicos podem ser apropriados de forma diversa por diferentes 
atores, atravessando diferentes campos disciplinares. No que tange a nosso objeto de estudos, 
é possível notar que a disputa de mercado entre profissionais de saúde fez com que o teste de 
Papanicolaou fosse visto de diferentes formas nos discursos produzidos por esses grupos. Nos 
debates sobre quem tem a prerrogativa para fazer as análises clínicas e para supervisionar o 
trabalho dos citotécnicos no Brasil esses grupos veem o resultado do exame de Papanicolaou 
como laudo técnico ou como laudo médico de acordo com sua posição na defesa de sua 
profissão. 
As disputas em torno da utilização do Papanicolaou não se resumem a questão semântica, 
pois as dificuldades na normatização das categorias profissionais responsáveis pela leitura 
e supervisão dos testes impediu a consolidação do citotécnico como profissional específico 
para essa atividade. Como vimos no início do texto, esse problema também se relaciona às 
dificuldades de homogeneização e qualificação da formação e da atuação dos citotécnicos – 
em muito determinadas pelas tensões entre a atuação do setor público e privado de saúde no 
Brasil – e é um dos fatores vinculados a baixa qualidade dos exames observada no país. 
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Resumo
Embora recente em Portugal, a investigação relativa às práticas arqueológicas conduzidas nas 
e sobre as ex-colónias portuguesas trouxe à luz o caso da Junta das Missões Geográficas e de 
Investigações Coloniais/do Ultramar (1936-1951/1952-1973), organismo no âmbito do qual as 
“Missões Antropológicas” englobaram o conhecimento do passado mais remoto do além-mar 
então sob jurisdição portuguesa. Tais foram os casos da Missão Antropológica de Moçambique 
(1936-1956), liderada por Joaquim Rodrigues dos Santos Júnior (1901-1990), e da Missão 
Antropobiológica de Angola (1950-1955), chefiada por António de Almeida (1900-1984).
Todavia, pouca atenção receberam ainda as iniciativas de indivíduos e entidades que, actuando 
localmente, aduziram contributos consideráveis para o conhecimento da Pré-História desses 
territórios. São disso exemplo os trabalhos promovidos pelos Serviços Geológicos de Angola 
e Moçambique (1919), a Comissão de Monumentos e Relíquias Históricas de Moçambique 
(1943), e o Museu do Dundo (1936), adstrito à Companhia de Diamantes de Angola (1917-
1975), que em boa medida supriram a ausência de um plano de investigação arqueológica 
sistemático gizado pela metrópole.
No ensaio que se apresenta atenderemos a estes dois casos de estudo, Moçambique e Angola, 
identificando protagonistas, propósitos e resultados, bem como redes, agentes, lugares e meios 
envolvidos na produção, circulação e recepção de conhecimento arqueológico.
Palavras-chave: Arqueologia; Moçambique; Angola; colonialismo português; 
internacionalização científica.
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Abstract
Although still recent in Portugal, the research concerning archaeological practices conducted 
in and about the former Portuguese colonies has brought to light the case of the Board of 
Geographical Missions and Colonial/Overseas Research (1936-1951/1952-1973), within which 
“Anthropological Missions” encompassed the knowledge of the remote pastof the overseas 
then under Portuguese jurisdiction. Those were the cases of the Anthropological Mission to 
Mozambique (1936-1956), led by Joaquim Rodrigues dos Santos Júnior (1901-1990), and the 
Anthropobiological Mission to Angola (1950-1955), headed by António de Almeida (1900-1984).
However, little attention has been paid to local initiatives from individuals and entities that adduced 
considerable contributions to the Prehistoric knowledge of those territories. These are the cases of 
the works promoted by the Geological Surveys of Angola and Mozambique (1919), the Commission 
of Historical Monuments of Mozambique (1943), and the Dundo Museum (1936) associated to 
the Diamond Company of Angola (1917-1975), which often overcame the lack of a systematic 
archaeological research plan from the metropolis.
In the following essay we will attend to both these case studies, Mozambique and Angola, in 
order to identify actors, purposes and results as well as networks, agents, places and means 
involved in the production, circulation and reception of archaeological knowledge.
Keywords: Archaeology; Mozambique; Angola; Portuguese colonialism; scientific 
internationalization.
Preâmbulo
De entre os estudos sobre a História da Arqueologia o colonialismo tornou-se um dos temas 
principais. (En)formada e (a)firmada na esteira dos processos imperialistas das potências 
de finais de Oitocentos que, a par da construção de identidades nacionais, arquitectaram 
modelos de dominação ideológica e exploração material dos seus territórios além-metrópole, 
a Arqueologia não foi alheia às concepções teleológicas forjadas, ainda que paradoxalmente, 
pelo movimento da Aufklärung(1). Nesta perspectiva, importa, pois, não apenas questionar 
e debater criticamente as lógicas de produção, circulação e recepção de conhecimento 
subjacentes às narrativas arqueológicas que procuraram legitimar os interesses a montante 
e a jusante das empresas coloniais, como também reapreciar os legados então provindos, 
fomentando-se, assim, a possibilidade da formulação de novas hipóteses de explicação dos 
(muitos) pretéritos Outros.
Embora ainda recente em Portugal, a investigação relativa às práticas arqueológicas conduzidas nas 
e sobre as ex-colónias portuguesas vem permitindo divisar diferentes contextos políticos, económicos, 
sociais, culturais e geográficos em que as mesmas foram concebidas e se desenvolveram. A este 
exercício não se pode furtar o escrutínio dos diversos protagonistas e instituições nelas envolvidos 
e, bem assim, o da sua participação nas redes regionais e internacionais que moldaram teorias, 
terminologias e metodologias. Trata-se, pois, de uma abordagem resumidamente externalista que 
poderá trazer novos dados para este campo de estudos, propiciando uma reflexão sobre a variação 
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entre os diferentes poderes coloniais na condução e promoção da arqueologia nas respectivas 
colónias, os tipos de estruturas burocráticas dentro dos quais a arqueologia operou, os tipos de 
arqueologia que foram empreendidos e os métodos de disseminação dos resultados (Robertshaw: 
2006:5).
Ab initio: As “Missões Antropológicas” e a Arqueologia – do centro para a periferia.
Integrado na I Exposição Colonial Portuguesa (Porto, 1934), porventura o primeiro grande 
acto de propaganda que procurou consolidar, interna e externamente, a ideia de um Portugal 
indivisível, centralizando-se o além-mar na agenda nacionalista, o I Congresso Nacional de 
Antropologia Colonial prescreveu o entrosamento da Antropologia num programa político 
sustentado por diplomas exarados anos antes, designadamente o Acto Colonial (1930), 
a Carta Orgânica do Império Colonial Português e a Reforma Administrativa Ultramarina 
(1933). Procurava-se, sob a presidência do médico e antropólogo António Augusto Esteves 
Mendes Correia (1888-1960), realçar as possibilidades da aplicação e utilitarismo deste campo 
de estudos às colónias então administradas por Lisboa, escorando-se a ideia da missão 
civilizadora no estudo das populações autóctones. Sob o amplo espectro deste ramo do saber 
cujos paradigmas evoluíram ao longo do colonialismo português, a Arqueologia desempenhou 
um papel subsidiário prestando-se, amiúde, a inferições de carácter essencialista e estaticista 
que pesaram não apenas sobre a representação das sociedades africanas em presença, como 
também sobre a dos seus passados. Não obstante, a investigação arqueológica conduzida 
nas colónias portuguesas cumpriu um outro propósito. O da aproximação a contextos e 
agendas coloniais coetâneas nos quais a disciplina se institucionalizava no seio de núcleos 
de investigação, universidades e museus. Nos alvores de 30, porém, estava tudo por fazer em 
solos africanos.
A iniciativa da Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia (1918) da qual Mendes Correia 
havia sido um dos fundadores acolheu estudos votados à Arqueologia e à Pré-História ultramarinas. 
Moçambique mereceu, neste âmbito, particular destaque pois se a atenção dos investigadores 
nacionais havia já começado a incidir sobre a Pré-História de Angola, embora ainda sem uma 
campanha sistemática de explorações e apenas em face duma série de achados mais ou menos 
casuais e isolados, a Pré-História de Moçambique podia dizer-se total ou quase totalmente ignorada, 
desconhecendo-se mesmo algumas investidas estrangeiras nesse território (Correia: 1936: 3). 
Uma lacuna que instava colmatar face a contextos coevos, mormente a União Sul-Africana, onde 
se procedia à sistematização de achados paleoantropológicos e objectos líticos, procurando-se-
lhes as relações tipológicas e cronológicas não apenas com os países limítrofes, mas também com 
a África do Norte e a Europa, aventando-se sobre a possibilidade da existência de algumas destas 
culturas líticas na colónia portuguesa (Ibidem: 18-19).
Razões bastantes para que Mendes Correia elaborasse um plano de estudos detalhado no qual 
se incluiam a pesquisa de vestígios de antigas culturas líticas e restos humanos pré-históricos, 
a investigação das estações de arte rupestre, o inventário de antigas explorações mineiras, 
a exploração das ruínas dos tipos da vizinha Rodésia do Sul (actual Zimbabué), a ampliação 
do inventário das ruínas posteriores à conquista portuguesa, a colheita das tradições etno-
arqueológicas, a indicação das medidas aconselháveis para a salvaguarda de ruínas e estações 
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arqueológicas e o arquivo científico dos objectos, e a colheita dos elementos necessários para a 
carta arqueológica da colónia, coordenando-se os resultados obtidos com os referentes às regiões 
limítrofes (Ibidem: 29-30).
Um programa ambicioso que colheu foro oficial no âmbito da reorganização do Ministério das 
Colónias que criou a Junta das Missões Geográficas e de Investigações Coloniais/do Ultramar 
(JMGIC/JMGIU) (1936-1951/1952-1973), organismo que vinculou política e ciência em prol do 
conhecimento e aproveitamento do ultramar superintendido. Autorizou então o Governo agregar 
à Missão Geográfica de Moçambique (1932-1973) um técnico de competência reconhecida 
para proceder a estudos antropológicos e arqueológicos (Portugal: 1936: 870), disposição 
que, por impossibilidade e indicação de Mendes Correia, recaiu sobre o seu discípulo Joaquim 
Rodrigues dos Santos Júnior (1901-1990). A Missão Antropológica de Moçambique (MAM) 
desenrolou-se ao longo de seis campanhas (1936, 1937-38, 1945, 1946, 1948, 1955-56), tendo 
sido as duas primeiras subsidiadas pelo Instituto de Alta Cultura e decorrido sob a designação 
de Etnográfica e Antropológica. A sua autonomização e consequente distanciamento de outros 
domínios científicos, designadamente da Geografia, deu-se em vésperas da reestruturação da 
JMGIC (1945) e não foi alheia ao Plano de Ocupação Científica do Ultramar Português (1941) 
no qual Mendes Correia inscreveu um programa pormenorizado de pesquisas nos domínios da 
Antropologia, Etnografia e Arqueologia.
Não obstante, as duas primeiras incursões da MAM foram decisivas no curso dos trabalhos 
arqueológicos realizados em Moçambique, bem como na formação profissional de Santos 
Júnior. As visitas às universidades, museus, estações arqueológicas e paleontológicas das 
vizinhas União Sul-Africana e Rodésia do Sul colocaram-no no epicentro dos debates sobre 
a génese humana e possibilitaram o estabelecimento de proveitosos contactos com figuras 
dominantes da Arqueologia conduzida em solos africanos, nomeadamente Clarence van Riet 
Lowe (1894-1956), Director do Archaeological Survey da União Sul-Africana, e Raymond Dart 
(1893-1988), anatomista australiano e Director do Departamento de Anatomia da Universidade 
de Witwatersrand do mesmo país, a quem Santos Júnior dedicou os seus pioneiros trabalhos 
dados à estampa na publicação Moçambique: Documentário Trimestral (Santos Júnior: 1937, 
1938).
De entre os resultados das actividades das seis campanhas da MAM destacam-se não apenas 
a recolha de 7728 peças líticas, 173 fragmentos de cerâmica e, bem assim, a identificação de 
96 estações ou sítios arqueológicos da Idade da Pedra e da Idade do Ferro (Roque, 2002), 
como também as participações de Santos Júnior em inúmeros congressos. São disso exemplo 
o XIII Congresso Luso-Espanhol para o Progresso das Ciências (Lisboa, 1950) (Santos Júnior: 
1950) e o II Congresso Pan-Africano de Pré-História (Argel, 1952) (Santos Júnior: 1955).
Entrementes, havia o médico António de Almeida (1900-1984), a pedido da Escola Superior Colonial, 
procedido a uma vasta tarefa de investigação antropológica em Angola durante os anos de 1948 e 
1949, mais ou menos em concomitância com as operações censitárias de 1950 (IICT/SSEA: 255, 
1; 8, 14-05-49)(2), tendo recebido da JMGIC um subsídio para prosseguir os trabalhos de gabinete 
sobre os materiais colhidos, nomeadamente os de índole arqueológica (IICT/SSEA: 255, 1; s/n, 06-
12-49). Sob a supervisão de Mendes Correia, entretanto tornado Presidente da instituição (1946), 
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foi dada continuidade a estes labores, mormente pela criação da Missão Antropobiológica de 
Angola (MAA) que, ao longo de três campanhas (1950, 1952, 1955), descobriu diversas estações 
arqueológicas, estudou pinturas rupestres e recintos amuralhados (Instituto Superior de Estudos 
Ultramarinos: 1956: 2). Os trabalhos aduzidos sobre os então denominados bosquímanos, que 
tanto interesse vinham suscitando entre o escol científico internacional, foram matéria de várias 
conferências, designadamente no Musée Royal de l’Afrique Centrale (Tervuren) e no Musée de 
l’Homme (Paris) (1952) (IICT/SSEA: 255, 1; 68, 28-03-52).
A criação do Centro de Estudos de Etnologia do Ultramar (1954), antecessor do Centro de 
Estudos de Antropobiologia (1962), dos quais António de Almeida foi Director, permitiu-lhe 
prosseguir os estudos iniciados em Angola recebendo, no foro da Pré-História, as colaborações 
de José Camarate França (1923-1963), antigo auxiliar da MAA, do linguista sul-africano Ernst 
Wetsphal (1919-1990) e de Henri Breuil (1877-1961) (Centro de Estudos de Etnologia do Ultramar: 
1957: 1), figura reputada da Arqueologia e já bem conhecida em solos metropolitanos (Roche: 
1967; Zbyszewski: 1967), resultando desta última parceria as comunicações apresentadas no IV 
Congresso Pan-Africano de Pré-história e Estudo do Quaternário (Léopoldville [actual Kinshasa], 
1959) (Breuil, Almeida: 1964 a), 1964 b). Todavia, assim reparava António de Almeida nos alvores 
de 60:
“(...) Portugal não está a fazer nada de digno e de válido no campo da arqueologia africana. A 
Arqueologia requer técnicas que são complexas e caras (...). Nós não preparamos pessoal, 
não dispomos de dinheiro e persistimos num erro capital (...) que é fazer arqueologia de 
África num prédio urbano em Lisboa com espécies que vêm encaixotadas no vapor de 
carreira.” (IICT/SSEA: 255, 2; 128, 25-04-60)
In loco: A Arqueologia feita pelas colónias – uma Arqueologia periférica?
A (re)apreciação das práticas arqueológicas conduzidas durante o colonialismo português não 
pode deixar in albis as iniciativas que se registaram localmente. Com efeito, a par dos trabalhos 
conduzidos pela metrópole, circunscritos a campanhas esparsas e de curta duração nas quais 
a Arqueologia era tributária de estudos orientados para a implementação de uma política 
indígena, diversos agentes contribuíram, in loco, para a produção, circulação e recepção de 
conhecimento arqueológico.
Em Moçambique, a descoberta, em 1936, de uma estação paleolítica na região de Magude, 
pelo engenheiro-agrónomo Lereno Antunes Barradas (1890-1974) (Barradas: 1942), deu 
início a um intenso período de investigação arqueológica, especialmente a Sul do Save, e 
predominantemente no então distrito de Lourenço Marques. Dedicou-se L. Barradas sobretudo 
aos estudos da Estratigrafia e da Paleo-Climatologia enquanto bases necessárias para a 
formulação de uma cronologia para as indústrias pré-históricas. Trabalhos que granjearam o 
apoio da Repartição Técnica de Indústria e Geologia (RTIG), entidade que promoveu vários 
reconhecimentos e escavações, organizou os espólios de diversas estações líticas nos museus 
dos seus serviços e desenvolveu uma estreita colaboração com o Archaeological Survey da 
União Sul-Africana, assinalando-se o estágio que o engenheiro de minas Manuel Bettencourt 
Dias aí efectuou. Uma cooperação que foi reforçada com a criação da Comissão dos 
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Monumentos e Relíquias Históricas de Moçambique (1943), reflexo de organismo congénere no 
território vizinho, destacando-se, a pedido desta instituição, os trabalhos de campo conduzidos 
por Riet Lowe e H. Breuil em parceria com L. Barradas e o engenheiro de minas da RTIG 
Alexandre Borges (1898-?) que resultaram na descoberta de novas estações, bem como no 
estudo de outras já conhecidas (Riet Lowe: 1943; Riet Lowe, Breuil: 1944).
Também a Sociedade de Estudos de Moçambique (1930-1975) manifestou interesse pelas 
investigações arqueológicas. A agremiação local subsidiada pelo Estado português que 
contava entre os seus vogais o engenheiro L. Barradas, publicou no seu Boletim inúmeras 
contribuições. Em cumprimento dos votos emitidos e aprovados no seu I Congresso (Lourenço 
Marques, 1947) com vista à coordenação de todos os elementos dispersos sobre a Arqueologia 
da colónia foram dados à estampa vários trabalhos de síntese analítica sobre a Pré-História de 
Moçambique (Barradas: 1948; Alberto: 1951).
Organizava-se, entrementes, sob os auspícios do casal Louis (1903-1972) e Mary Nicol Leakey 
(1913-1996) e a presidência de H. Breuil, o I Congresso Pan-Africano de Pré-História (Nairobi, 
1947), juntando, pela primeira vez, pré-historiadores, paleontólogos e geólogos. A ausência da 
participação metropolitana na lide foi suprida pela presença regional. Franqueando a correlação 
entre a Geologia, a Climatologia e a Arqueologia, L. Barradas e Bettencourt Dias compuseram 
a delegação de Moçambique destacada pela RTIG, apresentando estudos sobre o Quaternário 
(Barradas: 1952a), 1952b) . A representação oficial de Angola ficou a cargo de Fernando de 
Oliveira Mouta (1899-?), engenheiro de minas dos Serviços de Geologia e Minas da colónia que, 
resumidamente, elencou o pouco que se conhecia no território (Mouta: 1952), abonando a favor de 
Jean Janmart (?-1955), enviado da Companhia de Diamantes de Angola (Diamang) (1917-1975) 
da qual foi Chefe do Serviço de Prospecção e cujos trabalhos desenvolvidos na região nordeste da 
Lunda eram já meritórios de comunicação no congresso (Janmart: 1952).
Com efeito, em Angola, destacam-se os trabalhos promovidos pela Diamang na Lunda, 
onde desde meados da década de trinta se intensificou a exploração mineira, propiciando os 
trabalhos de desmontagem de minas e de abertura de poços de prospecção o achamento de 
materiais líticos. Concomitantemente, estabeleceu-se, pela mão de José Redinha (1905-1983), 
e adstrito à Diamang, o Museu do Dundo (1936) com secção votada à Geologia e à Pré-História 
a cargo de Janmart, devendo-se a este geólogo belga as primeiras incursões internacionais com 
o objectivo de criação de uma rede de debate subordinada às questões da arqueologia africana, 
tendo, em 1943, realizado um périplo pelo então Congo Belga [actual República Democrática do 
Congo], Rodésia do Sul e União Sul-Africana, onde, para além da realização de observações de 
campo, se encontrou com cientistas residentes com os quais mantivera já correspondência sobre 
os seus trabalhos (Porto: 2009: 142).
A comissão do congresso veio a dizer-se muitíssimo impressionada com estes trabalhos, ainda 
que conduzidos por um pequeno grupo de entusiastas (IICT/SSEA: 78.A, 1; 2, 10-04-47), 
porventura denunciando o muito que ainda havia a fazer no âmbito da investigação arqueológica 
nas colónias portuguesas. Não obstante, a participação nesta reunião aduziu contributos 
significativos nesse sentido. No caso de Moçambique, o reconhecimento do trabalho de L. 
Barradas valeu-lhe a recomendação de Riet Lowe para presidir, no ano seguinte, à Secção 
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de Arqueologia do Congresso da Associação Africana para o Avanço das Ciências realizado em 
Lourenço Marques. No caso de Angola, sairam reforçadas as relações estabelecidas anos antes 
por Janmart, assinalando as Publicações Culturais da Diamang as colaborações de L. Leakey 
(Leakey: 1949) e H. Breuil (Breuil, Janmart: 1950), na sequência de visitas efectuadas a convite 
da companhia, e de John Desmond Clark (1916-2002) (Clark: 1963, 1966, 1968), arqueólogo 
britânico que, após a morte de Janmart, passou a visitar regularmente as explorações mineiras 
e a secção de Arqueologia do Museu do Dundo.
Parece-nos, pois, que os Congressos desempenharam um papel de suma importância na produção, 
circulação e recepção de conhecimento arqueológico, fomentando a construção e a consolidação 
de redes científicas nacionais, regionais e internacionais, porventura permeáveis a agendamentos 
políticos. Assim reparava António de Almeida em vésperas do V Congresso Pan-Africano de Pré-
História e Estudos do Quaternário (1963, Santa Cruz de Tenerife):
(...) num tempo em que se pretende expulsar-nos do Ultramar e das conferências 
internacionais (...) precisamos de nos afirmar e impedir que (...) amesquinhem a obra 
civilizadora de Portugal do passado e do presente. (...) não comparticipar nesta e em outras 
reuniões científicas internacionais pode fazer supor que os Portugueses receiam a competição 
científica estrangeira ou ser maltratados, o que não corresponde à verdade; a ausência, sendo 
uma forma de abdicação ou de demissão, é que levaria, com certeza, ao esquecimento dos 
nossos investigadores em futuras sessões deste Congresso. (IICT/SSEA: 78.A, 1; 110, 30-
07-63)
Com as primeiras sublevações libertárias nos então territórios ultramarinos, intensificava-se a 
pressão internacional favorável à sua autonomia. Os congressos não eram tão-somente lugares 
de saber, mas também instrumentos de poder. Qual derradeiros redutos de afirmação da nação 
una e indivisível perante o palco (científico) internacional. Um assunto que abordaremos noutros 
ensaios.
Notas Finais
O escrutínio das práticas arqueológicas conduzidas no quadro do colonialismo português do 
século XX permite-nos considerar que a Arqueologia não constituiu uma prioridade na agenda 
colonial portuguesa, tendo sido tributária de outros ramos do saber, mormente da Antropologia, e 
norteada, amiúde, por interesses individualizados e diligências particulares não alheias a demais 
contextos coloniais equevos. O que não foi impeditivo para que a entreticida relação entre 
ambas as disciplinas, nomeadamente pelo recurso a paralelismos etnográficos que alimentaram 
a categorização, a hierarquização, a ausência e a imutabilidade, condicionasse a representação 
do(s) Outro(s) e dos seu(s) passado(s), lidimando, assim, a finalidade histórica da empresa 
colonial. A este respeito observou Martins (2010: 104) que o difusionismo se adequou ao 
discurso oficial sobre a interconexão entre metrópole e ultramar, condicionando a intepretação de 
observações colhidas no terreno, mesmo que o evolucionismo respondesse melhor aos intentos 
administrativos, justificando anexações ao reafirmar um cenário de predomínio intelectual de uns 
sobre outros.
Importa também notar os diferentes moldes em que esta investigação arqueológica foi operada. 
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Por um lado, um organismo centralizador que albergava o escol científico e docente metropolitano 
como foi o caso da JMGIC/JMGIU, em que os estudos arqueológicos foram franqueados pela 
Antropologia. Por outro, indivíduos com formações técnicas várias e organismos de índole diversa 
que, localmente, carrearam as pesquisas arqueológicas sobretudo no domínio da Geologia. Não 
só. O carácter esparso e temporário das missões científicas enviadas por Lisboa pedia uma 
maior operacionalidade no terreno. Previu-se, entrementes, que o óbice fosse ultrapassado com 
a criação dos Institutos de Investigação Científica de Angola e de Moçambique (1955), já num 
contexto de colonialismo tardio. Mas também este assunto merecerá oportunos ensaios.
Lisboa, Novembro de2014
Notas
(1) Para uma revisão debatida e crítica das muitas dicotomias herdadas do Século das Luzes, veja-
se Sanches, M. R., Serrão, A. V., 2002, Pp. 11-41.
(2) Arquivo do Instituto de Investigação Científica Tropical/Secção de Secretariado, Expediente e Arquivo. 
As referências a este Arquivo são feitas nos seguintes termos: IICT/SSEA: número de Processo (com 
indicação, nas Referências, do título do mesmo), número de volume do Processo; número de documento 
(na sua ausência é assinalado por s/n), e data do documento.
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Resumo
Habitualmente referido como expoente português da ciência, Egas Moniz (1874-1955), prémio 
Nobel da Fisiologia ou Medicina (1949), para além de compreensível veneração, suscita 
interrogações relativas à identificação das componentes científicas das suas invenções, 
designadamente em relação à Psicocirurgia que esteve na base do prémio Nobel que lhe foi 
atribuído. As potencialidades terapêuticas, testadas clinicamente, e as formulações propriamente 
científicas confundem-se, por vezes, na literatura corrente. Considerando desenvolvimentos 
recentes desta discussão em trabalhos vindos a lume sobre este tema, avançamos algumas 
propostas de discriminação das componentes científicas das duas principais invenções de 
Egas Moniz: a Angiografia Cerebral e a Leucotomia pré-frontal. 
Palavras-chave:  Egas Moniz; Angiografia Cerebral; Leucotomia Pré-frontal; Psicocirurgia; 
Prémio Nobel.
Abstract
Usually referred to as a Portuguese scientific exponent, Egas Moniz (1874-1955), Nobel Prize for 
Physiology or Medicine (1949), apart from the understandable veneration, raises some questions 
concerning the identification of the scientific components of their inventions, especially those 
regarding psychosurgery which the motivated the Nobel prize awarded to him. The therapeutic 
potential tested clinically and proper scientific formulations are confused, sometimes, in the 
current literature. Considering recent developments in this discussion throughout works coming 
to light on this issue, we advance some proposals for a scientific breakdown of the two major 
components of Egas Moniz inventions: Cerebral angiography and prefrontal leucotomy.
 Keywords:  Egas Moniz; Cerebral Angiography; Prefrontal Leucotomy; Psychosurgery; Nobel 
Prize.
1. Ciência, invenção, descoberta e tecnologia
Sabendo embora que não é fácil destrinçar satisfatoriamente a elaboração de teorias científicas 
da sua contraparte tecnológica, em particular no território das ciências médicas e da saúde, 
creio que não ficamos indiferentes face ao problema, que pode ser formulado do seguinte 
modo: no discurso celebrativo sobre Egas Moniz, em que medida se exagerou (exagera?) 
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acerca das componentes científicas das suas realizações? 
A angiografia
Moniz começou por inventar um processo de visualização aos raios X de parte da árvore 
vascular cerebral – a Arteriografia ou Encefalografia Arterial − que conduziu a algumas 
descobertas notáveis (diferentes velocidades do fluxo sanguíneo, por exemplo). Num contexto 
em que a agenda de pesquisa imagiológica tirava extensivamente partido das potencialidades 
dos raios X, Egas Moniz e a sua equipa deram passos decisivos para resolver os problemas 
básicos que se colocavam.
O manancial tecnológico que acompanhou o processo de apuramento do método foi também 
notável: da pinça de Martins à técnica de Seldinger1 passando pelo Carroussel Radiológico 
inventado por Pereira Caldas, que permitiu pela primeira vez tirar seis radiografias em 
seis segundos, a invenção do método e as descobertas científicas parciais conjugam-se e 
interlaçam-se.
Se é certo que a importância do invento e do seu inventor é matéria firmada nas vertentes 
científica e tecnológica, os impactos negativos de uma das suas fases de desenvolvimento 
pertencem igualmente à História da Ciência e da Tecnologia, é uma parte constituinte do seu 
acervo. Tanto mais que os sinais de aviso acerca da perigosidade do Torotraste lançados 
internacionalmente desde 19352 e reforçados em Portugal desde o início dos anos 40 não 
foram levados em conta por todos os responsáveis pela administração da substância.
A Psicocirurgia
Em relação à Leucotomia pré-frontal e suas derivadas, que o inventor do método operatório 
subsumiu na designação de Psicocirurgia, tudo se apresenta de um modo diferente.
A obra seminal da Psicocirurgia foi publicada em Paris, pela editora Masson, em 1936. Intitulava-
se Tentatives Opératoires dans le traitement de certaines psychoses, e reunia uma amostra de 
vinte casos de doentes operados. As primeiras leucotomias foram feitas no final de 1935 e no 
ano seguinte, não sendo assim possível ao autor fornecer dados de um acompanhamento 
razoável do período pós-operatório. A classificação dos resultados foi muito simplificada e 
o método operatório não foi uniforme, incluindo quer os casos em que foram utilizadas as 
injeções de álcool absoluto, de espetro mais difuso, quer os casos de lesões provocadas pelo 
leucótomo na substância branca dos centros semiovais dos lobos frontais, assim designados 
por Moniz.
Na ausência de uma teorização científica aceitável para justificar o corte numa área 
insuficientemente determinada e em face das simplificações cada vez mais grosseiras que 
foram surgindo, uma parte dos neurocirurgiões demarcou-se do chamado método primitivo, 
dando a entender que não podiam pactuar com a falta de rigor ou com intervenções cirúrgicas 
fora do bloco operatório. 
Assim, por exemplo, João Lobo Antunes aponta à Psicocirurgia “o mérito de suscitar uma 
reflexão académica, filosófica e moral que hoje se estende a muitos outros domínios das 
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neurociências”.3 
Zbigniew Kotowicz que considera haver uma espécie de pecado original epistemológico na 
sobreposição dos territórios da Neurologia e da Psiquiatria, vê no programa de investigação da 
Psicocirurgia apenas algumas aquisições de caráter neurológico, frequentemente por acidente, 
e nenhum avanço em matéria psiquiátrica.4
Alexandre Castro Caldas dá uma retrospetiva mais animadora dos resultados e estima que 
“Muito antes de haver os conhecimentos sobre a função cerebral de que hoje dispomos, Egas 
Moniz foi capaz de pensar a função cerebral de forma moderna. A intervenção que propôs 
destinava-se a interromper os circuitos que ligavam o córtex sensorial ao córtex frontal inibindo 
a sua ação programadora. As dificuldades encontradas na altura mas que os avaliadores da 
comissão Nobel souberam compreender, resultaram não só da dificuldade técnica de uma 
neurocirurgia pouco desenvolvida, mas também da diversidade dos sintomas dos doentes que 
foram tratados, o que tornou difícil, na altura, os bons candidatos.”5
Há nestas últimas reflexões a que fiz referência, uma certa concordância, embora com 
gradações sensíveis, quanto à fragilidade teórica da proposta de Egas Moniz consubstanciada 
nas “Tentativas Operatórias”. A avaliação da eficácia da terapêutica psicocirúrgica diverge de 
autor para autor, porém pode discernir-se entre eles uma espécie de denominador comum de 
caráter teleológico.
Zbigniew Kotowicz vê em Moniz um neurologista que criou um novo paradigma, colocando a 
ciência do sistema nervoso no âmago da Psiquiatria,6 abrindo caminho às futuras neurociências 
cujo programa de grande lastro corresponde à tese formulada por Grisienger em meados do 
século XIX, a saber: a doença mental é uma doença do cérebro.
João Lobo Antunes acha que “De facto, a ideia original de Egas da perturbação de 
circuitos neuronais é agora reforçada pelas modernas técnicas de biologia molecular e das 
neurociências”.7 
E Alexandre Castro-Caldas, por sua vez, afirma que “Hoje, a técnica evoluiu muito, mas continua 
a ter a sua indicação alicerçada neste trabalho pioneiro. Em vez de cirurgia que provoca lesões 
no cérebro, implantam-se hoje estimuladores com controlo remoto que fazem o mesmo efeito 
com resultados muito promissores.”8
2. Conclusão
Um traço particularmente vivo da controvérsia reside na retórica que sobrepõe os resultados (a 
interpretação que deles era feita) à fragilidade da explicação avançada por Egas Moniz. É ele 
próprio que em 1944, confrontado com a barragem de críticas erguida contra a consistência do 
enquadramento teórico da Psicocirurgia ripostava: “Se me sobrar vida e disposição, ocupar-me-
ei ainda com desenvolvimento do aspeto teórico da questão, pois se a operação foi acolhida, 
por muitos, com interesse, as suas bases não mereceram, entre os próprios psiquiatras 
organicistas, unanimidade de vistas. (...) A realidade dos resultados obtidos sobreleva, contudo, 
as divergências no campo das hipóteses iniciais.”9
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Barahona Fernandes, em 1983, e Zbigniew Kotowicz, em 2012, elaboram sobre o reducionismo 
neuronal radical de Moniz, acusando-o de evacuar a componente subjetiva na avaliação dos 
doentes e de transplantar o velho associacionismo psicológico para os circuitos neuronais.10
E é precisamente porque o cientista aclamado que deu uma contribuição decisiva para o 
desenvolvimento da imagiologia médica – a Angiografia Cerebral − ganhou um prestigioso 
prémio científico pela sua contribuição mais frágil e duvidosa para o avanço do conhecimento 
científico do tratamento psiquiátrico – a Leucotomia – que vale a pena estudar, aprofundar 
e tentar destrinçar, no vórtice de discursos acerca da cientificidade dos seus trabalhos, o 
panegírico da ciência, tal qual se fazia no seu tempo.
 
Notas
1 Trata-se de um procedimento médico para aceder aos vasos sanguíneos inventado por Sven-
Ivar Seldinger (1921-1998), radiologista sueco responsável pela sua divulgação em 1953. 
A chamada “pinça de Martins”, inventada pelo cirurgião António Martins foi especialmente 
concebida para a exposição da carótida.
2 “Note-se que já nessa reunião [o Autor comenta carta de Almeida Lima para Egas Moniz 
enviada de Estocolmo em 1935] se discutiram os riscos associados ao uso de uma substância 
radioativa que não era eliminada do organismo e Reinaldo dos Santos já abandonara esse 
meio de contraste.” Antunes, João Lobo, 2010, Egas Moniz. Uma biografia, Lisboa: Gradiva, 
p. 171.
3 Antunes, João Lobo, 2010, Egas Moniz. Uma biografia, Lisboa, Gradiva, p. 324.
4 “…psychosurgery elucidated the role of the hippocampus for the functioning of memory, among 
other things”. Kotowicz, Zbigniew, 2012, Psychosurgery. The birth of a New Scientific Paradigm. 
Egas Moniz and the Present Day, Lisbon, Centre for Philosophy of Science, University of 
Lisbon, p. 138.
5 Castro-Caldas, Alexandre, 2013, Uma visita politicamente incorrecta ao cérebro humano, Lisboa, 
Guerra e Paz, p. 52.
6 “Moniz, a neurologist, put the science of the brain at the centre of psychiatry”. Kotowicz, 
Zbigniew, Ob. Cit., p. 108.
7 Antunes, João Lobo, Ob. Cit., p. 327.
8 Castro-Caldas, Alexandre, Ob. Cit., p. 53.
9 Moniz, Egas, 1944, A Última Lição, Lisboa, Portugália Editora, p.25.
10 Ver Fernandes, Barahona, 1983, Egas Moniz, Pioneiro dos descobrimentos médicos, Lisboa, 
ICLP, p. 81, e Kotowicz, Zbigniew, Ob. Cit., p. 98.
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